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TITULO II 

J)08 contratos 



CAPITIULO I 
4 Dos contratos em greral 

SECÇÃO I- * 

DIVISÃO DOS CONTRATOS 

Art. 1839. —Contrato é o acto jurídico pdo qual uma ou mais 
pessoas reciprocamente, ou de uma só parte, se olitig^o a dar, fazer 
ou não fazer algfuma cousa. * 

Têm 08 contratos merecido especial atten^So de todos os 
legisladores; por ser talves o acto juridico mais importante e o 
mais commum entre os homens. 

Os contratos tirSo soa • força da convenção das partes* 
Quando sobre elles a lei estabelece regras^ tem um duplo fim : 
primeiramente previnir para (pie se nSo fagSo contratos, ou se 
convencionem clausulas contrarias aos interesses da ordem 
publica ; em segundo logar, auxiliar as. partes contratantes 
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iQterpretando suas vontades presumidas^ deixando-Ihes aliá» 
toda a libenfladé nas convenções. 

Si a lei não estabelecesse regras geraes a respeito, em cada 
contrato, em que combinassem as partes^ seria necessário que 
se expressasse tudo o que ha relativamente aos contratos *em ge* 
j*al, e ao contrato em particular, sobre que convierSó, 

Aquelle, por exemplo, que nomêa um procurador, não pre- 
cisa na procuração declarar quaes são seus direitos, quaes são • 
«3uas obrigaç8esl( quando te'rmina o contrato, qual a sua respon*^ 
sabilidade, que cuidado deve ter com o negocio qtte lhe .é en- 
carregado, etc. : tudo isso já se acha regulado pela lei, e as 
partes se sujeitão ás suas prescripç5es o regras, sem ser precisa 
declara-las nos contratos. 

Si a lei, rejeitando os contratos, procura auxiliar as par- 
tes, formulando e prescrevendo o que -entende razoável, e o que 
presume que estipularião, si já não encontrassem uma norma 
preparada, estabelece apenas uma presumpção* que cede á prova 
cm contrario : assim podem êa partes por convenções especiaes 
desistir das prescripçSes e normas legaes, ou altera-las^ como- 
entenderem. A lei, por exemplo, concede ao comprador o direito 
de engeitar a cousk comprada por vicios occultos ; mas o com- 
prador por convenção especial pôde renunciar esse direito. 

Muitas vezes a lei diz expressamente que suas' disposiçSea 
podem ser alteradas por convenção das partes. Ainda que o 
legislador o não-* diga, está isso subentendidp si a disposição da 
lei não ó de intf^resse da ordem publica. O art. 60 é clai'o quando 
diz que as disposições e convenções particulares nSo .podem 
derogar as leis prohibitivas ou de interesse e ordem publica. 

Assim não é permittido aos esposos em seu contrato matri- 
monial alterar os direitos, que ' pertencem ao marido, como 
chefe de familia (art. 19á0). Não pôde alguém contratar ser- 
viços por mais de quatro annos (art. 2121 ). Pôde o prescri-^ 
'l)ente i*enunciar a prescíripçSo consummada, mas hão de ante- 
mão o direito de pfescrever (art. 1322). ! 
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Todas as definições de contrato, que dfto os códigos, lêm 
sido censuradas . Omms definitio in jure civile periculosa est, 
parum est enim, ut nqn subverti pósset. (L. 202, Dig. de . 
, ^Reg. Jur. ). 

. Assim ^e censura o- código francez quando define : « Le 
contrat est une convention par laquélle une ou plusieurs per- 
sonnes s^obligent, envers une ou plusieurs autresi à doçner, à 
faire, ou à ne pas faire quelque chose. » 

Se diz que todas as vezes que duas óu mais pessoas chegai . 
a um accôrdo, qualquer que seja este, e iqualquer que seja o 
seu objecto, ha união de vontades, consensus in idem placitum, 
isto e, ha uma convenção. A convençSo portanto {vénire cum, 
reunir-se, encontrar-se), não é mais que o accôrdo de vontades. 
Si o objecto da, convenção não é jurídico ; si, pòr exemplo, com- 
biliamos em procurar um ao outro afim de darmos um passeio 
] untos, ha uftia convenção, mas a lei não. se occupa de tal acto. 
A lei se occupa da convenção jurídica, isto é, da que faz lei 
entre as partes que combinarão. ^ 

Assim, todo o contrato é convenção ; mas nem toda a con- 
venção é (joç^trató. Pothier dizia : o contrato é nima espécie dp 
convenção, convenção, que tem por fim creai: uma obrigação. 
Convèntionifi verbum generàle est aã omnia pertinensy de quihus 
negotii cpntrahendij tfansigendique causai consentiunt, qui inter 
seagunt. (L. 1 § 3,Dig. de pact.) í1íÍ€0 autém conventionis namen 
generak est ut eleganter dicat Pedius, nullum. ess contractum, 
nuãam obligatio7}enj qu<B non habeçit in se conventionem. * 

Apezar da distincção^ geralmente nas leis se tomão como 
synonymas as palavras convenção e contrato, e nem ó ella ne- 
cessária, porque sempre que a lei , falia ^ em convenção, entende 
que as partes tiverão por fim contrahir uma obrigação unilateral 
ou bilateral. 

Na-pfirte geral, arts. 211 e.^eguinte se expoz o que é essen- 
cial para a v,alidadé do,s actos jurídicos, a' natureza e caracteres* 
destes, o que tudo é srpplicavel aos contratos, como actos juridicos 
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que sSo. Assiip^ para a validade do contrato é es|iencial o livre 
consentimento, a* capacidade do agente e objecto possivel nos 
termoa dp art. 2.17 e seguintes. 

Art. 1830.— O contrato pOde ser unilateral ou bilaWal, oneroso 
ou gratuito. 

Unilateral é aquelle/em que somente uma das parles se obriga. 
• Bilateral é aqiiellò, em que todasi as partes se obrigão reciproca- 
mente.. 

Oneroso é aqueWe, em que . se estipulão proveitos Recíprocos. 

Gratuito é aquelle, em que o proveito é somente de alguma* 
das partes. 

SSo muito conhecidas estas distiucçSes dos contratos. Os 
autores tratào de niuitas outras ; mas para os fins da lei só são 
necessárias as que ficSo enumeradas neste artigo e no seguinte. 
Assim os romanos ainda dividiSlo os contratos em.reaes, consen- 
suaes, litteraes^ etc»; divisSes que nfto têm utilidade alguma para 
o direito moderno^ no sentido em que erão tomadas pelo direito 
romano. • 

Conforme ambas as partes se obt'igão reciprocamente ou s<S 
uma* dellas> o contrato é bilateral ou unilateral. 

No contrato «de compra e vçnda o comprador se obriga a 
pagar o preço e o vendedor a ientregar a cousa. No contrato de 
empreitada o proprietsurio tem obrigação de^pagar o trabalho, 
p o empreiteiro a de executa-lo. ' Todos estes contratos sSo bila- 
tèraes, porque ha obrigação reciproca de ambas as partes. 

Âo empréstimo só uma * das partes se obpiga a entregar a 
<^usa emprestada; no deposito só uma das partes se obriga a 
guardar a cousa depositada^ o doador se obriga a entregar a 
cousa doada; o procurador se obriga a bem gerir o negocio, de 
que se encarrega. São ^contratos unilateraes. 

* E' certo que ainda dos contratos unilateraes podem resultar 
obrigaçSes para ambas as partes^- mas taes obrigaçSes resultão 
incidentemente^ e não pela natureza do contrato; dahi provém 
AS, ohamadas ncqõea indirectas. 
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E' assim, que o depositaHo^ que se obriga a guardar a cousa 
depositada, tem direito ás despezas que fizer com a sua conser- . 
vação; mas é um direita eventual, nasce depois- de feito o con- 
. trátO; e por isso nSo o desclassifica. 

Conforme se estipulâo proveitos para só uma das partes ou 
*para ambas, assim o contrato é gratuito ou oneroso. 
. ' Não são só theoricas estas divisSes dos contratos*; ipas têm 
vantagens praticas. Assim a condição resolutiva sempre se sub- 
enteni^e nos* contratos bilateraes no caso de alguma das partes 
não cumprir aquillo', a que se obrigou (art. 401), nos contratos 
gratuitos, como a doação, o doador em regra não é obrigado pela ^ 
eviQção (art. 1897). . . * • 

Ainda os romanos fazião a distinrcção dos contratos em no- 
minados e innommados. Nãoha necessidade, diz Domat, de ex,- 
plicar a differença, que se fazia no direito romano entre os 
contratos, que tinhão nome e os que não tinlião ; taes subtileza^ 
não estão mais em uso. Entre as differentes sortes de convenções 
algumas são dé tão frequente uso^ e tão conhecidas, que tiverão 
um nome : como sejão os contratos de compra e venda, a troca, 
o aluguel, o mandato, o empréstimo, o deposito, emfim, todos 
aquelles, que as leis.tratão de regular. 

Pôde ainda haver contrato sem nome jiroprio, como si ai- 
guem encarrega a outrem de vender uma sua cousa por certo 
preço, e lhe dá o excesso, ^ue obtiver atí.ima do preço marcado, 
E' um. contrato lícito, mas que não tem nome; participará 
talvez do mandato e do contrato aleatório. 

Os contratos nominádos são regidos por suas disposições* es- 
peciaes e polas regras geraes destes actos. Os contratos innomi- 
nados não têm regras especiaes na lei ; serão regulados por sua» 
clausulas convencionaes, pelos principioá geraes dos contratos, e 
pelas regras particulares dos contratos nominádos, com que ti- 
verem mais analogia, ou de cuja natureza participarem. Assim, 
no exemplo acima figurado por Domat, o contrato regular-se-ha 
pelas leis do mandato; mas si o mandatário não obtiver preço> 



Digitized by VjOOQIC 



_ 6 — 

maior que o marcado, perderá o seu trabalho, e não poderá exi- 
gir retribuição alguma. 

SSo frequentes os contratos innominados, pela variedade 
infinita que quotidianamente fazem nascer as relações e necessi- 
dades do commercio, da industria e os interesses da familià. Fora 

• impossivel ao legislador regular todas ellas sempre variáveis e 
diversificando todos os dias conforme as necessidades e circutó- 
stancias do momento. Porém como de ordinário não são mais que 
modificações ou combinações dos contratos nominados, ]à regu- 

^ lados pelas leis, -lhes s&o applicaveis as regras estabelecidas para 
estes, 

Art. 1831.— o contrato é aleatório, quando para todos os contra- 
Itentes, ou para algum ou alguns delles só, o lucro ou vantagem de- 
pende de um acontecimento incerto. 

♦ • . ' 

Vem o nome destes contratos da palavra alea sorte : taes 

são os contratos de seguro, o empréstimo a todo o risco, a renda 

vitalicia, o jogo, a aposta. . * 

Ifi alioB speciem cadere diciturj qúod ex dvibio, incerto^ et 

fortuito eventupendet velutijactus retis. (Vicat.). 



SECÇÃO 11. 
DO CONSENTIMENTO NOS CONTRATOS . 

Art. 1832.— O consentimento de uma parte só não torna o con- 
trato perfeito.; deve intervir o de todas as partes. 

Neste artigo se estabelece a regra geral sobre . o consenti- 
mento, regra que se desenvolve nos artigos seguintes . E na 
verdade, si o contrato é o accordo dé vontades, não fica perfeito 
emquanto não. ha combinação in idem placitum. 

Art. 1833.— Nos contratos puramente gratuitos presume-se sempr^ 
a aceitação da parte beneficiada. 
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Si*a doação é pura e simples, presume-se sempre aceita pelo 
donatário^ independente de acJ;o algum áeste^ mas si é condicional 
'OU com, encargos, não tem logar a presumpção; é preciso que o 
donatário manifeste sua vontade. E' a regra geral de que ainda 
trataremos quando fallarmos dá doação. Presume-se que todos 
querem ser beneficiados ; e portanto, logo que ha offerta de um 
behefício presume-se aceita pelo beneficiado. Toda a presumpção; 
porém, cede á prova em contrario, isto é, de que o beneficiada 
rejeita o beneficio invito non datur heneficiUm* 

Art. 1834.— Si as partes convencionarão que o contrato se faria 
por certa forma, ou si, por lei, é esta dejerminada, não produzirá o 
contrato os seus effeitos, e cada uma das partes se poderá arrepender, 
emquanto nãf) fôr feito pela forma estipulada ou determinada na lei. 

Este artigo é geperalisaçâo da Ord. L. 4 tit. 19 quando 
diz : « Si algumas pessoas fizerem contrato de venda, ou de 
outra qualquer convença, e ficarem para fazer escriptura do 
tal contrato, antes ^uè se a tal escriptura faça. se pôde arre- 
pender e arredar da convença a que havia de fazer a escriptura^ 
E isto haverá logar quando o contrato fôr tal, que segundo 
direito não possa valer ^em escriptura e que a escriptura seja 
da substancia do contrato. 

« Outrosi haverá logar quando as parteS; ou cada uma 
delias disser expressamente que' a sua vontade é que o contrato 
se faça por escriptura, e que de outra maneira não valha, ou que 
exffressamente não o diga, si por algum modo si pudesse entender 
que sua vontade era que sem escripto não valesse. . . Polo çual 
jpeí direito cada uma das partes se pôde arrepender do contrato^ 
iintes que per seu assignado se firme a convenção, p 

Si é vontade d^s pattes que o contrato seja feito por escri- 
ptura, embora est^t não seja necessária ou exigida por lei, constitua 
isso uma nova convenção, ou clausula essenoial para a perfeição 
do contf ato, e antes de • ser executado podem as partes arrepen- 
•der-se. O mesmo será, e com mais razão, si a escriptura é d& 
substancia do contrato. . i 
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♦ 

Art. 1835.— Si algum dos contratantes der ao outro certa cousa 
em signal de segurança da promessa de contratar-, cada um delles 
se poderá arrepender, e será e$^ (pusa a determinação das perdas e 
damnos devidos. 

Si foi o contratante, que deu a cousa, quem» se arrependeu, a 
perderá em beneficio do outro ; si foi o contratante, que recebeu a • 
conia, quem se. arrependeu, a restituirá e mais outra igual. 

E' generaKsaçâo do disposto na Ord. L. i, tit. 2 § !.• 
quando diz : « E no casO; onde o comprador e vendedor tiverem 
* accordado e firmado soa compra e venda de certa cousa por certo 
preço, e o comprador desse logo ao vendedor certo dinheiro em 
signal por segurança da «compra, si o comprador se arrepender, 
e se quizer afastar do contrato, podê-lo-ha fazej* ; mas perderá; 
o dinheiro, que assim deu em signal. E bem assi, si o vendedor, 
que o signal recebeu do comprador, se qaizer arrepender e 
afastar da venda, [|pdê-lo-^ha fazer; mas tornará ao comprador 
todo o dinheiro, que delle recebeu em signal com outro tanto. » 

Ia qui re.cusat adimplere contractum, si guidem est ernptor^ • 
' perdit quod dedit ; si vero venditor duplum restituere compellitury 
licet super arrhis nihil expressum sit, diz o direito romano com 
sua concisão habitual ( Inst. de Empt. et vtndit. ). 

E' o que commummente se chamão àrrkas, isto é, uma 
fiomma de dinheiro, ou qualquer í50usa que no contrato de com- 
pra e venda é entregue por uma das partes como garantia da 
execução do mesmo. 

Q direito romano, a nossa Ordenação e os Códigos modernos 
fló regulão as arrhas nò contrato de compra e venda. E' evi« 
dente que suas decis3es devem ser generalisadas. 
' - O exemplo no contrato de compra* e venda é o seguinte : 
Pedro se obriga a comprar a Paulo certo predío por 1000, e 
. entrega-lhe 100 em arrhas. Cada uina das ^rtes pôde se arre- 
pender do contrato. Si é Pedro, quem se arrepende, perderá os- 
100, que deu a Paulo a titulo de indemnização por perdas e dam- 
nos, e si é Paulo, quem se arrepende, não só restituirá os 100, que^ 
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recebeU; como aindo pagará outros 100. Em todo o caso é a 
titido de indemnização por perdas e damnos» 

As perdas e damnos podem ser muito superioras a 100 ou 
ser menosy ou não haver prejuizo algum ; mas a lei no intuito 
de evitar liquidações diflSeeis e dispendiosas, e na presumpçâo de 
que o valor das arrhas fora considerado por ambas as partes 
como sufficiente indemnização dos prejuizos resultantes da não 
realização do contrato, declara exonerada qualquer das paries^ 
logo que seja paga a importância das mesmas arrhas. 

P contrato de arrhas não deve ser só permittido na compra 
e venda ; mas em todo e qualquer contrato. 

Assim dojj-te 100 para me arrendares o teu prédio. Si me ' 
arrependo perco os 100; si te arrependes restituirás os 100 e 
mais outros 100 a titulo de perdas e damnos. . . . 

Um empreiteiro, promette fazer uma olya, e recebe 100 de 
arrhas. Si arrepender-se pagará 200, e si arrependef-se o dono 
da obra perderá qs 100, que deu. 

Ha uma promessa de troca. Uma das partes dá 100" de 
arrhas para o oaso de alguma delias arrepender-íie . Si a que. 
recebeu as arrhas arrepender-se pagará 200, si for a outra 
parte perderá os lOO que deu. • 

Assim em todo e qualquer. outro .contrato, pôde ser appli- 
cada a convenigão' de arrhas, como com razão generalisa o art» 
•1835 o disposto em relação ao contrato da compra e venda. 

Art/ 1836.— Realizado o contrajto, a cousa dada em signal de 
segurança se imputará, no pagamento, que tenha o contratante [de • 
haver. 

Si, por exemplo, realiza-se a venda, os 100, que fôrão dados 
em arrhas, imputão-se no preço dá compra, e em f/avor do com- 
prjador* • 

Art. 1837.— Si a cousa fôr dada pelo adquirente em principio' de 
pagamento, o contrato fica perfeito e não se podem as partes arre- 
' pender. 

Art. l838.-ANa duvida se presume" que a cousa foi dada ém prin 
cipio de pagamento. 
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A Ord. L. 4, tít. 2 no § 3 dá a razão, comqtianto só ' se 
refira ao contrato de compra e venda: «,... porque, pelo dinheiro 
qiie foi dado em sigàal e em' paga^ ficão esses contratos da com- 
pra e venda mais perfeitos <}ae onde somente foi dado em sigaal e 
não em parte de pagã». 

E' questão entre nossos praxistos, si na duvida se deve pre* 
sumir que a cousa foi dada em principio de pagamento. Lobão 
que á respeito escreveu uma especial dissertação, decide pela 
afirmativa, e diz: Pôde ser que o vendedor ficasse em uma intellí* 
gencia e o comprador em outra opposta. Nesta duvida, ou o ven- 
dedor quer resilir, e restituir o signal ejn dobro, e a elle é 
imputável' a falta de expressão do acto, em que reQ(Bbeu o signal, 
desenganando ao comprador, que o recebia como simples signal, 
ou o comprador é o que se aparta da compra, querendo perder o 
signal, e a elle é imputável não^ declarar contra a intelligencia do 
vendedor, que o dava como signal e não como parte do preço. Em 
. todo o caso deve a interpretação do que assim é duvidoso fazer-se 
contra aquelle que quer resilir o contrato, dizendo ser signal e 
não parte do preço, uma vez que em tal duvida e no acto não 
declamou sua intenção. 

Veteribus plàcuit pactiomm obscuram vd ambiguam vendi- 
tori, vel qui locavit nocerê, in quorum fuit potestate legem apèr- 
iiue conscribere. (L. 39, Dig. depactis). 

Art. 1839.— Si antes de arrepender-se qualquer das partes, se 
perder a cousa, que faz o objecto do contrato, ou este se não pód« 
• . • realizar por qualquer acontecimento de força maior, a cousa dada 
em signal deve ser restituída. 

Quando ha estipulação de arrhas o contrato não fica consum- 
mado, visto que qualquer das partes pôde arrepender-se ; ha 
apenas um projecto ou promessa de 'contratar . Portanto, pere- 
cendo a cousa, que faz o objecto do contrato, perece por conta 
do dono, e as arrhas devem ser restituídas. 

Art. 1840.— Todo o proponente de um contrato pôde retratar-se 
a todo o tempo, emquanto aproposta não é aceita pela outra parte. 



Digltized by CjOOQIC 



— 11 — 

Einquanto a proposta nâo é aceita^ aquelle, que a fez pôde 
retratar-se. Contractua' êunt ah initio voluntatis, ex post facto 
necesaitatis . 8icut initio libera potestas 'unicuique est habendi vel 
non habendi contractus ita renunciare semel constitutm óbligatio* 
ni, adversário non consentientej nemo potest (L. 5 Cod. de 
Obligat). 

Ari. 1841. O consentimento deve ser claramente manifestado. 
Pôde ser expresso ou tácito, manifestado por palavras, por escripto 
ou por qualquer facto, que o faça presumir. 

Não ha formula sacramental para a expressão do consenti- 
mento' ; oomtanto que elle se manifeste claramente, sem am- 
• biguidade, o contjato fica perfeito. Quem entra em •um hotel e 
ahf se hospeda, contrata tacitamente, e sujeita-se á pagar ao 
dono do hotel o preço do costume, pela hospedagem. 

Pôde o consentimento ser expressado por um signal nutus 
signijicatio voluntatis. Ainda o silencio pôde ser interpretado 
<5omo maniíestação da vontade, qui tacet consentira videtur. Casos 
ha, porém, em que assim não deve ser interpretado o silencio, 
ou que não significa nem approvação, nem negação. Qui tacet non 
utique fatetur ; sed tamen verus est eum non negare (L. 142, Dig. 
de Reg. Jur. ). 

8i é oíferecida a venda de um rebanho e marcado o preço, 
« a Qutra parte o marca com o seu ferro, tacitamente presta o 
seu consentimento, e o contrato fica consummado. O principio da 
execução do mandato prova a sua aceitação, diz o art. 2268. 
O essencial é que não haja equivoco na manifestação da von- 
tade. • , 

Art. 1842. Si a proposta foi feita collectivamente a mais de uma 
pessoa, o contrato não ficará perfeito, sinào depois da ultima acei- 
tação. 

' # 
Quando a proposta é feita a varias pessoas para o mesmo 
contrato, é da intenção do proponente contratar com todas ellas. 
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6 basta o dissentimento de uma para não haver contrato. Por-- 
tanto, emquanto todos não aceitSo; é licito ao proponente r^- 
tratar-se. Uma obra é proposta a dous .empreiteiros : um aceita, 
íhas emquanto também o out»> nSo aceita^ não ha contrato de 
empreitada. 

Art. 1843. Logo que a proposta é aceita sem condição, nem res- 
tricção, fica o contrato perfeito, excepto bos casos em que a lei 
exige mais alguma formalidade. 

Consentimento é o concurso de duas ou mais vontades, k 
mesma etymologia da palavra o indica. Consentir signifiba que 
duas ou mais pessoas sentem ou querem a mesma cousa. Uma 
faz uma ofi^rta, isto é, manifesta sua vontade^sobre certa cousa, 
è a outra aceita, isto é, declara ser idêntica sua vontade. Ha,, 
portanto, dous elementos no consentimento : a proposta e a acei- 
tação • Si a proposta e a aceitação versão sobre um contrato, este 
se torna perfeito. Quid enim tam congruvm fídei humance^ quam 
ea, quoe inter eos placuerunt, servare? (L,. 1 Dig. de pactis). 

Se chama pollicitação. a proposta, em quanto não é aceita ; 
sem a aceitação a poUicitação não produz obrigação, é um con* 
trato ainda em embrião, um projecto de contrato. « Tanto que 
o comprador e o vendedor são concordes na compra e vejida de 
imia cousa certa e por certo preço, logo esse contrato é perfeito e 
acabado. » (Ord. L. 4, tit. 2 princ.)- 

Mas si a lei exige alguma formalidade para o complemento 
do contrato, não vigora esta sem se cumprir ^ mesma. Isto 
tem logar nos contratos solemnes. O art. 1943 diz que os con- . 
tratos matriuioniaes nãq se- podem provar senão por escriptura 
publica. Embora os esposos tenhão se accordado sobre suas con- 
venções matrimoniaes, e haja a proposta e a aceitação^ o contrato- 
não fica perfeito emquanto se não lavra* a escriptura publica. 

Art,, 1844, 'Quíiíi<io a aceitação fôr condicional ou envolver modi- 
lerar-se-ha a mesma como nova proposta e 
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« 

Titjííf propSe vender o seu prédio por 100, Caio declara 
que ajj^ita nãopor 100, mas por 90. íitio e8tádeBotirigado^ pôde 
^^^ractar-se, visto qvie sua prc^osta não foi aceita nos termos da 
aesma. Mas apparece lyn» nova proposta 7 é a de Caio'i que Ise. 
'^propSe a comprar o prédio por 90. Cessou a primeira proposta, e 
«i a segunda feita por Caio é aceita, o contrato fícaconsummado. 

Art. 184Õ.— Si o proponente der â outra parte prazo para a aceita- 
. ção, nào poderá retratar-se sem findar-se o prazo. 

Em regra o proponente pôde retirar a proposta emquanto 
não é aceita. E' um direito, de que pôde desistir quando e como 
queira. Si o proponente boncede um prazo para a aceitação, 
restringe o seu direito de retratar, e não é lhe licita a retratação 
emquanto não se findar o prazo. Titio prôp($e a Caio a venda 
do seu prédio por 100 e concede-lhe o prazo de um mez para 
xesponder; emquanto não findar-se o pras») não lhe é licito re- 
tratar. 

. Art. 1846.— Sendo aceita a proposta alternativa, o contrato fica 
perfeito, e tem a escolha a parte a quem foi feita a pioposta. 

Titio propSe a Caio ceder-lhe a sua casa por 100 em di- 
nheiro, ou em troca de ama outra de Caio. Este aceitando fica o 
contrato perfeito. Caio tem a escolha de obrigar a Pedro a en- 
trejgar-lhe a casa pelos 100, ou em troca de sua < casa. Por esta 
forma a generalidade da aceitação de Caio dà-lhe o direito de . 
escolha, e Titio não se pôde queixar porque foi o autor ^ da pro- * 
posta. * « 

Art. 1847.— Os. contratos tratados por correspondência epistolar 
ou por qualquer outro.meio de communicação entre pessoas não pre- 
sentes, reputão-se perfeitos desde que a pessoa que recebeu a proposta 
eipede carta detfesposta ou communica a sua aceitação pUra e 
simples; até este ponto é livre ao proponente retratar a proposta. 

E' tamfoem este o, systema do Código «Commerdial, que no 
art. 137.di8p5e.: «Os contratos tratados por correspondeUciiik 
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. epistolar reputão-se concluídos e obrigatórios, desde que o que 
recebo a proposição expede carta de resposta aceitando o con- 
trato proposto sem reserva^nem condição. > 

* Labeo ait conveúire posse vel re vel :por epistolam, vel p^r 
nuntium inter ahsentes quoque posse; sed etiam tacité consensu * 
eonvemre intellighur (L. 2, Dig. de pactis). 

O Código Oommercial só cogitou do caso de correspondência 
epistolar; a lei romana ainda era mais comprehensivel, fallava 
também da correspondência per nuntium. Ainda .ha outros 
meios de correspondência, como sejão o telegrapho, o telephono, 
e outros haverá que n^o é dado conjecturar dos progressos da 
sçiencia moderna. Per esta razão o arfc. 1 847 accrescenta as pa- 
lavras : ou por qualquer outro modo de communicaçao^ 

Que se possa contratar por meio de correspondência, não l 

ha questão. Comoção as divergências entre os autores, quando, se j 

tratado decidir o moríento preciso em que o contrato se torna. *■ 

perfeito. . • \ 

Uma carta, diz Troplong, é o pensamento por escripto fechado i 

e enviado ao que se acha ausente ; approxima as pessoasseparadas • 
e as p3e,'por assim dizer, em presença. Quando leio tuas cartas, 
dizia Cicero de sua casa de campo em Formios a Attico, parece- 
me que estou em Roma,'e que se mo conta ora uma ora. outra 
cousa : Romce enim videor esse quiim tuas lUteras lego,, et modo 
hoc, modo illud audire • . 

Quando aquelle, a quem escrevo uma carta, recebe-a, 
conhece jninhas intençSes, e est^ meio de communicação tem o 
mesmo effeito, como si as communicasse verbalmente. Si a minha 
proposta é aceita, verifica-se o concurso de duas vontades, e o 
contrato se acha perfeito. Mas á necessário que minha vontade 
tenha perseverado até o momento em que meu. correspondente 
recebeu* minha carta. Porque si morro antes desse momento, fico 
.privado da razão, ou revogo minha proposta, intervirá o consenti- 
mento do meu correspondente sem reciprocidade de minha parte. 
Falfão os elementos do contrato; • , 
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Emqaanto uma carta nao chega ao seu destino, nâo produz 
effeito contra.quem a escreveu em proveito da pessoa a quem 
é escripta, assim como não têm eflfoito palavras não ouvidas. 
Aquelle, que faz proposta por carta/póde revoga-la emquanto a 
carta não é recebida, e não ha aceit9.cã() da proposta. 

Epistola antequam perveniat ad èum^ cui est directa^ nulla 
oritur abligatio niitíentis, seu êcribentis. 

Sobre estas decisões ha grande divergência entre os escri- 

ptores; o art. 1847 pàret^e firmar os verdadeiros principies da 

ficiencia. * . 

é 
Art. 1848.— A retratação, de que trata o artigo antecedente, tem 
logar ainda que, no intervailo, o proponente tenha recebido da outra 
parte proposta idêntica ou mais vantajosa que a sua, mas que não 
seja em resposta a ella. * 

Pôde acontecer que propostas idênticas se cruzem por içeio 
de correspondências. Eis q exemplo de Toullièr: Pedro escreve a 
Paulo, oflEerecôndo-lhe certa quantidade de vinho pelo preço de 600. 
Paulo por sua parte escreve a Pedro, ' offerecendo-lhe 640 pela 
mesma qúantidadp de vinho. A offerta e o pedido se cruzão; Pedro , 
ignorando o pedido de Paulo, quando faz^hôa proposta, e Paulo, 
ignorando a proposta de 'Pedro, quando faz-lhe o pedido. 

Aqui ha duas propostas: pergunta-se si ellas constituem um 
contrato. 

Sem duvida, diz TouUier,, e com elle Massó e outros escri- 
ptores : ha consentimento sobre o preço de 600; porque a offerta 
do vendedor é aceita pelo comprador, que ainda oflferecêra mais' 
40 sobre o preço da oflferta. In stípulationibus id servatur, ui 
quod ^minu8 est, videatur in obligatione deductum» Si consinto . 
em pagar 640, còm maioria de razão consinto pagar 600, e o 
vendedor que me offerecia o objecto por 600 fica oljrigado com a 
minha aceitação . .0 deâaccordo, nãó versa sobre o objecto do 
.contrato, mas só sobro uma quantidade indiffereníe.* 

. Eis o que diz Poraponip: Si décem tibi locem fundum, tu 
aut&m existimos quinque te conducere, nihil agitur^ sed ^ si ego me 
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minoris Idkare éenseroj tu pluris te conducere, utique non pluris 
erit conductio quam ego putavi. • 

Em outros termoô: si o accordo não existe sobre o preço, 
quando o vendedor pede mais e o. comprador oflFerece menos, este . 
accordo existe no caso inv^sO; istoé; quando o vendedor pede 
menos e o comprador offerece mais; porque o menos está com- 
prehendido no mais. Si ita stipulatus fuero: decem aut quindeeim 
dàbis? decem debentur. Item si ita: vost annum aut biennium \ 
dabisf po8t biennium debetur, (L. 109, í)ig. de verb. obligat,).. 

Outros escríptores decidem a questSo pela negativa, isto é, 
/que embora as^duas propostas sejão idênticas, não sendo uma 
resposta da outra, não ha contrato formado, porque falta-lhe o 
que é necessário, a correlação, o aceordo, o concurso de vonta* 
des. Sem duvi4a são a manifestação d^, doús pensamentos, que 
faoilmônte chegaráõ ^ um accordo; mas como são solitários e in- 
dependentes, não se podem considerar como pedido e resposta, 
onérta e aceitação, não ha coneemus in idem placitum. A combi- 
nação das dua^ vontades é fortuita e não intencional. 

Ainda mais: supponha-se qué quando Padro offertou seu 
vihho.por 600, esperava que. sua carta só em dez dias chegaria 
ao poder de Paulo, e assim dispunha desse prazo para retratar-se: 
dar o contrato como concluido no mesmo dia, em que escreveu a 
carta, só porque nesse mesmo dia Paulo fez idêntica proposta, é 
privar* a Pedro de um direitoj que -tinha, isto é, dç retratar-se no 
fvsito de ^dez diasi Talvez fôsse contando com esse prazo, que fez^ 
a proposta, sem o que não a faria. 

È' como decide o art. 1848. 

Art. 1849.— Aquelle, a quem foi feita a proposta, si lhe não tiver 
sido marcado um prazo, pôde dar a aceitação a todo o tempo; em- 
quant^não houver retratação do proponente. 

Paragrapho único.—' O prazo para a aceitação pôde ser expresso 
ou subentendido, conforme a*natureza do negocio. 

Si o proponente não eoncede um prazo para a aceitação^ 
pÒàê eEifa sér feita « todo tcimpo, e obriga o proponente ; aÉsim 
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<;omo este pode também retratar-se a todo tempo emquanto não 

há aceitação . 

SI o proponente oflferece a venda de sua casa, e convida a 

pessoa, a qúenf foz a offerta, a examina-la, está claro, que ehi- 
^uanto esta não faz o exame não pôde dar a aceitação ; é um 

prazo que o proponente concede tacitamente. • 

Art. 1850.— Si ao tempo da aceitação tiver fallecido o proponente, 
ou se tiver tornaflo incapaz/ sem que o aceitante, quando aceitou, 
fosse sabedor dq sua morte ou incapacidade, serão os herdeiros ou • 
representantes do proponente obrigados a manter a proposta, sajvo. 
si a obrigação, por sua natureza, não era transferivel. 

Art. 1851.— Si antes da aceitação morrer ou tornár-se incapaz . 
. a pessoa, a quem é f^ta a proposta, não pôde o proponente ser obri- 
gado a mante-la ; mas si morrer ou se tornar incapaz depois da acei- 
tação, o contrato é perfeito, salvo si a obrigação aceita é, por sua 
natureza, intransferível. 

Muitos autores sustentão doutrina contraria á disposição do 
' :ârt. 1850. • . . • 

E impossível o concurso das vontades, diz Larombière, si o 
proponente morrer, ou se tof nar incapaz antes da aceitaçae. Não 
poderá mais esta ter effeito em relação aos herdeiros ; porque os 
terdeiros não representão o proponente fallecido em actos de von- 
tade, que são inteiramente pessoaes, porque não têm vontade. 
Em uma palavra as vontades, cujo concurso forma a convenção, 
devem, a partir das offertas, proposta o. aceitação, conservar de 
parte a parte os mesmos elementos de identidade, personalidade 
B capacidade. Só pode receber a aceitação* quem fez a proposta, 
e só pôde aceitar, quem recebeu a propo&ta. Si posteriormente, 
não obstante os incidentes de morte ou incapacidade, formou-se 
o contrato, dá-se uma nova convenção, que se completa em 
termos difFerentes dos termos do esboço primitivo. 

Baldus dizia : Licet mittens epistolam consentiat tempore, 
quo mittitj tamen consentit tempore, quo epistola pervenit ad eum 
cui mittitur, quia dii^at primua consensus^ ev quo non reperitur 

mutatusy voluntas prossumitur durare. Et ideo putOj quod si 
2 coD. 4^* voL. 
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afiteqitam perveniat epistola moriatur mittens, vel effidatur fu^- 
rivsus, quod tunc hon contrahatur obiigqtio per epistolam, quia 
non durat voluniaSy nec intervenit consensus tunc temporis. 

Estas razSes são mais especiosas que solidas, como se co- 
nhece de sua simples exposição. O Código Portuguez no art. 655 • 
decide quasi nos mesnrt)s termos do arf. 1850 do projecto. 

A herança abrange todos os bens, direitos. e obrigações do 
autor delia, que não* forem meramente pessoaes (art. 139Õ). 
O herdeiro portanto succede tâmbem nos encargos da herança, 
e por conseguinte também, na obrigação de sustentar a proposta 
Ae seu autor, em attenção á bôa fé do aceitante. 

Por outro lado, não estando ainda perfeito o contrato por 
falta dQaieeita^o, morrendo ^quem devia fazê-la ou tornando-se 
incap.az, não é mais possivel completa-lo, por se não poder 
formar o concurso das duas vontades. Mas si a pessoa, a quem ,' 
foi feita a proposta, aceitou-a em vida, ou quando ei*a capaz, o 
contrato ficou perfeito, crearão-se direitos e obrigação reciprocas, 
que se transmittcm aos herdeiros,^ salvo si a obrigação aceita é 
por sua natureza intransferível. 

.!Por exemplo, o proôurador, que aceita o mandato, falle- 
cendo nãò o transmitte a seus herdeiros, porque o mandato 
expira 6om a morte do mandatário. Aquelle, que por suas 
habilitação pessoaes é encarregado de fazer certa obra, por 
exemplo, pintsir um quadro, morrendo não transmitte a obriga- 
ção a seus herdeiros,- que ignorarão a arte da pintura, e que não 
serão da confiança do proponente; 

Da mesma forma, si o preponente foi quem fez a offerta 
de encarregar-se do mandato ou de executar certa obra . nas 
mesmas condições, fallecendo ainda depois da aceitação, não é a 
outra parte obrigada *a manter o contrato, porque a obrigação 
por sua natureza é intransferiveL 

Art. 1852. — Não produz eífeito a aceitação feita depois que o 
aceitante foi sabedor da morte ou incapacidade do proponente. 
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E' a »eguiida parte da distincçã^ do art. 1850. Si*o acei- 
tante sabia já ser fallecido * o proponente, sabia que não tinha 
pessoa com quem contratar,, e não .pode o herdeiro estar pela 
aceitação. % 

Art. 1853. — Àqiielle, que contratar, ignorando a incarpacidade do 

outro contratante, pôde exigir que este declare, no caso de ter cessado 

a incapacidade, e, no caso contrario, seu representante legal, si con- 

•íirma ou annulla. o contrato. . . 

Assim dispõe o código da Luiziana no art. 1788 : « Celui 
qui ignorait 1'incapacité de la personhe avec laquelle ii a con- 
trate peut,' dès qu'il en a fait la déeouverte, demander à la 
partie elle*même, si Tincapacité a cessée, ou à Tad ministra teur 
legal de ses aíEaires, si eUe dure encore, d'avoir à confiraier ou 
annuUer le contra t. » " * 

E' de razão esta disposição, porque ninguém se deve iocu^ 
plètar coni os prejuizos alheios. Aquelle que contrata com uma 
mulher, sabendo que é casada, e que por conseguinte não pôde 
contratar, sujeitou-se ^s consequências legaes do seu acto. Mas 
si ignorava sôr casada. a mulher, com quem contratou, deve ter 
o direito de interpellar o marido para declarar si approva ou 
não o contrato ; a validade desta não déye ^car indefinidamente 
suspensa até que se complete o *prazo da prescripção. 

O mesmo é si o contrato se faís com um menor ou interdicto . 

E' evidente que esta interpellação' deve* ser feita judicial- 
mente, e a sua forma pertence ás leis do processo. 

Art. 1854.— o contrato &ó pôde ser annullado por erro de di- 
reito, quando elle foi o motivo único e determinante do- mesmo con- 
trato. 

Este artigo pôde ser genv3ralisado com a seguinte redacção : 
« O acto piridico só 'póãe ser annullado por erro de direito, 

'guando este foi o motiw unico e determinante do mesmo acto. » 
Assim generalis-ado deverá o artigo passar para depois do 

isrtigo 225. 
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Sapponha-se que una filho, herdeiro do p li, por erro de di- 
reito, entendo que deve dividir a herança com o avô, e assim 
faz dando-lhe a metade. Evidentemente deve elle ter o direito 
de reclamar a entrega indevidamente ' feita da metade da he- 
rança, direito qu.e lhe confere o art. 185á com a redacção pro- 
. -posta, e nao como está redigido; porcjue o acto, de que se trata, 
nâoé um contrato. O filho divide a herança com o avô, porque 
erradamente suppSe que', por direito, metade delia pertence ao 
avô ; o .erro de direito foi o único motivo determinante do acto. 
Supponha se que um- pai quando chega um filho á maioridade, 
paga-lhe os rendimentos dos bens, por ignorar que lhe compete 
t) usuÍTucto legal ; é o cas^o do pagamento indevido por erro de 
direito, e pode reclamar em virtude do art. 484, para o *qual 
igualmente já foi proposta nova redacção. O pagamento indébito 
é ainda um acto jurídico, e por conseguinte, quando feito por . 
.«rro de direito, ficará còraprehendido na disposição do art. 1854. 
Por outro lado supponha-se que alguém contrata com uma 
mulher casada: tratando-se de nuUidade do contrato, não poderá 
allegar ignorância de diíeito; não lhe será licito 'allegar que igno- 
rava a incapacidade da m,ulher casada.. O (fue o determinou a 
contratar foi qualquer vantagem, que esperava do contrato, e* 
não erro de direito. • . 

Supponha-se que o tutor compra em praça bens de seu tute- 
lado: é nulla a compra, e não poderá o tutor allegar qúe ignorava 
ser isso vedado pela lei, porque p motivo determinante da com- 
pra foi a acquisição da cousa, e não erro de direito. 

Supponha-se que um depositário deixa de prestar a devida 
<5autela na conservação da cousa depositada, e esta se perde ou 
deteriora: é responsável por perdas e damnos, e não poderá alle- 
gar que ignorava sor obrigado a ter todo o cuidado com a cousa 
depositada. 

Nestes últimos casos tem applicação o disposto no art. 225. 

Art. 1855.— erro de facto, quer sobre a natureza do contrato, oa 
5obre o seu objecto, ou sobre a pessoa, com quem se contrata, quer 
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sobr» as qualidades do objeclo ou da pessoa, só torna o contraí^ annul- 
lavel, havendo o enganado declarado, ou provando-se pelas circum- 
■ slancias do mesmo contrato, igualmente conhecidas da outra parte, 
. que nessa falsa supposiçào; e não por outra causa, contratara. 

In omnilus negotiiê contrakendi», sive tona fide sinty eive non- 
émtj si error aliquis interveriit, ut aliud sentiat, puta qui emit, 
aut qui conducity aliud qui cum his conlrahitj nihil valei quod 
actumait (L. 57, Dig. de Obligat. et act.). Non videtur qui èrrat 
consentire (L. 116/ Dig. de Reg. Jur.). Si Stichum stipulatus^ 
de alio sentiam, tu de alio, nihil actum erit (L. 83, Dig. de verb. 
obligat.) Cum in corpm^e dib sentia tur, opportet nullam esse emptio- 
nem (L. 9, Dig. de Contract empti.). 

O erro de facto pôde dar-se: 1"*, sobre a natureza do contrato, 
2% sobre seu objecto; 3°, sobre a pessoa com quem se contrata; 
4**, sobre as qualidades do objecto; 5^, sobre as qualidades de pes- 
soa cona quem se contrata. 

Si; por exemplo^ alguém faz uma doação supppndo que faz 
uma venda, o erro é*8obre a natureza do contrato. 

Ha erro sobre o objecto quando, por exemplo, alguém c mpra 
uma cousa suppoildo que compra outra. Si compra um objecto 
suppondo ter certas qualidades e ellas são outras, ha erro sobre 
as qualidades do objecto. • . 

Ha erro sobre a pessoa como no exemplo dfe Pothier: Que- 
. rendo emprestar ou dar uma cousa a Pedro, a empresto ou dou a 
Paulo, que tomo por Pedro. A doação ou empréstimo serão annul- 
laveis; porque' quiz dar ou emprestar a Pedro, e não a Paulo. Nos 
* contratos a titulo gratuito subentende-se sempre que se qjaiz- 
fazer a liberalidade por consideração á pessoa beneficiada; são as 
qualidades pessoaes, que a determinão. 

Nos contratos a titulo oneroso cumpre distinguir: si a obri- 
gação consiste em prestação de facto, muitas vezes se contrata» 
em consideração da pessoa, que tem. de. prestar o facto, quando/^ 
por exemplo, só esta é capaz de prestar o facto por suas habili- 
taçSes pessoaes. Assim não se encarrega do mandato a q^ualquer- 
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pessoaf òií uma obra de arte a quem não tem conhecimentos espe- 
ciaeft. Não se fa« unata sociedade com qualquer, procura-se o.socio 
por sua intelligencia, credita e boas relaçSes. Em taes contratos 
a consideração da pessoa é decisiva. 

Mas quando a obrigação consiste em prestação de couâas, 
a consideração da pessoa é quasi sempre indiflferente. Trata-se, 
por exemplo, da compra e venda ; que injporta a pessoa do com- 
prador ou do vendedor? Quanto ao arrendamento pôde não ser 
indifferente a' pessoa do arrendatário ; o senhorio por certo nãò 
quererá arrendar o prédio a pessoa pouco cuidadosa. 

O art. 1855 do projecto firma a respeito do erro uma regra 
geral, e acaba com as innumeras distincçoes e subdistincçoes das 
leis romanas e seus commentadòres. . ^ 

• Si a pessoa contrata por erro de facto, o contrato não é 
nullo, mas annullavel . Mas para iesb é necessário que tenha sido 
• a falsa supposição, e não outra .cousa que tenha levado o enga- 
nado a contratar. 

•E não. é só isso : é necessário que a. outra parte tenha tido 
conhecimento do engano, e que o enganado o prove. 

Eis o exemplo que se dá geralmente. Procuro um quadro 
para comprar : sr a minha intenção era. comprar um quadro. de 
Baphael, mas nâo declrarei ao vendedor,. nao posso annullar o 
contrato, dando-me esXe um quadro de qualquer outro autor; mas 
ai fiz essa declaração, posso annullar o contrato, não recebendo * 
um. quadro de Raphael. 

Si faço doação a Pedro, declarando que o faço por ser elle 
meu parente, e não o é, pelas circumstancias db próprio contista, 
fica provado o meu Cj^ro. 



SfICÇÃO 3« 
DO OBJECTO DOS- CONTRATOS^ 

Art..l856.— Todo O contrato deve ter por objecto uma ouinaais 
cousas que se convenciona de dar, fazer ou deixar de fazer. 
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. "O art. ses diz que to4a a obrigação se resolve «u nas; 
prfistaçoe& ou na obstenção de factos^ ou na prestação de cousas, 
aliqmd daThdum, vel prceataduniy vel/acienãum, velnortfadendUm^ 
O contrato tera por fim crear uma obrigação, quando é uni- 
lateral, e abrigações reciprocas quando é bilateral ; portanto, o 
seu objecto é, coino dizi o art. 1856, uma ou mais coUsas, que sè ' 
. convenciona de dar, fazer ou deixar de fazer. Dar aqui quer 
dizer prestar. Si o contrato é bilateral, ha. mais^ de uma cousa á 
prestar, porque ambo& oa contratantes. coEtrahem obrigações. 

Art. 1857.-0 objecto do contrato deve ter um valor exigivel. 

I 

O contrato é um acto jurídico, e portanto, não pôde ter por • 
•objectQ o què è physica ou legalmente impossível, e nem as. 
cousas,* que estão fora do còmmercio (arts. 240 e 243). • 

Como dos contratos nascem direitos e obrigações, é preciso 
que estas scjão exigiveis. Ora não é éxigivel um grão de trigo, ' 
uma gotta d^agua. O contrato, que tivesse tal objecto, seria ir- 
risório, e nem .perante os tribunaes se deverá attender ao pedido 
de uma obrigação delle resultante. 

* 

Art. 1858.— Pôde ser annuUado o contrato que tenUa por objecto 
uma cousa alheia. 

§ 1.°— A suaannullação só pôde ser re*qúerida pelo contratante, 
que, ao tempo delle, estava de bôa fé, e por seus herdeiros. 

§ 2.°— contratante, que-, ao tempo do contrato, estava de má 
fe, não pôde requerer a sua annullação, e responde por perdas e 
damno». 

§. 3.°— Será comtudo, ri validado, em todo o caso, o contrato, 
si, antes de dar-se a evicção, o alienante adquirir, por qualquer ti- 
tulo, a propriedade da cousa alienada. 

§ 4.**— Antes da entrega da cousa alheia alienada^ si esta fòr.exi' 
. ^'ida pelo adquirente, pódè o alienante oppíír a excepção de nullidade . 
de contrato, restituindo o que houver recebido e pagando perdas e 
damnos. 

S 5.»— Sendo fungível a cousa alheia alienada, o dono só terá* 
acção contra o adquirente, si a acquisição foi a titulo gratuito. 

As decisSes deste artigo, são generaUsaçoes-. do^ disposto 
no. art. 1599 do Código Fraacez, adoptado pelos ráâis. codigost 
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modernos, que o tiverão por modelo. O art. do Código Francez 
diz : € La vente de la chose d'autrui est nulle : elle peut donner 
lieuà dommáges-interêts, lorsque Taclieteur a ignoré*que la chose 
fút à autrui. » ^ 

Foi generalisada esta disposição porque nâo se deve conSi- 
derar só annúllavel a venda* da cousa alheia, mas ainda todo e 
qualquer, contrato, que tenha por objecto a cousa alheia. 

Assim aquolle que arrenda a cousa alheia, o que a empresta,. 
o que a troca por outra, • o que a dá em penhor ou hjpotheca, o 
que sobre ella constituo uma servidão, o que a dá em usufructo» 
o que a 'aluga, o que entra com ella em sociedade, o que des- 
membra a sua propriedade por meio da ômphytéuse, em fim, o ' 
que faz delia o objecto de um contrato qualquer, está sujeito á ' 
sancçSo do art. 1858. 

E' por estsi razão que o art. 1858 do projecto em vez de 
achar-se no capitulo que trata da compra e venda^ como se acha: 
nos códigos modernos ^ vem para esta secção, que trata do objecto 
dos contratos em geral. 

Ninguém, por exemplo, pode doar a cousa alheia, assini 
como também não pôde vendê-la ; a razão é sempre a mesma ; 
só a cousa própria pode ser objecto de contrato. 

Outra differença : o Código Francez julga nuUa a venda da. 
cousa alheia; o art. 1858 do. projecto a declara annúllavel. 

Na venda da cousa alheia não ha interesse publico prejudi- 
cado; mas só o do comprador ou o do proprietário ; qual- 
quer delles pôde desistir de seu direito, o comprador do direito- 
de haver perdas e damnos, è o proprietário do direito de reivin» 
dicar a^sua couda illegalmente alienada. Logo que se trata dê: 
. interesses puramente particulares, o contrato não é nullo,'mas 
somente rescindivél. Láurent desenvolve largamente este pensa» 
mento, apezar da disposição terminante do Código Francez em 
sentido contrario. * 

As subtilezas do direito romano, diz* Troplong, popolari- 
sadas na França por Pothier, fizerão decidir que o objecto do» 
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«ontrato de venda nSo èra tornar o comprador proprietário, ma» 
só dar-lhe a posse e defende-la de todas as suas perturbações, & 
prestar-se á evicção. 

Desta theoria concluio-se que a venda da cousa alheia era 
permittida,- porque não resultando do contrato a traiísferencia 
da propriedade, bastava» para quo fôsse valida, que o vendedor 
se obrigasse a fazer a entregra da cousa. Este satisfaria a obri- 
gação ou comprando a cousa ao verdadeiro proprietário, ou ob- 
tendo o seu conseiíti mento para a venda. No caso de opposição 
do proprietário, o vendedor sujeitava- se a pagar perdas e damnos. 

Erão subtilezas dos romanos; a realidade é que na compra 
e venda o vendedor transmitte ao comprador, pelo simples facto 
do contrato, a propriedade da cousa vendida . Ora para a 
vendedor transmittir a propriedade é necessário que seja pro- 
prietário ; porque nemo plus júris ad alinm transferre potest 
quam ipse hábet. 

§ r 

Aquelle, que vende a cousa alheia está sujeito a pagar . 
perdas e damnos no caso de evicção, portanto deve ter interesse* 
em rescindir a venda. Si for a venda de má fé, sabendo qué a 
cousa vendida era alheia, a si impute as consequências do acto 
illicito, que praticou, e não deve reclamar o direito de inquietar 
o comprador na sua posse, que aliás o pôde levar á prescripção ; 
mas si estava de bôa fé, vendendo a cousa, que se persuadia ser 
sua, manda à equidade que se lhe conceda o direito de annuUar 
o contrato, afim dè evitar as consequências da evicção. 

Pela mesma raz&o «os herdeiros do contratante de bôa fé 
devem ter o direito de annullar. o contrato, porque o representfto, * 
€ para elles transmittirão-se os djreitos dò contratante.^ 

§2° 

Por outro lado o comprador, que obteve a cousa sabendo- 
que não era do vendedor, não merece a protecção da lei. Sabia. 
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que comprava, de quem naa tinha a propriedade, seu acto foi 
illicito ôdeve &aj eitar- se ás consequências delle. Mas si. estaya. 
de boa fé; si comprou na persuasão de que o vendedor a podia« 
vender, logo que conheceu que a, cousa; é alheia, deve ter o direito 
de desfazer o negocio. A qualquer tempo pôde a x^ousã ser 
reivindicada pelo proprietário, e achasse elle priv^Q de fazer 
nella bemfeitorias, e dispor da uiesma pomo proprietorÍQ. Est€^ 
estado de incerteia,é contrario aos seus interesaes*; a rescisão é o 
único remédio* 

Si, porém, o vendedorj antes de dar-se a evicção; tornou-se 
senhor da cousa alheia alienada; si, por exemplo^ lhe é legada ou- 
a obteve por. herança, revalida-se o negocio, e o comprador não 
tem mais razão de inquietar-se ; seu estado não é mais in^ 
certo, não pode receiar * a evicção pela regra : quem de evictwne 
tenet actiOy eum agentem repeUít exceptio/ E' a regra do art. 
1916 do projecto. 

Oiim qui vem. alienam^ sive, sciena, sive igfwrans^ venãidit, 
' si posteot. doiikintm fatíbua eaty actione pro empto cogendus esi^ ut 
vmdiMonem wiplecU. (L. 46 Dig. d» act. emp» ). 

Não se traía no art. lôõS* do direito, que compete ao pro- 
prietário de desfazior a venda da cousa, que lhe pertence, e nem: 
era. necesaamo» dizê-lot Propriamente o proprietário não procura 
anmillar a: venda.; aó tratei dfs^ reivindicar a» cousa, moatRando 
lhe pertencer, e não da.milUdade do contrato; isso lhe é indi&« 
rente. 

Provado o seu dominio> a consequência ó ficac o contrato 
nullo; não porque o proprietário o peça. .A sua, axíçào ó de* 
reivindicarão, e aao do nuUidade do contxato. 

Assim, não é com toda correcção jurídica que dizem os es- 
criptores competir ao proprietário o direito de annullar o con« * 
trato. Os direitos db» proprietário não» são, enem deviãoser re- 
gulados pelo» art. 1 898. 
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Quando a cousa alheia alienada ainda nao foi entregue, o 
' alienante pôde desfazer o contrato e recusar -se á sua entrega, 
^uer a alienação fosse feita de boa ou de má fé. Si o vendedor 
praticou um acto illicito vendendo scjentemente a cousa alheia, 
diz Marcadè, não deve ser obrigado a praticar um segundo acto 
illicito com a entrega da cousa 5 o acto sendo contrario á moral 
e á lei" nao deve o alienante ser constrangido a completa-lo com 
a entrega da cousa. Seu dever, em vez de ser o dfe entregar a 
cousa a um terceiro, é, pelo contrario, o de entrega-la ao proprie- 
tário, ou procurar obtê-la por meios licites, para então . revalidar 
o contrato ; pagando elleo preço ao- comprador e indémnizando-o 
por perdas e damnos, não pôde este ter direito armais nada-' 

Pêlo systema do direito romano, que julgava valida a venda 
da cousa alheia,' o comprador no caso de que tratamos, podia 
obrigar o vendedor a fazer-lhe entrega. da. cousa. 

Objectarão, talvez com a razão da bôa fé dò comprador. 
Hespondé-se que a bôa fé neste caso não é motivo para autorisar- 
se um acto illicito. Demais, o comprador pela recusa, que faz 
o vendedor de entregar-lhe a ííousa, não pôde mais invocar a bôa. 
fé ; désdie então entra no conhecimento de que a coUsa não per- 
tence ao vendedor, mas que é alheia ; s j pôde exigir perdas e 
-e damrfos, e não a eatrega do que sabe pertencer a terceiro. 

Aquelle, que aliena a cousa fungível alheia por contrato 
oneroso* recebe um valor equivalente ; cora o- dinheiro alheio 
compra um prédio; esto íica equivalendo ao dinheiro/ Damôsma 
forma si alguém veiíd© o vinho, alheio,* recebe O' preço- em di- 
nheiro. • . 

À regra deste § 5^ do arfr. 1*808-. parece exorbitante dôB 
j)xincipios geraes, mas é dictada por motivos de interesse publico» 
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Aquelle, que furta uma quantia^ é certo que se não torna pro- 
prietário do dinheiro furtado ; mas, si despendeu dinheiro, (íon- 
virá conceder ao proprietário roubado o direito de reihvindicar 
no commercio a & diversas parcellas despendidas? 

Na pessoa, que aliena a cousa alheia fungivel, deve-se 
suppôr sempre o animo, ou intenção de substitui-la por outra 
afim de satisfazer ao proprietário, visto que o pôde fazer com. 
outra equivalente, sendo essa, a essência das cousas. fungíveis. 
Si despepdo o dinheiro depositado em meu poder, o depositante 
terá acção só contra mim . Si vendo o vinho alheio, e é este con- 
sumido, como poderá ter logar a acção de rèinvindicação? 

A natureza especial das cousas fungiveis exigia esta ex- 
cepção da regra geral. Mas si faço doação do dinheiro alheio, 
como o donatário, nada despendeu, é de equidade que se dê ao 
proprietário o direito, não de reivindicar o dinheiro, mas de ser 
indemnizado, pela razão que ninguém se deve locupletar com o 
prejtiizo alheio. 

Não ha direito de sequella pelo dinheiro : in creditum àbit 
credito pecunia , Inquerir a origem do dinheiro seria contra a 
segurança do .commercio: non qumritnr origo pecunice. 

A disposição do § õ° está de accordo com o art. 28 § 2^ do 
Código Criminal,o qual declara obrigados á'satisfação, posto que 
não sejão delinquentes, os que gratuitamente tiverem participado 
dos productos do crime até a concorrente quantia. 

Art. 18Õ9.— E' nullo todo e qualquer contrato ou clausula de con- 
trato, que tenha por objecto a successào de pessoa viva, ou se trate da 
successào dos próprios contratantes, ou de terceiro ainda com o con- 
•sentimento destes. 

A nuUidade, de que aqui se trata, é absoluta; porque a. 
prohibição de taes contratos é de ordem publica. 

Chamão-se pactos successorios os contratos, que têm por 
objecto a herança de pessoa viva, ou seja a dé alguns dos con- 
tratantes ou a de um terceiro. Taes contratos se dizem de sue- 
€êdendOf quando algum dos contratantes promette instituir ou se^ 
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obriga a aceitar a herança, e de non succedendo qnando promette 
não instituir ou não aceitar. 

Por direito romano quando os pactos successorios versavão 
sobre herança, de pessoa determinada, erão nullos por conterem 
uma espécie de captação, por serem contrários aos bons costumes . 
e disposições do direito publico, quodpactis privátorum mutari 
non potest, excepto si esse, de cujjj herança se tratava, consen- 
tisáe e não mudasse de vontade até á morte. Quando, porém, 
.versavão sobre a herança dos próprios contratantes, erão radi- 
calmente nullos, sem excepção nem distincção alguma, ou se 
tratasse de succedendo y ou de non succedendo. 

Taes pactos na verdade devem ser prohibidos, porque é 
indecente, é immoral contratar sobre herança que se espera de 
alguém. O psrcto sobre herança futura contém uipa causa illicita, 
é contrario aos bons costumes, e por conseguinte não pócJiB ser 
revalidado, ainda que com o consenti^nento da pessoa de cuja 
herança se trata. 

Ha cousas, disse Bigot, que são contra a decência e moral 
publica, tal é o 'contrato sobre uma herança futura, que se não 
pôde haver senão esparando a morte do seu autor; é o que não 
permittem os bons costumes.. Hujusmodi pactiones odiosm esse vi' 
denturet plence tristissimi et periculosi eventus (L. 30, Cod. de 
pactis).. 

Pcy direito vigente são prohibidos os pactos successorios 
•( Ord., L. 4 tit. 90); Se faz porém, excepção quando contém 
doação para casamento determinado, ou são estipulados nos con- 
tratos antenupciaes, e isto por argumento da Lei de 17 de Agosto 
de 1761, nas palavras : «possão estipular assim para . a vida, 
como para a morte as reservas e condições que bem lhes parecer.» 

O art. 1859 do projecto não faz distincção e nem reserva 
alguma : prohibe todo e qualquer pacto successorio,»au se trate 
de succedendo^ ou de non succedendo, ou se trate da herança dos 
çroprios contratantes, ou de um terceiro, nem faz excepção 
para o caso de casamento, como ainda é expresso no art. 
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Art. l830.~Não pode ser alienado, por qualquer fónna, nem ainda 
ao devedor, o. direito a alimentos vencidos, devidos por obrioração de^ 
familia*. 

As raz5es que dão «ao as seguintes : 1®, porquê nascendo a 
obrigação do alimentante da necessidade do alimentado, logo que 
este mostra não ter precisão, dos alimentos, pelo facto* da alienação, 
exonerado da obrigação -se acha o alimentante;. 2'', porque nas re- 
lações de -sangue, existentes entre alimentante e alimentado, ftiais 
facilmente podem ser especuladas essas alienações por aquelles, 
que têm obrigação de prestar alimentos. Estando o alimentado 
na dependência do aliment£yite, pôde este abusar das necessida- 
des daquelle. Não succede o mesmo quando se trata de alimentos 
vencidos; «obre estes pode o alimentado feer qualquer trans- 
acção, e até aiiida^ desistir dos mesmos. 

• 

Art. 1861.— Si a cousa, que faz o objecto do contraio, já hao existia 
■ao tempo delle, o contrato nào produz effeito ; 

Si a cousa, já não existia somente em parte, o adquirente tem a 
escolha, ou de desfazer o contrato, ou de pedira parte conservada e o 
valor da parte perdida. 

A disposição do art. t861 é a geneisalkaçao de disposições 
especiaee, que se encontrão nos códigos m*oder.aos, .ísó emTelação. 
ao contrato de compra e venda. O Código í^rancôfc, por exemplo, 
diz no art. ItíOi : «Si au moment de la vente, la chose vendue 
était périe en totalité, la vente serait tiuUe. ^i une parjiie seule- 
ment de la ckose est périe, il est au choix"de Facquereur d'aban- 
doner la vente, ou de demander la partieconservée, oen fakfant 
determiner le prix par la ventila tion. » 

O aft. 1861, com alguma modificação, generalisa esta- de- 
cisão, tomando-^ applieavel a qualquer contrato. Assim si alugo 
um objeeto movei, ou arrendo tim prédio, o contrato não produz 
effeito, «i«a cousa já não existia a esse tempo. 

Si a cous^a^ge havia perdido antes do contrato, este não 
existe, não produz effeito^ por que não ha eotítr0ito «em objecto. 
Por isso com razão diz Tropíong que irão ^ muito correcto dizer 
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que o contrato é nullo\ níto ha nuUidàde, m*as «ao existência do 
contrato ; o comprador não trata de annulkr o nuda, ma« só pede 
o preço pela conditio indehiti. ' 

A venda é,. por assim dizer, imaís que naUa^é inexistente, e 
jião ha necessidade de prapôr-«e a acção de nuHidade. E' a razão 
por que o art. 1861 em vez de dizer g[úe o contrato é nuUo, diz 
que nao produz effeito. 

Si a cousa só se perdeu em p*arte ; ' por exemplo, si a cousa, 
que fei vendida ao tempo da contrato tinha sido em parte devo- 
rada por um incêndio, os jurisconsultos romanos faziao uma di^- 
tineçao: si a parte mais considerável do edifício é que foi des- 
. truidfl,, o comprador nao é obrigado a sustentar o contrato ; mas 
•si peio contrario só foi destrui da a metade ou menos, o comprador 
nao pode dissolver o contrato, e só tem direito a unia indemni- 
zação. . 

Et siconsensum fuerit in corpus , id tam&m iríreru/m natura 

ante vendítionem esse iiesierit, nulla emptio est (L. 15, Dig. de 

■ contrahen* epapt). Na L. 57 se trata do caso, em que só parte da 

couãa tinha perecido ao tempo do contrato, e decide, do modo 

já dito. 

Esta decisão não ^ justa . O comprador ajustando o nego- 
cio quereria, talvez, u«ia basa inteira, porque precisava de certos 
eommodos, e parte da casa já nãó lhe serve, já nãLo o accom- 
• moda sufficien temente; si queriam casa para estabelecer uma 
• fabrica, parte somente delia não servirá. . 

Si a queria parastia família, náo ha de só parte desta fica;r 
accommodada. 

E' a razão por que o art. 1861 concede ao adquirente o 
direito de desfazer o contrato, ou de pedir a parte conservada e o 
valor da parte perdida. 

Supponha-se que arrendo um prédio por 100. Neste:caBo sou 
adquirente do direito de morar rtelle e de perceber seus fructos. 
Si ao tempo do contrato o prédio estava todo incendiado, o con- 
trato não produz eífeito, e si paguei os 100 tenho direito de 
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rehave-los pela co7iditio indebiti. Mas si só metade do prédio estava 
incendiado tenho a escolha de desfazer o contrato^ ou de pedir 
o arrendamento da parte conservada, e a restituição da metade 
da renda que tenha sido paga, ou a sua reducção proporcional, 
si não houve pagamento antecipado. 

Art. 1862.— Ninguém pôde estipular, que não tomará a respon- 
sabilidade de siiâs faltas; ou actos illicitos. 

Seria contra a moral uma semelhante estipulação. Si um 
rílandatario estipulasse, que não tomaria a responsabilidade de 
suas faltas ou administração culposa, si os sócios estipulassem 
que não seriào responsáveis pelos extravios dos íundos sociaes: 
itaes estipulações não serião somente irrisórias, mas contrarias á 
moral: fora autorisar o crime ou a malversação. Pacta, quacs 
turpem causam continente non sunt ohservanda. 

Supponha*se què o locador de serviços estipula- que não 
poderá dar por findo o contrato por qualquer das causas do art. 
2129: tal estipulação não terá eífeito (art. 2130) ; ou que esti- 
pula qúe não poderá sor despedido por qualquer das causas do 
art. 2133: ainda tal estipulação não tem eflfeito (art. 2134). 

Temos ainda o exemplo cio art. 1900, e muitos outros fun- 
dados na regra que ninguém pôde estipular que não tomará a 
responsabilidade de suas faltas ou actos illicitos. lllud non pro- 
bábisy dolum non esse prosstandum si convenerit . Nam hosc con- 
ventio contr/x honam jidem, contraque honos mores e^L Et ideo • 
nec sequenda est. (L. 1 § 7, Dig. Deposit.). 

Art. 1863.— Não -pode ser objecto^de contrato o estado, ou a ca- 
pacidade civil dos contratantes. 

Ninguém pôde dispor do seu estado ; porque este não de- 
pende da vontade das pessoas, mas é determinado pela lei. E' a 
Içi que declara quem ó casado, quem é filho, quem é cidadão, 
quem é meiíor, maior, ou emancipado, quem é nacional ou es- 
trangeiro. 
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Estado é a posição que um individuo occupa na sociedade 
€m virtude da lei . Si um individuo pudesse <iontratar sobre seu 
estado, lhe seria perraittido revogar a lei. 

Capacidade é a faculdade que resulta do estado. A mulher 
casada não pode contratar sem o * consentimento do 'marido, 
porque o «eu estado o veda ; o marido não pode vender bens de raiz 
sem o consentimento da mulher por seu estado de casado. O me- 
nor é incapaz dos actos da vida civil por seu estado. O estran- 
geiro não goza de direitos politicos por ^eu estado. E' o estado 
que determina a capacidade e a regula. 

Mas 03 interesses pecuniários que resultão do estado bem 
podem ser objecto de contrato. Assim um filho exposto reclama a 
herança materna. Lhe é permittido transigir com os outros her- 
deiros quanto á paii;e da herança^ que lhe possa caber^ mas nãb 
quanto ao seu estado de filho. 

Art. 1864.— A prohibição do art. 1859 comprehende qualquer con- 
trato, que tenha por objeelo direitos ou cousas, que ocoirtratante espere 
ubter da herança, a titulo de herdeiro ou legatário. 

Si aquelle que espera receber um legado qualquer de cousa 
•determinada o aliena, ou si o herdeiro aliena qualquer cousa da 
herança, e o hz na qualidade de herdeiro, o contrato não "produz 
«ffeito algum. 



SECÇAQ l' 
DOS EFFEITOS DOS CONTRATOS 

Art. 1865.— Os contratos, legalmente celebrados, devem ser rigo- 
rosamente cumpridos. Não podem ser revogados ou alterados, senão 
com o mutuo consentimento dos contratantes, salvas as excepções 
declaradas na lei. 

Contratus legem ex conventione aàcipiunt (L. 1 § 6. Dig. De- 
posit.). Nihil tam naturáU est quam eo genere quidquid dissolvera 
quo colligatum est. (L. 48, Dig. de pact.), 

3 CGD. 4® VOL. 
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Salvas as excepções declaradas na lei ; porque ha contratos- 
a que a lei não dá effeito, como sejão os pactos successorios (art^ 
1859), os contratos antenupciaes que ai terão os direitos do ma- 
rido como chefe da familia (art. 1942), e vários outros expressa- 
mente prohibidos ; em geral todos aquelles contratos, que^ 
têm por objecto uma cousa physica ou legalmente impossível 
(art. 240). 

Art. 1866.— Todo o contrato, que deve ter um termo de duração,, 
si este não estiver marcado por convenção, pelo costume, pela lei, 
ou subentendido por sua natureza, é resolúvel á vontade de qualquer 
das partes. 

E' a regra geral, de que teremos varias applicaçoes no» 
contratos em particular. Assim nos termos do art. 2227, a 
sociedade pôde ser renunciada a qualquer tempo, si não ha um^ 
prazo marcado para a sua duração. 

Art. 1867.— Si uma das partes não cumpre aquillo, a que se obri- 
gou, responde por perdas e damnos, e a outra parte tem direito de- 
obriga-la a manter o contrato, ou de rescindi-lo. 

A toda a obrigação corresponde um direito. Logo que^ 
pelo contrato uma das partes se obriga, a outra tem o direito de^ 
exigií o seu cumprimentjp, e si aquella não o cumpre o credor 
tem direito a perdas e damnos, e de rescindir o contrato. 

Art. 1868.— Todo aquelle que contrata em seu próprio nome, só»- 
obriga a si, ainda que do contrato tenha resultado proveito a outrem 
em cujo nome devera contratar, salvo ao credor o direito de intentar 
contra este a acção do seu tievedor, resultante do contrato. 

E' a regra geral de que temos varias applicaçoes é caso» 
particulares. • 

Assim o art. 158, tratando dos actos praticados pelos repre- 
sentantes das corporações e estabelecimentos públicos, só os- 
reputa actos dos mesmos quando em nome delles praticados. 

O sócio, que contrata em nome próprio, não obriga a socie-^ 
dade (art. 2211). 
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Si o manddtiario pratica qualquer acto em seu nome, 6 nao 
em nome do mandante, os terceiros, para com os qtiaes se 
obrigou, n§lo terão acção contra o mandante, e nem este contra 
os terceiros. 

Si o tutor contrata em seu groprio nome, não obriga o seu 
tutelado, e nem o pai, contratando no próprio nome, obriga o 
filho^ cujos bens administra. 

Non quoBrimus in credita pecuniaj disse Cujacio, ad quem 
ea pecunia pervenerit, sed quis eam pecutiiam rogavitf quis eon- 
troícity ut Mc solus obligetur. Etiam Séneca : pecunia ah eo peti- 
tur^ cui credita esty quamvis iUa ad me aliquo modo pervenerii» 

Salvo, accrescenta o art, 1868, ao credor o direito de inten- 
tar contra este a acção do seu devedor, resultante do contrato : 
é o que se chama acção obliqua. Assim o sócio, que não contrata 
em nome da sociedade, não obriga a esta directamente ; mas 
si a sociedade tirou proveito do contrato, si entrou para a caixa 
social o dinheiro recebido pelo sócio, o credor desta pôde exer- 
cer o seu direito contra a sociedade. Como disse Felicius : Ta- 
men debitoris sociuSf qui non contraxit, non tenetur, et non 
potest conveniri. Sed tenetur per óbliquum ; quia aocius, qui non 
contraxit, est obligatus sócio, et per consequens, per ohliquuvfi est 
Migaius creditori. 

Art. 1869. — Todo aquelle que contrata em nome de outrem, S6 
o obriga mostrando poderes suficientes. 

Ninguém pôde contratar em nome de outrem senão estando- 
autorizado ; porque cada um só obriga a sr. O mandatário que 
contrata em nome do mandante,para obrigar a este deve mostrar 
procuração. O sócio para obrigar a sociedade deve provar que é 
sócio, e que tem poderes para contratar. Aquelle que contrata 
em nome de um menor, deve mostrar que é seu tutor ou repre- 
sentante legal. 

Art 1870. —Na duvida si aiguem se obrigou em* seu próprio 
nome, ou em nome de outrem, entende-se ter-se obrigado no pró- 
prio nome. 
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• O ser tutor, sócio, mandatário, om uma palavra, repre- 
eeiatatlte de outrem, é .uma qualidade acoidental, que Tiao«e 
preavime em alguém: portanto, havendo "duvida si alguém con- 
trata em nome *de outrem ou no próprio nome, se eftteiíde que 
cQutjçafta líesta ultima qualidade. Era a regra de Argentrée : 
Quoties quis fue in rebus agit, vendit, permutai, contràhit, eifne 
adjectione eaierncB qualilatis, semper próprio nomine cantrãhere 
mdetur. • 

Art. 1871. —Em um contrato uiiUo por causa iHicita, tenha sido 
cumprido ou não, nào se pôde repetir o que tiver sido dado, e nem 
reclamar o que tiver sido promettido. 

E' nuUa a convenção, que tem por objecto uma cousa illi- 
cita, por exemplo, si alguém se obrigou a praticar um assas- 
sinato. 

Vejamos quaes os resultados de uma semelhante conveuçâo. 

O mandante do crime promette pagar 100 ao mandatário, 
si este o e&ecutar. Si o mandatário iizer a morte, nao pôde 
exigir o pagamento doB 100.. Si já tiver xecebido oe 100, quer 
faça a morte quer nao a. faça^ o mandante não iem o direito de 
repetir os 100 que deu. As cousas permanecem nojestado em qUB 
os contratantes as puzerao, e a justiça não intervirá. 

Fora uma immoralidade.apreaentar-ae^ânijuizo o mandante 
reclamando os 100 porque o mandatário não cumprio a obriga- 
ção, nao praticou o crime. ííâo fora menos immoral o manda- 
tário reclamar a promessa, porque fez a morte mandada. Ajus^ 
ti^a não intervém em taes questões. Quoniam utriusqtie turpido 
versatur, ce89(Xt repetitio (L. 3 § 1, Dig. de cond. ob turp. 
cnus.). • 

*Si um sócio furta, não é obrigado a entrar piara a isocí^- 
dadeoom o objecto do furto; si entrou com elle para a ca^a 
soeí^l uão 'pdde repetí4o, Sm a lei romana ; quia idiciorum 
turpís atque fceda communio est. 
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Não se poderá invocar o art. 480, que permitte a repetição 
do que se pagou a quem não era credor, isto é, a condut</ in* 
cteWtí. Paraiter applicação o artigo fora necessário que o paga* 
mento se íÍ2se6se por erro; mas no cftso figur«;do o pagamento 
foi feito comconheoiíinento de causa. 

Pothier dá-nos o exemplo das^ gravuras obscenas, que fa- 
bricâo mercenários epoem no comnioareio. Si o. fabricante de- 
taes gravuras a^ vendesse a credito, e reclamasse em juizo o 
seu pagamento; si fosse encarregado de faze-las, e reclamasse o 
preço .de quem as encommendou ; si depois de ter recebido o 
preço adiantado, fosse este reclamado por não ter sido executada 
a encommenda ; em todos estes casos os tribunaes deveráo fechar 
suas portas aos reclamantes; verão ahi um contrato illicito;* 
porque taes gravuras só servem para a corrupção da mocidade. 

Art. 1872.— Si alguma cousa fôr devida com indicação de certo 
numero, peso, ou medida, o devedor é obrigado a entregar a quanti- 
dade marcada no contrato, e o credor a pagar aquilio, a que, por sua 
parte, se- obrigou. 

§ l.<»— Havendo, na oecasiào da entrega, falta; gue não. possa ser 
supprjda, ou excesso, que não possa ser reduzido, sem prejuizo da 
cousa, poderá o credor rescindir o contrato ; mas si o quizer manter, 
poderá exigir a reducção do que se obrigou a prestar, em proporção 
da falta, assim como o deve augmentar em proporção do excesso. 

S 2."— Passado um anno depois da entrega da cousa, prescrevem 
o direito do alienante para haver o que lhe fôr devido pelo excesso 
da cousa^ e o direito concedido ao adquirente pelo paragrapbo 
antecedente. 

Este artigo ó a generalisação dos artigos 1617 a 1622 do 
Código Civil Fràncez, que figurão diversos casos só no contrato 
de' compra e venda, e quando tem este por objecto bens im- 
moveis. 

Não é só quando se vende, com indicação de certo numero 
peso e medMa, que o vendedor ó obrigado a entregar a quan- 
tidade marcada no contrato, e o comprador a pagar o preço ; 
também a cousa pôde ser devida no arrendamento, na doação, 
na^troca^ no aluguel, emfim, em quaesquer contratos. 
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Arrendo a Pedro lun terreno, que digo ter mil metros qua* 
drados, ou o troco com elle por outro. Obrigo-rae a entregar a 
Pedro cOO kilos de café, ou por venda, ou por empréstimo, ou 
por troca, ou em.pagamento de serviços que elle tem de prés* 
tar-me durante certo tempo, ou por qualquer outra causa. 
•Obrigo-me a entregar-lhe 100 cabeças de gado ou 200 metros 
de panno. A minha obrigaçSo pôde nascer de- muitas outras 
causas, e não da venda somente. ' , 

E' a razão por que o projecto trata desta matéria no capi- 
tulo dos Contra'08 em geralf e não unicamente em relação ao 
contrato de compra de venda, como fazem os códigos francez^ 
italiano, portuguez e outros. 

Não ha questão quo, contrahida uma tal obrigação, cada 
uma das partes deve cumprir aquillo a que se obrigou. 

Si, porém, na occasilo da entrega ha falta que não pôde ser 
supprida, por exemplo, vendo ou arrendo um terreno que declaro 
ter 1000 metros quadrados, e afinal se verifica ter 900 metros 
quadrados, e não posso supprir a falta^ porque não tenho mais 
terreno contiguo; ou si na occasião da entrega ha excesso que 
inão pôde ser reduzido sem prejuízo da cousa, si, por exemplo, 
T^endouma casa que declaro ter 20 metros de frente e 40 de fundo^ 
e afinal se verifica que a casa tem 25 metros de frente, e estes 5 
metros de excesso não podem ser reduzidos sem prejuizo da 
casa ; em qualquer destes casos permitte o art. 1872 do projecto 
iU) credor a rescisão do contrato. • 

O Código Francez e outros nestes casos fazem diversas dis- 
rtincç5es, que não só servem para tornar confusa a matéria^ 
•como são ainda contrarias á essência dos contratos. 

O systemo do projecto . é muito simples, e não oãerece dif- 
ficuldades. • 

Aquelle, que se obriga a entregar certo peso, numero^ ou 
medida de iima cousa, á sua imprudência ou falta de cuidado 
impute o não poder cumprir a obrigação na forma estipulada*. 
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"O credor deve ter o direito de rescindir o contrato, porque este 
'não foi exactamente cumprido como se estipulou. 

O Código Portuguez, no art. 1577, só confere esse direito ao 
credor, quando a falta é considerável, ou o excesso não podo 
separar-se sem prcjuizo da cousa. Mas o que quer dizer excesso 
considerável? Ahi temos o arbitrio dos tribunaes. 

Si o credor, porém, quizer manter o contrato, continua o art. 
1872, poderá exigir a reducção do que se obrigou a prestar em 
proporção da falta, assim com o deve augmentar em proporção 
do excesso. 

Supponha-se que os lOOO metros quadrados de terrenos 
fôrão coúipradospor 100, e afinal verifica-se que só ha 900 metros 
-quadrados. Si o credor quizer manter o contrato, poderá fazer 
pagando só 90. Si afinal verifica-se ter o terreno 1100 metros 
-quadrados, o credor pagará o execesso, isto é, pajçará 110. 

O devedor, que deu causa ao engano, porque era elle.quem 
melhor devia conhecer o terreno, a si impute o n%o ter feito uma 
medição exacta, e não pôde queixar-se da opção concedida ao 
credor. 

Quando dá-se falta pódè a cousa não servir ao credor, por 
exemplo, si compra ou arrenda a casa para estat)elecer uma fti- 
brica de certa dimensão ; por qualquer falta, que haja, pôde ella 
não servir. Si ha excesso pôde este ser inútil para o credor, como 
si o terreno é comprado para um edificio de dimensão determi- 
nada^ o excesso será inútil, e não convirá ao credor paga-lo. 

A prescripção de qualquer das duas acções, de que trata o 
§ 2^ âo art. 1872 é só de um anno, a contar-se da entrega da 
«cousa. Cumpria nestes casos encurtar o prazo da prescripção: 
<^ontra o devedor, porque foi elle quem deu causa ao engano ; 
<;ontra o credor, porque, estando de posse da cousa, é um anno 
tempo sufficiente para conhecer a conta, o peso e a medida exacta 
•da QQusa adquirida. 

Si a cousa tem excesso de conta, peso e medida, o adqui- 
crente, que não rescíndio o contrato, tem a obrigação de pagar 
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a importância do excesso, si o devedor nao a exige em um anno, 
prescreve a acção,- 

Si a cousa tem falta, o adquirente tem a escolha de rescindir 
Q contrato ou exigir diminuição do preço. Si o não faz em um 
auno, fica prescripto seu direito ; já não pôde mais rescindir o 
contrato, e nem requerer diminuição de preço ^ 

Art. 1873.— -A disposição do artigo antecedente tem appiicação ao 
caso, em que, pelo mesmo contrato, seja devida mais de uma cousa, 
e liaja falta ou excesso em uma ou mais delias. credor, porém, . só 
tem o direito de rescindir todo o contrato, e não parte delle, nào 
podendo rejeitar uma cousa e aceitar outra. 

Si pelo mesmo contrato dous prédios são comprados ou 
arrendados, entender- se-ta que o adquirente precisa de ambos, 
e não lhe servirá^ um sem o outro. Constituirá^ um todo indivisivel 
e terão applicaçSo as regras do artigo antecedente. 

Supponha-se que em um dos prédios faltão lOD, estando 
exacto o numero do outro. O adquirente teni o direito de 
rescindir o contrato, ou de exigir abatimento correspondente a 
100 ; não pôde, porém, ficar com o prédio, cujo numero é exacto 
6 rejeitar o outro. 

* Si a aquisição não ó feita pelo mesmo contrato, si é feita, por 
exemplo, em tempos difierentes, não • tem appiicação a regra 
estabelecida. 

Art. 1874.— Si por falta do devedor deixar a cousa de ser entregue 
. no tempo ou logar devido, poderá o credor exigir a entrega ou rescisão 
do contrato. 

I^sie artigo aiiida é gcnerallsação do que dispõe os códigos 
em relação ao contriito de compva e vanda. Não. é só neste 
coiitjratQ. que ha obrigação de.fsu^er a entrega da cousa no tempa 
e l9ga|f d^yído3> mas em qualquer outro, em que ha transfereacia 
da propriedade ou do uso de algum objecto. « 

Não se trata aqui da obrigação de prestação dê facto, que se 
re^olve em perdias e dapin^js, quaado não é cumprida no. tempo e 
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forma convencionais. ; trata-rse da prestação de cousas. O devedor 
só epconera-se p.re&tando-a, e nao prestando o seu equivalente, e 
o credor tem o direito dè exigi-la, ainda manu militari, isto é^ 
com o auxilio da força publica, si não optar pela rescisão do 
contrato. 

Art. 1875.— Os contratos devem ser executados de bôa fé, e por isso 
obrigão tanto ao que é nelles expresso, como ás suas consequências 
usuaes e legaes. 

Fazião os romanos distincção entre contratos honce fidei, e 
contratos siricti júris, distincção que posteriormente quasi desappa- 
receu com as reformas de Justiniano. Os códigos modernos o abo- 
lirão completamente. Todos os contratos, todas as obrigações são 
de boa fé, e como taes devem feer executados. Ea quce sunt moris 
et conauetudinis in bonoe fideí judiciis debent venire. 

Art. 1876.— Os direitos é obrigações resultantes dos contratos, 
podem ser transmitidos, entre vivos ou por morte, salvo si esses di- 
reitos e obrigações forem puramente pessoaes por sua natureza, por 
eíTeito do contrato ou por disposição da lei. 

Já vimos que a herança abrange todos os direitos e obriga- 
ções do autor delia, que não forem puramente pessoaes. E' um 
dos principaes atributos da propriedade o direito de dispor delia 
livremente por actos entre vivos ou dia ultima vontade. 

Ha, porém, direitos puramente pessoaes, que se não trans- 
mittem com a herança, como seja o usufructo> que, por disposi- 
ção especial da lei, se extingue com a morte do usufructuario. 
O fideicommissario não pôde transmittir o fideicommisso nos ter- 
mos do art. 1736. O mandato expira com a jnorte do mandatá- 
rio (art. 2299). O empréstimo, feito só em attenção ao commo- 
datario, acaba com a morte deste. 

Art. 1877.— Nos contratos, que têm por objecto a transferencia da 
propriedade, ou de um outro direito, sobre cousa movei ou im movei,, 
a transferencia da propriedade, ou do direito opera-se entye os con- 
tratantes e seus herdeiros, por mero effeito do contrato, sem depen- 
dência de tradição ou posse, quer material, quer symbolica, e desde 
esse momento o perigo da cousacorre por conta do adquirente. 
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Sustenta-se geralmente que segundo o direito vigente o db- 
minio não se transfere sem a tradição, e cita-se a Ord. L. 4, 
tit. 7 prineip., que diz: «Si o que fôr. senhor de uma cousa o. ven- 
der duas vezes a desvairadas pessoas, p que primeiro houver a 
entrega delia, será delia íeito verdadeiro senhor, si delia pagou o 
preço, por que lhe foi vendida, porque concorrendo assim na dita 
venda entrega da cousa e paga do preço, o fazem eer senhor 
delia.» 

A ordenação não é satisfactoriamente decisiva, porque trata 
de um caso particular; não obstante, sua disposição tem sido ge- 
neralisada, comprehendendo todos 03 casos em que ha transmis- 
são da propriedade entre vivos, como a troca, a doação, etc, 
ou em que ha desmembramento da propriedade, como no arren- 
damento, aluguel, usufructo, etc. 

Entretanto temos a Ord. L. 4, tit. 2 prineip., que diz: 
«Tanto que o comprador e o vendedor são accordes na compra e 
venda de alguma certa cousa, por certo preço, logo esse contrato 
é perfeito e acabado . » 

Temos ainda a Ord. L. 4, tit. 2 prineip., que diz: «Tanto 
que a venda de qualquer cousa é de todo perfeita, toda a perda e 
perigo, que d'ahi em diante acerca delia aconteça, sempre acon- 
tece ao comprador, ainda que a perda e damno aconteça antes que 
u cousa seja entregue. 9 

Si o comprador antes da entrega da cousa não é proprietário^ 
si não lhe foi transferido o dominio, como ha de elle correr o risco 
da perda daquillo, que não lhe pertença, e que se suppSe conti- 
nuar no dominio do vendedor? Si a cousa vendida continua no 
dominio do vendedor antes da tradição, a perda deve ser por 
eonta deste pela regra res perit domino. 

«A doutrina da nossa Ordenaçfto, diz Rocha, parece-nos 
muito dura e injusta, emquanto neste caso liberta o vendedor da 
«ua obrigação e não o comprador. Nos contratos sinalagmáticos 
<2ada uma das partes se não obriga sinão debaixo da condição 
presumida de que a outra ha de cumprir também sua obrigação; 

• 
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esta é a meate das partes e a bôa fé dos contratos . Si o vende- 
dor pois nao *cumpre a obrigação de entregar a cousa, qualquer 
que fosse a causa, com que justiça ha de exigir o cumprimento 
da obrigação do comprador? Si este satisfaz o preço, por que nâo 
o ha de repetir pela acção causa data, causa non secuta. i> 

Considerando-se a propriedade transferida , pelo simples 
^ffeito do contrato independente da tradição, como considera o 
-art. 1877 do projecto, cessão as difficulades, entra-se no campo 
dos verdadeiros principies da sciencia, e .não ha injustiça na 
decisão, que se explica pela regra res suo domino perit. 

A Ord. L. 4 tit. 7 princip. evidentemente está em flagrante 
"Contradicção com a do tit. 8 princip . 

As nossas Ordenações seguirão o direito romano. Por este 
direito o dominio se não transfere sinão pela tradição : Tradi- 
tionibus et uiucapionibus dominia rerum, non nudis pactis transfe^ 
runtur. (L. 12 Cod. de pactis). E nas Institutas: Qui nondum 
Tem emptoris tradidit, adhuc ipse dominus est. 

Sobre a questão por conta de quem deve. correr o risco • da 
cousa antes da entrega, a decisão é a mesma da Ordenação. Pe- 
riculum rei venditce statim aã emptorem pertinet, tametsi adhuc 
ea res emptorí tradita nonsit. (Inst. § 3, de empt.et vendit.). E 
traz os exemplos: Assim quando o escravo perece, ou é mutilado 
em alguma parte do corpo, ou a casa é incendiada no todo ou 
em parte, ou o terreno é levado em todo ou em parte pelo ím- 
peto das aguas, ou quando consideravelmente deteriorou-o uma 
innundação ou tempestade, a perda ou prejuizo é por conta do 
comprador, o qual ha de pagar o preço, ainda que a eousa não 
lhe tenha sido entregue, cui rácesse est^ licet rem non fmrit na^ 
' ctu8 pretium solvère. 

Nem Pothier, nem Domat, nem romanista algum concilião 
estas contradicç5es do direito romano; e nem escriptor algum, de 
: modo satisfatório, concilia as contradicçSes de nossas Ordena- 
' ç5es. 
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Mas si a tradição ó que transfere o domínio, . que direito 
tem o adquirente ? Se diz que o contrato antes da T;radiçÉÍo pro- 
duz somente um direito pessoal, que o alienante tem a obrigaçâlx* 
de fasser a entrega da cousa, e o adquirente o direito de exigir a 
tradição. Se diz que aiHes da tradição o adquirente tem ura 
direito pessoal (jus ad rem), e. que só depois da. tradição é que 
elle adquire o direito real (jus in re), 

Pothier o diz: « Quando o vendedor é proprietário da cousa 
e capaz de aliena-la, o eflfeito da tradição* é fazer passar para o 
comprador o dominio do cousa vendida. Só o contrato não traus* 
fere o dominio. Os contratos só produzem direitos e obrigações 
pessoaes entre os contratantes. Só a tradição, feita em conse- 
quência do contrato, é que pôde transferir a propriedade. » 

Entretanto como a nossa Ordenação (L. 4 tit. 2 princip.) 
decidio o. direito romano qiie o contrato de compra e venda íicava 
perfeito só com o consentimento. Cowsensít fiunt ohligadiones, inem- 
ptionióbus venditíonibus. (Inst. de obligat. ex consensu). Emptia 
consensu peragitur (L. 1 Dig. de empt. et yendit), Emptw et ven- 
dÂtio contrahitur simul atque depretiô conveneritj quamvis nondum 
pretíum mmieratttm sit (Inst. de èmpt. et vendit.). 

Como conciliar estes textos razoáveis, dictados pelos sãos 
principies da seiencia, com a decisão que sem a tradiçãí> não se 
transfere a propriedade ? Como conciliar a Ord. L. 4 tit. 2 
princip. com o tit. 7 princip.? 

Domat procura explicar as contradições do direito romano 
dizendo que o contrato de venda antes da tradição fica perfeito 
neste- sentido, que embora o comprador não sga senhor e pos- # 
suidorj e não tenlia direito de usar, gozar e dispor da cousa ven- 
dMd tem comtndè) o direito pessoal de pedir a entrega; e que é 
esta que completa o contrato e torna o comprador senhor e pos- 
suidor. 

A di^tincção.entre^o^yw^aá réwie o jus in re é uma pura 
subtileza, que a razão não adopta. Si o adquirente antes da tra- 
dição não tem o dominio, não pôde também exigir a entrega dá^ 
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«ousa. SI elle judicklmeote pode exigir a entrega é par que-tem o 
domínio. Qui actionem hàbet ad rem recuperandunif ipsam rem 
hoMf^ mdetur (L, 1*6, <Dig. de reg. jur.) ; é este o principio 
•dictiado;péla razão. 

Exigir a tradição é exigir a própria cousa, e só exige a 
-coftsa quem sobre élk teta o dopainio. 

•0 que allegará o adquirente? Que comprou a cousa e pagou 
^ preço, e que o Vendedor a dotem injuátaraente ; pede a couôa 
como sua que é em virtude do contrato. Que diif eito outro con- 
fere o contrato, que não seja o domínio ?. Conceder o direito de 
exigir a entregaé^ooncedera acçâode reinvindicaçilo. 

Se diz que o vendedor pôde ter' alienado a cousa antes da 
tradição e o segundo adquirente torna-se proprietário. Si o 
vendedor alienou ^ íBOtt«a, alienou o que já não lhe pertencia : 
a alienação deve ser declarada nuUa. 

Esta é a idéa racional. Si a lei em certos casos considera a 
segunda venda, precedida *da entrega, como valida, não é porque 
o «iraples contrato não transfira a propriedade, mas sim pór 
conveniências «de ordem publica . 

Assim cdírtpro Um animal, e pago ou não o preço. Para 
mim 'passa 0'dominio 'pleno «obre o anirnall, pelo sitnples facto da 
comípra. Si o^vendedor aritesda tradição o vende a outra pessoa e 
faz a. entrega, spre^alece asíegiindavendá:; não porque não fosse eu 
proprietário, não 'porque me não tivesse sido transferido o dominiõ 
.iiidependi8rite'da*.tfradição; si a- lei sustenta a segunda Venda é 
por'cottveníen(itas de ordem publica, tendo o segundo compraâor 
♦adquirido de boa fé. 

E' 'pela mesma tazãb de ^conveniências àe orfiem publica, 
<jtíe a l0i'írstábelcce a presicripção^ e não porque a posSe, ainda 
•de 100 annos, ãò QafliSo »racitínailmehte coitífira a "prcípriedàâé. 

'Os pt^õpúm tomanoâ 'fe ds qub àeffenSem seus 'princijíio^ 
'COtífedsio qlte a neceií&iâãde ãatradiçíío para a ttai^sferencià* ão 
ddiflinfion'8o*é'aè díreftòtoáturail, mais do «direito civil. Ora a 
direito natural tem o seu fundamento na razão, e desta tão bô 
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cleve.apartar a lei civil. O direito civil é ou deve ser *o direito- 
maturai escripto. 

Aos escriptores sobre o direito natural Grotius, Puffendorf e- 
Wolf devemos muitas das principaes reformas da sciencia jurí- 
dica. Grotius pergunta si pelo direito natural é necessária a tra- 
dição para a transferencia do dominio, e elle mesmo respondo 
que basta a vontade do dono. Um facto material nãor é capaz de 
transferir a propriedade sem a vontade ; dizer ú contrario é con-^ 
fundir o facto com o direito. 

Art. 1878.— Nos tontratos, que têra por objecto a transferencia da 
propriedade, ou de um outro direito, sobre cousa movei; os effeitos 
do contrato, em relação a terceiros, regulão-se pela prioridade da 
tradição da cousa, ou posse do direito, estando o adquirente de 
bôa fé. 

Paragrapho único.— Tratando-se de cousa im movei, os effeitos do- 
contrato, em relação a terceiros, serão regulados pela prioridade do 
registro. ' ^ 

• Esta disposição ó dictada por conveniências de ordem publica^ 
A Ord. L. 4, tit. 7 trata da venda da mesma cousa a diversas 
pessoas, e decide de modo diverso do art. 1878, porque é pela 
tradição que se transfere a propriedade. Pelo systema do pro- 
jecto é em virtude do contrato que se transfere a propriedade. 
A Ordenação^ como os códigos modernos, só trata do caso da. 
alienação no contrato de compra e venda. A disposição devia 
sergeneralisada, como fez o art. 1878. Si adoaçllo da cousa movei 
é feita a diversas pessoas, prevalece a que íôr seguida da tra- 
dição. Do mesmo modo se decidirá si a propriedade é transfe-^ 
rida por troca, ou qualquer outro contrato. • 

A decisão ainda deve ter a applicação ao caso em que^ sem 
haver transferencia. do domínio, ha só transferencia de algum di- 
reito sobre a cousa movei, como si ella é alugada ou empres- 
tada, oii dada em penhor pára segurança de alguma divida. 
Sendo feito, por exemplo, o contrato de aluguel de cousa movei 
com diversas pessoas, prevalece o contrato feito com aquella que 
recebeu a cousa. 
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E' necessário ainda que o segundo adquirente esteja de 
boa fé, Aquelle, que compra, por exemplo, a cousa movei sa- 
bendo que já estava vendida ou doada ^ a outrem, ainda que a 
tenha recebido, não adquire a propriedade. O que se procura 
acautelar com a disposição do art. 1878 ó o prejuizo de terceiros 
de bôa fé, que não têm outro meio de conhecer a transferencia 
do dominio da cousa movei senão pela tradição. 

A Ordenação não exige a bôa fé do segundo adquirente. 

Art. 1879.— Toda a clausula ou condição resolutoria nos con- 
tratos, tratando-se de cousa movei, só tem effeito entre as próprias 
partes contratantes ;• tratando-se de cousa immovel, terá também 
effeito, em relação a terceiros, si a clausula ou condição constar do 
respectiVo titulo, e desde a data do registro. 

Supponha-se ter sido vendido um movei, por exemplo, com 
a clausula de remissão nos termos do art. 2062. 

Si a cousa esti-wer em poder do comprador durante o prazo 
da remissão, poderá o vendedor usar do seu direito a todo o 
tempo emquanto não findar-se o prazo ; mas si o comprador a 
tiver alienado, cessa a faculdade da remissão, o vendedor não po- 
derá have-lo do adquirente, ainda que não tenha findado o prazo. 

Esta disposição tem por fim acautelar os interesses de ter- 
ceiros, que não conhecem, e nem têm razão de conhecer clau- 
sulas, talvez secretas, entre os contratantes, tratando-se de cousa 
movei. 

Não succede o mesmo tratando-se do bens immoveis. A 
alienação destes, e ainda os seus desmembramentos tomão-se 
públicos por meio da transcrioção, como veremos adiante. Si 
um immovel é vendido com a clausula de remissão, deve elle 
ficar constando do registro, e torna-se publico; e o vendedor po- 
derá usar da faculdade da remissão contra qualquer adquirente 
do immovel. 

Si, porém, a clausula não consta do registro, não se tor- 
nando assim publico*, só poderá ter logar a remissão contra o 
comprador e não contra terceiros adquirentes do immovel. 
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Art. 1880.— Pertencendo a varias pessoas a faculdade úe resolver 
um contrato, cada uma pôde exercê-la na sua parte respectiva, ainda 
que as outras não queirào. 

5Í0 exemplo da veníia feitei a retrOj ou com o pacto de re- 
missão, o direito de remir passa aos herdeiros do vendedor, e 
qualquer dellesipéde fttzer íi remissivo na sua parte respectiva, 
ainda que outros o v&o queirão. 



SECÇÃO 5» 
DA CLATTSULA PENAL NÒS CONTRATOS 

Art. 1881.— Clausula penal é a obrigação accessoria, a que se su- 
jeita algum dos contratantes, no caso de não executar ou de retardar o 
cumprimento da obrigação principal, que lhe compete pelo contrato. 

O devedor, que faltar ao cumprimento da obrigação, diz o 
art. 371, ou nlo a cumprir pela forma a que está obrigado, é res- 
ponsável por perdas e damnos. 

E' quasi sempre difficil liquidar as perdas e damnos pela 
falta de execução da obrigação. Â empreitada não foi concluida 
no tempo ajustado ; cumpre avaliar os prejuízos que soffreu o 
dono da obra; não dispensa um processo demorado e dispendioso, 
em que o autor tem de dar provas, e a' decisão é incerta. 

Para previnir estes inconvenientes as partes de antemão em 
seus contratos eostumão ajustar qual d^vta ser a importância das 
perdas e damnos. Si a empreitada não fôr concluida em tal tempo 
o empreiteiro pagará 100; é o que «e chama pena coavencionaU 

Nas Instit. § 7 de verb. obligat. aconselha o legislador a es- 
tipulação da pena* cottvencional, afim de evitar a incerteza da 
importância das .perdas e damnos, e poupar ao autor o trabalho 
da prova. Optimum erit pcenam subjicere, ne quantUíXs êtipuitZ' 
tíonis in incerúo situe necesse sit dctori probare quiã^efus intersit. 
E dizaL; -^'Deg. de reg. júris: Quettenus-cujus irUéfêit in facto 
non in juT&tonnstit. 
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Nas mesmas Institutas vem a formala. Para quando Be estí- 
ipula a execução de um facto: Si ita factura non erit, tu panoí 
nomine decem áureos dare apondes? 

Quando se estipula a execução de factos, e a abstenção de 
outros : Si adversus ea factum eritj sive quid ita factura non erit, 
4unc posnce nomine decem áureos dare spondes f 

Não pôde haver clausula penal sem uma obrigação principal, 
por isso se diz que aquella é uma obrigação accessoria, que se 
junta ao contrato. Si a clausula penal tem por fim determinar a 
importância das perdas e damnoS; é indispensável que haja uma 
obrigação, que deixe de ser executada. Está pôde existir sem a 
clausula penal, mas não vice versa. 

A pena pôde* ser devida não sô no caso em que a obrigação 
•não é executada, como no caso de execução tardia. A obrigação 
também não se p^ôde dizer executada, quando não o é na fórma 
i^onvencionada ou incompletamente. 

O empreiteiro pôde incorrer na pena não sô quando nfto exe- 
cuta a obra, como quando a executa (!e modo imperfeito, ou não 
^ da por prompta no tempo devido. 

Nos contratos feitos com o governo é raro não haver clausula 
penal; e então tem a denominação de multa. 

Art. 1882.— E' nulla a clausula penal, qúe fôr contraria ás leis, â 
ordem ou moral publica. , 

A clausula penal é um contrato accessorio, e portanto será 
nullo quando contrario ás leis, á moral e ordem publica, como si 
« empreiteiro se obrigasse a praticar um crime, no caso de não 
"dar a obra prompta em certo dia. 

Art. 1883.— A nullidade da obrigação principal produz a nullidade 
da clausula penal, mas a nullidade desta não produz a nullidade 
daquella. 

A Ord. L. 4, tit. 70 diz : a Outrosi si em algum contrato 
torpe fôr posta pena, ou em outro^ que segundo a razão natural 

4 CGD, 4* VOL. 
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se nao pôde cumprir, não se pôde levar, nem demandar tal 
pena. » 

Nâo falia, porém, do caso de ser torpe a clausula penal. Da. 
mesma forma se expressa aL. 129 Dig. de Reg. jur. Cum prin^^ 
ctpialis causa non cónsistity iiec ea quidem quce sequuntur, locam 
habent. 

Não existindo a obrigação principal também nao existe a. 
accessoria. Si alguém, por exemplo, se obriga a pagar 100 si 
não fizer certa morte, não fazendo esta, não está obrigado a. 
pagav os 100. A clausula penal é estipulado afim de garantir 
a execução da obrigação principal, e para regular as perdas e 
damnos uo caso de inexecução desta. Si a obrigação principal 
é nulla, é como si. não existisse, e não se ha de executar o nada.. 

Temos um exemplo no art. 656. A promessa recíproca do 
futuro casamento não produz obrigação legal de contrahi-lo. Esta 
disposição é de ordem publica. Si, portanto, tiver sido estipulada 
a clausula penal, si alguma das partes se tiver obrigado a certa 
prestação para o caso de recusar o casamento, tal clausula não 
terá valor, porque também não o tem a obrigação principal. 

Pôde ainda ser nulla a clausula penal e não o será obrigação 
principal ; porque ò principal não depende do accessorio para 
existir. Supponha^se que o empreiteiro se obriga a dar o trabalha 
prompto até certo dia,, sob pena de ser preso : a. clausula penal é 
nulla, mas não deixa de existir a obrigação principal. O emprei-^ 
teiro deve executar a obra no tempo ajustado, e si o não fizer 
responde por perdas e damnos : o contrato então é regulado pela 
direito commum ; é como si não houvesse clausula penal 
* alguma. 

Ârt. 1884.— E* contraria â lei a clausula penal de não impugnar 
um acto, que a lei declara nnllo: 

Já no ftrtigo 1610 vimos uma disposição análoga. Reputa- 
se não escripta a prohibição de impugnar o testamento nos casos, 
em que ha nullidade decretada por lei. Dar validade a tal 
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prohibição seria permittir a qualquer testar sem as formalidade» 
exigidas pela lei. 

Da mesma forma dar effeitoá clausula penal de não. impu- 
gnar um acto, que a lei declara nuUo, seria permittir ás partes 
em seius contractos a violaçSo da lei • 

, Art. 1885.— A importância da claasula penal fica dependente da 
vontade das partes. 

A Ord. L. 4, tit 70 princip. decide de modo contrario : « As 
penas convencionaes, que por convença das partes forem postas e 
declaradas nos contratos, não podem ser mores e nem crescer 
mais que o principal. » 

A clausula penal é uma convenção como qualquer outra ; 
deve regular a vontade das partes com a mais ampla liberdade. 
Logo que um aotp não offenda os interesses de ordem publica, 
não intervirá o legislador como tutor dos contratantes» ' 

Contrato a empreitada por 100; e estipulamos que si a obra 
não estiver prompta em certo tempo, o empreiteiro pagará 200. 
E' valido o contrato embora a pena convencional exceda o prin-^ 
cipal. A Ordenação manda reduzir a pena até 100 somente. 

Ninguém conhece mais seus interesses que as próprias parte» 
contratantes ; um contrato licito não deve ser annullado senão 
por víqío de consentimento. A obra, que contratatei para certo dia^ 
ser-me-ba, talvez, de grande vantagem , poderia lucrar mais de 
200, e foi a razão pela qual estipulei a pena convencional superior 
ao seu custo. No commercio verificão-se todos os dias casos de 
necessidade de obras insignificantes, mas que. devem impreteri- 
velmente estar promptas em dia determinado; passado o dia^ 
tornão-se inúteis com prejuizo do proprietário. 

Art. 1886.— Havendo clausula penal no contrato, não pôde o cre- 
dor exigir perdas e damnos devidos pela não execução do contrato 
ou forma delia. 

A doutrina vigente é em sentido contrario, isto é, que o 
credor pôde demandar as perdas e damnos devidos por causa da 
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inexecução do contrato, em vez dó demandar a pena convencional, 
e citão-se a L. 4 § 7 Djg. de dol. mal. except., LL. 41 e 42 
Dig, Rro sócio, e L. 28 Dig. de act. empt. 

Si jâ, por convenção especial, estipularão os contratantes 
qual deve ^er a indemnização por perdas e damnos, só o estipu- 
lado pôde ser exigido ; do contrário inútil fora' terem contratado. 
Sejão as perdas e damnos superiores ou inferiores á pena con- 
vencional, só esta pôde ser exigida. Conceder ao credor o direito 
de opção é injustiça, iniquidade ; é negar effeito á convenção. 

Art. 1887.-0 contratante, qae satisfez aquillo, a que se obrigov, 
pôde exigir do que não houver satisfeito, não só o que por sua parte 
prestou, ou a competente indemnização, como também a pena con- 
vencional. 

Para que o contratante tenha direito de exigir a pena con- 
vencional, é necessário que por sua parte tônha também cum- 
prido aqnillo, a que se obrigou; do contrario dá razão á outra parte 
de não cumprir o contrato, i a desobriga nos termos do art* 
1892. Mas si por sua parte cumprio a obrigação, tem direito de 
«xigir não só o que prestou, como a pena convencional, si a outra 
parte não executou o contratado. 

No exemplo de empreitada : si o dono da obra pagou 100, 
€ o empreiteiro não cumprio o contrato, póie aquelle repetir 
os 100 e exigir a pena convencionada. Mas si não deu os 100, 
tendo-se obrigado a presta-los, ou si, obrigando-se a dar os ma- 
teriaes, não o fez o empreiteiro nos termos do art. 1882 fica exo- 
nerado, e não é obrigado a pagar a pena* 

Art. 1888.-0 direito de exigir a pena convencional nasce da 
simples mora no cumprimento da obrigação. 

Jâ vimos quando o devedor ó constituído em mora; a regra 
"é^: dies interpeUat pro homine* No exemplo figurado do emprei- 
teiro, si este não dá a obra no dia marcado, se constitueem mora, 
e fica obrigado pela pena convencional. 
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JEii, quoR quis promisit, ipse in memoria sua servare, non ah 
aliis siU mxznifestari debet poscere. 

Art. 1889.— O credor não pôde, contra a vontade do devedor, de- 
sistir da pena convencional, para exigir o cumprimento da obrigação 
principal. 

O Código Francez e outros decidem de modo inteiramente 
contrario. O Código Francez no art. 1228 diz: aLe creancier, au 
líeu de demander la peine stipulée contre le debiteur, qui est 
en demeure, peut poursuivre Texecution de Tobligation princi- 
pale. )» . 

. Pothier assim ensinava, e o Código Francez, que copiou 
Potbier, doutrina pela mesma íórma. 

Diz Potbier que a clausula final em nada altera os direitos 
do credor em virtude da convenção; tem elle um direito de mais: 
o de exigir o pagamento da pena convencional em que tenba 
incorrido o devedor. Diz que a clausula penal tem por fim segu- 
rar a execução do contrato, do que fie concluo que a intenção 
dos contratantes não foi extinguir ou resolver pela clausula penal 
a obrigação principal. O accessorio destinado a garantir o prin- 
cipal não pôde resolvê-lo. 

Aqui é que está o engano. Á clausula penal não é estipu- 
lada para o fim de garantir a obrigação principal, ella nada 
garante e nem pôde garantir, A clausula penal é estipulada com 
uma determinação convencional das perdas e damnos para o 
caso da inexecução do contrato. Quando se estipula a clausula 
penal, deixa-se ao devedor a escolha de paga-la ou de cumprir a 
obrigação. 

Um exemplo mostrará a dureza da doutrina contraria. 

Seja ainda o exemplo da empreitada. O empreiteiro ajusta a 
obra por 100, e se obriga a pagar 50 si não cumprir o contrato. 
Mas depois reconhece que lhe será preciso gastar 1000 para 
fazer a obra. Segundo a lei franceza o dono da obra pôde obrigar 
o empreiteiro a executa-la, embora haja a clausula penal. 
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Com tal systema ninguém se. sujeitará a uma clausula pe- 
nal, que é sempre prejudicial ao devedor. 

Art. 1890.— Não pôde o obrigado á pena convencianal escusar-se 
de paga-la a ^etexto de qae, da inexecução daqaillo a que se obrigou 
não resultou prejuizo ao credor da pena, ou resultou-lhe vantagem. 

Os contratos devem sempre ser executados conforme o. 
convencionado. Uma das partes não tem direito de discutir os 
interesses da parte contraria ; deve cumprir aquillo a que sô 
obrigou, quaesquer que sejSo as consequências, ou em seu favor 
•ou da outra parte. Si não cumprindo um • contrato a que me 
obriguei com pena convencional, me fosse permittidò allegar que 
da falta do cumprimento de meu dever nâo resultou prejuizo á 
outra parte, seria abrir o campo das demandas. A clausula 
penal tem por fim evitar as incertezas, liquidar os direitos re* 
0pectivo6, ne qualitates atipulattonis in incerto êint^ diz a lei 
romana. Deixar ao devedor o direito de avaliar os prejuízos do 
<iredor é tornar incerto o que se quiz evitar. 

W igualmente a regra : Inter eonsentientes nuU(z sunt ju* 
diei8 partes ; pacta vestra leges vestrce ; poenoB teneant auoê 
imctores. 

Art. 1891.-rSi a obrigação foi só cumprida em parte, ou fora de 
tempo, ou de modo diverso do contratado, pôde o devedor exigir uma 
indemnização em proporção do executado e do proveito que resul- 
tou ao credor, salvo sempre o direito deste â pena convencional. 

Á decisão do artigo é fundada na máxima : que ninguém 
se deve locupletar com o prejuizo alheio. E* mais rigorosa que a 
do art. 1231 do Código, Francez ; segue a regra : pacta vestra 
leges vestrce. 

O Código Portuguez assim traduz o Francez no art 675. 
« Si a obrigação fôr cumprida em parte, pôde a pena ser modi- 
ficada na parte proporcional. » E' a pena que se modifica . 

O exemplo, que se dá, é o seguinte : Um individuo se com- 
promette a arrotear um terreno em seis mezes sob pena de pagar 
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100 ; mas no prazo só arroteou metade ; se decide que neste caso 
^ deve pagar 50 da pena convencional. 

O systema do art. 1891 do projecto é differente. Si- o traba- 
lho foi contratado por 200, o arroteador tem direito de ser pago . 
da metade como indemnização, isto é, tem direito a 100^ porque 
•do contrario fora locupletar o dono da obra com prejuizo seu. A 
metade do terreno foi arroteado; o dono teve um lucro e deve 
pagar o trabalho. Mas o operário não fica desobrigado de pagar 
toda a pena convencional; porque não cumprio o contrato. Assim 
nada terá de receber, compensando-se a pena com o trabalho 
executado. No systema da lei portugueza só tem o operário de 
pagar metade da pena convencional; isto é; 50 que se abatem 
nos 100 que tem de receber. 

Supponha-se que contrato uma obra, que deve ficar prompta 
^m dia marcado; por êxemplo; uma barraca de feira, e o emprei* 
teiro se obriga a da-la prompta sob pena de pagar 100, e não 
cumpre o contrato senão dias depois. Já não serve para o fim a 
<}ue era destinada ; tornou-se uma obra inútil. O empreiteiro 
pagará os 100 e não terá direito á indemnização alguma. 

Art. 1892.— Não pôde a pena tornar-se effectiva, si o que contrahio 
a obrigação foi impedido de cumpri-la por facto do credor, por força 
maior, ou caso fortuito, para o que de neniium modo liaja contribuído, 
ou si o credor, por sua parte, nâo cumprio aquillo, aque se obrigou, 

Supponha-se que o empreiteiro não pôde terminar a obra no 
tempo ajustado; porque o dono não fomeceurUié os materiaes 
ajustados ; não responde pela pena convencional. Supponha-se 
uma inundação, um incêndio, ou ainda uma enfermidade grave 
•ào empreiteiro, que o impossibilitou de cumprir o contrato ; é a 
inesma solução. E' applicação do disposto no art. 271 sobre a 
mora no cumprimento das obrigaçSes. 

• Art. 1893.— pagamento da pena convencional não isenta dò 
cumprimento da obrigação principal, quando assim «tenha sido con-^ 
vencionado, ou isso se deprehenda da natureza do contrato. 



Digitized by VjOOQIC 



. ' - 66 — 

A regra geral é a decisão do art. 1889; o credor não póde^ 
desistir da pena convencional, para exigir o [cumprimento da. 
•obrigação. Mas si o contrario fòr estipulado, [se cumprirá a con-< 
venção. Assim succede quando se estipulão prémios no mutuo^ 
deixando o devedor de pagar no prazo marcado. 

Em taes casos a pena pôde ser exigida rato manente pactOy, 
Isto é, sem prejuizo do cumprimento da obrigação principal. 



SECÇÃO 6» 
DA GAKAirriA DOS CONTBATOS 

Ari. 1894.— O alheador, a titulo oneroso,! do dominio ou uso de 
qualquer cousa é obrigado, nos termos dos artigos seguintes, a ga- 
rantir ao adquirente as qualidades da CQUsa, [e a sua posse mansa e 
pacifica contra os embaraços e turbações, provenientes de terceiros, 
fundados em direitos, que pretendam ter sobre a mesma cousa ; mas. 
não contra os embaraços e turbações nascidos de meroi.facto;de ter- 
ceiros. 

As obrigaçSes do alheador de qualquer cousa, ou do seu uso,, 
são duas principaes: 1®, garantir o direito; 2®, garantir as. 
qualidades da cousa. 

As leis e os autores, que regulão ou tratão da evicção, de^ 
ordinário só a considerão em relação ao contrato de compra & 
venda. A evicção, porém, deve ser prestada em todos os con- 
tratos a titulo oneroso, em que ha alienação do dominio ou da 
uso da cousa, e em todos em que ha desmembramento de pro.* 
priedade, na compra e venda, na troca, no arrendamento, no- 
aluguel, na emphitheuse, na parceria, na sociedade, etc. 

E' a razão por que o art. 1894 genaralisa as disposições que 
tanto nos códigos modernos, como no nosso direito vigente, são 
só relativas ao contrato de compra e venda, e no projecto se 
encontra a presente secção no capitulo que trata dos Contrato» 
em geral j e portanto com applicação a todo e qualquer contrata 
A titulo oneroso. 
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O mesmo diremos a reàpeito dos vícios rhedibitorios, que 
geralmente sSo regalados só em relação ao contrato de compra 
e venda. As disposiçSes relativas aos vícios rhedibitorios devem 
ser generalisadas^ e abranger todo e qualquer contrato a titulo 
. oneroso, e por isso no projecto vem na 2* Subsecção da presente 
Secção. 

Para que o alheador seja obrigado a prestar a evicção ó 
necessário que os embaraços e turbaçSes de terceiros sejâo fun- 
dados em direitos, que pretendão ter sobre a cousa, como si 
demandão o adquirente allegando que a cousa ó sua e não do 
alienador, ou que têm sobre ella alguma servidão, ou o usufructo/ 
etc. 

Mas si essas jburbaç5es ou embaraços provêm de mero facto 
de terceiros^ não é o alienador quem tem obrigação de garantir 
a posse mansa e pacifica do adquirente ; . é sim a autoridade 
publica • Si o terceiro, sem pretender direito algum sobre a 
cousa ou seu uso, esbulha o adquirente, ou perturba-o na sua 
posse, deve este requerer que seja reintegrado ou manutenido 
(Ord. L. 3 tit. 45 §4). 

O. modo como o alheador tem de garantir o adquirente vai 
explicado nas três Subsecções seguintes. 



SUB-SECÇÃO I 
DA EVICÇÃO 

Art. 1895.— Aquelle, qae adquirio uma cousa por contrato one- 
roso, tem direito a ser indemnizado, si, no todo ou em parte, essa 
cousa lhe foi tomada por terceiro, que foi reconhecido ter melhor 
direito, por causa anterior ao contrato, ou si, pela mesma forma, foi 
reconhecido que a cousa tinha encargos, que não erão conhecidos 
do adquirente. 

As nossas leis são quasí omissas sobre a evicção. A Ord. 
L. 8 tit. 35 trata mais propriamente da autoria ; regula o 
direito romano as restituições e direitos do evicto. 
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Evicção é palavra romana, que se tem conservado nas 
legislações modernas. Eviclio quer dizer tomada* de uma cousa 
em virtude de sentença. Evincere est aliquid vincenda auferre. 

Para ter logar a evicção é necessário que a cousa ou o seu 
uso tenha sido adquirido por contrato oneroso ; porque, como 
veremos; na doação n^io ha logar a evicçãq. 

Pôde a evicção ser total, ou somente de parte da cousa ou 
do direito, por exemplo, si só parte do terreno vendido foi 
evicto. 8iotí tota res evincatur, rive pars^ et pro qualitate (L. 2 
Dig. de evict.). 

Para ter logar a evicção é necessário que se tenha reco- 
nhecido o melhor direito do terceiro, o que se não pôde fazer 
sihão por meio de uma sentença.E ainda necessário que o direito 
deste tenha c^usa anterior ao contrato ; si provem de causa 
posterior, não ó o alienador responsável. 

Â evicção tem também logar si a cousa tinha encargos, 
que não erão conhecidos do adquirente, por exemplo si tinha 
servidões não apparentes. 8i cdavit servitutem. Hcee it» vera sunt 
8Í emptor ignoravit servituíes ; quia non videtur esse celatuê 
qui scit, nec debuit certiorari qui non. ignoravit (L. 1 § 1, Dig. 
de act. ). 

Art. 1896. — A disposição do artigo antecedente é applicavel à 
acquisição feita em juizo. Neste caso responde 'pela evicção o ex- 
propriado, e na falta deste os que' participarão do preço. 

Si o. arrematante em praça, quando evicto, tem acção de 
evicçOo, e contra quem disputão os nossos autores. 

Se diz que a venda não é feita pelo executado, e pelo con- 
trario é expropriado da cousa e o vendedor é o juiz. Dizem 
outros que quem vende é o credor exequente, porque é este 
quem* promove a execução. 

E' engano : quem vende é o executado . A differença con- 
siste em que neste caso é elle obrigado a vender, visto que seus 
bens, por lei, estão sujeitos ás suas dividas. O juiz vende, não 
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diremos como procurador do executado; mas em eeu noíne, re- 
proâentando-o em virtude da lei. 

Portanto é o executado quem deve responder pela evicção. 
A importância da arrematação é applicada em pagamento de 
suas dividas, e não deve elle paga-las com o dinheiro, alheio em 
pfejuiza do arrematante. 

Mas si o executado é insolvavel, é de razão que o credor 
exequente responda pela evicção. Não deve elle lucrar como 
prejuízo do arrematante. O dinheiro deste não pertencia ao exe- 
•cutado; e tem logar a conditio indebiti. 

Art. 1897. — doador nào é responsável pela evicção, salvo : 

1."*— Quando a doação foi remuneratória; 

2."» — Quando feita com encargos, a que se sujeitou o donatário ; 

3.»— Sio doador estava de má fé; 

4.* — Si foi convencionada a garantia. 

E* consequência da própria definição da evicção, que só 
tem logar nos contratos a titulo oneroso, e não quando aaliena- 
"ção ó a titulo gratuito, como na doação, no empréstimo^ etc. 

Seria injusto em um acto de mera liberalidade ainda su- 
jeitar o doador a garantir a cousa doada. Uma pessoa dá so- 
mente aquíllo que lhe não faz falta: é até onde pódè chegar a 
generosidade bem entendida. Si o doador for obrigado á evicção, 
«eus recursos poderão ficar compromettidos. Quem tem dous e 
ilá um, é porque tem necessidade de possuir ao menos um, e 
pôde dispensar o outro. Si fôr obrigado á evicção ficará sem nada. 

A doação remuneratória é um pagamento de serviços, de- 
baixo de certo ponto pôde ser considerada como um contrato 
oneroso, e que por conseguinte sujeita o doador á evicção. 

Si igualmente a doação é feita com encargos, o contrato 
toma-se bi-lateral, e por conseguinte oneroso, e terá logar a 
evicção. . . . 

Em terceiro logar, si o doador sabia que a cousa doada 
não lhe pertencia, pela má fé com que fez a doação da cousa 
alheia, deve responder pela evicção. 
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Ultimamente bí, apesar do contrato ser unilateral, houve 
convenção de garantia, deve ser respeitado o convencionado. 

Art. 1898.— Pôde o adquirente renunciar, por convenção parti- 
cular, a garantia da evicção, e angmentar ou diminuir os effeitos re- 
. sultantes delia. 

O art. 215 considera como elementos naturaes nos actos ju- 
rídicos aquellesy que se subentendem, sem que delles se trate 
nos mesmos actos, mas que podem ser renunciados pelas partea 
sem que o acto fique nuUo ou degenere em outra espécie. 

Tal é a obrigação da evicção : ella se subentende em todos 
os contratos onerosos ; é estabelecida por lei, mas podem a& 
partes contratantes renuncia-la, e ainda alteral-a, augmentanda 
ou diminuindo a responsabilidade sem que o contrato fique nullo 
ou degenere em outra espécie. 

Assim Domat distingue as garantias dos contratos em na* 
turaes ou de direito e em convencionaes • Â garantia se diz natural 
ou de {jiireito, por que o alheador é a ella obrigado ainda que não 
tenha sido convencionada. Non duhitatury etsi specialiter vendUor 
emctíonem non promiserity re evicta actianem ex empto competere. 
(L. 6 Cod, de evict.). 

Como, porém, por convenção se podem augmentar ou dimí* 
nuir as obrigaçSes do alheador, ha uma segunda espécie de garantia 
que ó á convencional, tal como a quizerem as partes regular. In 
primia adendum est koc judicio, id demum deduci quod prcestari 
convenit. Cum enim ait honce Jidei judicium, nihil magis bon<» 
Jidei congruit quam id prestari qttod inter contrahentes <ictum esL 
Quod 8i nihil c<mvenity tunc ea prcMtaimntur, quce naturaliter in- 
8unt hujus judicii poêtestcUe (L. 11, Reg. de act. empt.). 

Â garantia legal é a de que trata esta secção, é a que a lei 
estabelece em falta de convenção das partes, presumindo ser essa 
a sua vontade. 

Garantia convencional ó a que estipulão as partes, mais ampla 
ou mais limitada que a de direito, conforme o convencionado. 
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Assim póde-se accrescentar á garantia do' direito a convenção de 
garantir o facto do príncipe. O que se chama facto do príncipe 
é a expropriação por utilidade publica, que se considera como de 
caso fortuito ou de força maior, o qual também pôde entrar na 
garantia convencional . 

Pôde a garantia do direito ser restringida, como na convenção 
de só garantir o vendedor os factos próprios e não direitos de 
outrem; ou que só se restituirá o preço no caso de evicçao,.e nâo 
a responsabilidade por perdas e damnos. 

Art. 1899.— donatário pôde intentar a acção de evicção contra 
aquelle, de quem o doador houve a cousa a titulo oneroso. 

Primus vende o prédio a Secundus, e Secundus faz delle 
doação a Tertius; Tertius é evicto. Tertiusnão pôde exigir inde- 
mnização de Secundus por ser donatário, mas como Secundus 
houve a ousa de Primus a titulo oneroso teria direito contra 
este si fosse evicto : este direito é o que exerce Tertius . 

Pothier pensa de modo contrario. Diz que Primus pão é 
obrigado á evicção, porque Tertius é donatário, que, nfto sof- 
írendo prejuizo algum, não pôde pedir indemnização, e por con- 
seguinte não pôde ter acção contra Primus. 

Este modo de pensar não é bem fundada^ Quando Secun- 
dus fez doação do prédio a Tertius, sua intenção foi beneficia-lo. 
Si Secundus fosse evicto, teria acção contra Primus ; esta acção 
deve-se entender que foi sua intenção transmittir a Tertius. 
Do contrario o verdadeiro donatário seria Primus, que Secundus 
nunca teve intenção de beneficiar. 

Art. 1900.— Ainda que seja renunciada a garantia da evicção, não 
se entenderá renunciada a responsabilidade, que possa resultar de 
factos pessoaes do allieador anteriores ao contrato, e que nãc íôrão de- 
clarados ao adquirente. 

O art. 240 declara nuUo o acto, cujo objecto seja legal- 
mente impossível. Legalmente impossível é o que é contrario á 
n^oral, á ordem publica e ás- obrigações impostas por lei. 
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Aquelle que vendeu a cousa, tendo-a onerado com servidSesf 
ou com qualquer outro encargo, si convencionar .que não res-^ 
ponda pela evicção, tal convenção não tem effeito. Alienou de 
má fé ; sabia que a cousa se achava onerada com encargos, ou 
já não lhe pertencia por facto seu anterior á* alienação; dolo- 
samente não o declarou ao adquirente, e recebeu talvez um 
preço insignificante, e neste caso todo o preço é lucro. Uma tal 
estipulação é nuUa por ser contraria aos bons costumes. 

Os romanos o dizião em sua alta sabedoria : Illud non pro- 
babiê dolum non esse proRstandum 'si convenerit Non hcec can-- 
ventio contra bonam jidem contraque bonos mores est. Et ideo nec 
seqttenda esl (L. 1 § 7*^, Dig* ^e pactis). Pacta, quce turpem 
causam continente non obser^anda sunt (L. 27 § 4"^, Dig. de 
pactis). 

Si o alheadòr, porém, declarou ao adquirente os seus factos 
pessoaes, que o poderião expor á evicção, e não obstante a 
adquirente renunciou a garantia, a si deve imputar o ter conven« 
cionadp a renuncia. 

Art. 1901.— Sendo renunciada a garantia da evicção, se entenderá 
renunciada a obrigação de restituir o alheadòr aquillo, que recebeu 
pela cousa evicta. 

t 

A doutrina vigente é contraria á disposição deste artigo. Se 
segue geralmente o direito romano, o qual dispõe, que no caso 
de renuncia da garantia, não se entende renunciado o direito de 
haver o preço, excepto si o comprador foi informado do perigo da 
evicção ou comprou por sua conta e risco. Nesta conformidade 
estão o Código Francez art. 1629 e outros, e igualmente o nosso 
Oodigo Commercial no art. 211. A L. 11 Dig. de act. empt, 
diz : Neque enim bonm fideicontractus Iianc potitur conventionem 
itt emptor rtím omittat et pretium venditor retineat. 

O art. 1901 se afasta desta doutrina, porque logo que se 
estipula a não garantia, deve-se entender que o comprador 
tomou sobre si todos os riscos da eviççftO; sem ser necessária 
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declaração expressa. Si o vendador declara simplesmente que 
nSo. responde pela evicção, entende-se que se exonerou de re- 
stituir o preço, e não é necessária uma declaração explicita nesse 
sentido ou que o vendedor dê a conhecer o perigo da evicção, e 
que o comprador tome sobre si os riscos delia. 

Si o comprador tendo renunciado a garantia, ainda fica com 
o direito de haver o preço, o que significa a renuncia? E* re- 
nunciar e ainda conservar o direito. 

Logo que lia renuncia, naturalmente se faz abatimento do 
preço, e q contrato toma-se* aleatório. 

Em resumo, si o vendedor declara simplesmente que não 
responde pela evicção, ou por. outra^ si o comprador diz que re- 
nuncia a garantia, sem mais declaração, cessa todo e qualquer 
reclamação contra o vendedor, porque o contrato tomou a natu- 
reza de aleatório. 

Art. 1902.— O alheador de bôa fé é obrigado a pagar ao adquirente 
evicto: 

1."* Todas as despezas, que o adquirente fez com a acquisiçãoda 
cousa, menos o preço ou o que recebeu pela alienação; 

2." As despezas do litigio; 

3.* O valor da cousa evicta ao tempo da evicção, deduzidas as 
pespezas, que o evicto, conio possuidor de bòa fé, tenha direito de 
haver do vencedoir nos lermos do § 6« do art. 1315. 

O que temos a respeito da indemnização no caso de evicção 
é somente o disposto na Ord. L. 3, tit. 4õ §8 nas palavras: 

« será obrigado o autor chamado a lhe compor a cousa 

vencida com seu interesse, ou pagar o preço, que por ella re- 
cebeu, qual o réo vencido mais quizer*» 

Estas palavras chama Lobão mysteriosas; são pelo menos 
obscuras . Os autores as entendem por uma alternativa, que a 
Ordenação conc^de ao evicto. O comprador, se diz, tem a escolha 
de pedir ao vendedor somente o preço, que este recebeu pela 
cousa vendida,' ou de exigir o seu valor ao tempo da evicção com 
interesses de lucros cessantes e damnos emergentes: é o que 
significão as palavras compor a cousa vencida com seu interesse. 
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Neste segundo caso o comprador evicto pede o valor da cousa 
ao tempo da evicção, as custas e despezas da venda^ direitos de 
transmissão, custas de demanda, bemfeitorias que lhe não são 
levadas em conta, e outros damnos, que houver. E' como explica 
Lobão. Outros autores explicão por forma diversa. 

Pe todos os escriptores, o que firma a verdadeira doutrina 
é Domat. 

Si a cousa vendida, diz elle, existe no mesmo estado ao 
tempo da evicção e com o mesmo valor do tempo da venda, o 
vendedor só será obrigado a restituir o preço com as despezas do 
contrato feitas pelo comprador. 

Mas si a cousa vendida deteriorou-se ou diminuio de valor, 
quer por sua natureza como uma casa. velha, ou por caso fortuito 
como si um incêndio, uma inundação levou parte do edifício; ou 
si estando a cousa no mesmo estado diminuio seu valor por effeito 
do tempo, nestes e em outros semelhantes casos, em que a cousa 
vendida vale ao tempo da evicção, menos que o preço pago ao 
vendedor, não poderá o comprador evicto haver mais que o valor 
do tempo da evicção; porque o seu prejuízo é só o desse valor. 

O que é a acção da evicção? E'- o pedido de uma indemni- 
zação a que tem direito o comprador em ra^ao de lhe ser a cousa 
tomada pelo verdadeiro proprietário . O comprador pagou 100, 
preço da compra; mas a cousa lhe foi tomada quando só valia 10: 
o seu prejuizo foi só de 10. Conceder-lhe a escolha de pedir os 
10, ou os 100, preço da cousa, nao é de razão; tendo só perdido 
10, só destes deve ser imdemnizado. Si a Ordenação citada con- 
ceder-lhe a opção, afasta-se da justiça e da equidade. 

Si minus esse cospit emptoris.erit (L. 70, Dig. de evict.) Quod 
periit damnum emptori non venditori attúliL (L. 66, Dig. eod.). 
MinuUur prcestatio, si servus deterior apud emptorem effectus HÍty 
cum evincetur. (L. 45, Dig. de act. empt.) 

Si a cousa vendida, continua Domat, vale mais no tempo da 
evicção, que no tempo da venda, tendo-se ' augmentado o seu va- 
lor coin*o tempo, o vendedor será obrigado a pagar o seu valor 
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^ tempo da evicção, porque o prejuízo do comprador evicto é 
regulado pelo valor da cousa neste tempo. A cousa ao tempo da 
evicção valia 100, embora fosse comprada por lÔ. Qual o pre- 
júizo, que soflfre o evicto? E' sem duvida de 100, e é á iiidemni- 
zaçSo desse prejuizo que elle tem direito. Si quid ex hia finibúa 
^vinceretur, pro bonítate ejua emptori prcestandum, (L. 45, Dig» 
•de evíct.) 

A regra da restituição invariável do preço- da compra tam- 
bém não é razoável. O valor da cousa ao tempo da evicção pôde 
sét superior ou inferior ao preço da venda. Ó que foi comprado 
por 100, pôde raler 10 ou 200 no tempo da evicção. Si vale 10 
■o evicto lucra 90 ; si vale 200, perde 100 porque sô recebe 100, 
que foi o preço da compra. 

Não ó razoável este systema, porque a acção dè evicção tem 
por fim indemnizar o evicto, entretanto que por esta forma pôde 
^Ue lucrar ou perder. 

O art. 1902 do projecto concilia todas as divergências, e 
faz uma distincção de grande importância, regulando as obriga- 
•coes do alienador, conforme a alienação foi . feita de bôa ou 
má fé. 

O alienador de bôa fé, isto é, o que, por exemplo^ vendeu 
^ cousa suppondo ser sUa, paga todas as despezas da acquisição, 
menos o preço. Assim paga o que o comprador despendeu com 
ás custas da escriptura, sellos, direitos de transmissão, etc. , menos 
o preço, porque este é regulado por outra forma. Tendo o com- 
prador feito todas essas despezas, para ser completa a indémni» 
zação, deve ser delias embolsado. 

Paga também todas as despezas do litigio, porque o com- 
prador demandou, por assim dizer, em nome do vendedor, tendò-o 
chamado á autoria para tomar a causa sobre si, e defelbde-la. 

Paga, finalmente, o valor da cousa evicta ao tempo da 
«vicção, o que é de toda a justiça, como já demonstrámos. 

O evicto deve ter a mais completa indemnização : este é o 
principio fundamental ; logo, j^orém, que seja indemnizado, cessa 

5 COD. 4** VOL. 
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toda e qualquer reclamação; nao devo receber mais nem menoer 
do que eateja nos justos limites da indemnização. Si a cousa ao 
tempo da evicção vale 10; seudo-lhe ella tomada, o seu prejuizo 
é de .10, 6 só a 10 tem direito, embora lhe cu stasse 100 ; os .9& 
já elle havia perdido. Si a cousa custou-lhe 10 e ao tempo da 
evicção valia 103, pôde exigir oa 100 que representfio seu pre-- 
juizOy de que tem direito a ser indemnizado. 

. Ha também a distinguir si o evícto, quando comprou a 
cousa, estava de bôa ou má fó ; porque elle podia ignorar ou 
siaber si a cousa que comprou era ou não do vendedor. Si igno- 
rava, comprou de bôa fé, como tal será considerada sua posse ;. 
si sabia que a cousa não era do vendedor, será julgado possuidor 
de má fé. 

Ora os direitos e obrigações do possuidor, condemnado a en- 
tregar a cousa, varião, conforme é elle julgado de bôa ou má fé. 

Si o evicto foi condemnado corno possuidor de bôa fé, tem 
direito a ser indemnizado das despezas de conservação e das 
bemfeitorias úteis, que tenhão augmentado o valor da cousa, noa 
termos do § 6*^ do art. 1315. 

Supponha-se que ao tempo da evicção a cousa valia 100,. 
inclusive as bemfeitorias, que valião SO, e ainda mais o evicto 
despendeu 10 com a sua conservação. O vendedor tem de pagar 
40 ao evicto, que suppomos condemnado como possuidor de bôa. 
fé. Recebendo o evicto 40 só tem de haver do vendedor 60, por- 
que a cousa valia 100 ao tempo da evicção. 

Si o evicto fôr condemnado como possuidor de má fè, regula 
o art. 1904, como veremos depois. 

Art. 1903. —Si o alheador tiver procedido de má fé, além do que 

( ■'■''.:" tenha de indemnizar na forma do artigo antecedente responderá ainda. 

. ; ao evicto por perdas e damnos. , 

Supponha«se agora que o vendedor estava de má fé, ven- 
dendo aquillo, que sabia não lhe pertencer : é responsável não só 
pelo valor da cousa ao tempo da evicção, despezas do contrato e 
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litigio nos termos do art« 1902; como por todos os prejuízos^ 
perdas e damnos sofTridos pelo evicto, 

O usurpador vendeu o prédio usurpado. O comprador nelle 
Be estabeleceu, dispoz com sacrificio de outros negócios, fez des- 
pezas de transporte para o prédio comprado, sacrificou outros 
interesses. A indemnização do comprador deve ser a mais ampla' 
possivel. Pela má fé do vendedor é èlle responsável ao e^icto por 
todas essas despezas e prejuizos. 

Tal responsabilidade não tem o vendedor de bôa fé. 



Art. 1904.— Si o adquirente evicto foi condemnado como possuidor 
de mâ fé, só tem direito de haver do alheador, aquillo que deu pela 
cousa. 



Pôde succeder que o evicto seja condemnado como possuidor 
de má fé. Condemnado como tal, tem de restituir todos os fructos 
percebidos e ainda os que por sua falta deixou de possuir, res- 
ponde pela perda e deteriorações da cousa, emfim considera-se 
como si nunca fosse proprietário nos termos do art. 1318. 

Mas por outro lado despendeu para haver tt cousa do ven* 
dedor^ pagou-lhe o preço, e é de justiça que a ella tenha direito 
pela regra que ninguém se deve locupletar com o prejuízo alheio. 

Como, porém, estava de má fé, não pôde exigir as despezas 
dò contrato, e nem as do litigio, que bem sabia ser infundado. 

Art. 1905.— Si a cousa foi alheada a diversas pessoas successiva- 
mente, a indemnização, que pagar o ultimo alíenador, é a que este terá 
de haver do immediato, e assim successivamente até o primeiro alie- 
nador, salvas as modificações da bôa ou mâ fé das successivas trans- 
missões. 

O primeiro alienador é quem afinal tem de pagar a indem- 
nização devida pela evicção. Primus vende a Secundus, Secundus 
vende a Tertius e Tertius vende a Quartus. 

Pelo systema do art. 1902 o evicto não pede o preço que 
.pagou, mas o valor da cousa evicta. Por este systema torna-se 
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símplicissima a reclamação, quando ha muitos vendedores sue* 
oessivos. No exemplo figurado, si Tertius paga 100 a Quartus, 
<3ómo indemnização pela evicção, terá o direito de exigir os 100 
de Secundus, e Secundus poderá os exigir de Primus. E' oomo 
si houvesse só uma alienação feita por Primus directamente a 
'Quartus. Qs alienadores intermediários representão Primus ; estes 
não soffijpm prejuízo pelo direito regressivo, que têm os posteriores 
contra os anteriores. 

Art. 1906.— Quando a evicção fòr somente de parte da cousa, ou 
de direitos, que diminuirão o seu valor, será o evicto indemnizado, 
em relação &, parte evicta, em conformidade das disposições dos 
artigos antecedentes, e poderá, querendo, rescindir© contrato. 

Si somente parte da cousa é evicta, por exenplo, si dos 100 
alqueires de terras, que fôrão vendidos, 20 fôrão evictos, o com- 
prador tem a escolha de exigir a indemnização pelos 20 alqueires, 
ou. de rescindir o contrato ; porque podem não lhe servir as terras 
com essa falta* 

Art. 1907.^A disposição do artigo antecedente é applicavel ao 
caso, em que duas ou mais cousas tentião sido conjunctamente trans- 
feridas pelo mesmo contrato, e uma ou mais delias é evicta. 

Quando se íáz a compra de diversas cousas pelo mesmo 
contrato, ficão ellas como formando um todo indivisiveL Si 
alguém compra 12 quadros, é provável que só 10 não sirvâo para 
ornar a sua sala. Quem compra uma parelha de animaes,é porque 
precisa de dous, e um só nSLo lhe servirá. Entende-se, portanto, 
que quem compra varias cousas pelo mesmo contrato, é 
porque precisa de todas e não de parte delias. A evicção de uma 
dá direito ao comprador de exigir indemnização parcial, ou de 
rescindir o contrata. 



Art. 1906.— Si o adquirente venceu o litigio, em que o terceiro 
lhe demandava a cousa^ não pôde exigir do alheador as despezas, 
que fez. 
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A iademnização por evicçSo só tem logar, quando a cousa é 
tomada ao evicto por terceiro^ que tenha direito a ella. Si o 
aâquirente vence o litigio, é o vencido quem paga as custas. 
A dousa não lhe sendo tomada, nada tem de haver do alienador. 

Art. 1909.~A declaração no contrato, de que a cousa é alienada 
com todas as suas servidões passivas, não comprehende as servidões 
não apparentes, si estas não forem expressamente declaradas e es- 
pecificadas. 

Este artigo é a reproducçSó do art, 1156, o seu inconveni- 
ente pôde ser supprimido. 

Art. l9lO.->Si a cousa íôr julgada onerada com alguma servidão 
não apparente, que não tenha sido expressamente declarada e espe- 
cificada no contrato, tei^o applicação as disposições do art. 1906. 

Quando se trata de servidões apparentes, como uma janella^ 
uma porta, uma sacada^ um aqueducto, uma estrada, ou seme- 
lhantes^ que se manifestâo por signaes exteriores, não é neccB- 
ROrio que o alheador as declare no titulo : o prédio é vendido com 
todas os Eervidõesapparentes; mas nSp se entende vendido com 
as nSo apparentes. A lei romana falia de reticencia, de silencio 
intencional : si seiens retieuitj si cdamt, etc. 

Si o vendedor nSo declara especificadamente as servidões 
Toào apparentes, responde pela evicção, si estas forem julgadas 
existentes, e nesse caso o adquirente tem a escolha de exigir in- 
demnização, ou de resdndir o contrato. 

Art. 1911.— O adquirente, demandado em juizo. para ter direito 
à evicção, deve chamar o alienador ã autoria. Si o alienador houve a 
cousa de outrem, para igualmente ter direito â evicção, deve também 
chamar â autoria a pessoa, de quem houve a cousa. 

E' o direito vigente. « Em todo o caso em que alguém fõr 
demandado por cousa movei ou de raia, que tenha ou possua em 
seu nome ou de outrem, para cobrar e haver a dita cousa pôde 
chamar por autor qualquer pessoa, que entender provar, de 
quem a houvesse. i> Ord. L. 3, tit. 44 princip. Si o chamado â 
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autoria nomêa a outro, de quem houve a cousa, deve-se-lhe 
conceder novo prazo para acitaçSo, easflim por diante si forem 
muitos. Ord. cit. § 1, e tit. 45 § 1. Si o chamado á autoria nlo 
comparece, ou não aceita a defesa, deve o comprador defendê-la 
sem dolo, e appellar da sentença, quando tenha logar este re- 
curso. Ord. cit. § 3. 

O alheador é chamado á autoria, porque ó elle quem melhor 
deve conhecer o negocio, e terá melhores meios de defesa ; e 
também porque é o mais interessado na demanda, que o próprio 
adquirente. Si a sentença fôr contra o adquirente, tem este o 
alheador para indemniza-lo ; o alheador é o único prejudicado, si 
nSo tem de quem, pela mesma forma, haver indemnização. 3i 
cum po88Ít emptor denunciare auctori, non denundasset, idemque 
victtis fuissetf quoniam parum instructua essety hoc ipso videtur 
dolo fecissCf et ex stipulatu agere non potest. ( L. 53, Dig. de 
stipulat. ) 

Art. 1912.— Havendo mais de um alienadores successivos, podem 
ser chamados à autoria todos, qualquer, on alguns delles, pelo adqui- 
rente demandado, ou pelo alienador chamado à autoria. 

Ha uma venda successiva de um prédio feito por A e B, por 
B e C, por C e D, por D e E, e por E e F. F é demandado pela 
acçSo de reivindicação : pôde chamar á autoria ao mesmo tempo 
a A, B, C, D e £ ; pôde chamar a E e D ; pôde chamar a A 
somente, em uma palavra pôde chamar todos, qualquer delles, ou 
alguns delles. 

Todos esses vendedores successivos são responsáveis, uns 
para com os outros pela ordem da prioridade : portanto é indiffe-* 
rente que F chame á autoria E, o ultimo alheador ou A, o pri- 
meiro. 

Pode acontecer que E esteja insolvavel : será inútil chania-lo 
á autoria, visto que nSo pôde , pagar a indemnização ; recorrerá 
portanto ao que melhor possa fazer bôa a venda, ou a alguns delleii 
ou a todos, como entender mais conveniente, e fôr mais seguro». 
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' Supponha-SQ que os alienadores anteriores nSo ôSo todos 
Completamente insolvaveis; mas que reunidos os seus bens podéníí 
pagar a indemnizaçSto. Neste caso F pôde chamar a todos á 
>autoria, visto que todos se tornâo solidariamente responsáveis 
iiostermos do art. 1915. 

Pela mesma forma si F chama a E somente á autoria; £ 
pôde chamar á autoria a Â, B, C e D, ou qualquer delles ou 
Blguns delles. E sendo responsável, tem direito contra todos os 
alienadores anteriores. Si D é chamado á autoria pôde também 
<5hamar A, B e C, qualquer delles, ou alguns delles. Si C é cha- 
mado tem A e B para chamar á autoria, todos elles ou cada um 
'delles. B sendo chamado à autoria só pôde chamar a A. 

Isto é de razão porque os alienadores são todos respon- 
sáveis uns para com os outros na ordem da prioridade. Por 
exemplo; si A fôr chamado & autoria, com preterição dos mais 
alienadores, nSo tem de que se queixar, porque afinal é elle o 
único responsável. Si B fôr chamado á autoria, tem elle direito 
de chamar somente a A, o único responsável para com elle. E assim 
•quanto aos mais. 

Art. 1913.^0 alienador, não chamado â autoria, não responde 
pela evicção, ainda que o litigio tenha seguido até aos últimos jul- 
gados, salvo si fôr provado que o aliena dor não tinha meios de de- 
fesa, ainda que fosse chamado â autoria. 

Questionao os autores si pôde o comprador usar da acçSo 
de evicçfto não tendo chamado o vendedor á autoria. O direito 
romano decide pela negativa. Magia enim propter absentiam 
victiis viãetur quam quod malum causam hahuit (L. 55, Dig. de 
•evict.). 

Si aquelle, a quem compete a acção de evicção, pôde usar 
delia, quando, sem chamar o alienante á autoria, demittio a cousa 
ao reivindicante, de bôa fé, reconheceu-se sem justiça alguma 
para a defender ; mas, provando que ainda que chamasse o alie- 
nante, este não tinha meios de defesa ? Lobão, que assim pSe a' 
questão, a decide pela affirmativa, o que é conforme com a razãó..^ 
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Provando o evicto que o alienador nSo tinha ine^os de defesa^ 
« sendo elle assim julgado por sentença, fôra contra a razSo negar 
direito ao adquirente, só por se haver preterido a formalidade do 
chamamento á autoria. 

No mesmo sentido decidio o Código Francez art. 164.0 ^ 
outros. Mas a nossa Ordenação seguio o direito romano. 

Art. 1914.— alienador não responde peia evicção si o litigio não 
segaio até seus últimos julgados, ou si houve transacção, ou si o de- 
mandado se comprometteu em árbitros para a decisão do litigio. 

Também assim decide a Ord. L.' 3, tit. 45 § S nas palavras: 
c E sendo vencido no juizo principal e da appellaçSo^ o qual será 
obrigado a seguir até o fim. » 

N2o se diz vencida uma parte só com a sentença de primeira 
instancia, esta pôde ser reformada, e muitas vezes o é em gr&o- 
de appellaçSo. Ainda perante a relaçSo por via de embargos a 
sentença é reformada uma e mais vezes. 

Também o alheador nflo responderá pela evicção si o adqui- 
rente transigio ou se comprometteu em árbitros, o que equivale 
á transacção. 8i compromisero et contra me data fuerit tententia, 
ntdla mihi actio de evktiane danda eet adversus vendiiorem. Nuila 
enim cogente necessitate id feci (L. 56, Dig. de evict.). 

Art. 1915.— O adquirente, julgado com direito a ser indemnizado 
pela evicção, pôde exigir o pagamento de quem houve a cousa, ou de 
qualquer dos alienadores precedentes, que chamou â autoria, os quaes 
todos são solidariamente responsáveis. 

alienador, que pagou, tem igual direito contra os precedentes, 
alienadores, que chamou â autoria. 

Supponha-se uma serie de alienadores successivos A, B, C, 
I); C e F. Supponha-se que F é evicto : si chamou á autoria todo^ 
o;i alienadores anteriores, pôde de qualquer delles haver a inde- 
mnização ; mas si, por exemplo, só chamou o anterior £, só deste 
pôde haverá indemnização; si só chamou a CeD, só contra quai- 
squer deites tem acção. 
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Supponha-8e que F é indemnizado por D ; terá este igual 
direito contra os anteriores que chamou á autoria. 

Logo que Qualquer dos alienadores chamados á autoria é 
obrigado á evicção sSo todos elles solidariamente responsáveis» 
e regulSo em consequência as regras dà solidariedade. 

Art. 1916. alienador, que ao tempo da transferencia da cousa, 
não fosse realmente dono delia, não pôde intentar a acção de evicção 
contra o adquirente, ainda que adquira depois essa qualidade. 

Suppouha-se que o alienador não era dono da cousa ao tempo 
da alienaçSlO; mas depois veio a sê-lo : revalida-se a alienação 
nos termos do § So do art. 18Õ8. 

Titius vendeu como sua uma cousa que pertencia a Oaio. 
Posteriormente torna-se herdeiro de Caio. NSo pôde servir-se 
dessa acquisiçOo para demandar ao comprador. Si cdienum furt' 
dum vendideriê et tuum posteafactum peteas, hac exceptione rect. 
repellendum (L. 1, Dig. de excep. rei vend.). 

E' a regra qui de evictiane tenetur^ etc. 



SOB-SECÇÃO 2.* 
DOS VIGIOd EEDHIBITOEIOS 

Ali. 1917.— O alienador, a titulo oneroso, é responsável pelos 
vicios ou defeitos não apparentes da coasa alienada, e eustentes ao 
tempo do contrato, a saber : 

1."" Os que tornão a cousa imprópria para o uso, a que é destinada; 

2.**— Os que de tal sorte diminuem o seu valor, que, si o adqui- 
rente os conhecesse, nãô adquiriria a cousa, ou offereceria menos por 
ella. 

E' o que se chama acção por vicios redhibitorioS; de que 
trata a Ord. L. 4 tit. 17. Bedhibere eeif acere ut rursus habeat 
venditor quod habuerit.Et quia redhibendo idfiehat, idcirco redhi- 
hitío est appellata (L. 21 Dig.-oedil. edít.). 

Os autores costumão tratar dos vicios redhibitorios somente 
«m relação ao contrato de compra e venda; mas é evidente que a 
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redhibiçSo deve ter logar em todo e qualquer contrato a titulo 
oneroso, como no § 9*^ declara a Ord. L. 4, tit. 17. 

Esta acção é reconhecida pelo direito romano . O Código 
Francez a adoptou, e com elle todos os mais códigos posteriores, 
que o tiverão por modelo. 

O Código Portuguez no art. 1582 nHo permitte que o con- 
trato de compra è venda se rescinda com o pretexto de vicios 
da cousa denominados rhedibi tórios, salvo si esses vicios envol- 
verem erro que annulle o consentimento. 

E' supprimir e ao mesmo tempo restabelecer a acção redhi- 
bitoria. Fica restabelecida som ser regulada, deixando-se tudo 
ao arbitrio do julgador. 

O que na verdade entende o Código Portuguez por vicio 
do consentimento que annulla p contrato ? O art . 657 decide 
que o contrato é nullo quando ha erro sobre as qualidades do. 
seu objecto e o art. 661 explica que o erro sobre as qualidades 
do objecto produz a nuUidade, provando-se pelas circumstancias 
do contrato, igualmente conhecidas da outra parte, que só por 
essa razão e nSo por outra contratara. ' 

Supponhamos o caso figurado pela Ordenação citada no 
§ 8.** E' um vicio redhibitorio o da^ besta comprada, que em- 
pina sem causa. Uma besta comprada com semelhante vicio 
pôde ser rejeitada em face do art. 661 do Código Portuguez, 
porque quem compra um animal, pélas circum$tancias do contrato 
se entende que o quer sem vicios. 

Outro exemplo da Ordenação no § 9^ é o da compra de um 
livro com falta de um caderno. Quem compra um livro, o quer 
completo pelas circumstancias do contrato. Logo o contrato pôde 
ser annullado em virtude do art. 661 do Código Portuguez, que 
reconhece a acção redhibitoria, mas não com este nome. Dahi 
provém a (alta de não regular uma acção reconhecida por todas 
as legislaçSes modernas. 

O Código Portuguez também no mesmo art. 1582 não per- 
mitte a rescisão do contrato de compra o venda a pretexto de 
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lesãO; mas accresceiíta : asalvo si essa . lesSo envolvor erro que 
annuUe o consentimento. Cabem aqui as mesmas reflexões que 
fizemos a respeito da acção redhibitoria : é abolida a acçSo de 
rescisão poi* lesão e restabelecida ao mesmo tempo com outro 
nome, com o nome de erro que annulla o consentimento. Quem 
compra por 100 aquillo que vale 60, poderá allegar vicio de 
consentimento para rescindir o contrato : allegará que houve 
erro, e que não compraria por 100, si soubesse que a cousa só 
valia 60. 

í)eixâ-se ao juiz vasto arbitrio sobre uma matéria que 
podia ser convenientemente regulada, como parece que se acha 
iios arts. 2075 e seguintes do projecto. 

Para ser procedente a acção redhibitoria é necessário que 
os vicios não sejão apparentes, e em segundo logar que sejão 
existentes ao tempo do contrato. Non tenetur si vitiunij mor- 
busque appareat^ diz a lei romana. 

Para ter logar a acção é indifferente a bôa ou má fé do 
alienante. Non interest emptoris, cur faUetur ignorantia vendi* 
toris an callitaU. A responsabilide, porém, é differente, si pro- 
cede o vendedor de bôa ou má fé, como veremos no art. 1924. 

Art. 1918.— doador não é responsável pelos vicios ou defeitos 
da cousa doada, sinão nos mesmos casos, em que responde pela 
evicção. 

No art. 1797 vêm enumerados os casos, em que o doador' 
responde pela evicção. A acção redhibitoria só tem logar nos 
contratos onerosos . Por esta acção o adquirente pede aquillo, que 
deu pela cousa. Nada tendo recebido o doador^ é evidente que 
não deva responder pelos vicios da cousa doada. 

Art. 1919.— Não é o alienador responsável pelos vicios appa- 
rentes, ou que só por negligencia, ou fólta de cuidado do adquirente, 
não pôde este conhecer. 

O alienador não é responsável pelos vicios apparentes : é 
este o principio cardeal da acção redhibitoria. Assim decide a. 
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Qrd. L. á; tít. 17 § !• em relaçSo á compra de escravos, e que a 
§ 8^ toma extensivo a quaesquer outras alienações. 

Si o vicio da cousa é apparente nSo pôde o adquirente 
allegar ignorância, ou que fora enganado. Ad ea vUià pertiner& 
edieíum cBãUium probandum eêty qu(B quis ignoramt, vd igtuh- 
rare potuit (L. 14, Dig. de »diU edict). 

Os vicioA podem não ser apparentes ; não é necessário que 
estejão á vista ; o comprador deve examinar a cousa com o- 
necessário cuidado, e verificar si ella tem vicies. Si compra s^n 
&zer esse exame, e si por este podia conhecer os vicios, a si 
deve imputar sua negligencia. 

Quem compra um animal, deve examinar si tem defeitos ^ 
manhas, e si o não faz, sendo fácil conhecê-los, não lhe ó conce- 
dida a acção redhibitoria. 

Quando o vicio é opparente ou occulto, ou quando o aí^ 
quirente procedeu com negligencia ou falta de cuidado, é quesr 
tão de facto, que depende da apreciação do julgador. 

Art. 1930.— alienador é obrigado a manifestar os vícios nÍo 
apparentes da cousa, e que ihe são conhecidos, e é responsável por 
elles, ainda que lhe não sejão conhecidos. 

Aquelles vicies, que o adquirente não pôde conhecer, a ' 
alienador, que os conheoe, é obrigado a manifestar^ mas não é 
obrigado a manifestar aquelles, que podem ser conhecidos com 
o exame que faça a adquirente. 

Ainda mais, os vicies devem existir ao tempo do contrato, 
popque depois deste estar perfeito o perigo da cousa corre por 
conta do adquirente, visto que pelo simples contrato se transfere 
a propriedade. Certiores facient emptores, quid marbi\ vicii^ 
euiqiLesit. (L. 1, Dig. de oedil. edict.). 

Ainda que o alienador ignore os vicies da cousa, é respon- 
sável por elles ; porque a acção redhibitoria tem por fundamenta 
o engano do adquirente ; não se» pôde suppôr que oUe adqui-^ 
riria por contrato oneroso a cousa, que tem vicies occultos^ e 
que lhe não pôde servir para o fim, a que a destina. 
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Àil 1921.— Gessa ^ responsabilidade do alienador : 
1.0— Si manifestou os vícios não apparentes ; 
2.*— Si estipulou a nào garantia; 

B."*— Si a cousa perdeu-se por caso fortuito ou falta do adqui- 
rente. 

O alienador, cooao já vimos, é obrigado a manifestar os 
cicios não apparentes ; si os manifesta, cessa a sua responsa- 
bilidade, é que a cousa convém ao adquirente ainda com taes 
vicies. 

Também cessa a responsabilidade do alienador, si foi esti- 
pulada a nào garantia. E' o direito commum. Os contratantes 
podem fazer as estipulações que entenderem» não sendo contrarias 
á moral e ordem publica. Deve-se, porém, entender dos vicios 
occultos, que não fôrSo conhecidos do alienador. 

Finalmonte cessa a responsabilidade si a cousa pereceu por 
<saso fortuito. Por virtude do contrato a cousa passou para o 
dominio do adquirente. Si ella perdeu-se fortuitamente, respérit 
domino. E' no caso, porém, em que não tenha perecido em razOo 
dos vicios occultos ; porque no caso contrario perece por conta 
<lo alienador, como veremos no art. 1926. 

O direito romano decidio de modo differente. Si mortuum 
/tierit jumentum, pan modo redhíbere poterit, quemadmodum man- 
aipium potest (L. 31, Dig. de oedil. edict.). 

Post mortem hominis csdilitice aetiones manent. St tamem 
8Íne culpa actoriSf familioBve ejus, vel pràcuratoris mortuus ait 
homo.' ^ 

O art. 1921, afastando-se do direito romano, adoptou a 
doutrina dos códigos modernos, que é a mais conforme á razão. 
O adquirente não soffre prejuizo algum em razão dos vicios da 
cousa ; esta pereceria da mesma fornia, si nenhum vicio tivesse, 
visto que pereceu por caso fortuito. 

Demais, esto systema evita frequentes questSes praticas. 
Oom o incêndio da casa toma-se difficil verificar os vicios redhí- 
bitorios, si por exemplo achava-se com os materiaes estragados^ 
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Morre em uma inundação o animal comprado : como depois ye« 
rifícar que tinha um defeito ou uma moléstia não apparentC; de 
que depois havia de morrer? 

Art. l922,->Não vale a estipulação de nâo garantia, si ao tempo 
do contrato o allenador conhecia os vícios não apparentes da consa. 
alienada, e não os manlfestoa. 

No art. 1862 se decide que ninguém pôde estipular que 
nSo tomará a responsabilidade de seus actosf illicitos. 

Si o alienador sabia que a cousa tinha vicios occultoS; esti- 
pulou de má fé a não garantia^ um semelhante acto é illicita 
como contrario á bôa fé, que deve haver nos contratos. As parias 
contratão não com o fim de se enganarem. Si o vendedor ignora 
que a cousa tem vicios, é valida a estipulaçfto de não garantia, 
porque então o contrato torna-se aleatório, e pôde ser favorável 
a uma ou a outra parte. 

Art. l923.~Nas vendas judiciaes responde pelos vicios da cousa 
o seu dono, e, na falta deste, os que participarão do preço. 

O direito romano decide de modo diverso, isto é, que nas 
vendas jadiciaes não ha reclamação por vicios redhibitorios. Mlud 
sciendumest, edictum hoc non pertinere ad venditiones Jiscales (L. 
1 § 3* Dig. de oedil. edict.). 

A razão, que se dá, é porque nestas vendas não é o pro- 
prietário o vendedor, mas é a justiça quem vende. 

A razão não procede. Si a justiça vende, é em nome do 
proprietário, que lucra com a venda, cujo preço é applicado ao 
pagamento de suas dividas. 

Tem aqui applicação o que dissemos no art* 1896 em re- 
lação á evicção. 

As legislações modernas neste ponto adoptarão o direito 
romano. O Código Francez diz terminantemente no art. 1649 : 
c La garantie des vices rédhibitoires n'a pas lieu dans les ventea 
faites par autorité de justice. :» 
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Aos commentadores; que têm procurado justificar esta de- 
tsisSo fora melhor dizer dura lew, aed lex. 

Merlin procura justificar o art. 1649 do Código Francez 
dizendo que a justiça nunca se presume querer enganar a 
alguém. 

Responderemos que nSo é no dolo que se funda a acção ; 
também o vendedor de bôa fé responde pelos vicios redhibi- 
tórios. 

Se diz mais que as vendas judiciaes se fazem publica- 
mente^ em presença de grande numero de pessoas, que exami- 
nfto a cousa, e dão uns aos outros as informações que pedem. 

Quem assim argumenta se esquece de que a acção redbi- 
bitoria só tem logar por vicios occultos, isto é, por aquelles, 
que não podem ser conhecidos com a simples inspecção e accu- 
rado exame. 

Se diz ainda que nas vendas judiciaes os preços sao de 
ordinário inferiores aos das vendas particulares. 

E' invocar um facto falso. Muitas vezes a emulação eleva a 
preços fabulosos as , vendas feitas em praça publica. Quando a 
lei ordena que a venda se faça em praça, é exactamente afim 
delia obter o maior preço por meio da licitação. 

Se invoca finalmente o interesse dos credores ; e se diz que 
depois de pagos estes, será difficil rehaver as parcellas recebi- 
das por elles, 

A razão não é juridica. Si os credores recebem o que lhes 
não é devido, devem restitui-lo. Não se despojará uns em bene- 
ficio de outros. 



Art. 1924. — No caso do art. 1917, o adquirente tem o direito de 
engeitar a cousa, e haver aquillo que prestou por ella ; 

§ l.<» — Si o alienador ignorava os vicios da cousa, só é respon- 
sável : 

!,• — Pelo que recebeu por ella ; 
2.«r-Pela metade das despezas ào contrato. 
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S 2." — Si O alienador conhecia o vicio da cousa e não os mani- 
nifestou, ainda que tenha sido estipulada a não garantia é respon- 
sável : 

!.• — Peio que recebeu por ella; 
3.*— Pelasdespezas do contrato ; 
3."— Por perdas e damnos. 

Por direito romano o adquirente de uma cousa com vicies 
redhibitorios, tem duas acções : a 1* é a acçSo propriamente re- 
dhibitoria, que consiste em obrigar o vendedor a receber a cousa 
e a entregar o preço. JRedhibere, diz Ulpiano, est /acere ui rur-- 
sits habeat venditor quod habuerit ; a 2* é a que sè chama 
quanti minoris. Por esta acção pôde o comprador, ficando com á 
cousa comprada^ obrigar o vendedor a restituir-lhe aquillo em 
que ficou prejudicado. O adquirente tem a escolha de qualquer 
dessas .duas acçSes, quer o vendedor conhecesse ou nSo os vicios 
redhibitorios. 

Titius vende a Caio um animal, que tem a doença latente,, 
por 100, mas o animal pelo vicio só pôde valer 50. Quer Titius 
ignorasse ou não a doença, Caio tem o direito de engeitar a cousa 
e pedir o preço {acção redhibitoria), ou de ficar com o anitnal 
e pedir os 50 {acção quanti minoris). 

A única differença é que o vendedor, que ignora os vicios 
occultos, nao responde por perdas e damnos, e o que os conhece res- 
ponde por elles. Si sciena reticuit, et emptorem decepitj omnia de^ 
trimentay quce ex ea empiione emptor traxerit, prcestaturum et. 
Sive igitur cedes vitio tigni corruerunt, cediúm (Bstimationem; eive 
pecora contagione morbosi pecoris perierunt quod inter/uit idomh 
venisse erii prcestandum. 

Este é o nosso direito vigente. Os códigos modernos também 
apdotárâo o direito romano. 

O art. 1924 do projecto segue systema differente. Primeira- 
mente distingue si o alienador estava ou não de bôa fé, isto é, si 
conhecia ou não os vicios redhibitoriQs. Si estava de bôa fé, não 
ha razão para favorécer-se mais ao adquirente. O alienador vendeu 
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aquillo que ignorava ter vícios, se levará em culpa à sua igno- 
rância ? Vendeu uma casa, cuja madeira ignorava achar-se estra- 
gada : nao é pouco obriga-lo a tornar aceita-la e restituir o preço. 
Só se concede ao comprador a acção redhibitoria. 

Fizer§LO-ae despezas com o contrato : rescindida a venda 
metade dessas despezas devem ser por conta do comprador e 
outra metade por conta do vendedor. 

Pelo direito vigente todas essas despezas são por conta do 
vendedor. E* uma iniquidade. O vendedor não íoi quem deu 
<3ausa á rescisão do contrato: esta se fez contra sua vontade, es- 
tava de boa fé, e não é de justiça, que só elle pague as despezas. 

Si o vendedor estava de má fé, si sabia que o madeiramento 
da casa achava-se estragado, e não o manifestou, então é de jus- 
tiça, que não só pague as despezas do contrato, porque por sua má 
fé deu causa á sua rescisão, como além disso deve responder por 
perdas e damnos. 

Procede esta decisão ainda que se tenha estipulado a nSo 
garantia ; porque nos termos do art. 1922 não vale a estipulação 
de não garantia, si o alienante conhecia os vícios redhíbítorios 
o não os manifestou. 

Art. 1925.— No caso do § 2» do artigo antecedtmte, pôde o adqui- 
rente, querendo, íicar com a cousa e exigir a restituição de parte do 
que deu por ella, em proporção dos vicies. 

Só no caso de estar o alienador de má fé é que se lhe per- 
mitte a escolha da acção redhibitoria e da acção quanti minoris. 
Si estava de bôa fé, o adquirente só tem a acção redhibitoria. 

Art. 1926.— Si a cousa perdeu-se, em todo ou em parte, por vicios 
não apparentes, existentes ao tempo do contrato, que não forão mani- 
festados, dentro do prazo estabelecido para a prescripção, a perda total 
ou parcial é por conta do alienante, que será obrigado a indemnizar 
ao adquirente nos termos do art. 1924. 

Si a cousa perdeu-se por caso fortuito ou por falta do adqui- 
rente, já vimos que é este quem soffre o prejuízo pela regra res 

6 CGD. 4® VOL. 
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*^rit domino. O direito romano^ já o dissemoS; não faz distíncção: 
quer a cousa pereça por caso fortuito ou por vicio próprio^ sempre 
perece por conta do alienador. 

O art. 1926 faz referencia ao art. 1924; e portanto na 
indemnização devida ao adquirente se deverá attender si o alie- 
nante estava ou não de bôa fé. Si estava de bôa fé, o adquirente 
só poderá exigir o preço da cousa e metade das despezas, que 
fez com o contrato, si estava de má fê, pôde o adquirente exigir 
todas as despezas do contrato^ o preço que pagou e perdas e 
damnos. 

Ainda mais, é necessário que a cousa tenha perecido dentro 
do prazo da prescripção. Assim, si o animal morreu dentro dos 
15 dias do contrato^ o vendedor é obrigado á indemnização; mas 
8Í falleceu depois dos 15 dias, já se entende que falleceu por 
causa estranha e não por vicio redhibi tório. 

a Si o escravo, que se pôde engeitar por doença fallecer em 
poder do comprador, e elle provar que falleceu da doença, que 
tinha em poder do vendedor, poderá pedir que se lhe torne o 
preço, que por elle deu. » (Ord. L. 4 tit. 17 § 5**). 

Art. 1927.— A acção rliedibitoria, de que trata a presente secção, 
prescreve, residindo os contratantes na mesma comarca, e a contar- 
se da data da entrega: 

1.*— No prazo de 15 dias, tratando-se de animaes; 

2.»— No prazo de 30 dias, Iratando-se de outros bens moveis; 

3."— No prazo de um anno, tratando-se de bens immoveis. 

Paragrapho único.— Si os contratantes residirem em camarcas 
differentes, serão duplicados os prazos acima mencionados. 

Se diz que pelo direito vigente a acção redhibitoria pre- 
screve por um anno desde a entrega, ou por um mez tratando-se 
de animaes. A Ord. L. 1 tit. 17 trata de caso especial. 

A acção redhibitoria deve prescrever em prazo breve afim 
de evitar demandas, sendo difficil, depois de passado largo tempo 
conhecer si os vicios redhibitorios existião ao tempo do contrato 
ou si sobrevierão posteriormente. Quando o contrato é recente, 
este ponto de facto facilmente se conhece. 
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O prazo da prescripçito começa da data da entrega, e nâò 
do contrato, porque é depois da entrega, que o adquirente pôde 
verificar si a cousa tem ou não vicios redhibitorios. 

Si os contratantes residem em comarcas diíFerentes, convém 
que se dupliquem os prazos; porque, já sendo elles muito curtos, 
torna-se mais difficil a reclamação, quando os contratantes não 
residem na mesma comarca. 



SUB-SECÇÃO 3.» 
DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. J928.— Tudo o que fica disposto nas duas aub-secções antece- 
dentes, é applicavel ao caso, em que só tenha havido, por contrato 
oneroso, a acqnisição do uso, ou de qualquer direito sobre a cousa, 
e applica-se igualmente aos casos* de partilhas ou divisão de bens 
comrauns ou sociaes. 

De ordinário os códigos, seguindo o direito romano, só 
tratão da evicção e dos vicios redhibitorios em relação ao con- 
trato de compra e venda, e só por analogia é que a garantia se 
applica aos mais contratos. 

Não é só quando se transfere a propriedade que o alienador 
è obrigado a garantir, é quando também se transfere o uso ou 
qualquer direito. Aquelle que vende o usofructo de um prédio, é 
obrigado à garantia, e responsável pela evicção ou pelos vicios 
redhibitorioSj^si o prédio fôr evicto, ou se reconhecer que não se 
presta ao uso a que é destinado. 

O mesmo será si fôr transferido o domínio útil ou directo 
no contrato de emphitheuse, ou si o contrato fôr de aluguel ou 
arrendamento, emfim em todos os contratos onerosos. 

Da mesma forma si por effeito de partilha alguma cousa fôr 
dada no quinhão de algum dos consortes, e fôr evicta, os mais 
consortes respondem pela evicção. Igualmente si a cousa tiver 
vicios redhibitorios, terá o consorte direito a ser indemnizado. 



GooqIc — 



Digitized by VjOOQ 



— 84 -« 

SECÇÃO 7> 
CESSÃO DE DIREITOS 

Art. 1929.— O credor pôde transmittir a outrem os seus direitos, 
por titulo gratuito ou oneroso, independentemente do consentimento 
do devedor. 

TratEo os códigos da cessão de direito no titulo do contrato 
de compra e venda, o que força a applicar suas disposições aos 
mais contratos por argumento de analogia : não ó bom methodo, 
A cessão de dir^tos pôde se fazer por venda, troca, doação, 
transacção, por quique r contrato a titulo oneroso ou gratuito. 

Por direito romano era prohibida a cessão de direitos liti- 
giosos. Lite pendente, actioneSj quce in judicium deducta sunt, vel 
res pro quibus actor a reo detentis intendit, in conjunctam perso- 
nam, vel extraneam donationibus, vel emptionibua, vel quibu^dam 
àliia contractibus mimme transferri áb eodem actore liceat : tam- 
quam si nihil factura sit, lite nihilominua peragenda, (L. 2 Cod. 
de litigies). 

A Ord. L. 4 tit. 10 também prohibe a cessão da cousa ou 
direito litigioso, a Depois que a cousa for litigiosa, pendendo o 
litigio, antes que seja fíndo por sentença passada em julgado, 
não a deve o réo vender nem escaimbar, nem dar a outrem. E 
bem assim o autor não deve vender e nem passar a outrem a, 
acção movida sobre essa cousa ; e fazendo-o a venda ou o 
escaimbo da cousa litigiosa será nuUo e de nenbum vigor, étc. » 

O código portuguez não abandonou em todo a velha dou- 
trina, e prohibe a cessão a certas autoridades (arts. 785 e 1563). 
O código franceznão a prohibe, mas admitte a constituição anas- 
tasiana, que permittia ao ^devedor do crédito vendido paga-lo 
pela importância da cessão. Justiniano a chama juatissíma con^ 
atitutio. 

Não vemos que sejão procedentes as razoes da prohibição 
da cessão de direitos litigiosos. Neste projecto não se prohibe^ e 
portanto se permitte pela regra que se entende permittido o que 
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a lei não prohibe. Lex quod voluit expressit ; quod noluit non 
expreasit. Inclitsio unius est exclusio alterius. 

O art. 1929 firma um principio geral de direito commum : 
o credor para transmittir a outrem os seus direitos não precisa 
do consentimento do seu devedor; a posição deste em nada 
peiora com a transmissão do direito. Sua obrigação é pagar a 
divida, não importa a quem, comtanto que o cessionário se mos- 
tre habilitado para receber o pagamento. Si fosse preciso o con- 
sentimento do devedor para a cessão do credito, resultaria a 
paralisação das transacções comm^rciaes. 

Art. 1930.— A cessão de um direito produz todos os seus effeitos 
entre o cedente e o cessionário pelo simples facto do contrato. 

Em relação, porém, ao devedor e a terceiros, a cessão só pode 
produzir eflfeitos, desde que, pelo cedente ou cessionário, foi notificada 
judicialmente ao devedor ou levada ao seu conhecimento de um modo 
authentico. 

Já no art. 1877 vimos que, a transferencia da propriedade 
ou do direito opera-se entre os contratantes por mero effeito do 
contrato. Assim é na cessão de direitos : entre o cedente e ces- 
sionário a cessão produz todos os seus effeitos pelo facto da cessão. 
O direito passa a ser propriedade do cessionário independente 
de qualquer formalidade, independente de tradição. Âpplica-se o 
principio geral do diteito moderno : a tradição não é que com- 
pleta o contrato, e sim sua execução. A cessão toma-se perfeita 
entre os contratantes pelo simples consentimento expressado no 
contrato. 

Para que, porém, a cessão produza effeitos em relaç&o ao 
devedor e terceiros, é necessário que se dê ao devedor conheci- 
mento da mesma. No artigo seguinte veremos o principal desses 
efibitOB. 

Pela cessão opera-se a mudança do credor. Ora o devedor 
deve ter conhecimento, para regular suas relaçSes reciprocas, 
de quem seja setx novo credor ; e uma vez conhecido este, mu« 
dSo-se suas relaçSes para com os terceiros. 
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O devedor deve ter conhecimento da cessão de um modo 
authentico; porque uma communicaçlo particular feita pelo 
cedente ou cessionário pôde nSto ser verdadeira. 

Tanto o cessionário como o cedente podem levar a cessão 
ao conhecimento do devedor. O cessionário é sem duvida o mais 
interessado ; porque logo que o devedor tem conhecimento 
da cessão, cessão suas relações juridicas com o credor origi- 
nário. 



Art. 1931. Emquanto a cessão na forma sobredita não fôr noti- 
ficada ao devedor ou levada* ao seu conhecimento, exonera-se elle 
pagando ao credor ou aos credores deste, salvo o recurso do cessio- 
nário contra o credor cedente. 



E' coroUario do disposto no artigo antecedente. Trata-se 
dos direitos do devedor e de terceiros, emquanto a cessão não é 
levada ao conhecimento daquelle. O devedor não tem obrigação 
de saber que o credor fez cessão de sua divida, e em quanto 
nao fôr levada ao seu conhecimento de um modo authentico que 
outrem é seu credor, são validos todos os actos praticados na , 
qualidade de devedor em relação ao seu credor originário. 

Supponha-se que Primus deve 100 a Secundus, e que 
Secundus cede seu credito a Tertius. Sem que a cessão tenha 
sido levada ao conhecimento de Primus, este paga os 100 a 
Secundus. Si Tertius tratar de haver o pagamento, Primus 
pode allegar a extincção da divida. Restará ao cessionário 
Tertius o direito regressivo contra Secundus. 

Supponha-se que Secundus deve também 100 a Quartus. 
Primus pagando a Quartus fíca sobrogado em todos os seus 
direitos (art. 485); e por conseguninte pela compensação fica 
extincta sua divida^ e não será obrigado ao cessionário Tertius, 
visto que a cessão não foi levada ao seu conhecimento. Mas si 
Primus teve conhecimento da cessão, ainda que pague a 
Quartus, não pôde allegar compensação; só terá regresso contra 
Secundus. 
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Art. 1932.— Não procede a disposição do. artigo antecedente, si o 
credito é passado ao apresentante, ou â ordem do credor. 

Quando um credito é passado ao apresentante^ o credor é 
aquellequese acha na posse do mesmo, enSo a pessoa , aquém 
originariamente foi passado. 

Si o credito é passado á ordem do credor^ como sSo as 
letras de cambio, o devedor se obriga a pagar á pessoa, para 
quem íôr transferido. Primus saca uma letra de cambio á ordem 
de Sècundus, Secundus endossa em favor de Tertius. Ainda' 
que Primus pague a Secundus a sua importância, não fíca exone< 
rado ; porque quando o devedor passa o credito Á ordem do 
credor, implicitamente o autoriza a fazer a sua cessSo, sem 
necessida de ser esta levada ao seu conhecimento. 

Art. 1933.— o credito cedido passa >o cessionário cora todos os 
direitos e obrigações accessorías, salvo o que fôr pessoal ao cedente 
e disposições legaes em contrario. 

Si, por exemplo, o credito cedido é garantido por uma 
hypotheca, ou penhor, o cessionário torna-se credor hypothecario, 
ou pignoraticio. Si o credito vence juros, o cessionário tem direitof 
de cobra-los, como o tinha o cedente. 

Salvo o que fôr pessoal ao cedente, diz o artigo. Si o devedor 
se obriga a alguma prestação unicamente em attenção á pessoa 
do credor, a cessão que este fizer do credito não obriga o devedor^ 
como no caso do artigo 2421. 

E salvos também as disposiç3es legaes em contrario. O fiador 
pôde exonerar-se da fiança, si o credor, sem o seu consenti- 
mento, faz com o devedor novação do contrato (art. 2489) ; ha 
novação do contrato quando ha cessão, porque substitue-se um 
credor por outro. (art. 502). 

Art. 1934.— O cedente garante a existência e legitimidade da 
divida, ao tempo da cessão, assim como seus accessorios, mas não 
se respqnsabilisa pela solvabilidade do devedor, salvo si o contraria 
fôr estipulado, e neste caso serã considerado como íiador. 
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Os escriptores em matéria de cessão distinguem duas especies^ 
de garantias : a garantia de direito e a garantia de facto* 
O cedente é obrigado á garantia de direito, isto é, a garantir a 
existência e legitimidade da divida. Não é obrigado á garantia 
de facto, isto é, a garantir a solvabilidade do devedor. Prmstat 
veritaâem, nom bonitatem nominisy diz a lei romana. 

A garantia de direito não ha necessidade de ser estipulada, 
nasce da natureza do contrato oneroso. Si o credito não existe, 
o contrato não tem objecto; o nada não pôde ser objecto de 
contrato. Si por ^exemplo a cessão íôsse de um credito já com- 
pensado, ou já pago por qualquer outra maneira, o contrato não 
tinha objecto ; o cedente será responsável pela conditio indebitu 

O credito deve existir ao tempo da cessão ; si posterior- 
mente extinguio-se, não ó responsável o cedente. O credita 
pôde deixar de existir posteriormente, si o cedente deixa passar 
o tempo necessário para a prescripção, e a não interrompe pelos 
meios l^aes. 

E^ necessário ainda que o credito seja legitimo; porque si 
nãa é legitimo, é como si não existisse. Supponha-se que o 
ocedito foi passado por um louco, por um incapaz qualquer; 
supponha-se que a divida é proveniente de jogo ou aposta, oif de 
um acto illicito a que a lei não dá acção ; em qualquer deste& 
casos o credito não existe. 

E' também necessário, que o credito pertença ao cedente^ 
si pertence a terceiro, applicHo-se as regras dos contratos que 
tem por objecto a cousa alheia (art. 1858)* 

Um credito de 100 é cedido por 60 ; fica exonerado o deve- 
dor, si pagar os 60 ao cessionário? 

Neste projecto não se adoptão as disposiçSes da constituiçãe 
anastasiana. Com as idéas e instituiçSes modernas não ha mais 
grandes e poderosos, cujas perseguiçSes sejão de temer. 

£/;mttita commmii a cessão de um credito por menos de 
m^'yòloTy podendo o Cessiòiiario cobrar sua totalidade. O 
cedente quer rli^KiHgr-se dos • incoaunodos da cebrança, da» 
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inimizades^ dos desgostos, das despezas de uma execução 
muitas vezes incerta. Cede o seu credito por menos de seu valor. 
O cessionário tem de fazer despezas, tem de arrostar odiosidades, 
achará talvez 'o devedor fallido, ou incapaz de solver o credito 
em sua totalidade. O contrato é quasi sempre aleatório. 

O cedente não se responsabilisapela solvabilidade do de- 
vedor, senão havendo estipulação em contrario. O cedente o que 
transfere é seu credito, tal como elle existe, bom ou máo em 
relação á fortuna do devedor. 

Si o cedente garante a solvabilidade do devedor, não se en- 
tende só da solvabilidade actual, como dispõe o Código Francez e 
outros ; entende-se da solvabilidade actual e futura. Como 
conhecer-se a solvabilidade actual de tim devedor? Quem ha de 
dar o balanço de sua fortuna? 

« Lorsqu^il a promis, decide o Código Francez, la garantie 
de la solvabilité du debiteur, cette promesse ne s'entend que de 
la solvabilité actuelle, et nes'étend pas au temps à venir^ si le 
cédant ne Ta exprèssement stipulé. » 

Esta disposição pode ser fonte de innumeraveis litigies. O 
art. 1924 do projecto considera o cedente neste caso como fiador : 
e por conseguinte o toma responsável pela solvabilidade actual 
e futura do devedor, e si não for estipulada a solidariedade, 
goza do benefício da discussão, nos termos do art. 2472, e dos 
mais favores que a lei concede aos fiadores. 

Art. 1935.— O herdeiro, que cede, a titulo oneroso, o seu direito 
a uma lierança. só é obrigado a garantir sua qualidade de herdeiro, e 
não é responsável pela evicção de cousas singulares da mesma. 

O direito romano trata largamente da venda de herança, 
l^a cessão da herança o herdeiro só garante a sua qualidade de 
herdeiro^ a que uma successão se acha actualmente aberta, porque 
nSo é herdeiro emquanto ella não se abre, pela re^a nuUa est 
viveniis hereditas : a cessão da herançi^ de pessoa viva seria radi* 
cftoentenulla. 5i hereditas venierit é)V4 qui vimt, niMl eãiê 
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acH ; ^ia ín rerum natura non sit quod venierit (L. 1 Dig. de 
heridit, vend.) 

Em segundo logar o herdeiro deve garantir qae é chamado 
a sucoeder em toda ou em parte da herança, como ' herdeiro legi- 
timo ou testamentario. Hoc autem sic intelligendum est, nisi sciens 
ad 86 non pertinerê, iia vendideraty nam tunc ex dolo tenebitur. 
(L. 11 Dig. de heridit. vend.). 

Enfim deve garantir que nada o priva da successão, isto 
é, que é capaz de succeder, e que não foi desherdado pelo 
testador. 

Esta é a garantia de direito, mas nada impede que as 
partes também estipulem qualquer garantia de facto, como 
que a herança se compõe de certos bens, ou chegará a tal im- 
portância. Emptor hereditatis rem a possessoribus eumptu ae pé- 
riculo suo persegui debet. Evictio quoque non prcestatur in 
êingulis rebua, cúm heriditatem jure venisse constatj nisi aliud 
nominatim inter contrahentesconvenit, (L. 1 Cod. de evict.). 

Si alguma cousa da herança é evicta, nâo responde o ce- 
^ dente, porque somente cedeu o seu direito, e não garantio as 
cousas particulares da mesma. O contrato tem a natureza de 
aleatório. Sicviilucrum omnead emptorem hereditatis respicitj 
ita damnum quoque debet ad eum respicere (L. 2 § 9 Dig. de 
heredit. vendit.). 

Si a cessão é feita a titulo gratuito, é evidente que o ce- 
dente não garante nem sua qualidade de herdeiro. 

Art. 1936.— Si o cedente era devedor da herança, ou tinha algum 
immovel onerado com servidão em favor da mesma, a divida 
ou servidão, que se achava extincta pela confusão, renascerá, 
depois da cessão em favor do cessionário. 

Supponha-se que o devedor de 100 torna-se herdeiro do 
credor : o credito e o debito se extinguem pela confusão nos 
termos do art. 541, porque ninguém pôde ser devedor de si 
próprio. Supponha-se um prédio sujeito a uma servidão qual- 
qualquer ; o dono do prédio serviente, tornando-se herdeiro do 



t 



Digitized by VjOOQ IC 



— 91 — 

dono do prédio dominante, se extingue a servidão nos termos 
do art. 1262. 

O devedor no primeiro caso^ cuja divida se extinguira com 
a confusão, vendendo a herança, torha-se devedor des 100, que 
devia ao seu autor ; no segundo caso renasce a servidão, que 
devia ao prédio serviente em favor do comprador. 

A razão é porque o herdeiro, que vende a herança, nada 
pôde conservar do que á mesma seja pertencente. Tudo o que 
ella contém pertence ao cessionário. 

Art. 1937.— Si o cedente era credor da herança, ou lhe competia 
algum direito de servidão sobre immovel da herança depois da cessão, 
o credito ou servidão, que extinguio-se pela confusão, renasce em 
seu favor. 

A disposição do artigo é o inverso da disposição do artigo 
antecedente, e tem a mesma applicação. Si o herdeiro era credor 
de 100 da herança, renasce o seu direito, extincto pela confusão, 
contra a mesma herança. Herança se diz o que resta deducto 
CBre alieno. Pela cessão o cedente tornou-se um terceiro, só trans» 
mittio o seu direito hereditário, e não os direitos que tinha con- 
tra a herança. 

O mesmo a respeito da servidão. 

Art. 1938.— Ao cessionário vem a pertencer tudo, o que pertencia 
ao cedente na qualidade de herdeiro, e ainda o que lhe poderia provir 
por direito de accrescer. 

A compra de uma herança participa da natureza dos con- 
tratos aleatórios : ipsum enim incertum rei veneaty ut in retibus, 
diz a lei romana ; é como um lanço de rede ; comprehende o 
passivo e o activo, o previsto e o imprevisto. O herdeiro tem o 
accrescido por seu direito successorio ; ora este direito foi trans- 
ferido para o cessionário. O herdeiro pela cessão deixou de ser 
herdeiro, não só em relação ao cessionário, como em relação a 
qualquer outra pessoa. 
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Art. 1939.— -O cessionário é responsável pelos encargos da herança 
até ou além das forças da mesma, si foi ou não aceita a beneficio de 
inventario ; o cedente é pela mesma forma, subsidiariamente respon- 
sável, si a cessão foi a titula oneroso. 

Se diz que no rigor da linguagem jurídica o herdeiro não 
vende seu titulo, na qualidade de herdeiro ; se diz ainda que 
o titulo e qualidade de herdeiro s^to inherentes á pessoa deste, 
e portanto não podem ser vendidos, porque as partes contratantes 
não podem estipular o impossível ; ora é impossível ao vendedor 
transmittir ao comprador o que por sua natureza só pôde existir 
na sua pessoa. 

Depois destas subtilezas, concluem os autores, que o her- 
deiro, que vende seus direitos successorios, não deixa de conti- 
nuar a ser herdeiro ; aceitando a herança faz um quasi contrato 
com os credores e legatários, em virtude do qual se obriga pelos 
encargos da herança : do que concluem que o responsável aos 
credores e legatários é o herdeiro vendedor, e não o comprador 
da herança. 

Ha aqui uma simples questão de palavras.- E* de evidencia 
que o herdeiro, que vende a herança, deixa de ser herdeiro; vende 
em todo o rigor da palavra a sua qualidade de herdeiro. 

Comprehende-se que o filho, que vende a herança do pai, 
não vende a qualidade de filho ; mas vendendo a herança, deixou 
de ser herdeiro, vendeu sua qualidade de herdeiro ; não ha outra 
explicação. Dizer o contrario é sustentar a máxima supersticiosa: 
qui semel heres, semper heres. 

Si o herdeiro vendeu a herança, vendeu-a com todo o seu 
activo e passivo, com todos os seus direitos e encargos, e por 
conseguinte pasisa a responsabilidade para o comprador ; é a 
quem os credores e legatários devem pedir o pagamento de suas 
dividais e legadosr O herdeiro só ficará responsável subsi- 

E' como decide o art. 1939 do projecto. 
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Esta decisão garanto melhor os direitos dos credors e lega« 
tarios do que a do systema contrario. O vendedor da herança 
pôde consumir o preço e se tornar insolvavel; qual a garantia 
dos credores e legatários? Si os credores, porém, e legatários 
acompanhâo os bens, e conservão o direito contra os possuidores, 
terão melhor garantia. Os bens não se consomem com tanta 
facilidade, como o preço de sua venda. 

Demais os credores e legatários ainda têm, para sua 
garantia,a responsabilidade subsidiaria do vendedor. Si o com- 
prador desbaratou os bens, tem aquelles direito contra o vendedor. 

Ratio júris postulai y ut creditoribus hereditariis et legatariis 
seu fideicommissariis te convenire volentibus, tu respondeasy et cum 
eo, cui hereditat&m venundedistiy tu expereoris suo ordine 
(L. 2Cod. deheredit. vendit.) 

Era o systema do direito romano ; o credor devia primeira 
demandar o herdeiro, e só por acção obliqua tinha o direita 
contra o vendedor. A este respeito disse Voetius: Quod tamen 
postremum nostris monbus mutatum esse, et creditoribus in em" 
piorem actionem oportere darij maxime si venditor solvendo non 8Ít» 

E' um erro dizer-se : nomina passiva inherent ossibus 
heredis. 



CAPITULO II 
Dos contratos matrinioiiiaes relativamente aos bens 

SECÇÃO 1" 
DISPOSIÇÕES GERA ES 

Art. I940.--Podem os esposos, antes de se casarem, dispor e regular 
por contrato, e dentro dos limites da lei, tudo o que lhes aprouver 
relativamente a seus bens, e sua administração. 

Passando a tratar doB contratos em particular^ o regimen 
do matrimonio devia occupar o primeiro logar, assim como 
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tratando das pessoas os direitos de familia também occupão o prí^ 
meiro logar. 

Muitos autores e códigos tratão dos contratos matrimoniaes 
no titulo, que tem por objecto o casamento, incluindo-os assim 
nos direitos de familia : é um engano. O casamento não é um 
contrato, como já o dissemos. Do casamento é que nascem os 
direitos de familia^ e estes devem ser regulados á parte. O regi- 
men do casamento se refere aos bens, e só incidentemente aos 
direitos de familia ; depende da vontade dos esposos, que o regulao 
como o entendem nos seus contratos antenupciaes. 

E' certo que quando nâo ha contrato, regula o regimen da 
communhâo legal, mas este regimen também é fundado em um 
contrato tácito : é a lei contratando pelos esposos, regulando o 
que entende mais razoável e consentâneo com as relações conju- 
gaes. Quando os esposos não contratão expressamente, é porque 
adoptão, por assim dizer, e subscrevem o contrato formulado 
pelo legislador. 

Trata-se aqui dos contratos matrimoniaes somente em rela- 
ção aos bens. A este respeito a lei deixa a mais ampla liberdade 
aos esposos. Os contratos matrimoniaes são de interesse particular, 
e por essa razão fica ás partes o direito de regula-los como o 
entenderem. Assim a Ord. L. 4 tit. 46 manda que nos contratos 
antenupciaes se guarde o que entre as partes fôr contratado. O 
casamento, porém, é do ordem publica, e é em consequência . 
regulado pela lei, a qual não permitte que se alterem por con- 
venção as relações reciprocas entre os cônjuges e a familia. No 
geral todos os direitos de familia são regulados pela lei, e não 
podem ser restringidos ou ampliados por convenções particulares. 

E' também permittido aos esposos regular como entenderem 
a administração dos bens. A mulher casada não é incapaz, sinão 
quando seus actos podem offender os direitos e prerogativas do 
marido na qualidade de chefe da familia ; em tudo o mais é capaz, 
8Í reserva para si a administração de seus bens. 
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Art. 1941. O contrato matrimonial entende-se feito para o fim 
do casamento, e ficará sem effeito si este se não verificar. 

Para justificar a disposição do art. 1941 não diremos, 
como alguns escriptores, que o contrato matrimonial é um acces- 
serio do casamento ; para isso era necessário que o casamento 
fosse um contrato principal, ora o casamento nSo é contrato. 

Diga-se antes como os romanos que os contratos ante- 
nupciaes estão subordinados á condição de verificar-se o casa- 
mento. Dotis promissiOy Diz Papiniano/uíwri matrímonii taeitam 
conditionem accipit. Ulpiano diz: JBanc hàbet conditionem^ 
81 matrimonium fuerit secutum. Falhando o matrimonio, cadu- 
cão as disposições matrimoniaes . 

Art. 1942.— Não podem os esposos em seu contrato matrimonial 
alterar os direitos, que pertencem ao marido como chefe de familia, 
nem os direitos e obrigações conjugaes e paternaes consagrados pela lei. 
Não podem ainda fazer qualquer convenção] ou renuncia, que tenda a 
mudar a ordem legal da successão. 

Os direitos e obrigações, de que trata este artigo, nascem 
do matrimonio, e não se referem aos bens ou á sua administração ; 
8|Lo de ordem publica, que não podem ser alterados por con- 
venções particulares. Si, por exemplo convencionarem os 
esposos que a mulher seja o chefe da familia, que suas delibe- 
rações prevalecerão sobre as do marido, que, por exemplo, 
quando se quizer casar algum filho prevalecerá a licença ou 
recusa da mulher sobre a do marido ; taes estipulações se 
julgaráo não escriptas. 

Da mesma forma se julgará não escripta a estipulação pela 
qual se confira ao marido o direito de alienar bens de raiz sem o 
consentimento da mulher, ou que pertencerá a esta a administra- 
ção do casal. 

Não podem igualmente os esposos alterar a ordem da suc- 
cessão estabelecida por lei, porque esta ordem é de direito publico. 
Successionem eese júris publici qiu>d pactis privatis mutari nequit. 
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Art. 1943.— O contrato matrimonial só pôde ser provado por 
escriptura publica. 

E' esta a doutrina vigente com pequena divergência de 
alguns escriptores. O contrato matrimonial deve ser solemne, 
e isto nâo só no interesse das partes, como da ordem publica. 
A ordem publica é interessada nos casamentos e na conservação 
das famílias, e não pôde o legislador entregar a provas fugitivas 
o contrato mais importante que celebrão os esposos. 

E' o contrato do casamento que regula os bens e os direitos 
reciprocos dos esposos quanto aos mesmos ; é irrevogável e nSo 
pôde ser alterado na constância do matrimonio. Si o legislador 
nao o tornasse solemne e permittisse ser feito por escripto 
particular, fácil seria supprimi-lo ou altera-lo na constância da 
matrimonio ; e ainda mais poderia perder^se ou inutilisar-se 
por qualquer accidente. 

O contrato do casamento nao interessa s6 aos cônjuges, 
mas também aos filhos, á familia e aos terceiros. A estes 
convém saber debaixo de que regimem foi contrahido o casa- 
mento; si, por exemplo, podem contratar com a mulher, si esta 
reserva para si a administração dps bens, si os pôde alienar 
sem consentimento do marido, ou celebrar qualquer contrato. 
Como poderão os terceiros conhecer a capacidade da mulher 
casada, si o contrato matrimonial foi feito por escripto particular 
existente em poder dos cônjuges, e que estes podem supprimir 
quando o queirão ? Não fazer solemne o contrato matrimonial é 
deixar aberta a porta para as fraudes. Cumpre que o contrato 
seja publico e ao alcance dos interessados, e é a razão por que 
o art. 1954 ainda exige que seja transcripto no registro da 
comarca do domicilio do marido. 



Art. 1944.— O contrato matrimonial só pôde ser celebrado ante» 
do casamento ; começa a vigorar da data deste, e posteriormente não 
pôde ser revogado, alterado on modificado em qualquer sentido, 
ainda que no mesmo contrato os esposos se tenhão reservado essa 
faculdade. 
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O direito romano permittia os contratos matrimoniaes 
na constância do casamento : pacisci post nuptias etiatn si nihil 
<mte convenerit, liceL O direito vigente nSo o permitte, e todos 
os códigos modernos são uniformes neste ponto . 

Si aos cônjuges fôsse permittido contratar depois do casa- 
mento; todos os dias alterarião suas convençSes. Seria fácil ae 
marido abusar do seu poder e extorquir da mulher convençSes 
lesivaS; e também a mulher poderia abusar da affeiçSo ou fraqueza 
•do marido. Depois do casamento se presume que os cônjuges 
nfto podem mais prestar um consentimento livre em suas con- 
venções. 

Demais, interessa a ordem publica que sejao firmes e inal- 
teráveis as convenções matrimoniaes, e que se não modifique o 
o regimen do casamento uma vez adoptado. 

Art. 1915.— Não pôde igualmente ser estipulado, qae os effeitos 
do contrato matrimonial comecem de certo tempo depois do casa- 
mento, ou acabem em tempo diverso do da dissolução do mesmo. 

Não podem os esposos estipular que até certo tempO; ou em* 
'quanto se nfto der certo factO; regulará o regimen do casamento 
legal; e que depois de tal tempo, ou de tal factO; regulará o re- 
gimen da separação ou total ; por exemplo; si os esposos estipu- 
larem o regimen da separação de benS; e a sua conversão no 
regimen da communhão pela superveniencia de algum filho, tal 
convenção não valerá. 

A invariabilidade absoluta dos regimens do casamento é de 
ordem publica. Os esposos são perfeitamente livres em adoptar 
o regimen; que quizerem, o de regular, á vontadC; os seus con- 
tratos matrimoniaes ; maS; contrahido o matrimonio, o regimen 
4idoptado ssr& sempre único e invariável. 

Art. 1946.— Podem os esposos estipular que a mulher adminis- 
trará seus bens próprios. Neste caso poderá dispor livremente dos 
moveis ; quanto aos immoveis regulará a seu respeito o que se acha 
estabelecido nos arts. 700 e 701 em relação ao marido. 
7 coo. 4* voL. 
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Qualquer que seja o regimen do casamento^ diz o art. 696^ 
Á administragão dos bens do casal pertence ao marido. Por con- 
seguinte é o marido quem, em regra, administra seus bens pro- 
prios, 08 bens communs e os bens próprios da mulher. Si no 
contrato matrimonial, se estipulasse, que á mulher pertenceria a^ 
administração dos bens próprios do marido ou dos bens communs,. 
tal estipulação não teria effeito por offensiva aos direitos, que> 
competem ao marido como chefe da familia. Não é, porém, 
contraria aos direitos maritaes a estipulação de administrar at 
mulher seus bens próprios. 

Apezar do disposto no art. 1428 do Código Francez, que- 
confere ao marido a administração dos bens próprios da mulher, 
entendem seus commentadores, que esta disposição não é de or- 
dem publica, e que em consequência pôde ser derogada pelo con- 
trato antenupcial. 

Nada ha com effeito mais natural que reservar a mulher para 
si a administração de seus bens próprios.» Casando-se com pes-^ 
soa inhabil, dissipadora, uma tal clausula será aconselhada pela 
prudência. Succede muitas vezes se oppôrem os pais aos casa- 
mentos dos filhos, reconhecendo a incapacidade dos pretendentes^ 
para regerem e administrarem os bens do casal. 

O Código Portuguez se aparta destes sãos prinoipios, quando^ 
no art, 1104 estatuio que a mulher não podo privar o marido,, 
por convenção antenupcial, da administração dos bens do casal, 
só podendo reservar para si o direito de receber, a titulo de^ 
oífinetesj uma parte dos rendimentos de seus bens. 

Comprehende-se que a mulher não possa, em seu contrato 
antenupcial, privar o marido da administração dos bens communs 
e dos próprios do marido : uma clausula neste sentido seria con- 
traria á dignidade do marido, e offensiva de seu poder marital,, 
como chefe de familia ; mas priva-la do direito de estipular a. 
administração de seus bens faz recordar a velha jurisprudência 
que considera a mulher como tutelada do marido devendo cega-^ 
mente obedecer-lhe • 



t* 



Digitized by VjOOQIC 



— 99 — 

Apartou-se o Código Portuguez da liberal disposição da Ord. 
L. 4 tit. 46 quando manda que se guarde o que entre as parte» 
fôr contratado. 

Art. 1947.— E' valido o contrato matrimonial celebrado pelo me-^ 
nor capaz de se casar, sendo o contrato assistido pela pessoa, a 
quem compete conceder licença para o seu casamento. 

Paragrapho único.— Si o consentimento para o casamento do 
menor foi supprido pelo juiz, será o contrato assistido pelo agente- 
do ministério publico. 

E' a regra do direito : Habilis ad nuptiaSf hahilis videtur aã 
omnia pacta et renunciationes, quce opponi in talílms solent ; ou esta 
mais resumida : HàbUis ad nuptias, hahilis ad pacta nuptialia^ 

Troplong explica a regra. O casamento não exige só a 
capacidade physica^ diz elle^ mas também grande prudência 
daquelles; que vão tomar a seu cargo o peso de uma familia e o 
governo de uma casa. Si a lei reconhece o menor com a neces- 
sária capacidade pam casar-se, também com maioria de razSb- 
deve reconhece-lo capaz de celebrar todos os contratos relativos^ 
ao casamento. Não é sem razão que a lei permitte encurtar 
a idade no caso da emancipação; o favor do casamento deve 
ser levado em consideração. E' certo que o casamento toma o* 
homem mais prudente^ mais cauteloso^ e desenvolve os senti- 
mentos de conservação. O homem casado está mais a salvo das. 
paixões da dissipação. O instincto da familia^ o amor conjugal^ 
o cuidado dos filhos, o prendem a deveres poderosoS; que cumpre 
com affeição, e tão grandes interesses levão sua razão a uma 
firmeza prematura. 

E demaiS; a presença e o consentimento dos pais são garan- 
tias sufficientes. O menor vai guiado no passo arriscado^ que 
que tem de dar ; vão com elle conselheiros dedicados^ principal- 
mente quando são seus pais. !Êsposps maiores não contratará? 
com maior segurança que os menores guiados por pessoas des-» 
interessadas,que só considerão os interesses de seus representados^ 
calma e pacificamente^ e sem os arrebatamentos das paixSes. 
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Esposos maiores pela soffiregoidSo do casamento podem ser le« 
vados a compromissos arriscados. O representante do menor 
contrata por elle calmamente^ só tendo em vista os interesses 
deste. , 

Disse o tribuno SimeSo por occasiSo da discussSo do Código 
Franoez : Assim como nSo ha menoridade para o casamentO| 
também não deve haver para as convenções matrimoniaes ; 
quem tem capacidade para dispor de sua pessoa, também deve 
ter para dispor dos bens. 

Ârt. 1948.— Si os esposos declararem simplesmente em sep con- 
trato, qae se casão segando o regimen da commanhão legal, obser- 
var-se-hão as disposições dos arts. 1955 a 1978. 

Art. 1949.— Si os esposos declararem simplesmente em sen con- 
trato qne se casão segando o regimen de separação de bens, obser- 
var-se-bão as disposições dos arts. 1979a 1990. 

Art. 1950.— Si os esposos pretenderem casar-se segando o regimen 
dotal, observar-se-bão as disposições dos arts. 1991 ad023. 

Jantamos estes três artigos, poi^ue propriamente só 
contêm uma disposição, que será explicada depois. 

Só temos três regimens do casamento : o regimen da com- 
munhSo legal, o regimen da separaç^ de bens, e o regimen dotal. 
Estes sSo os regimens puros ; mas podem-se complicar, sendo 
livre ás partes contratar como quizerem^ e formar um regimen 
mixto. A lei concede aos esposos a mais ampla liberdade para 
aeus contratos antenupciaes. 

O r^men dotal nSo é propriamente um terceiro regimen, 
mas uma modificação de qualquer dos outros regimens. O essen- 
cial no contrato dotal é que haja bens inalienáveis; ora em qual- 
quer dos regimens da separação ou da communhâo legal pôde haver 
bens inalienáveis. Supponha-se que os esposos, adoptando o re- 
l^men da communhSo legal, declarfto que tal immovel será dotal. 
Begula a communhSo lejgal, só com a exclusão desse immovel^ 
•que é inalienável. 

A lei não faz mais que estabelecer os modelos dos três re- 
gimens, em que pôde ser o matrimonio contrahido, deixando aos 
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esposos a faculdade de varia-los^ como entenderem. Q legislador 
deve ter feito estudos profundos sobre os differentes modos de 
contratar, e quando offerece as suas normas é porque as julga 
razoáveis^ mas deixa ás partes a liberdade de conformaremnse 
com ellas, ou de as alterarem a seu arbitrio. 

Assim quando o legislador define e explica d contrato de 
compra e venda, e estabelece suas regras, não inhibe as partes 
altera-los no que não for essencial; regula o contrato quanto ao 
que fòr deficiente, ou omittido pelas partes. 

O mesmo é quanto á regulação dos contratojs matrimo- 
niaes por meio de regimen. Para estes principabàente devia o 
legislador estabelecer formas precisas, por serem os mais impor- 
tantes e de maiores consequências, porque reguISo as relaçSes dos 
cônjuges quanto aos bens durante toda a vida, nSo podem ser al- 
terados e nem modificados por forma alguma. Os seus vicios e 
defeitos, suas deficiências e omissSes nSo podem ser corrigidos 
durante o matrimonig^ &inda que as partes o queirSo. 

Um contrato matrimonial defeituoso ou deficiente será por^ 
tanto de graves consequências. 

Disse um escriptor : Quando o legislador apresenta e regula 
os regimens do casamento, diz aos esposos : < Eis o que ha de 
melhor e de mais bem pensado. Deveis seguir esta formula, e acon- 
selho-vos que não a altereis, mas nSo vos prohibo. Si vos apar- 
tardes destas normas, não tereis de quem vos queixar ; si vos 
arrependerdes, imputai-o á vossa imprudência. NSo vos quizestes 
GOfifiar na sabedoria do legislador, que estabeleceu uma norma 
razoável, filha de seus profundos estudos da vida conjugal. :» 

E' assim que a lei permitte aos esposos determinar suas 
convenções com a simples referencia aos regimens por ella regu- 
dos. Dous esposos podem celebrar o seu contrato antenupcial 
com quatro ou cinco palavras. 

Bastará dizerem que adoptão b regimen de communhSo 
legal, e o seu contrato será regulado pelas disposiçSes dos arts. 
1955 e 1978. 
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Si disserem que se casão no regímen da separação de bens» 
é que adoptarão a fórmula estabelecida pelos arts. 1979 a 1990. 

Si disserem que se casão segundo o regimen dotal» o contrato 
«erá regulado pelos arts. 1991 a 2023. 

Si outras forem as estipulações; devem ser expressamente 
declaradas. 

Art. 1951.— Podem os esposos escolher simplesmente qualquer 
dos regimens dos artigos antecedentes, ou modifica-los, ou combina- 
los entre si, de modo a formarem um regimen incompleto ou mixto. 

Neste caso, cada espécie de bens é regulada pelas regras do re- 
gimen, a que pertence. 

A lei concede aos esposos a mais ampla liberdade de regu« 
larem suas convenções antenupciaes, podem adoptar a communhSo 
legal, o regimen da separação de bens ou dotal; como se achão 
reguladaS; ou formar um regimen mixto. 

Art. 1952.— O casamento reputa-se celebrado segundo o regimen 
da communhào legal, quando não é predfedido de contrato, e quando, 
sendo precedido de contrato, este não a exclue, salvas em todo caso 
as disposições dos arts, 668, 689 e 690. 

O regimen da communhão legal é o regimen por excellencia; 
é o que a lei estabelece para o caso de não haver convenção 
alguma que o exclua, a Todos os casamentos feitos em nossos 
reinoS; diz a Ord. L. 4 tit. 46; se entendem serem feitos por 
carta de ametade. » E' o casamento geralmente conhecido com 
o nome de-feito segundo o costume do reino. 

Não ha regimen de communhão legal mais perfeito que o 
nossoy o estabelecido pelas OrdenaçSes. 

O que mais delle se approxima é o Código da Hollanda. O 
Código Portuguez não abandonou as boas ideias das velhas Orde- 
naçSes. E' a communhão universal de bens sem excepção alguma 

O casamento é o consortium omnis vitce, divini et humani 
júris cimmunicaiio. Aquelles que communicão suas vidas^ seus 
destinos^ também deveráS communicar seus bens. A commixtume 
persanarum, eammiatio bonorum^ et commixtio domus etfamãic^. 
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O casamento, diz a Bíblia, leva o homem e a mulher a fundi* 
rem-se em uma só carne, e como poderão ter interesses separados? 
Onde ha uma só carne, ha um só espirito, diz Tertuliano. 
Societaa bonorum inest matrimoniali cognationi. 

Quando as. partes nEio contratão, é porque cogitarão no re- 
gimen da communhão legal . Por direito romano o regimen legal 
-é o da separação de bens. Beipuòlicm interest mulieres dotes salvtía 
habere, propter quas nubere possint, pensamento funesto, diz um 
escriptor, inspirado pela desconfiança e desanimo de uma socie-* 
dade decrépita, que não crê mais em progresso algum, e que se 
julga feliz em conservar o que possue. 

O regimen da communhão mais ou menos geral tem sido 
adoptado por quasi todos os códigos modernos. O velho Montaigne 
dizia : 

Não nos devemos apartar da lei. O legislador pensou 
melhor do que nós . Antes errar com a vontade do legislador, do 
que an*iscar-nos a errar com a nossa. 

Art. 1953.— Quando, por qualquer motivo, não vigorar o con- 
trato, que exclua ou modifica a communhão legal, ou fôr elle celer 
brado de forma tal, que seja impossível conhecer o regimen, que 
ajustarão os esposos, reputar-se-ha o casamento celebrado segundo o 
regimen da communhão legal. 

Por muitas causas pôde não vigorar o regimen contratado^ 
que exclue ou modifica a communhão legal. Pôde, por exemplo, 
ser nuUa a escriptura publica por incompetência do official pu- 
blico ou preterição das solemnidades legaes. Neste caso reputa-se 
não existente o contrato, e o casamento se entende celebrado 
segundo o regimen da communhão legal. Igual decisão será si o 
contrato foi feito por escrlpto particular, que não o prova por 
«er solemne. 

Si o contrato fôr feito por violência ou dolo, si fôr annul- 
lavel por qualquer vicio de consentimento, logo que seja annul- 
lado, regulará o regimen da communhão legal . Quando não ha 
consentimento livre, não ha contrato. 
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Si finalmente nSo se entende que regimen adopt&rSo os es- 
posos, pela obscuridade das disposiçSes no todo ou em parte^ 
prevalecerá o regimen da comm unhão legal no que fôr defi- 
ciente. 

Art. 1954.— contrato matrimonial deve ser transcriptono regis- 
tro da comarca do domicilio do marido. Emquanto não o fôr, em re- 
lação a terceiros será o matrimonio regulado segundo o regimen da 
communbão legal. 

Quando a lei ordena a publicidade de qualquer acto, enten- 
de-se sempre no interesse de terceiros. Quando contratão com o^ 
marido cumpre que conheção si este está autorizado ; si o casa» 
mento foi contrahido segundo o regimen da communkSo legal, da 
separaçSo de bens ou dotal . 

Supponha-se que o casamento foi contrahido segundo o re- 
gimen da separaçSo de bens e que a mulher se tenha reservado a 
administração de seus bens próprios. Neste caso é só ella quem 
os pôde alienar, e sendo moveis ainda independente de autoriza- 
ção do marido nos termos do art. 1986. Ainda quando o marido 
é o administrador dos bens próprios da mulher, não pôde dispor 
delles sem o consentimento desta, nos termos do art. 1989. Sup- 
ponha-se que o marido aliena qualquer movei da mulher, nãa 
estando autorizado : não poderá a mulher annuliar a alienação^ 
8Í o seu contrato matrimonial, que inhibe o marido de fazer a. 
alienação, não se acha registrado. O adquirente não tinha razãa 
de saber que o marido não podia alienar. Só o registro do con* 
trato é que dá publicidade ás restricçSes da autoridade do ma- 
rido quanto á alienação de bens moveis, que se achão sob sua. 
administração. 

Si o marido contrahe dividas sujeita a ellas todos os ben» 
do casal, e ainda os próprios da mulher, moveis ou immoveis^ não 
estando devidamente registrado o contrato matrimonial. 



% 



Digitized by VjOOQIC 



— 105 — 

SECÇÃO 2.» 
CASAMENTO SE6UKD0 O BEGIMEN DA C0MMUNH!0 LEGAL 

SUB>SEGÇÃO I 
Que bens se commanicão ou não 

Art. 1955.— No regimem da conimunhào legal íicào perten- 
cendo igualmente a ambos os coi^uges todos os bens, com gue 
cada um entra para o casal, e os que de futuro adquirirem por qual- 
quer titulo. 

Pelo código francez no regimem da commuohSo legal 
communicSo-se os moveis, que os cônjuges possuírem ao tempo 
da celebração do casamento, e todos os moveis e immoveis 
adquiridos na constância do mesmo e os fructos de quaesquor 
bens. NSo entrão, porém, na communhão os immoveis, que os 
cônjuges possuírem ao tempo da celebração do casamento, e os 
que na constância delle adquirirem por doação ou successão. 

O systema francez é uma transacção com as velhas idéas 
da aristocracia. 

Hoje que a riqueza movei ganha todos os dias maior 
importância, diz Laurent, a communhão pôde comprehender 
todos os bens dos cônjuges, entretanto que pelo antigo direito 
quando se formava a communhão, esta quasi nada comprehen- 
dia. O que erão no século XTT as riquezas moveis ? Não se 
conhecião as acções industriaiss ; o commercio e a industria 
erão quasi nulios. A riqueza movei tinha tão pouca importância 
que os jurisconsultos dizião : vilis mobilium possessio. 

A posse das cousas moveis era reputada vil, não só por 
que tinha pouco valor, como porque o commercio e a industria 
erão tidos em despreso pelas classes dominantes, que constituião 
a aristocracia feudal. Zelava-se com cuidado para que os ben» 
immoveis ficassem perpetuamente nas familias. Com taes idéas. 
é fácil de comprehender-se porque razão se não consentia que os 
immoveis entrassem na communhão : seria transporta-los de uma 
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família para outra. Só os moveis entravSo na coVnmunhUo por 
serem reputados de vil preço. 

Foi sob a influencia deste estado social qae organizou-se 
o código civil francez. Os hábitos são tenazes, sobrevivem 
muitas vezes ás necessidades, ás idéas e aos sentimentos, que 
lhes derSo origem. O legislador nSk) quiz destruir hábitos, que 
tinhão raizes seculares. 

Beranger havia proposto a communhSo universal como de 
grandes vantagens economicamente considerada; como um sjs- 
tema simples, que previnirá os abusos e fraudes. Tronchet se 
oppoz. Respeitemos os costumes disse elle ; respeitemos a commu* 
nhâo tradicional, que o código consagra. Esta communhâo limitada 
corresponde á vontade das familias. Não queremos que nossos 
immoveis passem para familias estranhas. Quem não partilha 
esta repugnância, pôde contratar o contrario; mas a lei não deve 
impor, como direito commum, uma regra que repugna aos 
costumes sociaes . 

As consideraçSes de Tronchet prevalecerão. 

De todas as legislações o código da HoUanda é, como já 
dissemos, o que mais se approxima do nosso direito vigente. No 
art. 175 diz : « A communhão se compõe activamente de todos 
os bens moveis e immoveis, presentes e futuros, e ainda doa 
adquiridos a titulo gratuito, salvo, neste ultimo caso, si o 
testador ou doador dispuzerão ou ordenarão o contrario. Todos 
os fructos, rendimentos, perdas e damnos são por conta da com- 
munhão na constância do matrimonio. 9 

Não precisamos justificar o systema da communhão legal 
das nossas Ordenações. Bastará dizer: que se acha tão an*aigado 
em nossos hábitos, e combina tanto com a indole e caracter do 
povo, que, facultando a lei a convenção em contrario, raríssimo é 
o casamento precedido de contrato ; talvez que de mil casa- 
mentos só se encontrem cinco com a exclusão da communhão 
legal, e ainda assim em circumstancias anormaes. 



Google 



Digitized by VjOOQ 



— 107 — 

Art. 1956.— São exceptuados da coramunhão legal os bens adqui- 
ridos por qualquer dos cônjuges, a titulo gratuito, antes ou depois 
do casamento, com a clausula de incommunicabilidade, e os subro- 
gados em logar delles. 

Neste artigo só se exclue da communhão legal os bens dei- 
xados em testamento ou doados aos cônjuges com a clausula de 
incommunicabilidade. 

A aoquisiçSo pôde ter logar ou antes ou depois de celebrado 
o matrimoDiOy e em qualquer dos casos prevalece a clausula. E' 
uma clausula licita, e que de forma alguma offende os direitos 
conjugaes. 

O código da Hollanda também reconhece esta única 
«xcepçSOy e na verdade deve ser a única. Neste ponto o código 
hoUandez é superior ao nosso direito vigente, que ainda reconhece 
outras excepções. 

Em primeiro logar se diz que se nâo communica o direito, 
«m virtude do qual um dos cônjuges percebe sentença, pensão, 
mercê ou renda semelhante. 

Este caso se acha previsto no art. 1958. São direitos pura- 
mente pessoaes; que se não transmittem, mas communicão-se na 
constância do matrimonio. 

Em segundo logar não se communicão pelo direito vigente 
os prazos familiares puros nos termos da Ord. L. 4 tit. 96 § 24. 

Veremos adiante que o contrato de aforamento pelo projecto 
é regulado por modo muito dififerente do systema vigente. 

Se diz em terceiro logar que se não communicão, pela sua 
necessidade e pouca importância, os vestidos do uso e de cama 
de cada um dos cônjuges. 

A lei quando regula os direitos, não deve considerar ai são 
oUes de muita ou pequena importância. 

O que é insignificante para o rico, será talvez de grande 
importância para o pobre. 

A lei só olha a justiça absoluta, e não o interesse dos valores 
particulares. 
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Se diz em 4.* logar que, pela renuncia presumida, não se 
communicSo as jóias esponsalicías dadas por qualquer dos es- 
posos antes do casamento. 

NSo é presumível semelhante renuncia. As doaçSes de joiaa 
esponsallcias são commummente puras formalidades^ que prece- 
dem o matrimonio. Um dos esposos as faz, muitas vezes além de 
seus haveres, na convicção de que voltaráS para a communhSo. 

Se diz em 5.*^ logar que se nSo communicSo os bens do fídei- 
commisso. 

Sendo fiduciário um dos cônjuges, será havido como usu- 
£ructuario (art. 1737) ; e por que razão se não communicaráo os 
fructos dos bens deixados em fídeicommisso ? 

Si um dos cônjuges é fídeicommissario, será considerado, 
como proprietário, com direito aos bens, findo o usufructo do fi-^ 
duciario; o direito de propriedade c6mmunica-se ao outro cônjuge. 
Si morre o cônjuge que não é fideicommissario, seu direito passa 
aos herdeiros. 

Quei o cônjuge seja fiduciário, quer fideicommissario, o seu 
direito, ou, como se diz no segundo caso, a spes júris, se commu- 
nica com o outro cônjuge, e não ha razão para decidir-se em sen- 
tido contrario. 

Se diz em 6.^ logar que se não communicão os bens herda- 
dos ab intestado pelo pai ou mãi binuba de filho de primeiro ma- 
trimonio provindos de herança paterna ou materna, existinda 
irmão ou irmã germana do filho fallecido, excepção que se diz 
fundada na Ord. L. 4 tit. 91 § 2. 

Ha primeiramente a observar que a Ordenação nfto exdue 
da communhão taes bens, só concede delles o usufructo ao pai 
ou mãi binuba, e porque esse usufructo não sehade communicar? 

Em segundo logar, neste projecto não se reproduz o disposto 
na Ordenação citada, que implicitamente fica revogada. A or- 
denação teve por fonte o direito romano, que considerava com 
desfavor as segundas núpcias. Não ha razão para conceder ao 
pai ou mãi binuba somente o usufructo, e não a propriedade de 
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taes bens, E' uma disposição exorbitante do direito commum que 
nSo tem justificação. 

Se diz em 7* legar que nSo se communicSo as duas partes 
dos bens, que possuia a viuva de mais de 50 annos, quando 
passou a segundas núpcias, ou dos que depois herdou de seus 
parentes, tendo filhos do primeiro matrimonio ; porque só com- 
munica o que pôde dispor que é a terça. Se diz fundada esta 
excepção naOrd. L. 4 tit. 105. 

Neste projecto também nSo se reproduz o disposto na 
citada Ordenação, que fica assim implicitamente revogada. 
E' ainda uma disposição exorbitante do direito commnm e que 
não tem razão justificativa. 

O Código Portuguez no art. 1109 ainda conserva as ultimas 
di;as ultimas excepçSes das Ord. L. 4 tit. 91 e 105, que com 
pequenas modificaçSes fôrão reproduzidas. São antigualhas, que 
se não encontrão em* código algum moderno, & excepção do 
portuguez. 



Art. 1957. ~A commanbão legal, em todo o caso, começa do mo- 
mento da celebração do casamento. 



A Ord. L. 4 tit. 46 § 1 decide : c E quando o marido e 
mulher fôrem casados por palavras de presente á porta da Igreja, 
ou por licença do prelado fora delia, havendo copula carnal^ 
serão meeiros de seus bens e fazenda. » 

Esta decisão tem por fonte o direito canónico, que só considera 
irrevogável o matrirnonio depois de consummado. Na pratica 
tem dado occasião a questSes vergonhosas e com escândalo 
publico. 

E' de admirar que também se encontre no código 
da Hollanda, que no art. 174 diz : c A datar da consummação 
do matrimonio haverá communhão legal entre os cônjuges. » 

Em nenhum outro código moderno se exige a consummação 
do matrimonio para ter logar a communhão legal. 
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Art. 1958.— Os direitos puramente pessoaes de nm dos cônjuges» 
só se communicâo durante a vida do outro cônjuge, mas si fôrão 
adquiridos â casta dos bens communs, communicão-se por estimação^ 
com os herdeiros deste. 

Supponha-se que am dos cônjuges tem uma pensão da 
Estado ; casando-se communica-se a pensAo durante o matri- 
monio ; mas dissolvido este pela morte do outro cônjuge, o 
cônjuge sobrevivo, a quem 6 devida a pensão, continua a re- 
cebe-la só. Supponha-se ainda que é devida a um dos cônjuges 
uma pensão do monte-pio ; si foi constituida antes do casamento^ 
communica-se só durante este ; mas si foi constituida com os bens 
commims, a pensão éavaliada^e sua estimação se partilha com os. 
herdeiros do cônjuge fallecido. Mas si a mulher, no regimen da 
separação de bens, constituio para si uma pensão á custa de seu& 
bens próprios, esta não se communica nem com o marido e nem 
com 08 herdeiros deste. , 

Art. 1959 .—Não se communicão as dividas dos esposos anteriores 
ao casamento, excepto : 

l.«— Si o cônjuge não devedor quizer obrigar-se pela divida. 

2. •—Si o cônjuge não devedor tirar proveito delia, e até a im- 
portância do proveito. 

A Ord. L. 4 tit. 95 § 1 providencia sabiamente sobre as^ 
dividas incommunicaveís : a E declaramos que posto que os^ 
bens sejão communicados entre o marido e a mulher, tanto que 
casão simplesmente ou por carta de ametade, si ao tempo que 
casarão cada um delles tinha dividas, que devesse a credores, 
não será o outro obrigado ás ditas dividas em tempo algum, 
nem se fará execução nos bens, que trouxer em parte nem em 
todo, emquanto entre elles o matrimonio durar. » 

E' nos bens, que trouxer o cônjuge não devedor, que se 
não fará execução, como diremos adiante. 

As duas excepções do art. 1959 são de evidencia. Como & 
lei mandando que se não communiquem as dividas de cada um 
dos cônjuges anteriores ao matrimonio, teve em vista proteger o» 
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bens do cônjuge nSo devedor, pôde este renunciar o beneficio e 
obrigar-se pelas dividas^ neste caso seus bens ficSo também 
sujeitos a ellas. 

Supponha-se que a divida contrabida por um dos cônjuges 
teve por origem a compra de um prédio, que entrou para a 
communhfto : o outro cônjuge tirou proveito da divida e em 
consequência deve também ser por ella responsável. 

Art. 1960.— Comprehendem-se entre as dividas anteriores, as que 
procedem de causa ou facto anterior ao casamento, ainda que só 
depois deste se torne effectiva a obrigação. 

Dão os autores como exemplo o crime commettido por algum 
dos cônjuges antes de se casar, e pelo qual é condemnado na 
constância do matrimonio ; igualmente todas as dividas contra- 
hidas in diem ou svò conditione^ eh egando o dia ou realisando-se 
a condição depois do casamento. 

Todas as obrigações comoção no dia da existência do facto, 
que lhes deu origem. 

Art. 1961.— A novação, na constância do casamento, de divida 
anterior não pôde trazer responsabilidade ao cônjuge não devedor, 
que nãoconsentio nelia. 

Também esta decisão é de evidencia. A divida innovada 
não deixa de ser a mesma divida. Si o devedor liquida suas contas 
anteriores, e passa credito do debito liquidado durante o matri- 
monio, tal divida não se communica. O mesmo é si o cônjuge 
devedor, em transacção com o seu credor, em vez de pagar a 
cousa que deve, se responsabilisa a pagar outra equivalente. 

Art. 1962.— Não se communicão igualmente os juros e mais encar- 
gos das dividas anteriores, vencidos na constância do matrimonio. 

Ha divergência de opiníSes entre os autores sobre a doutrina 
deste artigo. A divida de juros tem por origem a divida principal 
e procede do facto anterior ao casamento. Os juros acompanhão 
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a divida principal, constituem uma divida acccssoria^ e por con* 
seguinte devem ter a mema> natureza que a principal, e» como 
esta, nâo se devem communicar. 

Art. 1963.— As dividas contrahidas na constância do matrimonio, 
communicâo-se : 

1.°— Sendo contrahidas por ambos os cônjuges conjunciamente ; 

2.°— Sendo contrahidas só pelo marido ; 

3.0— Sendo contrahidas pela mulher com autorização do marido; 

4. «—Sendo contrahidas. pela mulher nos casos, em que ella se 
pôde obrigar, como representante legal do marido. 

Si a divida é contrahida por ambos os cônjuges conjuncta- 
mente, são ambos obrigados por ella, o torna-se assim evidente 
que se deve communicar. 

Si a divida é só contrahida pelo marido também se commu- 
nica, embora sem outorga da mulher, porque o marido é o chefe 
da familia, é o administrador dos bens do casal. Si taes dividas 
fte não communicassem, o marido ficaria tolhido de administrar 
os bens do casal. 

Si a divida é contrahida pela mulher com autorização do 
marido, é como si pelo próprio marido fôsse contrahida. 

Si o marido é interdicto, a mulher é sua tutora, e já vimos 
que nesse caso ella assume a administração dos bens do casal, e 
pôde praticar todos os actos, a que o marido estava autorizado 
<art. 927). Por tanto as dividas contrahidas pela mulher como 
representante do marido devem-se communicar. 

A doutrina do art. 1963 do projecto é direito vigente, e ad- 
mira como sem razão o Código Portuguez se tinha delle apartado 
no art. 1114, que diz: « Â^s dividas contrahidas pelo marido na 
constância do matrimonio, sem outorga da mulher, ficão obrigados 
os bens próprios do marido, a E no § 1.^ diz: «Na falta de bens 
próprios do marido, as referidas dividas serão pagas pela meação 
delle nos bens communs. Neste caso, porém, o dito pagamento 
só poderá ser exigido depois de dissolvido o matrimonio, ou ha- 
vendo separação de bens entre os cônjuges. » 
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Com tal disposição ninguém quererá arriscar-se a contratar 
com um homem casado^ sendo indispensável que este .obtenha 
autorização da mulher para obrigar-se de um modo efficaz. 

O regimen da communhio é a regra, quasi todos os casa- 
mentos se fazem segundo este regimen, e ainda é mais raro ter 
algum dos cônjuges bens próprios. 

Si o marido não possue bens próprios, os credores não terão 
por onde haver o pagamento de suas dividas ; porque os bens 
communs não estão sujeitos ao pagamento das dividas contrahidas 
pelo marido sem a outorga ou assignatura da mulher ; e para po- 
derem haver o pagamento esperarás a morte de algum dos côn- 
juges ou o divorcio judicial, e ainda assim só a meação do marido 
está sujeita ás dividas. 

E^ exagerada a protecção que o Código Portuguez concedo 
á mulher, cujo consentimento será necessário que o marido im- 
plore para qualquer acto de administração^ em que se possa 
tornar devedor. 

Entretanto o Código Portuguez concede ao marido o direita 
de alienar os bens moveis communs. O que será mais prejudicial 
alienar bens, ou contrahir dividas ? 

Art. 1964.— Exceptuão-se da regra do artigo antecedente : 

l.*>— As dividas contrahidas por fianças prestadas por um só dos 
cônjuges, sem o consentimento do outro ; 

2.**— As dividas provenientes de crime, em que algum dos cônju- 
ges foi condemnado; 

3.0— -As dividas contrahidas por actos, que de sua natureza só 
podem ser prejudiciaes : 

4.**— As dividas contrahidas por despezas feitas com filhos de an- 
terior matrimonio. 

As excepções deste artigo são do direito vigente. 

Quanto ás dividas de fianças prestadas pelo marido, temos 
a Ord. L. 4 tit. 6**, que diz : « Si algum homem casado ficar por 
fiador de qualquer pessoa, sem outorga de sua mulher, não po- 
derá por tal fiança obrigar a metade dos bens que a ella pertencem. 

8 COD. 4** VOL. 
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A Ordenaçfto faz excepção quanto á fiança prestada pelo 
marido em favor dos arrematantes de rendas publicas. O art. 
1964 do projecto não traz essa excepção de excepção : é iniqua. 
Os privilégios da fazenda publica já são por demais exagerados ; 
em favor delia não devem ser sacrificados os interesses da mulher 
casada pelas imprudências do marido. 

A respeito das dividas provenientes de delictos, muito bem 
disse Mello : 

In criminibus enim nulla datur aocietaSy nUi probetur socium 
eorum participem esse. 

No n. 2** do art. 1964 devem se supprimir as palavras em 
que algum dos cônjuges foi condemnado ; porque a indemnização 
do damno causado pelo credor pôde ter sido pedida por acçãa 
eivei; e não ter havido condemnação. Ainda mais : a divida pôde 
ter sido paga por meio de transacção, ou amigavelmente. 

Art. 1965.— As dividas de que trata o art. 1968, estão sugeitos : 

1.0— Os bens communs ; 

2.0— Os bens próprios do marido; 

3."— Os bens próprios da mulher, nos casos dos ns. 1% 3» e 4.» 

No casamento ainda contrahido segundo o regimen da com- 
munhão de bens podem haver bens incommunicaveis, como 
sejão os deixados ou doados a algum dos cônjuges com a clausula 
de incommunicabilidade (art. 1956). Assim pôde tanto o ma- 
rido como a mulher, ou só algum delles ter bens próprios, sendo 
os mais communs. * 

Também nada obsta que os esposos estipulem em seu 
contrato matrimonial, a communhâo de bens, o que da mesma 
isentem certos e determinados bens. Será um regimen mixto, 
em que haja bens próprios e bens communs, como permitte o 
art. 1951. 

Em qualquer dos casos do art. 1963, ha a responsabilidade 
do marido ; porque elle intervém no negocio ou por si, ou con- 
junctamente com a mulher, ou autorisando-o ou sendo represen- 
tado por ella. Portanto além dos bens communs, devem estar 
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sujeitos ás dividas também os bens próprios do marido : é para 
os credores sufBciente garantia. 

Quanto á mulher, ella intervém no negocio só em três 
casos : obrigando-se juntamente com o marido, obrigando- se 
autorisada por elle^ e finalmente obrigando-se como representante 
do marido. Como também nesses três casos intervém o marido, 
às dividas assim contrahidas ficão sujeitos os bens próprios do 
marido, os bens próprios da mulher e os bens communs. 

No caso do n. 2° do art. 1963, a mulher não intervém no 
acto, é só o marido quem contrahe a obrigação, e portanto só 
devem ficar sujeitos ás dividas os bens communs e os próprios 
do marido, e não os próprios da mulher, salva a excepção do 
art. 19e6. 

Art. 1966.— No caso do numero 2.° do art. 1963, ficaráõ também 
sujeitos ás dividas os bens próprios da mulher, si ella tirou proveito 
da divida, e até a importância do proveito. 

Supponha-se que o marido contrahio um esprestimo para 
uma operação arriscada do comraercio, e foi infeliz ; supponha-se 
que comprou um prédio e este incendiou-se ; só compromette seus 
bens próprios e os communs, e não os próprios da mulher. 

Isto parece de justiça. Si alguém deu ou deixou á mulher 
casada algum bem com a clausula de incommunicabilidade, o 
pensamento do doador ou testador foi sem duvida evitar que esse 
bem ficasse sujeito ás dividas do marido ; sua intenção foi 
segurar á mulher um recurso para o caso de máos negócios do 
marido, ou de compromettimentos por accidentes imprevistos : a 
clausula de incommunicabilidade não pôde ter outra significação. 

Mas si a divida foi contrahida para a sustentação do casal, 
para ^ucação dos filhos, para cumprimento de obrigações, pelas 
quaes a mulher também era responsável : em todos estes caso* 
devem estar sujeitos a ellas também os bens próprios da 
mulher. 
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SUB-SECÇÃO 2.» 
Pagamento das dividas 

Art. 1967.— A's dividas incommunicaveis, emquanto durar o 
casamento só estão sujeitos os bens do cônjuge devedor, na 
ordem seguinte : 

X.o— Os t:ens próprios que tiver ; 

2.0— Os bens, que tiver trazido para o casal, e que se com- 
municàrão ; 

3.**— A sua meação dos adquiridos, que se communicarão. 

Supponha-se que a mulher ao tempo de seu casaçnento 
devia 100. Possuía um prédio que lhe foi deixado com a clausula 
de incommunicabilidade, e que valia 90, entrou para a commu- 
nhão com bens que valião 80, e o casal adquirio 50, 

O credor exige o pagamento de sua divida. Primeiramente 
serão applicados para esse fim os 90 do prédio, que é bem 
próprio ; como faltfto 10, estes se tirarão dos 80 dos bens que 
ella trouxe para o casal e que se communicarão. Estes 10 não é 
o cônjuge devedor obrigado a conferir nos termos do art. 1977^ 
como depois veremos. 

Supponha-se que a divida era nao de 100, mas de 20Ó : , 
será paga primeiramente com os 90 do bem próprio, depois com 
os 80 dos bens que trouxe para o casal, o que prefaz 170. Ainda 
falta pagar 30. Os bens adquiridos são 50, e como só a menção 
destes está sujeita áj divida, dos ÕO só se tiraráo 25, e a devedora 
ficará restando 5, que os credores só poderão cobrar nos termos 
do art. 1968. 

Estes 25, que se tirarão dos bens communs, afinal serão im- 
putados na meação do cônjuge devedor, nos termos do art. 1974. 

O disposto no art. 1967 do projecto está em parte de con- 
formidade com a Ord. L. 4, tit. 95 § 4 nas palavras : « Somente 
se poderá fazer execução, durante o matrimonio, nos bens que 
aquelle, que assim era devedor, trouxe comsigo ao tempo, que 
casou, e na sua metade dos bens, que depois de casados fôrfto 
adquiridos. » 
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Cumpre confessar que em muitos pontos as nossas velhas 
OrdenaçSes são mais sensatas que alguns códigos modernos. 

Si o cônjuge entra para o casal com bens e ao mesmo 
tempo tem dividas, aquelles só se entendem taes depois de 
deduzidas estas. Bana non inteUiguntury n%$i dedricto cere alieno 
( L. 39, Dig. de verb. sig. ) E também só se dizem lucros depois 
da deducçSo das despezas e damnos. Lucram non intdligitur 
nÍ8Í omni damno deducto ( L. 3, Dig. pro soe. ) 

Art. 1968. — Si as dividas incommunicaveis não forem pagas 
integi*alinente pelos bens mencionados no artigo antecedente podem 
ainda os credores cobrar o restante pelos bens do cônjuge devedor, 
dissolvido o matrimonio, ou havendo separação. 

Esta decisão se acha implicitamente comprehendida no § 4 
da Ordenação citada. Os credores anteriores ao casamento podem 
executar os bens próprios do cônjuge devedor, os bens, com que 
este entrou para a communhão e finalmente a meação dos 
adquiridos. Pôde succeder, como se vio no exemplo apresen- 
tado no artigo antecedente, que depois de executados todos 
eeses bens, ainda se não ache o credor integralmente pago : o 
credor ainda não estava pago de 5. 

Supponha-se que se dissolve o matrimonio por morte do 
marido, e que ba 55 em bens communs. Primeiramente se tiraráõ 
para os herdeiros os 25, que a viuva devia pela execução, que 
o credor fez na sua meação dos adquiridos ; ficão 30. Estes 30 
se dividem, e vem a caber á viuva somente 15. Destes 15 o 
credor cobra 5, e só ficão 10 para a viuva. Os herdeiros do 
marido recebem 40* 

Art. 1969.— Ao cônjuge interessado compete provar, quaes os 
I)en8, que não estão sujeitos ás dividas incommunicaveis. 

Esta decisão é em beneficio dos credores, que não tem obri- 
gação de saber quaes os bens, que estão ou não sujeitos ás di- 
vidas. Ao cônjuge interessado, isto é, aqulle que tem bens, que 
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nSo estão sujeitos ás dividas, compete provar quaes os que são 
seus próprios, e quaes os do cônjuge devedor. A presumpçSo é 
que todos os bens sSo communs . 



SUB-SECÇÃO 3«. 
Cessação da commnnhão 

Art. 1970.— Cessa a commnnhão pela dissolução do casamento, ou. 
pela separação j ud icial dos cônjuges . • 

Â communhão n&o pôde cessar senão nestes dous únicos 
casos : dissolução do casamento e separação judicial. 

Ainda que os cônjuges queirão fazer cessar a communhão 
amigavelmente, tal extincção não terá vigor. Si os cônjuges se 
separarem de commum accôrdo, ou por suas desavenças parti- 
culares, ou por qualquer causa, e fizerem partilhas, do que ha 
exemplos, taes partilhas não vigoraráõ, e tudo o que cada um 
delles adquirir a titulo gratuito, por sua industria, ou por Qual- 
quer titulo, entrará para a communhão. 

O casamento dissolve-se em dous únicos casos : ou por sua 
annullação ou por morte de algum dos cônjuges (art. 664). E 
do casamento que nasce a communhão ; cessado elle, deve esta 
necessariamente cessar. 

A separação judicial dos cônjuges só tem logar nos casos de 
divorcio, e já no art. 723 se disse que, julgado o divorcio, 
qualquer dos cônjuges pôde requerer a separação de bens, como 
si o casamento fosse dissolvido por morte de qualquer delles. 

Cumpre, porém, advertir que a sentença de divorcio, nos 
termos do art. 722, para a cessação da communhão, tem effeito 
retroactivo ao dia em que foi proposta a acção em juizo. 

Se diz também que por direito vigente cessa a communhão, 
si o casamento ainda não foi consummado, pela entrada de um dos 
cônjuges em religião approvada, ou pelo recebimento de ordens 
sacras maiores. 
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Neste projecto nSo se reconhece esta maneira de díssolaçfo 
do matrimonio, e por conseguinte de cessação da communhSa. 
Esta começa, já vimos, do dia da celebração do casamento, e 
não do dia da sua consummação (art. 1957). 

Art. 1971.— Ainda cessada a communhão, communicão-se os bens 
adquiridos com os bens commans até â data das partilhas; não 
assim os bens adquiridos com os bens de qualquer dos cônjuges, oa 
por seu trabalho, ou industria, ou titulo gratuito. 

Discutem os nossos escriptores si dura a communhão dos 
bens adquiridos por qualquer dos cônjuges ainda depois do 
divorcio ; uns opinão pela affirmativa, outros pela negativa, e 
outros que só dura a communhão em quanto não ha partilhas. 

O art. 1971 corta todas essas questSes. Os bens adquiridos 
com os bens'communs, em quanto não forem estes partilhados, 
devem sem duvida ser communs; mas os adquiridos por qual- 
quer outro titulo são próprios do cônjuge adquirinte. Com 
quanto não esteja dissolvido o vinculo matrimonial com o di- 
vorcio, os cônjuges se achão separados ; se fazem partilhas, cada 
um administra o que é seU; e o que cada um adquirir deve-Ihe 
pertencer exclusivamente . 

Art. 1792.— Si o casamento dissolveu-se pela morte de qualquer 
dos cônjuges, continuará o sobrevivo na posse e administração do 
casal, até se ultimarem as partihas 

Paragrapho único.— Pelo que toca aos bens incommunicaveis, 
ou próprios do cônjuge fallecido, devem ser entregues a quem per- 
tencerem. 

Gomo já vimos no art. 1846, é o cônjuge sobrevivo o cabeça 
de casal ; é a quem em primeiro logar incumbe este encargo, 
por ser de ordinário o mais interessado,e o que se acha em estado 
de melhor conhecer os bens, que tem de ser inventariados. 

A Ord. L. 4 tit. 96 priva a mulher de ser cabeça do casal, 
si por morte do marido ella não vivia em casa teuda e man* 
ieuda.Não foi esta disposição reproduzida no projecto por injusta; 
A mulher, esteja ou não vivendo em companhia do marido, tem 
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direito a ser cabeça do casal. Tratasse de seus interesses^ e tem 
ella o direito de zelar seus bens. Muitas vezes é o marido quem. 
dá causa á separaçSo, e nâo é justo que por facto deste fique a 
mulher privada de um direito tão importante^ como é o de ser 
cabeça de casal. 

Si^ porém^ .no casa] ha beuB próprios do cônjuge fallecido, 
como. o cônjuge sobrevivo sobre elles nfto tem direito algum r 
devem ser entregues aos herdeiros^ ou a quem devão pertencer; 
o cônjuge sobrevivo não é cabeça de casal quanto a estes bens. 

Art. 1973.— Si ã communhão cessa por entro motivo, que não 
seja a morte de um dos cônjuges, continuará o marido na posse e 
administração do casal até que sè ultimem as partilhas. 

A communhão pôde cessar^ além da morte de um dos côn- 
juges^ pela annuUação do casamento ou pelo divorcio. E' o caso 
de dizer-se com a Ordenação : o marido continua a posse velha. 
E' cUe o chefe da familia^ é o administrador dos bens do casal, 
e portanto a elle deve competir continuar na administração até 
ás partilhas. 

A communhão cessa em três casos unicamente : por morte 
de algum dos cônjuges, pela annuUação do casamento e pelo 
divorcio ; o art. 1972 regula o primeiro caso, o art. 1973 regula 
06 dous outros. 

Art. 1974.— Cessada á communhão, cada um dos cônjuges é obri- 
gado a conferir o que dever ao casal. 

Si, por exemplo, o marido fez uma doação de bens com- 
líiuns, deve conferir a importância da doação, ou si pagar uma 
divida proveniente de fiança, que deu sem consentimento da 
mulher. Da mesma forma deve a mulher conferir o que dispendeu 
com filhos do primeiro matrimonio, si a despeza foi feita com 
bens oommuns (art. 1964.). 

Art. 1975.— Os bens communs, cessada a communhão, devem 
ser divididos lentre os cônjuges, ou seus herdeiros, com a devida 
igualdade. 
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Si a communhSo cessa com a annullãçSo do casamento ou 
eom o divorciO; a divisão dos beus se faz entre os cônjuges ; si 
CÊSsa por morte de alguns delles; a divisão âe faz com os her- 
deiros do fallecido. 

Mas cumpre notar que a divisão com igualdade; dos bens 
communs; que recommenda o art. 1975, no caso de annullaçfto 
do casamento, só tem logar quando este é putativo, porque pro- 
duz todos os seus efifeitos civis em relação aos cônjuges e aos 
filhoS; nos termos do art. 676. Si o casamento não for putativo^ 
nfto produz effeitos civis, nos termos do n*' 3.o do art. 678. O 
casamento neste caso é não existente, os pretensos casados 
viverão em uma união illicíta. Julgado nullo tal casamento, cada 
um dos cônjuges levanta o que trouxe para o casal, e propria- 
mente fallando não ha partilhas. 

Art. 1976.— A divida incommunicavel, contrahida e paga na 
constância do matrimonio, cessada a communhão, deve ser con- 
ferida pelo cônjuge devedor e imputada em sua meação, si tiver 
sido paga ou até quanto o tenha sido, pelos bens coramuns. 

Si o marido pagou uma divida proveniente de fiança com 
bens communs, por morte da mulher, ou cessada a communhão,. 
á importância da divida será imputada em sua meação. Si 
pagou com bens próprios, não procede a disposição, porque este^ 
tinha elle de retirar precípuos do casal . 

Ari. 1977.— cônjuge, que trouxe os bens para o casal, que se 
communicaram, até o valor dos ditos bens, não é obrigado a con- 
ferir a importância de qualquer divida sua incommunicavel, anterior 
ao casamento, e paga na constância deste pelos bens communs. 

Esta decisão já ficou explicada pela regra bona non intelli- 
guntur nisi deducto cere alieno. 

Si o cônjuge entra com bens para o casal, e igualmente tem 
dividas, que os absorvem, é como se nada levasse para a com«- 
munhão. Si suas dividas são pagas com os bens communs, terá 
8Ó de conferir o excesso sobre os bens que possuia quando 
se casou. 
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Art. 19*78. — Si, cessada a commuuhão, houver dividas com- 
municaveis, e outras incommunicaveis, a meação do conjuga 
devedor destas está sujeita â sua totalidade e â metade daquellas, 
e a. meação do outro cônjuge está sujeita ã totalidade das dividas 
communicaveis, deduzido o que ás mesmas couber na outra meação 
em concurrencia com as dividas incommunicaveis. 

Supponha-se que cessada a communhâo por morte do 
marido, existem 100 de bens communs : é a importância dos 
bens parti veis, dos quaes 50 pertencem á 'meação da viuva e 50 
aos herdeiros do marido. 

Supponha-se que o marido deve 70 proveniente de uma 
fiança, que prestou : é uma dívida incommunicavel. Ao mesmo 
tempo o casal está onerado com 60 de uma divida communicavel, 
pela' qual em consequência a meação da viuva é também 
responsável . 

A meação do fallecido está sujeita não só á divida in- 
communicavel de 70, como á metade da communicavel, que é 30. 

Os dous credores concorrem sobre a meação do fallecido, 
que é de 50 ; e como as duas dividas em concurrencia se elevão 
á importância de 100, entrando a communicavel de 60 pela 
metade, os credores só recebem 50 por cento. Fica assim exhausta 
a meação do fallecido. 

O credor da divida proveniente de fiança perde 35, porque 
a meação da viuva não está sujeita a essa divida. 

Mas o credor da divida communicavel, que só recebeu 15 
da meação do fallecido em concurrencia com o outro credor, 
tem de haver o restante, que é 45, da meação da viuva : esta os 
paga, e só levanta 5. 

Supponha-se que a meação de cada um dos cônjuges é de 
120, porque os bens communs sommavão em 240 : a meação do 
fallecido pagará 100, isto é, os 70 da divida incommimicavel e 
30, metade da divida communicavel ; a meação da viuva pagará 
somente 30^ metade da divida communicavel. 

Supponha*se que a meação de cada um dos cônjuges é 
somente de 20, porque os bens communs sommavão em 40. 
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A divida da fiança com a metade da divida communicavel, que 
sommão em 100; concorrem sobre a meação do fallecido, e só 
são pagos de 20 por cento. A divida communicavel fica redu- 
zida a 54, e o credor recebe os 20 da meação da viuva. Assim 
neste ultimo caso o credor de 70 perde 56, e o credor de 60 
perde 34. 



SECÇÃO 3« 
DO CASAMENTO SEGUNDO O REGIMEN DA SEPARAÇÃO DOS BENS 

Art. 1979.— Si no seu contrato matrimonial declararem os esposos 
simplesmente que se casão com separação de bens ou com exclusão,de 
communhão, ou que seus bens serão incommunicaveis, não se haverá 
por excluída a çommunhào dos adquiridos na constância do matri- 
monio, sem expressa declaração nesse sentido. 

Já dissemos que o regimen da comm unhão de bens é a 
regra, e o regimen da separação é excepção. Quando as partes 
não estipulão a separação de bens, e naquillo em que o contrato é 
deficiente ou omisso, regula o regimen da communhão legal. 

O art. 1979 do projecto resolve uma questão muito debatida 
entre nossos escriptores : si, estipulada a separação de bens com- 
municão-se ou não os adquiridos ; ou por outra, si os adquiridos 
para serem excluídos da communhão é necessário que assim seja 
expressamente declarado. 

O art. 1683 define o que seja adquiridos. 

O art. 1979 do projecto decidindo a questão no sentido 
aflSrmativo conforma-se com a opinião mais geralmente seguida, 
e é a mais consentânea com a razão, porque o regimen da com-* 
naunhão sendo a regra, a separação deve ser expressamente esti- 
pulada; si expressamente não foi excluida a communhão dos 
adquiridos, estes se communicaráo. 

Art. 1980.— Será regulado pelo regimen da communhão legal tudo 
o que pelos esposos não fôr expressamente estabelecido em contrario 
no seu contrato matrimonial. 
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£^ a regra geral que regula o regimen da eommunhâo^ 
porque este nasce naturalmente do casamento. Da reunião de 
duas pessoas por um vinculo indissolúvel necessariamente deve 
resultar a communhâo de bens. Entrará^ portanto, na commu- 
nhão tudo aquilloi que expressamente não fôr excluido. 



Art. 1981.— Nos casos especiaes dos arts. 668, 689 e 690 em que o 
código manda que o casamento se considere contrahido com se- 
paração de bens, não se entenderá excluida a communhào dos 
adquiridos. 



Já dissemos que o casamento do louco, ainda que contrahido 
em lúcido intervallo, se entenderá feito segundo o regimen da 
separação de bens. O art. 1982 define qual seja este regimen : 
comprehende o que os esposos possuirem ao tempo do casa> 
mento, e o que adquirirem depois por doação ou successão legi- 
tima ou testamentária. 

Com quanto o louco possa casar-se, não lhe é permittido 
celebrar contrato matrimonial, porque nao pôde obrigar-se e nem 
dispor de seus bens por forma alguma. A lei acautela a sua 
fortuna presumindo que quem se sugeita a casar com um 
louco, tem principalmente em vista os bens deste e o que espera 
haver de futuro por successão. 

Da mesma forma quando os representantes legaes dos 
menores recusão autorizar o casamento, é de ordinário quando 
vêm, que são procurados por sua fortuna e esperanças do 
futuro. E' o mesnlo a respeito do casamento do tutor com sua 
tutelada. 

E' a razão por qup os arts. 668, 689 e 690 mandão que 
taes casamentos se entendão feitos segundo o regimen da sepa- 
ração dos bens. Não é, porém, de suppôr que sejão procu- 
rados na esperança de acquisições futuras e incertas. Por esta 
razão o art. 1981 manda que entrem para a communhão ca 
adquiridos, que são os bens declarados no art. 1983. 
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Art. 1982. ~No regimen da separação são próprios de cada um 
dos cônjuges, e incommunicaveis, tudo o que lhes pertence notepapo 
casamento, e os bens, que depois do casamento houverem por succes- 
são ou por qualquer outro titulo gratuito, ou por direito próprio 
anterior; igualmenfe os bens adquiridos por subrogação ou em substi- 
tuição dos bens próprios. 



Aqui se define o que seja regimen da separação de beus, 
quando do contrato matrimonial outra cousa não conste. Podem 
as partes convencionar que só fiquem fora da communhão os 
bens que possuírem ao tempo do casamento ; e nesse caso se 
comraunicaráS quaisquer bens, que adquirirem depois ou por 
successào, doação ou qualquer outro titulo. 

Podem convencionar que se communiquem os bens, que 
possuírem ao tempo do casamento todos ou parte delles ; mas 
que não se communicaráo os bens que adquiriífem por sua cessão 
ou doação, ou só por successão, ou só por doação. Em todos 
estes casos o regimen do casamento será mixto . 

Si as partes, porém, nada regularão, si em seu contrato 
declararão simplesmente que se casavão no regimen da sepa- 
ração de bens, regula o art. 1982, isto é, não se communicão 
os bens que os cônjuges possuirem ao tempo do casamento, e os 
que adquirirem na constância deste a titulo gratuito . 

Também não se communicão os bens que fôrão adquiridos 
por direito próprio anterior. Supponha-se que morre o usufru- 
ctuario de .uma cousa^ de que o cônjuge é proprietário, sendo o 
usufructo constitaido antes do casamento. A propriedade plena, 
então consolidada, não se communica . 

Igualmente não se communicão os bens adquiridos por su- 
brogação em substituição dos bens próprios. Por exemplo, um 
dos cônjuges é credor de certa quantia, e o credito é anterior ao 
casamento, e por conseguinte incommunicavel. O devedor dá 
em pagamento um prédio, este toma a natureza de íncommu- 
nicavel. Um prédio incommunicavel é trocado por outro; est© 
toma a mesma natureza. 
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Ari. 1983.— Considerão-se adquiridos todos os njais bens exis- 
tentes no casal, nào mencionados no artigo antecedente, on elles 
provenham do trabalho ou industria de ambos os cônjuges, ou 
de algum delles, ou sejão adquiridos com os bens incommunicaveis, 
ou por doações ou deixas feitAs conjunctamente e em ignaos partes a 
ambos os cônjuges. 

Podem os esposos convencionar que tudo o que adquirirem 
seja a titulo gratuito, seja com seu trabalho e industria, seja 
com seus bens próprios, ou por qualquer outra forma, não se 
communicará. Si, porém não houver convenção e os esposos 
declararem simplesmente que se casão com separação de bens, 
entrarás na communhão os adquiridos, que são os definidos no 
art. 1963. 

Art. 1984.— Considerào-se lambem adquiridos osfructos dos bens 
dotaes, depois^de deduzida a parte contributiva para os encargos do 
matrimonio. 

Veremos adiante no art. 2009 que os rendimentos dos ben& 
dotaes são applicados, de preferencia para a sustentação dos 
encargos do matrimonio ; logo que ha sobras, entrão para a 
communhão não havendo declaração em contrario. Póde-se, por 
exemplo, convencionar que essas sobras fiquem pertencendo ao 
marido ou á mulher. Na falta de convenção prevalece a regra 
geral de se communicar tudo aquillo, que expressamente não 
fôr excluido da communhão. 

Art. 1985.— Antes de se casarem declararão os esposos os bens^ 
que levào para o casal : isto farão ou no seu contrato matrimonial ou 
em outra escriptura publica, ou em inventario judicial feito para esse 
fim. 

Paragrapho único.— Os bens, que nào forem assim declarados, 
serào havidos como adquiridos. 

Este artigo é de summa importância ; tem em vista evitar 
futuras contestações entre os cônjuges e seus herdeiros, e ao 
mesmo tempo garantir direitos de terceiros. No código civil 
francez ha idêntica disposição, o art. 1499 dispõe : « Si le 
mobilier existant lors du mariage, ou èchu depuis, n'a pas été 
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constate par inventaire, ou état eu bonne forme, il est repute 
acquêt. d 

A lei fraaceza só falia de bens mobiliários, porque no seu 
regimen da communhão legal não se communicão os immoveis 
possuidos ao tempo do casamento, como já dissemos. 

Ha aqui uma questão de provas, isto é, sobre o modo como 
os cônjuges devem provar que certos bens se achâo excluidos da 
communhão. Só é admittida a prova por escriptura publica ou 
por inventario judicial feito regularmente. Supponha-se que depois 
de largos annos de convivência morre um dos cônjuges : como 
poderão os herdeiros saber quaes os bens, principalmente os 
moveis, que pertencião aos cônjuges ao tempo da celebração do 
casamento ? Podem nascer questões complicadissimas e inter- 
mináveis. Si existe, porém, uma escriptura publica ou inventario 
judicial, fácil será conhecer quaes os bens próprios de cada um 
dos cônjuges, sendo os mais pertencentes á communhão. 

Nào são admissiveis outras provas, nem testemunhaes, nem 
por escripto particular; o art. 1985 as exclue absolutamente. Si 
antes do casamento se não fizer constar quaes os bens, que se 
não communicão, ou por escriptura publica, que pôde ser a 
mesma do contrato antenupcial, ou por inventario judicial, regerá 
a communhão de bens. Si só constarem pela dita forma alguns 
bens, os mais serão communs. 

Note-se que o art, 1985 exige que essa declaração se faça 
antes do casamento. Si depois de contrahido o casamento os côn- 
juges por escriptura publica ou por inventario judicial declararem 
quaes os bens, que cada um delles possuia ao tempo da celebração 
do mesmo, tal declaração não terá effeito algum. Do contrario 
seria permíttir aos cônjuges alterar em parte o regimen do 
casamento ; e dar-se-hia azo a dolos e maquinações írandulentas. 
O cônjuge mais fraco, marido ou mulher, consenteria em tudo o 
que o outro quizesse ; um bem separado da communhão tornar-se- 
hia communicavel, e vice-versa, á vontade dos cônjuges ; farião 
doaçSes com infracção do disposto no art. 1937. 
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Também a disposição do art. 1985 tem por fim garantir 
direitos de terceiros^ que tenhão contratado com alguns dos côn- 
juges casados segundo o regimen da separação de bens. 

ComO; poderão os terceiros ter conhecimento do que é ou 
não communicayel ? Si os bens incommunicaveis não forem 
como taes declarados por escriptura publica ou por inventario 
judicial, entendem-se communs, e os credores do casal poderão 
executa-los; sem que por outra forma seja permettido ao cônjuge 
prejudicado provar que taes bens não se communicão. 

Art. 1986.— No regimen da separação, cada um dos cônjuges con- 
serva o domínio de tudo quanto 1 lie pertence, podendo dispor livre- 
mente de seus bens moveis edos direitos relativos a elles,aliena-losou 
onera-los por qualquer forma, e estar em juizo por questão de pro- 
priedade ou posse dos mesmos bens, sem assistência ou citação do 
outro cônjuge. 

Paragrapiío único.— E' app liça vela mulher, quanto aos seus bens 
immoveis separados da communhão, o que nos arts. 700 e 701 fica 
disposto em relação ao marido. 

Ao marido, como chefe da familia pertence a administração 
de todos os bens do casal, e ainda dos próprios da mulher, como 
se dispõe no art. 696 ; mas bem pôde a mulher se reservar a 
administração de seus bens próprios no seu contrato antenupcial. 
O que não se permitte convencionar é que a mulher admini- 
strará os bens communs ou os próprios do marido ; porque tal 
convenção seria offensiva da autoridade do marido como chefe 
da familia. 

No regimen da separação de bens, ou a mulher se tenha 
reservado a administração de seus bens próprios, ou a tenha 
deixado ao marido, conserva ella o dominio exclusivo de seus 
bens moveis; lhe é permettido aliena-los e dispor delles como 
entender, pôde sem autorização do marido demandar e ser deman- 
dada : este é o caracter essencial do regimen da separação de 
bens. Si os esposos convencionarão a separação, ó porque tiverao 
em vista se reservarem a mais ampla liberdade quanto á dis* 
posição de seus bens ; e ainda que o marido seja ô administrador 
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<dos bens próprios da mulher, não lhe é licito dispor dos mesmos 
sem o consentimento delia. 

Quanto aos immoveis, regulâo as disposições dos arts. 700 
6 701, tanto em relação á mulher, como em relação ao marido, 
isto é, não pôde a mulher ahenar ou onerar por qualquer forma 
os. seus bens immoveis próprios sem o consentimento do marido, 
assim como este o não pôde fazer quanto aos seus próprios sem 
o consentimento da mulher. Da mesma forma, não pôde a mu- 
lher estar em juizo, sendo autora, sem o consentimento do marido, 
e^ sendo ré, sem a citação deste, em causa que verse sobre á pro- 
priedade de seus próprios immoveis^ ou sobre a posse ou direitos 
irelativos aos mesmos. 



Art. 1987.— E' nuUa qualquer doação que um dos cônjuges faça 
ao outro durante o casamento. 



No regimen da communhão não se pôde conceber os côn- 
juges fazendo doaçSes reciprocas, porque tudo quanto adquirem 
«e communica. Si, por exemplo, o marido faz uma doação 
á mulher, esta adquire a cousa, mas volta a mesma para a 
'Oommunhão. 

Sô é praticável a doação no regimen da separação, porque 
então cada um dos cônjuges conserva o domínio de seus bens» 
E' também praticável a doação no regimen da communhão, quando 
algum dos cônjuges possue bens próprios, que não se tenhão 
çommunicado, como si bens fôrão doados ou deixados á mulher 
€om a clausula de incommunicabilidade, ou ainda si esta no seu 
contrato matrimonial, em que se estipula a communhão universal, 
separou algum bem particular que se nãocommunicou. E' prati* 
•^cavel a doação desse bem separado da communhão. 

Em qualquer caso, em que é praticável a doação entre os 
<^onjuges, o art. 1987 a considera radicalmente nulla. Será 
nm acto não existente, como si doação nenhuma fêsse feita. 
A nollidade é absoluta. 

9 GOD. 4* VOL. 
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Sobre doaçSes entre os cônjuges, temos a Ord. L. 4' tit. 65^ 
que declarando-as revogáveis á vontade do doador e de fàctõ 
pela superveniencía de filhos, regola-as minuciosamente em 
differentes bypotheses. Também ainda mais circunístanciada- 
mente é esta matéria tratada por nossos praxistas, surgindo 
questões complicadas sobre as quaes divergem as opiniões. 

O Código Portuguez não quiz abandonar o systema da velha 
ordenação. Nos artigos 1178 e seguintes regulou taes doações, 
permittindo-as, mas fazendo-as revogáveis. 

Doação revogável não é propriamente doação. Permittír 
a revogação da doação á vontade do doador é tomar incerta a 
propriedade, talvez em prejuízo de terceiro, que tenha contratada 
com o donatário. Si a lei permitte as disposições testamentárias, 
revogáveis até a morte do testador, toma-se inútil a doação 
revogável, que só servirá para perturbar o regimen económico 
da propriedade. 

O direito romano também regula largamente esta matéria. 

O Código Italiano diz terminantemente no art. 1054 : 
«I conjugi non possono durante il matrimonio farsi Tuno alPatra ' 
alcuna liberalitá, salvo negli atti di ultima voluntá nelle forme'' 
e secondo le regole stabilite per tali atti . » 

E^ sem duvida perigoso permittir que os cônjuges, que 
vivem em tão intimas relações, como constituindo uma só pessoa^ 
possão fazer doações uns aos outros e irrevogáveis, que são as^ 
verdadeiras doações. Moribus apud nos receptum ne inter virum 
et uxorem donaiiones valerent ; hoc autem receptum est ne mutua 
amore invicem epoliarentur, donationibus non temperantes, sed 
profusa erga se facilitate. (L. 1. Dig. de donat. int. vir. et ux.).. 

Art. 1988.— Na falta de bens communs, ou não sendo estes 
sullicientes para a sustentação dos encargos do matrimónio, cada um 
dos cônjuges é obrigado a contribuir na proporção da sua fortuna. 

Os bens communs são os que pede a razão sejão de prefe- 
rencia applicados para a sustentação dos encargos do matrimonio^ 
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isto é^ a alimentação da familia e a educação dos filhos. Os bens 
communs pertencem a ambos os cônjuges^ e é de justiça que se 
appliquem no cumprimento de deveres communs. 

Já vimos que os espoFos podem estipular a completa sepa- 
ração de benSi tanto dos que possuírem ao tempo da celebração 
do casamentO; como dos que adquirirem posteriormente, e ainda 
de seus rendimentos. Si tudo é assim separado, si cada um dos 
cônjuges conserva o dominio exclusivo de seus bens e até dos 
rendimentos^ devem ambos contribuir para os encargos do matri- 
monio em proporção da fortuna de cada um. Por exemplo, si o 
marido possuo 100 e a mulher 50, aquelle deve contribuir com 
duas partes e a mulher com uma. 

Art. 1989.— Sendo o marido administrador dos bens próprios da 
mulher, não poderá dispor, ainda que seja dos moveis, sem o consen- 
timento delia. 

E' este o direito vigente, como ensinão nossos autores, 
ninguém pôde aliqpar sinão o que é do seu dominio, não pôde o 
marido alienar o que pertence á mulher sem o consentimento desta ; 
de outra sorte seria permittir ao marido inutilizar, á sua von- 
tade, o regimen da separação dos bens. 

Art. 1990.--Acerca das dividas, não havendo bens communs, 
observar-se-ha o seguinte: 

1.**— As dividas anteriores ao casamento serão pagas pelo cônjuge 
devedor, com as excepçõejs do art. 1959. 

2.*»— As dividas contrahidas durante o matrimonio serão pagas 
por ambos os cônjuges, si conjunctamente a isso se obrigarão ; 

3.0—. Si se tiver obrigado só o marido, ou só a mulher com a 
autorização do marido, responde pelas obrigações contrahidas o côn- 
juge que se obrigou ; 

4.**— Si a mulher se tiver obrigado sem autorização do marido, 
só respondem pelas obrigações contrahidas os bens próprios delia, 
cuja livre alienação lhe é permittida ; 

5.° Si a divida, contrahida por qualquer dos cônjuges, reverte 
em proveito do outro, este é responsável até a importância do pro- 
veito, que teve. 

Paragrapho único.— Havendo bens communs do casal, regulão, 
quanto ás dividas, as disposições dos arts. 1963 a 1966. 
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Sobre o pagamento das dividas o artigo figura dous casos : 
ou ha bens communs, ou ha completa separação de bens. O para- 
grapho único regula o caso de haver bens communs. 

No regimen da separação completa, que é caso raríssimo, 
quanto aos bens os cônjuges se considera© como pessoas inteira- 
mente estranhas, só com as obrigações propriamente conjugaes. 
São próprio^ de cada um os bens com que se casão e os que 
depois adquirem . 

O primeiro caso, que se oflferece, é quanto ás dividas ante- 
riores ao casamento • São dividas que se não communicão, como 
vimos, ainda no regímen da communhão legal, e com mais razão 
devem ser incommunicaveis no regimen da separação, e serão 
pagas só pelo cônjuge devedor, salva a excepção do art. 1959 • 

Si ambos os cônjuges contrahirão a divida, ambos são por 
ella obrigados, solidariamente ou não, conforme o modo como a 
contrahirão e natureza da mesma. 

Em regra a mulher não pôde se obrigar, nem contrahir 
dividas sem autorização do marido (art, 708]^ ; taes obrigações 
podem ser annulladas. Si, porém, obrigar-se com autorização 
do marido, a obrigação é valida, e seus bens no regimen da sepa- 
ração estão sujeitos á divida contrahida, e nfto os bens do marido, 
porque este apenas a autoriza. 

No regimen da separação pôde a mulher dispor livremente 
de seus bens moveis^ mas não dos immoveis sem o consentimento 
do marido, nos termos do art. 1986. Portanto si ella contrahir 
dividas sem autorização do marido, os credores só poderão penho- 
rar seuB bens moveis e não os immoveis, porque estes não podem 
ser alienados sem o consentimento do marido. 

Para contrahir dividas o marido não precisa da autorização 
da mulher, e contrahindo-as sujeita ao pagamento delias não só 
os bens moveis, como os immoveis; os credores os podem 
penhorar, só com a differença, qae penhorando os immoveis 
deverão citar a mulher para a execução. 

O marido é o chefe da familia, e seria contrario aos seus 
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direitos maritaes exigir que elle peça autorização á mulher para 
contrahir dividas. 

Ou a divida foi contrahida pelo marido só, ou só pela mulher, 
autorizada ounâo: si da divida coutrahida por um delles resultou 
proveito ao outro, esto deve também ser responsável até a im- 
portância do proveito que teve, pela regra que ninguém se deve 
locupletar com o prejuizo alheio, principio que vemos consagrado 
no art. 715 em relação á mulher, e no art. 84 em geral em 
relação a todos os incapazes. Por exemplo, si o marido ou 
a mulher contrahio uma divida para a sustentação do casal. 

No regimen da separação, quando esta não é completa, ha 
bens próprios de algum dos cônjuges e bens communs : neste 
caso as dividas contrahidas por qualquer dos cônjuges são pagas 
de conformidade com os arts. 1963 a 1966. 

Assim também no regimen da communhão pôde qualquer 
dos cônjuges, ou todos elles, ter bens incoramunicaveis, como 
já explicamos. Os arts. 1963 a 1966 regulão quanto ao paga- 
mento das dividas, estes dous casos; quando a communhão é 
completa, e quando ha bens próprios e bens communs ; portanto 
pela mesma forma devo ser regulado o pagamento das dividas 
quando o regimen da separação não é completo, e ha bens com- 
muns e bens próprios. Os dous regimens podem ter este ponto 
de contacto, e serão regulados pelas mesmas regras quanto ao 
pagamento das dividas. 

SECÇÃO 4* 
DO REGIMEN DOTAL 

Art. 1991.— Si OS esposos pretenderem casar-se segundo o regimen 
dotal, e assim o declararem no seu contrato matrimonial, observar- 
se-hão as disposições dos artigos seguintes. 

Pela forma como se acha regulado neste projecto, o regimen 
dotal não é propriamente um terceiro regimen. Supponha-se, por 
«xemplo, que a mulher por seu contrato matrimonial se obriga 
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a trasser para o casal um único bem, que se estipula ficar 
sendo dotal, sendo em tudo o mais o matrimonio regulado se- 
gundo o regimen da communhSo de bens : si esse único bem 
é movei e estimado^ poderá ser alienado pelo marido, que fica 
responsável por sua estimação (art. 2007) ; si é immoveli não 
podo ser alienado durante o matrimonio. Em tudo mais regula 
o regimen da communhão legal, si outra cousa não fôr conven- 
cionada. 

Pôde também o casamento ser contrahido com separação 
completa de bens, e entre estes haver um só bem dotal, movei 
ou immovel : regem os mesmos principies acima estabelecidos. 

Pôde finalmente no casal haver bens dotaes, bens próprios 
de cada um dos cônjuges, sem serem dotaes, e bens communs : 
o casamento participará dos três regimens. 

E' por esta razão que na presente secção não se trata do 
. pagamento das dividas. Si estipu(ar-se o regimen dotal com 
separação de bens, o pagamento das dividas é regulado pelo 
art. 1990. Si o regimen dotal fôr estipulado com a communhão 
de bens, ou si houver bens communs e bens próprios^ regulão as 
disposições dos arts. 1963 a 1966. 

Não temos lei especial sobre o regimen dotal, e regula entre 
nós, pela maior parte, o direito romano como subsidiário. Dote 
se define commummente os bens que a mulher traz para o casal 
a fim de sustentar os encargos do matrimonio. Dotem eamnos 
pecuniam dicimus quos viro pro muliere expressa conventione 
datur ad ferenda onera malrimonii. Pecunice nomine veniunt res 
omnes, quce usui esse possunty diz Mello. 

Costumão também os códigos definir o dote. O Código 
Francez o define : t La dot est le bien, que la femme apporte 
au mari pour supporter les charges du mariage. » O Código 
Italiano define : a La dote consiste in quei beni che la moglie od 
altri per essa aporta espressamente a questo titolo ai marito per 
sostinere i pesi dei matrimonio. » Assim também o definem outros 
códigos e o direito romano. 
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£' exactamente ocaso de dizer-se: amniê dejlnitio in lege 
periculosa. 

Si o dote consiste nos bens que a mulher traz ao marido 
para a sustentação dos encargos do matrimonio^ também consti- 
tuem dote os benS; que ella traz para o casal communicaveis e 
i(^communicayeis; porque todos estes são trazidos para sustentar 
os encargos do matrimonio. A qualidade essencial do dote, ao 
menos segundo o pensamento deste projecto, é dever ser elle res- 
tituido á mulher depois de dissolvido o matrimonio, ou depois 
da separação judicial, em espécie, si consiste em bens immoveis, 
e na sua estimação, si consiste em bçns moveis, que forem 
alienados. 

O pensamento deste projecto se approxima mais do direito 
romano quando diz : ReipúbliccR interest ntulieres dotes salvas 
habere, propter quas nubere possint. Ha, porém, uma outra ra- 
zão : a conservação do dote não é só para o fim das viuvas 
poderem contrahir segundas núpcias. 

Quando a mulher se dota com seus bens, ou quando um 
pai ou um estranho dota uma esposa, é principalmente pelo 
receio do marido por uma má administração dissipar os bens 
da dotada, e para que não possão ser alienados na constância 
do matrimonio. Este é o fundamento cardeal da constituição do 
dote ; garantir que os bens sejão restituídos em espécie ou por 
estimação, conforme a sua natureza, finda a união conjugal. E' *a 
razão por que a lei concede á mulher casada hypotheca legal 
sobre os immoveis do marido pela importância dos seus moveis 
estimados (art. 2553). 

Outras podem ter sido as vistas do instituidor do dote, 
-e por isso, evitando os perigos de uma definição, o art. 1991 
se limita a instituir que, si os cônjuges convencionarem o regimen 
dotal, será elle regulado pelos arts. seguintes. 

Está entendido que nesta secção se estabelecem somente as 
regras geraes do regimem dotal, que podem ser modificadas e 
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alteradas conforme as convenções das partes, salvo no que pela 
lei fôr expresamente vedado. 

Art. 1992.— Só pôde ser dotada a mulher, e esta pôde dotar-se a si 
própria, ou ser dotada por outrem. 

O regimem dotal é consentido pela lei para garantir ^ 
mulher a conservação de seus bens, e have-los extincta a união^ 
conjugal pela dissolução do casamento ou* separação judicial. 
A mulher quer ter salvos os seus bens, ou a sua importância^ 
A inalienabilidade dos bens é contraria ao interesse publico^, 
como vimos no art. 1002, Por excepção de regra, em attenção 
ás conveniências matrimoniaes, permittio o legislador a inaliena- 
bilidade dos immoveis dotaes na constância do matrimonio.. 
A mulher, naturalAente fraca, pôde ser induzida pelo marido a 
consentir na dissipação dos bens, com que entra para o casal» 
Só em seu beneficio permitte a lei, ou antes tolera o regimen 
dotal* O marido não poderá constituir dote para si e nen^ 
outrem para elle. 

O dote pôde ser constituído pela própria mulher ou por 
outrem, isto é, por seus pais, pelo marido, ou por qualquer 
outra pessoa. 

Art. ]993.— A mulher só pôde dqtar-se, no todo ou em parte 
com os bens, que possuir ao tempo do casamento, e com os que 
de futuro venha a adquirir de seus ascendentes por herança ou 
legado. 

Regimen excepcional, como é o dotal, convinha impôr-lhe^ 
todas as restricçSes compatíveis com sua natureza. E' tolerado^ 
o regimen afim de ministrar á mulher meios de garantir seus 
bens ; devem, porém, ser somente seus bens presentes e não o& 
futuros e incertos, de que ella não cogita. 

Si a mulher estipular que serão dotaes os bens que adquirir 
dé futuro, só se entenderá dos que adquirir por herança ou le- 
^do de seus ascendentes. 
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SSo só esses bens futuros que é licito declarar dotaes, 
porque aos ascendentes tem a mulher a certeza de succeder, não 
podendo ser privada de sua legitima. 

Si a mulher declarar que se dota com os bens que adquirir por 
successão ou legado de seus ascendentes, não ficaráS dotaes os 
bens presentes, si declarar que se dota com estes, não fioará5 dotaes 
aquelles^ Si declarar que se dota com os bens que receber por 
herança de seus ascendentes, não ficaráS dotaes os que houver 
por legado e nem os presentes. 

A mulher pôde dotar-se com todos os seus bens presentes, 
ou só com parte delles, ou só com certa quantia, ou só com um 
objecto particular, por exemplo com um prédio designado. 

Tudo aquillo, que expressamente não fôr declarado dotal, 
entrará no regimen da communhão legal, porque o regimen dotal, 
como excepção, soflfre interpretação restrictiva. 

Não pôde a mulher dotar-se com a herança que tiver de 
receber de seus filhos, de seus parentes ou estranhos ; são bens 
eventuaes, que não tem ella certeza de receber. 

Os códigos modernos permittem á mulher dotar-se não só 
com os bens presentes, no todo ou em parte, mas ainda com os 
futuros, qualquer que seja a causa da acquisição. O Código Por- 
tuguez no art. 1136 declara que podem ser objecto do dote tanto 
Os bens presentes da mulher, como os que de futuro venha a 
adquirir por testamento, ou ab-intestato, o que comprehende 
todae qualquer successão dos ascendentes, descendentes, parentes 
« ainda de estranhos. 

Art. 1994.— Não pôde o marido ser o instituidor do dote da mu- 
lher com a clausula de serem os bens dotaes^ dissolvido o matrimonio, 
restituídos a eUe ou a seus herdeiros. 

Paragrapho nnico.— Tal clausula se julgará não escripta, e o dote 
constituído, dissolvido o matrimonio, reverterá para a mulher ou 
seus herdeiros. 

Com tal clausula o marido se constituiria um dote para si» 
Demais tomaria seus immoveis inalienáveis e pôr conseguinte fora 
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do commercio^ em prejuízo talvez de seus credores. O regimen 
dotal, como jà vimos, é apenas tolerado, e só tolerado em bene- 
ficio da mulher. 

Ari. 1995.— Salva a disposição do artigo seguinte, só se considerão 
dotaes os bens, qualquer que seja a sua natureza, que, no contrato 
matrimonial, forem especificadamente declarados como taes. 

Paragrapho único.— Si os bens forem moveis, será ainda declarado 
o seu valor. 

Não basta que a mulher diga que se dota com todos os seus 
bens presentes; é essencial que os especifique no seu contrato 
antenupcial. 

Para se conhecerem os bens, que pelo contrato antenupcial 
ficão separados da communhão, basta que os esposos o declarem 
na escriptura do contrato, em alguma outra escriptura publica o 
ainda em inventario especial feito para esse fim (art. 1985). Mas 
para que os bens se considerem dotaes, deve sua especificação 
ser feita na escriptura do contrato antenupcial, e não em alguma 
outra escriptura ou inventario. 

Esta declaração tem por fim evitar conluios entre os côn- 
juges no intuito de prejudicarem terceiros. Si fosse permittidò 
á mulher não especificar os bens dotaes antes do casamento, 
depois de contrahido este, era fácil augraentar o dote, não se 
conhecendo de um modo authentico quaes os bens, que então 
possuia. 

Ainda mais, si os bens forem moveis, deverão ser estimados, 
isto é, declarado o seu valor. Não ha necessidade de estimarera-se 
os bens immoveis ; basta que sejão especificadamente declarados. 
A razão é porque os immoveis são inalienáveis, nos termos do 
art. 2010. A estimação dos moveis é exigida, não só para re- 
gular a responsabilidade do marido no caso de serem alienados 
(art. 2021), como no interesse de terceiros, a quem convém co- 
nhecer a importância da responsabilidade do marido, visto que 
seus immoveis ficão hypotbecados pela estimação dada aos mo- 
veis dotaes da mulher. 
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Àrt. 1996.>- Abrangendo o dote bens illiqnidos, ouob faturos que 
a mulher tenha de haver de seus ascendentes por herança eu legado, 
sua especiíicação será feita por escriptura publica dentro de noventa 
dias, no primeiro caso a contar-se do dia da sua liquidação, no se^ 
gundo caso a contar-se do dia em que vierem para o poder da dotada» 
Em todo o caso, si os bens forem moveis, será ainda declarado seu 
valor. 



O dote pôde abranger bens ilHquidos, por exemplo, si a 
mulher tem parte em uma sociedade em liqnidaçãO; ou si é 
herdeira em uma successão já aberta. Si declara que se dota com 
seus bens presentes, é necessário que estes sejâo especificados ; 
mas como especificar o que lhe possa pertencer em uma socie- 
dade, que talvez dê prejuizo ? E' uma das excepçSes do artigo 
antecedente. 

Si á mulher tem direito a uma herança já aberta, em quanto 
esta se não liquida não ha possibilidade de ser especificada ; 
porque da herança pôde não restar cousa alguma, pôde até 
haver responsabilidade para com os. credores. Liquidada porém 
que seja a herança, os bens que couberem á mulher serão especi- 
ficados por escriptura publica dentro de 90 dias a contar-se da 
liquidação. 

Si a mulher houver constituido o seu dote no que tenha de 
haver por herança ou legado de seus ascendentes, é como si fosse 
illiquido o seu direito, e a especificação se fará também dentro 
de 90 dias a contar do dia em que receber a herança ou legado. 

Em qualquer dos casos, ou bens illíquidos, ou bens havidos 
por successão ou legado, na especificação se declarará o valor dos 
bens moveis. 



Art. 1997.— Serão havidos como communs os bens moveis, que 
não forem estimados, e toaos os bens, qualquer que seja a sua natu- 
reza, que não forem especificados na forma dos dous ailigos prece- 
dentes ~^ 



Si os bens moveis não forem estimados, não entraráS no 
dote, que deve ser certo e conhecido dos terceiros. 
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A estimação f ambem é exigida no interesse dos herdeiros 
do marido, aos quaes convém conhecer qual a responsabilidade 
deste, e por esta forma evitão-se questSes futuras. Si a mulher 
especifica os bens moveis, mas não declara seu valor, coma 
conhecer este depois de decorrido largos annos, quando se tiver 
de liquidar a herança do marido? Por que valor serão pagos 
tendo sido alienados, pelo valor que tinhão ao tempo do casamento, 
da alienação, ou pelo tempo actual ? Estas e muitas outras 
questões surgiráo, si não exigir-se a estimação dos moveis. 

Si 03 immoveis igualmente não forem especificado» , serão 
havidos por oommuns ; não é necessário que sejão estimados^ 
porque são inalienáveis, e finda a união conjugal, têm de ser 
restituidos à mulher ou aos seus herdeiros no estado em que se 
acharem. 

Art. 1998.-- Durante o matrimonio não pôde constituir-se dote, 
e nem augmentar-se o constitaido, salvo neste caso, si fôr por effeito 
de accessões naturaes, ou por terem cessado os ónus e encargos^ 
que aggravavão os bens dotaes. 

O artigo tem duas partes : a 1^ que prohibe constítuir-se 
dote na constância do matrimonio ; a 2^ que prohibe augmentar 
o constituido» 

A primeira parte não soffre excepção alguma ; é applicaçSo 
do art. 1944 nSLo permittindo que o contrato matrimonial possa 
ser alterado ou modificado em qualquer sentido na constância 
do * matrimonio. Si o regimen primitivo do casamento foi o da 
communhão ou o da separação de bens, não pôde depois passar 
para o dotal. 

Ha uma outra consideração, que abrange ambos os casos do 
artigo : é que si a leipermittio o regimen dotal foi para garantir 
os bens da mulher, possuídos no acto do casamento, e não os. 
adquiridos posteriormente e com que ella não contava. 

Na segunda parte do artigo se prohibe o augmento do dote» 
Si o casamento foi contrahido no regimen dotal^ o dote nSo pôde 
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«er augmentado. Si a mulher tendo dous prédios dotou-se só 
com um delles, não lhe é licito posteriormente augmentar seu 
dote com o outro prédio não especificado no contrato. 

Esta regra soffre uma excepção : é quando o dote se au- 
gmenta por access5es naturaes, ou quando desapparecem os en- 
cargos dos bens dotaes. E' constituido um dote em um prédio 
de que a mulher é proprietária, mas gravado com o usufructo. 
Cessado o usufructo durante o casamento, o dote se augmenta, 
é certo, mas por ter cessado o ónus. 

Da mesma sorte si o terreno se augmenta com alluviões, 
é um desenvolvimento natural do direito de propriedade. 
Incrementum alluvionis, non novus ager^ sed para primi. 

Por direito romano não só o dote pôde ser constituido 
durante o matrimonio, como ainda é permittido augmentar o 
constituido. Padece post nuptias si nihU convenerit, licet. 
Dotes constante matrimonio, non solum augentur^ sed etiam fiunt. 

Art. 1999.— Os bens não comprehendidos no dote são communs, 
si oulra cousa não foi convencionada. 

Os bens não comprehendidosno dote chamão-sej?arap/iemaís, 
palavra grega, que litteralmente significa extradotaes. Taes 
bens ficão debaixo da administração da mulher, e o marido 
só pôde administra-los, querendo ella. Parapherna vocabulum 
grcecum, id est, quos prceter dotem dantur, vél res uxoris extra 
dotem constitutcB, vél res quas uxor in domo mariti in uau habet, 
neque in dotem dat, quas Oalli peculium appelant., (L. 9 § 3 
Dig. de jur. dot.) . 

N'estes bens não tem o marido parte alguma. HacUge 
decérnimus ut vir in his rebus qiuis extra dotem mídier habet, 
nuUam, uxore prohibente^ habeat communionem. (L. 8 Dig. de 
pact.). 

Não ha necessidade alguma de regular os chamados bens 
paraphernaes de modo particular. Os bens não compre- 
hendidod no dote ou sSo communs, ou próprios da mulher* 
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Si esta em seu contrato dotal nada estipulou a respeito, os bens 

extradotaes são communs» Pôde, porém^ estipular que todos os 

bens que não forem dotaes serão seus próprios. De forma que os 

bens extradotaes^ que se chamão paraphemaes, podem ser com. 

muns ou próprios da mulher, conforme fôr estipulado, e não ha 

necessidade de estabelecerem-se regras especiaes a respeito delles^ 

como faz o direito romano, que foi adoptado pelo código da 

França e outros que o imitarão. 

O art. 1153 do código portuguez declara com próprios da 

mulher os bens paraphernaes, e ainda mais : não só os que ella 

» 
possuir, como os que adquirir depois. No art. 1155 declara como 

próprios os bens do marido casado segundo o regimen dotal. 

E' a lei estabelecendo o regimen da separação de bens, o 
regimen da excepção, nao sendo talvez essa a vontade dos con- 
tratantes. 

O art. 1999 do projecto segue systema diverso; declara 
communs os bens que não forem dotaes, ficando livre aos esposos 
estipular o contrario. O regimen da communhão 6 a regra, 
por ser o mais conforme á natureza do matrimonio; os outros 
regimens são excepções, são formas que a lei deixa á vontade das 
partes adoptar ou não, e não devem ser obrigatórios, ou impostos 
pela lei em caso algum, no todo ou em parte. 

Art. 2000.— dote constituido por «ascendente, entende-se, por 
conta de sua porção disponível, salva sempre a legitima dos mais 
herdeiros. 

Não se veja aqui um favor ao regimen dotal ; os filhos 
dotados não devem ser mais beneficiados que os outros : não 
ha razão para isso. O dote pode consistir em rrameveis, que 
ficão inalienáveis. A inalicnabilidade é um encargo do immovel; 
ora 08 pais não poden» onerar os bens compre hendidos nas legi- 
timas dos filhos. Si instituirom encargos nos bens que dão aos 
filhos, taes bens devem sahir da sua terça • 
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Art . 2001 . —Si alguma cousa fôr doada ou legada,ou alguma herauça 
deixada â mulher casada com a clausula de se tornar dotal, esta se 
, haverá por não escripta. 

E' GoroUario do principio geral estabelecido no art. 1998 
que na constância do matrimonio não é permittido constituir dote e 
nem augmentar o constituído ; mas cumpria declarar o eâeito da 
doação ou disposição testamentária com a clausula dotal ; soa 
clausula é que se reputa não escripta. A cousa legada, por 
exemplo, entrará para a communhão, ou será própria da mulher, 
conformo q regimen do casamento, e si é legada por ascendente* 

Ari. 2002.— O obrigado ao dote é constituído em mora, logo que 
se realiza o casamento, ou se vence o termo, em que se obrigou 
a entrega-lo. 

Os encargos do matrimonio comoção do dia de sua cele- 
bração, e portanto desse dia deve ser constituído em mora o que 
se coraprometteu a dotar. Si foi promettido um prédio fructi-* 
fero, são devido os fructos do dia do casamento; si foi promettida 
uma quantia, são devidos os juro:-. Mas si foi marcado um 
termo, é a contar-se deste que o devedor se constituo em mora. 

O Código Civil Francez no art. 1Õ48 obriga a pagar juros 
o devedor do dote logo que se realise o casamento, ainda que haja 
um termo para o pagamento. Não parece justo. Ninguém pode 
ser constituído em mora, em quanto não se vence o termo da 
obrigação. O dote não é tão favorável, que se deva abrir uma 
excepção ao direito commum. Quem marca um termo da obri- 
gação, é porque não pode cumpri-la antes, e quem aceita o 
termo, é porque não precisa da cousa devida senão no fim do 
mesmo. 

Art. 2003. O dotador só é responsável pela importância do dote, 
no caso de evicção, si houver procedido de má fé, ou si a respon- 
sabilidade tiver sido estipulada. 

Por direito romano quando havia a promesf a do dote e 
a cousa era evicta, o dotador respondia pela evicção, porque 
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quem promettía se obrigava, ou o dote fosse estimado ou não. 
Quando havia tradicção, o dotador'só era obrigado pela evicção 
quando o dote era estimado. 

Os códigos modernos seguirão o direito romano ainda com 
mais rigor, porque não fazem distineção ; todo o que constitue 
um dote é obrigado pela garantia dos bens doados. O Código 
Portuguez só imp5e esta obrigação, quando o dote é constituido 
pelos pais ou avós da dotada. 

A razão que se dá é que se supp3e ter sido o casamento 
contrahido sob a condição do dote. Será procedente esta razão ? 
Os esposos levão sempre vistas de interesses ? A dignidade do 
matrimonio exige outra explicação. 

Ó art. 2003 só faz o dotador responsável pela evicção, si 
houver procedido de má fé, ou si a responsabilidade tiver sido 
estipulada. 

E' a regra geral dos contratos gratuitos : assim o doador 
não responde pela evicção (art. 1897). Não ha razão para abrir-se 
uma excepção a respeito do dotador^ seja este ascendente, ou 
qualquer outra pessoa. 

Art. 2004.— dote presume-se recebido, passados ciucô anno» 
desde que elle é exigível. 

Quando a mulher pede restituição do dote, é ella autora^ o 
por conseguinte lhe incumbe a prova de ter sido recebido pelo 
marido, ou o dote tenha sido constituido por ella, ou por outra 
qualquer pessoa ; porque pôde ter sido promettido e não pago. 

O marido é interessado em exigir o dote ; pôde, porém,nSo 
o ter exigido por quaesquer considerações. Passados cinco annos, 
é de presumir o recebimento, e ao marido incumbe provar que 
não o recebeu. Provará, por exemplo, que fez as necessárias dili- 
gencias; mas que fôrão estas sem resultado. 

O código francez e outros só permittem ao marido destruir 
a presumpção mostrando que fez inúteis diligencias para receber a 
dote, e assim também se expressa o código portugueas no art.llá5» 
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Não vemos razão para se não conceder ao marido outros meios 
de destruir a prcsumpçfto. Supponhamos que quem prometteu o 
dote cahio logo em estado de fallencia ; supponha-se que o ma- 
rido apresenta cartas do dotador, em que este confessa não ter 
pago o dote: por que não se hão de admittir também este e outros 
modos de destruir a presumpção? 

Quando o dote é promettido por um terceiro, a quitação dada 
pelo marido é um documento pertencente ao dotador, o que fica 
em seu poder; a mulher não pode apresenta-lo : por esta razão 
faz a lei presumir o pagamento, passados cinco annos. 

O prazo de cinco annos parece sufficiente, não se deve 
suppor a inacção do marido por mais tempo. 

O prazo dos cinco annos começa desde que o dote é exigivel, 
isto é^ desde que vence o termo do seu pagamento, e não da data 
do matrimonio. 

Se diz que esta exoneração da prova do pagamento depois 
de passados os cinco annos foi só estabelecida em favor da mulher 
e de seus herdeiros, e que i^ a ella ou a estes aproveita, e não a 
terceiros, como os credores, que se julguem com direito aos bens 
dotaes, para procederem contra o marido pelo valor delles. 

O código civil franoez art. 1569, e o portuguez art. 1145 e 
outros assim dão a entender. Este ultimo diz : a Si o casamento 
durar dez annos, contados desde o vencimento dos prazos assi- 
gnados para o pagamento do dote, a mulher ou os aeus herdeiros 
poderão exigir do marido a restituição delle, no caso de dissolução 
do casamento ou de separação de bens, sem que sejão obrigados á 
prova de que o dote foi eflFecti varo ente pago, excepto si o marido 
provar que fez inúteis diligencias para o receber d» 

A disposição do art. 2004 do projecto é genérica; não íaz 
distincçSo ou limitação alguma, e não ha razão para que se 
excluão os credores a qualquer outro interessado. O dote está 
sujeito ás dividas da mulher anteriores ao matrimonio (art/ 2010) ; 
« aos credores deve aproveitar a presumpção de seu recebi» 
aneato, passados os cinco annos, desde que é exigiveU 

10 C01>. 4* VOL. 
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Art. 2005.— A administração dos bens dotaes pertence ao marido, 
si outra cousa não tiver sido convencionada. 

Por direito vigente ao marido pertence a administração dos 
bens dotaes. Não vemos razão para se prohibir a estipulação de- 
ser a mulher a administradora. Por direito romano o marido é 
proprietário do dote, Apud maritum dominium est. Si res in dote 
daniur puto in banis mariti Jieri, accessionemque temporis 
marito ex persona muUèris concedendam. 

O regimen dotal, já o dissemos, nas idéas das legislações 
modernas é tolerado não só para com os fructos do dote sus- 
tentarem-se os encargos do matrimonio, como em garantia dos 
bens da mulher para o tempo da viuvez. 

Não é portanto contrario aos direitos do marido a estipulação, 
pela qual se reserva á mulher a administração de seus ben& ,. 
dotaes, concorrendo com os fructos para os encarregos do 
matrimonio. Assim como no seu contrato matrimonial pôde se 
reservar a administração de seus bçns separados da communhão, 
também pode estipular a administração dos dotaes. Não ha 
nisso inconveniente. Não ha quebra de regimen só porque os 
bens em vez de serem administrados pelo marido, o são pela 
mulher. 

O regimen dotal é um regimen de desconfiança, ainda 
mais que o da separação de bens ; porque a . mulher estipula 
maiores garantias para seus bens. Pôde não ter ella confiança 
na administração do marido, que não possua as necessárias 
habilitações. 

Art. 2006.— Os esposos podem estipular na cscriptura dotai 
qualquer caução, que deva prestar o marido, além da hypotheca legal 
que compete cá mulher e podem igualmente especificar os bens, ein 
que esta deve recaíiir. 

Em um regimen de desconfiança, como é o dotal, nada 
obsta que a mulher para segurança de seus bens exija maiores 
garantias queaslegaes. Vir dotem accipienSjJiãeíjussorea e/vhibera 
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non cogitur\ nunquam enim pro mulieris dote fideijussov daíuVy 
nisi, antequam sponsalia contrakerentur, id conveneriL 

No art. 2572 veremos como este direito concedido á mulher 
é coarctado no interesse de terceiros. 

Art. 2007.— marido, administrador do dote da mulher, pôde 
dispor livremente dos bens moveis dolacs, amda que haja convenção 
em contrario ; mas íica responsável pelo seu valor, salvo si provar 
que o producto de sua alienação foi applicado a alguns dos Mus do 
art. 2010. 

Si a mulher se reserva a administração de seus bens dotaes, 
o marido nem dos moveis pode dispor sem o seu consentimento. 
Mas si elle é administrador, pôde dispor livremente dos moveis^ 
ainda que haja estipulação em contrario. 

^ O marido tem este direito, porque a alienação dos moveis ó 
acto de administração, e porque os moveis não podem ser decla- 
rados inalienáveis e postos fora do comniercio, o que é preju- 
dicial aos interesses da riqueza publica. 

A inalienabil idade dos immoveis dotaes t3lera a lei apenas 
durante o casamento por conveniências especiaes, mas não tolera 
. a inalienabilidade dos moveis. 

E' esta a razão, e nao porque, como se diz, os moveis 
passão para o domínio do marido. Neste projecto não se reco- 
nhece a distincção de bens dados ao marido venditionis causa^ 
e dados taxationis causa. 

Art. 2008.— Pôde ser livremente alienado o immovel dado em 
pagamento do dote constituído em moveis, ou havido por meio dos 
moveis dotaes, ou de seus fructos. 

Supponha-se que o dote consiste na prom.essa de certa 
quantia, e o dotador entrega em pagamento um immovel, daHo 
in sohitum, O immovel não se torna dotal; passando, porém, a 
pertencer ao casal, para a sua alienaçdo é necessário o con- 
sentimento de ambos os cônjuges ; o marido não o pode alienar 
sem o consentimento da mulher. Pode ser livremente alienado 
quer dizer que não toma a natureza dotal. 
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Doutrínâo os nossos escriptoretf que tomão a natureza de 
dotaes os bens immoveis, que o marido compra com o dinheiro 
dotado, si no acto da compra o marido e a mulher, de uniforme 
consentimento assim convencionão, ou si no contrato antenupcial 
assim é convencionado. 

Pelo art. 1995 do projecto no contrato antenupcial se devem 
especificar os bens dotaes, e portanto tal doutrina não preva- 
lecerá. 

Art. 2009.— Os fructos dos bens dotaes são applicados para a 
sustentação dos encargos do matrimonio; havendo sobras estas se 
haverão por bens commims. 

Os outros bens dos cônjuges só contribuirão para os encargos 
do matrimonio, não sendo sufficientes os fructos dos bens dotaes. 

Um dos fins do dote é a sustentação dos encargos do matri- 
monio. Por direito vigente o marido não é só administrador, mas 
usufructuario. Todos os fructos do dote lhe pertencem, ficando 
a seu cargo fazer as despezas do matrimonio. 

Dotis fructum ad maritum pertinere debere cequitas sug^ 
geritj diz Ulpiano. Quiim enim ipse onera matrimonii subeat, 
(Bquuum est eum etiam fructus percipere. Em consequência ha- 
vendo sobras de fructos, pertencem ao marido. 

Esta decisão não coaduna muito com a dignidade e caracter 
do matrimonio. Não é esta uma associação de interesses mate- 
riaes. Um marido avaro fará passar a mulher por privações para 
lucrar sobras avultadas. 

Art. 2010.— Durante o matrimonio não podem ser alienados os 
immoveis dotaes, nem bypothecados, e nem emprazados, ou onerados 
cora qualquer servidão, excepto: 

1.°— Quando fôr ordenado por lei; 

2.**— Para cumprimento de obrigações, que nasçào directamente 
do casamento ; 

3.°— Nos casos de extrema necessidade ; 

4.<»— Para pagamento de dividas da mulher, anteriores ao casa- 
mento; 

5.**— Para reparação indispensável de outros immoveis dotaes.. 
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§ 1.0— Para terem logar as excepções dos números 2^\ 3,° 4« e 5% 
é necessário: 

1.»— O consentimento de ambos os cônjuges; 

2.°— Falta de outros bens ; 

3.**— Autorização judiciai. 

§ 2."— Quando um dos cônjuges estiver impossibilitado de dar 
o consentimento de que trata o paragrapho antecedente, bastará a 
autorização judicial. 



Muito se tem declamado contra o principio da inalienabi- 
lidade dos immoveis dotaes, principio, se diz, exótico, ante eco- 
nómico, que faz inalienáveis bens que devem estar no commercio 
e na circulação, 

E' uma verdade, mas como se acha regulada a inalienabi- 
lidado dos immoveis dotaes, não oflFerece inconvenientes, e são 
attendidos os interesses matrimoniaes. A inalienabilidade é só 
durante o matrimonio, e as excepções são tão numerosas, que se 
torna quasi illusoria. 

A inalienabilidade dos immoveis dotaes não é fundada no 
principio interest reipubicOB dotes mulierum salvas esse, quibus 
nuberepossint» Si as leis modernas não favorecem as segundas 
núpcias, também não as considerão odiosas. A inalienabilidade é 
antes fundada no principio seaus muUeris fragilitas in perninciem 
substancm earum facillimé converti potest, como diz Justiniano. 

Ainda o repetimos, o regimen dotal é o regimen da descon- 
fiança ; quando a mulher o estipula^ é no intuito de se tornarem 
inalienáveis seus immoveis, temendo que dividas contrahidas por 
um marido dissipador compromottão seus bens. A mulher receia 
sua fraqueza, e procura o regimen dotal. Fundum dotalem non 
solum hypothecce titulo dare ne consentiente muliere maritiís 
possit, sed nec alimare, ne fragilitate naturcs suos in repentinam 
deducatur inopiam (L. un. Dig. de rei uxor.) 

O arfe. 2009 do projecto firma varias excepçSes da inaliena- 
bilidade dos immoveis dotaes. São os únicos, e não ha outros. 
Assim por direito romano o dote da mulher podia ser alienado 
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para satisfaçfto do damno causado por delicto. Esta excepção não 
se acha comprehendida no art* 2009. 

A primeira excepção é quando a alienação é decretada por 
lei : é o caso de expropriação por utilidade publica. O interesse 
particular cede ao interesse geral. 

A segunda excepção é quando se torna necessária a alie- 
nação para cumprimento de deveres, que nascem directamente do * 
matrimonio. Os pais têm obrigação de criar, educar os filhos, e 
dar-lhes os necessários alimentos (art. 777). Si não têm outros 
meios para cumprirem essas obrigações, lhes é permittido alienar 
os immoveis dotaes. De que serviráo elles, si os filhos não tiverem 
o pão do corpo e do espirito ? 

A terceira excepção é a do caso de extrema necessidade. Si 
os immoveis dotaes não produzem os necessários fructos para a 
sustenção dos encargos do matrimonio, tornão-se inúteis. 

A quarta excepção é quando é necessária a alienação dos 
immoveis dotaes para pagamento de dividas da mulher ante- 
riores ao matrimonio. Os bens do devedor são o jpenhor de seus 
credores. Si a mulher tem uma divida onerosa, vencendo, por 
exemplo, juro elevado, será conveniente extingui-la a tempo, 
emquanto não são compromettidos os mais bens do casal. Os 
credores, porém, nao podem executar os immoveis do casal. E 
ao marido e á mulher que compete decidir da conveniência da 
alienação dos immoveis dotaes. 

Os immoveis dotaes são só inalienáveis na constância do 
matrimonio ; dissolvido ou havendo separação judicial, tornão-se 
alienáveis, e sujeito ás dividas da mulher, qualquer que seja o 
tempo, em que tenhão sido contrahidas. 

Si os immoveis dotaes precisão de reparações, podem ser 
alienados ; porque neste caso a alienação é feita no interesse do 
próprio dote. 

Si a alieanação é ordenada por lei, como no caso de expro- 
priação por utilidade publica, não se exige o consentimento 
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dos cônjuges e nem autorização judicial, e para que si a expro- 
priação é forçada e em virtude da lei ? 

Mas, para os outros casos, além do consentimento de ambos 
os cônjuges, é indispensável a autorização judicial, porque 
cumpre que se conheça si a mulher é coagida a consentir na alie-» 
nação, si ella o faz com conhecimento de causa, e si realmente 
existem os motivos da excepção. 

Si ha outros bens, que podem ser alienados para satisfação 
das necessidades indicadas, não podem ser alienados os im- 
moveis dotaes. 

Art. 2011.— Sendo a mulher tutora do marido interdicto, ou admi- 
nistradora dos bens dos filhos menores por impedimento do marido, 
e em todos os mais casos, em que, por lei, deve ser tutora ou admi- 
nistradora, a hypotheca legal, resultante do facto da tutela ou admi- 
nistração, não abrangerá os im moveis dotaes. 

Na impossibilidade do marido o pátrio poder é exercido 
pela mulher (art. 773). Si o marido for declarado interdicto, a 
mulher é sua tutora (art. 917). A mulher, embora casada, pode 
ser administradora dos bens de seus filhos menores havidos antes 
do casamento, pôde exercer a tutela dos descendentes dos mesmos 
filhos dos seus ascendentes interdictos (art. 710). Compete hypo- 
theca legal aos menores e interdictos sobre os immoveis do tutor 
pelas obrigações resultantes da tutela (art. 2559) . 

Si a mulher casada é tutora, ou exerce o pátrio poder, ã. 
lypotheca legal de que trata o art. 2559, não abrange os immoveis 
dotaes, o que é consequência de sua inalienabilidade; porque do 
contrario poderião ser executados por qualquer divida resul- 
tante da tutela ou administração. 

Art. 2012.— No caso de expropriação legal dos immoveis dotaes, 
o producto dos bens expropriados será havido como movei dotal ; 
mas poderá a mulher exigir, que seja applicado na acquisição de 
outros immoveis, que tomaráõ a natureza de dotaes. 

Expropriado o immovel dotal, o marido recebe uma indem- 
nização, que consiste em dinheiro, cousa moviel. O dinheiro toma 
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então a natureza dotal^ isto é, o marido fica responsável^ e seus^ 
immoveis legalmente hypothecados pela importância da desapro- 
priação. Mas, si a mulher quizer, poderá exigir que a indemni- 
zação seja applicada na acquisição de outro imroovel. Não é isto 
augmentar o dote na constância do matrimonio, nps uma 
subrogação. 

Art. 2013.— A disposição do artigo antecedente é appliacavel ao caso 
de haver sobra do producto dos immoveis dotaes alienados, depois^ 
de satisfeito o fim, para o qual fôrão alienados. 

Supponha-se que um immovel dotal é vendido por 80 afim 
de reparar outro immovel dotrl, e que só se despenderão 20 na 
reparação. Restão 60, que serão considerados como moveis 
dotaes, e o marido por elles responsáveis. Si a mulher o quizer^ 
poderá exigir que os 60 sejão applicados na acquisição de algnm 
immovel, que tomará a natureza dotal. 

Art. 2014.— Os immoveis dotaes, com o consentimento de ambos 
os cônjuges e autorização do juiz, podem ser trocados por outros 
immoveis de igual valor, ou que tenhào pelo menos quatro quintas 
partes do valor dos immoveis dotaes. 

Paragrapho único.— Os immoveis no caso do artigo, dados em 
trocados immoveis dotaes, tomão a natureza de dotaes. 

E' mais um caso, em que é permittida a alienação do immo- 
vel dotal, e é de razão : vantajoso para os cônjuges, em nada 
contraria os principies, que regulão o regimen dotal. 

Si, por exemplo, o marido muda de domicilio, e transporta a 
familia para logar differente daquelle em que existe o immovel 
dotal, pode lhe ser de grande vantagem a troca por outro sito 
no seu novo domicilio. Si o marido não tem forças para cultivar 
um prédio rústico dotal, convirá troca-lo por um prédio urbana 
de fácil arrendamento. 

A troca deve ser feita por outro immovel de igual valor^ 
porque si fôr feita por immovel de valor superior, verifica-se o- 
caso de augmento do dote. Si o immovel dotal, que vale 80, é 
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trocado por outro, que vale 100, haverá um augmento de dote de 
20, contra o disposto no artigo. 

Por outro lado si houver grande diflferença para menos no 
valor do immovel recebido em troca, poderá degenerar em venda. 
Si, por exemplo o immovel dotal, que vale 100, é trocado por 
outro que vale 10, ha antes venda do que troca. 

Não é. porém, sempre possível achar dois immoveis da 
mesmo valor, e por essa razão o art, 2014 permitte a troca 
quando o immovel dado pelo dotal tem pelo menos quatro quintas 
partes do valor deste. Assim o immovel dotal, que vale 100, 
pode ser trocado por outro, que valha 80, e não pelo que vale 
101 ou mais, ou 79 ou menos. Sendo excepcional o regimen dotal, 
a lei deve antes favorecer sua diminuição, que seu augmento. 

A troca dos bens dotaes é permittida por direito romano. 
Diz Paulo na L. 25 Dig. de jur. dot. Permutatio dotium conven- 
tionefieri poíesi. Modestino diz na L. 26 Ita^ constante matri- 
monio, permutari dotem posse dicimus, sit hoc mulieri utile sit. 

Para a troca é necessário o consentimento de ambos os 

cônjuges, pela regra geral que um só dos cônjuges, seja o marido 
ou a mulher, tratando-se de bens communs ou próprios, não pode 
alienar qualquer immovel sem o consentimento do outro cônjuge. 

E^ necessário em segundo logar a autorização do juiz, para 
se não illudir a lei, e verificar-se si ha ou não simulação. 

Pôde o immovel dotal fraudulentamente ser trocado por 
outro que valha mais, e assim augmentar-se ò dote contra o 
que a lei prescreve ; ou pôde ser trocado por outro, que valha 
menos das quatro quintas partes do seu valor, e temos a venda 
em prejuizo da mulher havendo talvez o marido abusado da 
sHa fraqueza natural. 

Art. 2015.— dote consistente em immoveis, dew. ser transcripto 
no logar da situação dos mesmos immoveis, e só vale em relação a 
. terceiros desde a data da transcripção. 

Si o dote consistente em immovel nfto for registrado ne 
logar de sua situação^ em nada se alterão as relações entre o& 
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cônjuges. Dissolvido o matrimonio, » mulher, ou seus herdeiros, 
podem exigir o immovel como bem dotal contra o marido ou seus 
herdeiros. 

Não vale, porém, contra terceiros. Si os cônjuges alienarão 
o immovel dotal, não pôde a alienação ser annuUada ; si agravarão 
ou hypothecárão, o encargo ou a hypothec§i prevalece ; porque só 
pelo registro é que os terceiros podem ter conhecimento da 
natureza do immovel, isto é, si tera a natureza dotal, ou não. 

Art. :2016.— A acçào para aniiullar os actos praticados em contra- 
venção ao disposto no art. 2010, ainda que fossem praticados por 
ambos os cônjuges juntamente ou por qualquer delles, com, ou sem 
o consentimento do outro, compete : 

1.0 — A' mulher, tanto na constância do matrimonio, como de- 
pois de sua dissolução, ou de Iiaver separação ; 

2." — Aos herdeiros da mulher ; 

3.*" — Ao marido na constância do matrimonio, com o consen- 
timento da mulher. 

§ l.'' — Esta acção prescreve contra os herdeiros da mulher no 
prazo de dous annos, a contar-se da morte desta, e contra a mulher 
no prazo de três annos, a contar-se da dissolução do matrimonio 
ou da separação judicial. 

§ 2.*" — Compete á mulher, ainda que ella tenha sido herdeira 
do marido. 

§ 3.0 — Não compete á mulher senão na constância do matri- 
monio, si o acto sujeito á annullaçào foi praticado por ella como 
tutora do marido. 

Por direito romano a nullidade da alienação dos bens dotaes 
era absoluta, porque se considerava de interesse de ordem pu- 
blica que as mulheres tivessem seus dotes salvos para as segundas 
núpcias : Reipublicce interest muliéres dotes salvas habere, Papi- 
niano diz : Ciim viV prcedium dotalem vendidit scienti vel igno- 
ranti rem dotis esse, venditio non valet. A venda é radicalmente 
nuUa, non valet. 

Já vimos, porém, que outros principios decidem sobre a 
inalienabilidade dos bens dotaes ; é ella apenas tolerada como 
favor concedido unicamente á mulher, e portanto a nullidade é 
relativa, e só a mulher poderá invoca-la, e nao os terceiros. Oa 
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credores da mulher, ainda que tenhão interesse em annuUar a 
alienação do dote, não o podem requerer, porque a nullidade foi 
estabelecida unicamente no interesse da mulher. 

Nem ainda o adquirente dos bens dotaes pode requer a 
annuUação. Sabia ou devia saber que o bem era dotal, visto que 
o contrato é transcripto no logar da situação do immovel. 

Nem o marido só, nem a mulher só, nem ambos elles con- 
juntamente podem alienar o immovel dotal. Assim o acto é an- 
nullavel ou tenha sido praticado por qualquer dos cônjuges, ou 
só por algum delles com ou sem consentimento do outro. 

E' á mulher que compete a acção, e pôde exercer o seu 
direito quer na constância do matrimonio, quer por morte do 
marido, ou estando separados em virtude do divorcio. Para a 
mulher na constância do matrimonio propor acção não precisa 
da autorização do marido nos termos do art. 80. 

Si o casamento se dissolve por morte da* mulher, seus her- 
deiros podem também annuUar o acto, porque o representão. 

O marido só, sem o consentimento da mulher, não pôde 
annuUar o acto, não só porque som a assistência da mulher não 
pôde estar em juizo em questão de bens de raiz (art. 701), como 
porque tendo concorrido parii a alienação, é responsável pela 
evicção. Demais a nullidade do acto é estabelecida no interesse 
exclusivo da mulher, á qual é licito revalida-lo dissolvida a 
união conjugal. Si, porém, a mulher consente pôde o marido 
propor a acção, porque então se apresenta em juizo como seu 
procurador ou representando-a. 

Convinha nestes casos encurtar o prazo da prescripção, por 
que os direitos dos adquirentes não devem ficar incertos e duvi- 
dosos por muito tempo ; dous annos para os herdeiros e três para 
a mulher parece prazo sufficiente afim de proporem a acção. O 
respeito, que ainda naturalmente conserva a mulher pelo nome 
do marido, pedia que a esta se concedesse um prazo mais longo 
que aos herdeiros. 
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Ainda que a mulfier tenha sido herdeira do marido, lhe é 
licito reivindicar o dote por este alienado, por ser um seu direito 
próprio, que nada tem com a herança. Herdeira do marido, nao 
terá direito a perdas e damnos, mas será responsável pela evicção. 

Ao marido também interessa a conservação do dote, porque 
08 fructos são applicados de preferencia para a sustentação dos 
encargos do matrimonio. Si a mulher aliena o immovel dotal, 
sendo sua tutora, só na constância do matrimonio poderá requerer 
a annullação, porque esta aproveitará também ao marido. Dis- 
solvido, porém, o matrimonio, cessa o interesse do marido, e o 
acto fica revalidado, e nem a mulher e nem seus herdeiros podem 
requerer a annullação . 

Ari. 2017.— Os bens dotaes, ainda que inalienáveis, podem ser 
prescriptos, salvo á mulher o direito de ser indemnizada pelo marido 
no caso em que lhe caiba responsabilidade. 

Por direito vigente, adoptando o direito romano, assim como 
os immoveis dotaes são inalienáveis, também são imprescri- 
ptiveis. Os códigos francez art. 1561, italiano art. 2120, portu- 
guez art. 1152 e outros também os considerão imprescriptiveis. 
Lex Júlia quce vetat fundum ãotalem alienari, pertinet adhujus^ 
modi alienationem (L. 16 Dig. de fund. dotal). Se diz que o que 
é inalienável também é imprescriptivel, por ser a prescripção 
uma espécie de alienação : razão por que a Lei citada diz : perti- 
net ad hujusmodi alienationem. 

Esta razão não parece solida. Primeiramente os immoveis 
dotaes não são absolutamente inalienáveis ; ha casos, em que 
podem ser alienados, como os do art. 2010. Em segundo legar 
não estão sujeitos á prescripção senão as cousas que são inaliená- 
veis por sua natureza, isto é, as cousas que estão fora do com- 
mercio, assim como. as cousas nacionaes do uso publico, como as 
ruas, as praças publicas, as fortalezas. Mas os immoveis dotaes 
somente são inalienáveis em virtude de um contrato particular 
tolerado pela lei, e não por sua natureza. 



Google 



Digitized by VjOOQ 



— 157 — 

Se diz ainda que durante o casamento a mulher se torna in- 
capaz, e por conseguinte não deve contra ella correr a prescripçao 
contra non valentem non currit proescriptio, principio errado, 
como já dissemos. 

A incapacidade da mulher casada nâo é tão absoluta, como 
se diz. Pelas idéas modernas a mulher não ó uma escrava do ma- 
rido ; o respeito que tributa ao marido não chega a ponto de 
tolher-lhe a liberdade de obrar. Ha muitos actos, ainda judiciaes, 
que pôde praticar independente do consentimento do marido, 
como sejão os enumerados no art. 709. A mulher pôde estar em 
juizo independente da autorização do marido nos actos que têm 
por objecto a conservação de seus direitos ; portanto poderá reivin- 
dicar seus immoveis dotaes existentes em poder de terceiros, e 
por conseguinte pôde também interromper a prescripçao já 
começada. 

Se diz finalmente que a imprescriptibilidade dos immoveis 
dotaes é mais uma garantia, que deve a lei conceder á mulher 
para a conservação do seu dote. Si o legislador não quer que a 
mulher perca os seus bens com a alienação ,deve também impedir 
que os perca pela prescripçao. 

Responderemos que a prescripçao é mais do interesse da 
ordem publica, que a inalienabilidade dos bens dotaes. Si inte- 
ressa á republica que a miulher tenha o seu dote salvo, ainda 
mais interessa que a propriedade não âuctue na incerteza e am- 
biguidade ; cumpre que as longas posses cubrao os vicios da 
acquisição. Não é justo reivindicar-se de um possuidor de 30 ou 
mais annos um prédio já bemfeitorizado, em que reside com sua 
familia mansa e pacificamente e como proprietário. Demais a 
mulher nenhum prejuizo soffre, porque o marido c responsável pelo 
valor dos bens dotaes, que por sua inacção deixou prescrever. 

Art. 2018.— Coma separação judicial dos cônjuges os bens dotaes 
da mulher perdem a natureza de dotaes, a qual readquirem com a 
reunião dos cônjuges, salvos os direitos de terceiros, adquirido» 
durante a separação do casamento. 
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Já vimos no^rt. 723 que, julgado o divorcio, qualquer dos 
cônjuges pode requef^r a separação e partilha dos bens segundo 
o regimen adoptado, corni:>^si o casamento fosse dissolvido por 
morte de qualquer delles. Cesí^ao portanto os direitos e obrigações 
recíprocas entre os cônjuges. A iHJjlher recebe os bens, que lhe 
pertencem j póàe dispor delles livW^iÇaente e aliena-los, como 
entender. Com quanto o vinculo do matrÃJ^onio se não dissolva, 
todas as relações civis entre os cônjuges s^íiiterrompem . Os 
ben&j que erao 'dotaes em virtude do casamento^N® se tornarão 
inalienaveíí^y pelo receio que tinha a mulher de sereia dissipados 
peto marido, tendo logar a separação judicial e cessada)\^ causa 
devendo tiessar o eíFeito, tornão-se livres e perdem a natuk^^a de 
dotaea. 

Nada veda que os cônjuges divorciados sé reconciliem, 
apenas hiivido suspensão da vida conjugal, o que suecede n^^ 
raras vezes. Declara o art.* 735 que, reconciliados os conjugesl 
voltará a eociedade conjugal ao mesmo regimen, em que fôr 
contrahido o casamento, e por conseguinte os bens, que deixarão 
de ser dotaes pi? la suspensão, tornao a adquirir essa qualidade 
com a reconciliação, salvo o prejuizo dos direitos de terceiros. 

Si durante a suspensão a mulher hypotheca os bens dotaes, 
Gs aliena ou sujeita a qualquer ónus, a alienação não poderá ser 
annulladaj o os bens passaráo de novo a ser dotaes^ mas não 
perderão o ónus da servidão ou hypotheca. 

Ari. 3019.— OS bens dotaes da mulher estào sujeitos ás dividas 
por e\ti contrahidas no intervallo da separiiçào do casamento. 

Quando se verifica a reconciliação dos cônjuges depois do 
divorcio, cessão os effeitos desta ; mas no intervallo da separação 
do casamento é este considerado como inexistente. Si a mulher 
contrahe dividas, a ellas sujeita seus bens. Depois da reconci- 
liação, quanto aos bens, é como se novo casamento contrahissem. 
Vimos no artigo 2010 que o immovel dotal pódeser alienado para 
pagamento das dividas anteriores ao matrimonio. Si a mulher no 
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intervallo da separação contrahe dividas, estando seus bens sujei- 
tos a ellas, depois da reconciliação continuão pela mesma forma. 

Art. 2020.— Dissolvido o matrimonio, e no caso de separação 
judicial, o marido, ou seus herdeiros, é obrigado a entregar os bens 
dotaes á mulher ou a seus herdeiros, ou a quem devào reverter. 

Si o casamento se dissolve por annuUação, ou se ha sepa- 
ração por divorcio, é o marido quem entrega os bens á mulher. 
Si o casamento se dissolve por morte do marido, a mulher fica 
de posse e cabeça de casal, e exigirá a entrega do dote, si 
achar-se em poder de algum herdeiro. Si o casamento so dissolve 
por morte da mulher, os herdeiros desta pediráõ ao marido a 
entrega dos bens dotaes. 

Também o dote deve ser entregue a quem deva reverter, 
diz o final do art. 2020. Pôde ter sido estipulado que, dissolvido 
o matrimonio, reverta «o dote ao dotador, ao marido ou a terceira 
pessoa. A clausula de reversão se cumprirá. 

Art. 2021.— Dos bens moveis, que fôrão alienados pelo marido, 
será devida a sua estimação. 

Os bens moveis dotaes são essencialmente alienáveis, ainda 
que haja convenção em contrario ; a tolerância da lei nao vai a 
ponto de pôr fora do commercio bens moveis. O marido, porém, 
responde não pelo preço, pelo qual os alienou, mas por sua esti- 
mação, isto é, pelo valor que lhes foi dado na constituição do dote. 

Art. 2022.— Os bens dotaes existentes devem ser restituídos, logo 
que sejão exigidos; do valor dos bens devido na forma do artigo 
antecedente, e, em geral, sempre que o marido fôr devedor de 
qualquer quantia, terá elle ou seus herdeiros, para soluçào, o prazo 
de seis mezes, a contar -se do dia da dissolução do matrimonio ou da 
separação judicial. 

A responsabilidade pecuniária do marido pode resultar de 
dififerentes causa?, por exemplo, pela estimação dos bens moveis,, 
que alienou (art. 2007). Si o immovel dotal é expropriado por 
utilidade publica, a importância da indemnização, si não fôr 
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convertida na acquisição de outro immovel, será considerada 
como movei dotal, e por ella responde o marido (art. 2012). Na 
troca de bens dotaes immoveis por outros de menor valor, a 
diflferença ó dotal e por ella responde o marido (art. 2014). 
Fòde-se alienar o immovel dotal, e as sobras, satisfeitas as 
necessidades, que raotivárJlo a alienação, são dotaes (art. 201 3j. 
O marido que deixa prescrever qualquer bem dotal é obrigado 
a indemnizar a mulher. < 

O art. 2022 concede ao responsável o prazo de seis mezes, 
porque, cessada a união conjugal, pôde não haver no casal a 
quantia necessária para a solução da divida ; mas se o bem dotal 
existe, deve ser entregue logo que seja exigido. 

Art. 2023.— Sal voo que liça estabelecido na presente secção, os 
mais direitos e obrigações do marido, quanto aos bens dotaes de que 
tem a administração, são os mesmos que os do usufructuario, não 
sendo, porém, obrigado a prestar caução. 

O marido tem de entregar o dote no estado em que se 
achar ao tempo da dissolução do matrimonio, ou da separação 
judicial, tem direito ás despezas da sua conservação, etc. Assim 
serão regulados seus direitos e obrigações nos termos do art. 
1070 e seguintes. O marido não é obrigado a prestar caução, 
como o é qualquer usufructuario, porque pelo art. 2559 já tem 
a mulher hypotheca legal sobre os immoveis incomraunicavei» 
do mesmo. 

Regulão os autores e os códigos largamente os direitos e 
obrigações do marido quanto aos bens dotaeS; entretanto reco- 
nhecem ser elle um simples usufructuario. 

Bastava dizer que os direitos e obrigações do marido são os 
do usufructuario, cora as limitações, que exigem a natureza e 
Índole do regimen dotal. £' como resolve o art. 2023 do projecto. 
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CAPITULO 3* 

I>a compra e venda 



SECÇÃO 1« 
DA COMPRA E VENDA EM GERAL 



Art. 2024.— Quando um dos contratantes transfere ao outro a 
propriedade de uma cousa obrigando-se a entrega-la, por certo preço 
em dinheiro, que o outro contratante se obriga a pagar, é o que se diz 
—contrato de compra e venda. ' 

A L. 1 Dig. de cont. emp. et vend. explica-nos de um 
modo claro e preciso a origem e vantagens do importante con- 
trato de compra e venda. Origo emenãi vendenãique a permu- 
tationilms coepit, olim enim non ita erat numnms . Neque alivd 
merx, alivd pretium vocàbcUur, sed unusquisque secundum 
necessitatem temporum ac rerum utUibus inuiilia permutàbat, 
quando pUrumque evenit, ut quod alteri supereat, alteri desit. 
Sed quia non semper nec facUè concurrebat, ut cum tu haberes, 
-quod ego deaiderem, invicem haberem quod tu accipere velleSj 
-electa matéria est, cujua publica ac perpetua cestimatio difficulta-' 
iibus permutationumy cequálitate quantitaiis subveniret» 

Os romanos assim definirão o contrato de compra e venda : 
JSi pecuniam dem^ ut tem accipiam. Com toda a sua concisão a 
definição é exacta. 

A definição do código francez é tirada de Pothier : « Uma 
convenção pela qual uma das partes se obriga a entregar uma 
cousa^ e a outro a paga-la. » 

Pothier não se aparta do direito romano. E' certamente da 
essência do contrato de compra e venda, diz elle, que o vendedor 
não queira conservar para si o direito de propriedade da cousa, 
que vende, quando é proprietário, e neste caso é obrigado a 
transferi-la ao comprador. Mas, quando o vendedor não é pro» 
prietario, não se obriga a transferir a propriedade da cousa 
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Tendida, é só obrigado a garantir o comprador e defende-lo de 
ser perturbado na sua posse. 

A razão é porque, segundo o direito romano, podia-se 
vender a cousa alheia, o vendedor nao se obrigava a trans- 
ferir a propriedade. Rem alienam distrahere quem posse nulla 
dubitatio: non emptio est et venditiOj sed res emptori auferri 
potest (L. 28 Dig. de empt. et vendit). 

Segundo o direito romano, dizia Grenier por occasião da 
discussão do código francez, o vendedor e o comprador podião 
respectivamente comprar e vender a cousa, que sabião não per- 
tencer ao vendedor. Esta legislação é contraria aos verdadeiros 
principies da venda^ cujo único fim deve ser a transferencia de 
uma propriedade; ora, a venda de uma cousa, que não pertence ao 
vendedor, não pode ser o gérmen da transmissão da propriedade. 
E' portanto, conforme á natureza das cousas annullar semelhante 
convenção, porque a transmissão da propriedade ó o objecto da 
venda. 

Já Grotius havia opposto o direito natural ás subtilezas do 
direito romano. E na verdade quem compra quer adquirir um 
direito certo sobre a cousu, um direito perpetuo, que lhe permitta 
dispor da mesma e transforma-la como entender ; quer ser 
proprietário, e si não se torna tal porque chega ao conhecimento 
de que a cousa não pertence ao vendedor, deve ter o direito de 
annullar o contrato. Demais o interesse publico acha-se de 
accôrdo com o do comprador. Nao se melhora uma cousa senão 
quando se sabe que se tem a propriedade ; é esta convicção o 
principio de toda a actividade, a fonte de todo o progresso sociaL 
Noart. 1858 tratamos desta matéria, generalisando as disposições 
dos códigos modernos quanto á venda da cousa alheia. 

O art. 2024 do projecto, de conformidade com estas idéas, 
declara que na venda ha a transferencia da propriedade para o 
comprador ; si não houver a transferencia por não pertencer a. 
cousa ao vendedor, regulão as decisões do art. 1858. 
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E' essencial no contrato de compra e venda, que a retribui- 
ção devida pelo comprador seja consistente em dinheiro ; não o 
sendo, o contrato degenera em outro, conforme a espécie da retri- 
buição. Prce/ítím in numerata pecunia consistere debit Si é alguma 
outra cousa, que presta o adquirente, o contrato degenera em 
troca. 

Art. 2025.— Quando a compra e venda é pura, o contraio produz 
todos os seus effeitos, em relação aos contratantes, logo que as cartes 
prestão o seu consentimento, e desde esse momento a cousa vendida . 
fica pertencendo ao comprador, embora não tenha havido entrega da 
mesma e pagamento do preço. 

Por direito vigente sem a tradicção não ?e transfere o domí- 
nio, a E tanto que o comprador for entregue da cousa e pagar o 
preço, logo é feito senhor delia» (Ord. L. 4 tit. 5 § 1) «Por meio 
da tradicção passa o domínio para o comprador, diz o Alv. de 4 
de Setembro de 1810 ; deste contrato nascem as acções pessoaes, 
para se haver por meio delias a cousa vendida ; a acção de reivin- 
dicação é real, o tem origem immediata no. domínio.» 

E' também como decide o direito romano : Traditíonibus 
dominia rerum, non nudis pactis transferuntur. 

No art. 1877 demos as razoes, por que se devia abandonar 
o velho principio do direito romano, que é lei vigente. Nesse ar- 
tigo foi generalisado o principio. Assim o art. 2025 não é mais 
que applicação da regra geral estabelecida no art. 1877 . 

Art. 2026.— A venda condicional produz todos os seus eíToitos, na 
forma do artigo antecedente, logo que se realiza a condição. 

Já vimos que no contrato de compra e venda o vendedor 
não se obriga a transferir a propriedade, mas a transfere, e o con- 
trato fica perfeito pelo único consentimento das partes indepen- 
dente da tradição. Si o contrato é feito debaixo de condição, em 
quanto esta se não realisa, não se torna perfeito ; mas realísada 
a condição a propriedade é immediatamente transferida, e o con- 
trato se torna perfeito, ainda que não tenha havido tradição. 
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Art. 2027.— A venda pôde ser pura ou feila debaixo de condição 
suspensiva ou resolutiva; pôde ter por objecto duas ou mais cousas 
alternativamente. 

Em todos estes casos, seus eífeitos são regulados pelas regidas 
geraes dos contratos. 

Costumão os autores e os códigos tratar das questões sobre a 
perda da cousa, quando tratão da compra e venda. Neste pro- 
jecto as decisSes fôrâo generalisadas e transportadas para as obri- 
gações em geral. 

A compra e venda é um contrato e como tal pôde revestir 
todas as modalidades dos contratos, pôde ser puro e simples, ou 
sob qualquer condição, que não fôr contraria á lei e ordem pu- 
blica. Si a condição é suspensiva, a perda da cousa é por conta do 
vendedor,, porque ainda não ha venda, pendente conditione ; si a 
a condição é resolutiva, a perda da cousa é por conta do compra- 
dor, porque a venda está perfeita e acabada. Nos arts. 395 e 
seguintes vem regulados os casos em que a cousa se perde antes 
de verificada a condição suspensiva e resolutiva, o que tudo é 
applicavel ao contrato de compra e venda. 

Art. 2028.— Tratando-se de cousas vendidas por conta, peso ou 
medida, o contrato não fica perfeito emquanto se não contão, medem 
ou pesào, e por conseguinte a perda ou damno das referidas cousas 
é por conta do vendedor. 

Mas o contratante, por cuja falta se não fez a contagem, o peso, 
ou a medida, é responsável por perdas e damnos. 

No mesmo sentido decide o direito romano, que nesta parte 
foi adoptado pelos códigos modernos. 

Emquanto a cousa vendida não é medida, contada e pesada, 
não ha contrato, porque a cousa está indeterminada. Sahinus 
et Cassius tunc perfici emptionem existimant^ ciim adnumerata^ 
admensa, adpensave sint (L. 35 § 5 Dig. de cont. empt.). Si o 
contrato não se acha perfeito, podem as partes se arrepender, 
salvo o direito a perdas e damnos ; e também a propriedade não 
se transferio. 
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Diz o art. 2028 que por conseguinte a perda e damno das 
referidas cousas é por conta do vendedor. A expressão por con- 
seguinte denota que é este um dos resultados do contrato, que se 
não acha perfeito. Si o contrato não ficou perfeito não houve 
transferencia da propriedade, e o vendedor continua a ser pro- 
prietário, e corre o risco da cousa, pela regra rea. perit domino. 

Outro resultado é que o comprador não tem direito de rei- 
vindicar o que se não acha ainda pesado, medido e contado. 
Ha apenas um contrato em embrião, que nao chegou a comple- 
tar-se. 

Mas si alguma das partes deu causa a que se não fizesse o 
peso, a conta e a medida, responde por perdas e damnos. Si, por 
exemplo, o vendedor se arrependeu do contrato e vendeu a cousa 
a outrem, deve indemnizar o comprador de qualquer prejuízo, 
que este tenha tido, como si foi obrigado a comprar cousa idêntica 
por preço mais elevado. Si é o comprador quem se arrepende, 
dá causa a que se não pese, conte e meça a cousa, e responde ao 
vendedor pelo prejuízo soflfrido, por exemplo si é depois a cousa 
vendida por preço inferior • 

Art. 2029.— Tem applicaçao a disposição do artigo antecedente 
quando, por clausula do contracto, ou por costume, que haja, ou 
pela natureza da cousa, tenha o comprador o direito de â examinar 
ou provar, emquanto a cousa vendida não é examinada, ou provada, 
e o comprador não presta o seu consentimento. 

Si por clausula do contrato se estipula que o comprador 
terá o direito de examinar a cousa, para conhecer si lhe agrada, 
o contrato não fica perfeito emquanto se não faz o exame, c si a 
cousa se perde é por conta do vendedor. 

O mesmo é si por costume ou natureza da cousa tem o 
comprador o direito de examinar ou provar. DifficUe est, diz 
Ulpiano, ut quisque emat vinum ut ne degustet. A propriedade não 
se transfere sem a prova ou exame, e nem ha direito de rei- 
vindicação. 

Quaes sejão as cousas, que se não comprão sem serem 
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provadas decidem os costumes locaes, e o legislador só pode a 
respeito estabelecer a regra geral. 

Pela referencia que o art. 2028 faz ao art. 2027 se concluo 
que si o vendedor, depois de feito o contrato, se arrepende, é 
quem dá causa a que o comprador não faça o exame, e por con- 
seguinte responde por perdas e damnos. Da mesma forma se 
decidirá, si é o comprador quem ^se arrepende. 

Art. 2030.— Sendo as cousas vendidas a esmo, ou por partida 
inteira, a venda é logo perfeita, e por conseguinte o perigo das cousas 
vendidas corre por conta do comprador, ainda que não tenhão sido 
contadas, medidas ou pesadas. 

Temos exemplos no direito romano. Si omne vinum, vel 
oleunij vel frumentum, vel argentum quantumcumque esset^ uno 
pretio venierit (L. 35 § 15 Dig. de contract. empet.). E' o que se 
chama venda per avertionem. 

Neste caso a venda é perfeita, se transfere a propriedade 
da cousa, ha logar a reivindicação, ás partes não é permittído o 
arrependimento, e a perda ou deterioração da cousa corre por 
conta do comprador. 

Art. 2031.— A venda se julga feita a esmo, ou por partida inteira, 
quando as cousas sào vendidas por um só e certo preço, sem respeito 
ao numero, ao peso. ou á medida, ainda que declarados. 

Define o artigo o que seja venda feita a esmo : Quando se 
vende por um só preço, diz Troplong, uma certa cousa consi- 
derada em massa, é uma venda a esmo, per avertionem* Diz Cu- 
jacius: Res avertione vendita est quce confuse et acervatim, pre- 
tio insimul dicto, non in singulaa res constituto, vendita est. 

E' ainda uma venda a esmo quando a uma cousa considera- 
da em massa e vendida por um só preço se accrescenta a medida 
que ella deve conter. A indicação da medida só é feita neste 
caso para obrigar o vendedor a repor ou indemnizar ao compra- 
dor por qualquer falta, que possa haver. 
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Vendo por 100 todo o assucar existente no armazém com a 
peso de 2000 kilos. E' uma venda feita a esmo, e não condicio- 
nal; o preço é certo e a cousa determinada; os elementos do 
contrato se apresentâo sem modificação, sem suspeição e com 
o caracter puro e simples. 

E' certo que se diz que o assucar pesará 2000 kilos, mas 
'k só uma enunciação demonstrativa, que confere ao comprador 
o direito de exigir, que se completem os 2000 kilos, caso haja 
falta, ou que se faça uma reducção de preço. B' o caso de dizer- 
se com Voetius : Admentio non conditionem facit, sed tantum 
modum, d^imonstrationemque quandam quantitatis puré, plenéque 
-distractce, • 

Era tal caso tem applicação as decisões dos arts. 1872 e 
1873 do projecto. 

Ari. 2032. — A venda a contento se considera sempre feita debaixo 
de condição suspensiva, quer o comprador tenha, ou não pago o 
preço estipulado. 

Na L. 3 Dig. de cont. einpt. o legislador romano parece 
-dar a entender, que a venda feita a contento, se entende debaixo 
da condição resolutiva. Si res ita diatracta ^sit ut, si displicuisset, 
inempta esset^ constai non esse sub conditione disiractam^ sed 
resolvi emptionem sub conditione. 

Si a venda se resolve, entende-se feita debaixo de condição 
. resolutiva ; mas não é isso exacto . Na venda a contento o con- 
trato não fica perfeito, emquanto o comprador não declara si se 
contenta com a cousa. 

Diversos são os resultados quando se considera a venda 
feita debaixo de condição suspensiva ou resolutiva. Si a con- 
dição é resolutiva, o contrato está perfeito, e a perda da cousa 
é por conta do comprador ; mas si a condição é suspensiva, o 
contrato não se torna perfeito sinão depois de sua realização» 
(arts. 395 e seguintes). 

Na venda a contento ainda não ha a reunião das duas 
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vontades ; ha apenas a proposta do vendedor, o comprador ainda 
precisa experimentar a cousa para dar seu consentimento, o- 
contrato se acha só em embrião. Portanto, si a cousa se perder,. 
é por conta de vendedor. 

A Ord. L. 4 tit. 1** § 1*^ também considera a venda a con- 
tento como feita sob condição suspensiva, quando diz : « Assim 
como si o vendedor vendesse um tonel de vinho, ou de azeite ou 
uma besta, e o comprador comprasse essa cousa, contentando-se 
delia a tempo certo, em tal caso si durante o dito tempo, o com- 
prador for delia contente, valerá a venda e será firme, e não se 
contentando delia, não valerá o contrato. 

• Assim o contrato não é perfeito emquanto o comprador nãa 
declara si se contenta com a cousa, e portanto a sua perda corre 
por conta do vendedor : a condição é suspensiva e não resolutiva. 

Nada importa que o comprador tenha ou não pago o preço. Si 
pagou tom direito de repeti-lo, caso não se contente com a cousa. 

Art. 2033. Não havendo prazo estipulado, ou do costume, para o 
comprador declarar, si se contenta, ou não com a cousa vendida, será 
elle de 30 dias para os moveis e de 60 para os immoveis. 

O prazo pode ser convencionado expressamente, ou sub* 
entendido pela natureza do contrato. Si, por exemplo, o com- 
prador recebe um animal a contento para uma viagem, está 
entendido que o prazo se acha marcado pelo tempo da viagem, 
e feita esta se entende o prazo expirado. 

No caso de não haver convenção do prazo, e não se achando 
este subentendido, o art« 2033 marca o prazo de SO dias para 
os moveis e de 60 para os immoveis, porque quanto a estes o 
exame deve ser mais demorado. Os defeitos das cousas moveis 
de ordinário se conhecem com mais &cilidade. 

Não ha código algum que marque esses prazos na falta de 
estipiilação, e nem temos lei alguma a respeito, salvo si adoptar- 
mos o de 60 dias do direito romano, determinado conforme a 
«objecto do contrate e a arbítrio do juiz« 
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Art. 2034.— Durante o prazo, que tem o comprador para declarar 
si se contenta com a cousa vendida, é elle equiparado a um commo- 
datario; e vencido elle, não restituindo a cousa, a venda fica perfeita. 

O comprador, recebendo a cousa a contento, nao é proprie- 
tário ; só a detém com a obrigação de a entregar ao vendedor,- 
caso não se contente com ella . Com razão deve ser considerado 
commodatariO; e seus direitos e obrigações, emquanto, detém a 
cousa em seu poder são os mencionados nos arts. 2411 e seguin- 
tes^ e também os mencionados nos arts. 552 e seguintes. 

Si vencido o prazo para declarar si se contenta com a 
cousa, a não entregar, entende-se que se contenta com ella, e 
o contrato fica perfeito. 

Art. 2035. —Na venda a contento não pôde o vendedor alienar a 
cousa, emquanto o comprador não declarar si se contenta com ella. 

O vendedor entregando a cousa a contento, se obriga a 
vendê-la a quem a recebe, e portanto não pôde mais dispor delia 
emquanto o comprador não declara a sua vontade. Livre lhe 
era aceitar ou não a obrigação ; mas logo que se comproraetteu, 
deve esperar que a outra parte declare si aceita ou não o negocio. 

Art. 2036.— direito de declarar si se contenta com a cousa ven- 
dida passa aos herdeiros do comprador. 

Troplong apresenta a questão : si o direito de declarar si se 
contenta com a cousa passa aos herdeiros do comprador, ou é um 
direito pessoal, e refuta a opinião de Voetius, que diz : Vide- 
turque arbitríum iUud declarandi voluntatem personale esse, 
ideoque morte ejiis, qui velle debébat, evanescere, nec ad hereãem 
emptaris transmittere. 

Não- pôde ser admittida tal opinião. Na venda a contento 
nada prova que o vendedor teve intenção de beneficiar o compra- 
dor, conferindo-lhe um direito pessoal, e intransmissivel. O fim 
do vendedor foi lucrar, pouco lhe importando com quem contra- 
tava. Queria dispor da cousa porque delia não precisava no 
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intuito do receber o seu valor. Nâo foi a pessoa do comprador 
que elle tomou em consideração. 

Por outro lado o comprador adquirio direito a comprar a 
cousa si com ella se contentasse, e esse direito deve naturalmente 
transmittir-se com a herança: o direito intransmissivelé excepção 
da regra geral. 

Art. 2037.— Nas vendas debaixo de condição suspensiva, o perigo 
da cousa vendida corre por conta do vendedor ; si a condição é 
resolutiva, o perigo corre por conta do comprador. 

Este artigo não é mais que a applicacão dos principies 
geraes estabelecidos sobre a natureza das condições suspensivas 
e resolutivas. 

No contrato, que depende de uma condição suspensiva, não 
se transmitte a propriedade, e por conseguinte o risco da cousa 
corre por conta dos proprietários. Mas no contrato feito com 
condição resolutiva a propriedade se transmitte, ficando somente 
sujeito á resolução, e por isso a perda da cousa é por conta do 
adquirente. 

Adiante teremos o exemplo da venda a retro, ou com * o 
pacto da remissão. 

Art. 2038.~Poderá ser convencionado, que, na falta de paga- 
mento do preço no prazo convencionado, a venda fique sem effeito. 

Dispõe a Ord. L. 4 tit. 5 § 3 : « E vendendo algum homem 
alguma cousa movei ou de raiz sob condição que si lhe o com- 
prador não pagar o preço delia ao dia por elle assignado, a 
venda seja nenhuma, si o comprador até o certo dia não pagar, 
a venda será nenhuma, conforme a condição delia. » 

E' o que se chama pacto da lei commissoria, que é muito 
frequente e adoptamos do direito romano. Cum venditor fundi 
in lege ita convenerit, pecunia soluta non sit, estfundtis inempius 
sit. 
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Sustentao muitos dos nossos escriptores que ainda que haja 
o facto da lei commissoria, o vendedor pôde demandar o preço e 
não querer o contrato desfeito, e citão a parte final do § 3 da 
Ord. L. 4 tit. 5^, que diz : « Mas si passado o dia da paga o 
vendedor requerer ao comprador que pague o preço da cousa 
comprada, que lhe houvera de pagar no dia já passado, não po- 
derá já desfazer a venda contra vontade do comprador, porque 
deixou Q direito que tinha ; pois poderá desfazer a venda por 
bem da condição e pedio e demandou o pagamento, sendo passado 
o dito dia. » 

O caso da Ordenação é muito diflferente ; dispõe e com toda 
Ã razão que si o vendedor, em vez de usar do seu direito de dar a 
venda por desfeita, demandar o preço, o que não lhe é permittido 
depois de findo o prazo concedido,não pode mais desfazer a venda 
contra a vontade do comprador ; deixou o direito que tinha, diz a 
Ordenação, e em pena fica privado do direito de desfazer a venda 
sem o consentimento do comprador, o que é muito justo. 

Torna-se assim evidente que o facto da lei commissoria en- 
cerra uma condição resolutoria,- e por conseguinte a perda da 
cousa será por conta do comprador, visto lhe ter sido transferida 
a propriedade. 

Se diz mais que o comprador é admittido, ainda depois do 
dia, a offerecer o preço : 1,° em quanto não foi citado pela clau- 
sula da lei commissoria ; 2,° si provar causa justa de o não ter 
pago nó tempo convencionado . 

A disposição absoluta do art. 2038 do projecto não admitte 
taes * excepçoos. Todo o contrato deve ser observado rigorosa- 
mente. Logo que o comprador não pagou no tempo ajustado, a 
venda deve ser considerada resolvida, tenha ou não sido citado o 
comprador, tivesse este ou não impossibilidade de fazer o paga- 
mento. Para esta ultima excepção se traz o exemplo de achar-se 
ausente o yendedor: neste caso exonera-se o comprador por meio 
da consignação judicial (art. 496). 

Cumpre aqui fazer applicação da decisão do art. 1879. A 
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clausula da lei promissória tem sempre vigor entre as própria» 
partes contratantes. Tratando-se, porém de cousa movei, si o 
comprador a aliena, não ó admittido o vendedor a reivindica-la 
do poder do terceiro adquirente ; tratando-se da venda de cousa 
immovel, a clausula só terá effeito em relação a terceiros si o pacto 
foi registrado. 

Art. 2039.— Resolvido o contrato, no caso do artigo antecedente, o 
comprador será considerado, em relação á cousa vendida como pos- 
suidor de bôa fé. 

Logo que o comprador é considerado como possuidor de boa 
fé não é obrigado a restituir os fructos. O direito romano decide 
de modo»çontrario e obriga á restituição dos fructos, como se vê 
da L. 5 Dig. de leg. commis. Considera o comprador como pos- 
suidor de má fé, ex re in quajidem fefellisset. 

Se diz que é esta uma questão de facto, que será deixada á 
apreciação do juiz. Por exemplo um individuo tem actualmente 
um activo muito superior ao seu passivo ; compra um immovel 
com o pacto da lei commissoria; faz bemfeitorias importantes ; 
mas depois por caso fortuito sua fortuna baixa e não pôde pagar 
o preço: em tal caso se manda considera-lo comcT possuidor de 
bôa fé. Mas si o comprador sabia que não podia pagar o preço > 
será considerado como possuidor de má fé. 

Estas distincçSes mostrão a difficuldade da matéria e o 
resultado serão questões complicadíssimas sobre a bôa ou mà 
fé em que é feito o contrato. 

A bôa fé deve-se sempre presumir. Aquelle, que compra 
com o pacto commissorio, é de se suppor que compra com a 
intenção de pagar e não de resolver o contrato^ e que si não paga 
no tempo ajustado é por não poder. 

O vendedor não tem de quem se queixar: vendendo a cousa 
com pacto commissorio^ sabe que si a venda Vesolver-se não terá 
direito aos fructos, e se faz o contrato sujeita-se a perde-los. 
Sendo esta a disposição da lei, que não deve ignorar, nada 



f 

Google 



Digitized by VjOOQ 



— 173 — 

impede que convencione a restituição dos fructos, ou qualquer 
clausula penal para o caso da resolução do contrato, e, si assim 
não convenciona, é porque sujeita-se voluntariamente ás conse- 
quências e eíFeitosda resolução. 

Deixar á apreciação do juiz a declaração da bôa ou má fé do 
comprador é abrir a fonte de questSes de difficil decisão ; e ao 
legislador incumbe prevenir processos, que são sempre ruinosos 
ás partes. 

Art. 2040.— O preço da compra e venda deve ser determinado 
pelos contratantes. 

Se diz que o preço deve consistir em dinheiro, ser certo e 
serio. 

8i o preço não consistir em dinheiro não ha venda ; será 
troca si é outra cousa, que se recebe em pagamento ; neste caso 
não se pode saber qual a cousa vendida, qual a que forma o preço, 
qual o comprador e qual o vendedor. 

Si acontecer pagar o comprador o preço no tempo conven- 
cionado, não em dinheiro, mas dando alguma outra cousa, se diz 
datio in solutum. Neste caso ha duas vendas, porque a 
datio in soliUum é segunda venda. 

Si alguém se obriga a prestar serviços para haver certa 
cousa, não ha venda; será um contrato innominado. 

O preço deve ser serio, porque do . contrario o contrata 
degenera em doação, como si alguém vendesse um prédio por 
um real, é o que os romanos chamavão venditio nugatoria. 

Emfim o preço deve ser declarado pelas partes como dispSe 
o artigo 2040. t E para a« venda ser valiosa será o preço certo, 
em que se o comprador e o vendedor accordarem. E portanto 
si o vendedor dissesse ao comprador : vendo-vos esta cousa por 
quanto vós quizerdes, ou por quanto eu quizer, esta venda não 
valerá. » (Ord. L. 4 tit 1" § !.•). 

Assim também diz a lei romana. lUud constai imporfectum 
esse negotium cum emere volenti aic venditor dicit, quanti vélis. 
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quanti (equum putaveiis, quanti cestimaveris habehis emptum. 
(L. 31 § 1 Dig. de contrah. erapt.). 

Art. 2041. —Podem também os contratantes eslipular, que a 
determinação do preço se faça posteriormente, com tanto que se estabe- 
leçâo bases certas para a mesma. 

Si 03 contratantes estabelecerem bases certas para a deter- 
minação do preço, pode este ser feito posteriormente. O art. 2041 
firma um principio geral, os dous casos do art. 2042 Silo exemplos, 
e como estes haverá muitos outros. 

Assim, si digo : compro a tua casa pelo preço, por que 
também a compraste, é valido o contrato. Da mesma forma si 
digo : compro a tua casa pelo dinheiro que tenho na minha 
gaveta, é também valido o contrato. São exemplos da lei lomana. 
Hvjusmodi emptio : quanti tu eum emisti, quanium pretii in 
arca habeo, valet. Nec enim inçertum est pretium tam evidenti 
venditione. (L. 7 § 1 Deg. de contrah. empt.). 

Em qualquer dos casos se estabelecem bases para a deter- 
minação do preço, comquanto possa alguma vez o contrato toniar 
o caracter aleatório. No primeiro caso o preço será o mesmo, 
pelo qual o vendedor obteve a cousa ; no segundo o preço também 
é certo, será o dinheiro existente na gaveta do comprador. 
Magia enim ignoratur quanti empti sit, quam in rei veritate 
inçertum est. 

Art. 2042.— Em consequência da disposição do artigo antecedente : 
1.0— Pôde o preço ser deixado na estimação de uma ou mais pessoas. 
Si essa pessoa ou essas pessoas não qiiizereni ou nào poderem deter- 
minar o preço, não tiaverá contrato ; 

2°.— Podem os contratantes convencionar, que o preço seja o cor- 
rente de certo dia, logar, ou mercado, ou aquelle que o vendedor achar 
para cousas idênticas. 

Já dissemos que este artigo é apenas exemplificativo, como 
se vê de "sua redacçfío em consequência da disposição do artigo 
antecedente ^ 
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Sed nostra decisio ita hvc constituit, ut quotiens sic compó- 
sita $it vmditio : quanti iUè cestimaverit, sub hac conditione 
staret contractits ut si quidem ipse qui nominatus est pretium 
dejinierit, omnimodo secundum ejus cestimationem, et pretium per- 
solvatuvy et res tradatur (Inst, de emp. et vendit. § 1). 

A Ord. L. 4 tit. 1 § 1 assim se expressa: « Porém, si a 
comprador e o vendedor se louvarem em algum homem, deixando 
em seu arbítrio, que lhe assigne o preço, por que a cousa seja 
vendida, declarando elle o preço, valerá a venda. Mas, si esse 
que houvesse de pôr o preço morresse antes que o declarasse, 
não valerá a venda. » 

A ordenação segue o direito romano, porém, com menos 
exactidão ; só figura o caso de fallecer a pessoa encarregada de dar 
o preço, entretanto que pode se dar ocaso de se achar essa pessoa 
impossibilitada por alguma outra causa para dar o preço, ou não 
o quererá fazer : Sirtautem ille qui nominatus est, vel noluerit vel 
non potuerit pretium definir e^ tunc pro nihilo esse venditionem, 
quasi nullo pretio statuto (Inst. cit.). Não quizer, ou não puder, vel 
noluerit vel non*potuerity diz o texto romano. Evidentemente o 
caso de fallecer a pessoa designada, está comprehendido no caso 
delia não poder. 

O nosso código commercial no art. 194 manda que em tal 
caso o preço seja estimado por arbitradores. E'uma exorbitância, 
é forçar os contratantes a aceitar um preço, em que não 
combinarão. 

E' muito commum contratarem as partes que o preço será 
o corrente em certo dia e logar. Ficão assim estabelecidas 
as bases certas para a determinação do preço. Vendo as minhas 
apólices pelo preço corrente de tal dia. 

Também é muito commum vender-se pelo preço que o 
vendedor achar por cousas idênticas, principalmente quando se 
trata de cousas fungiveís. O fazendeiro entrega parto do seu 
café a um comprador, e ajusta que o preço será o que elle 
obtiver pelo restante. 
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Art. 2043.— Em geral todas as vezes que falharem as bases para 
i determinação do preço, não haverá contrato. 



E* assim que morrendo a pessoa designada para dar o preço, 
nao ha venda. Si vende parte do café pelo preço que obtiver pelo 
resto, e este se perde, faltão as bases para a determinação do 
preço, e não ha venda, A razão é porque sem preço falha o con- 
trato, basta que este se refira ad aliquod ex quo posait certificaria 



Art. 2044.— Quando se faz a entrega da cousa vendida, sem deter- 
minação de preço, entende-se que os contratantes se sujeitarão ao 
preço corrente do dia e logar da entrega. Si tiver havido diversi- 
dade de preços no mesmo dia e logar, prevalecerá o preço médio. 



E' como dispõe o art. 193 do Código Commercial. Ha 
neste caso designação presumida do preço ; se presume que as 
partes estipularão o preço corrente. 

Art. 2045.— Eraquanto não estiver determinado o preço, ou esta- 
belecidas as bases para sua determinação, o risco da cousa vendida 
corre por conta do vendedor. 

Não ha venda sem preço certo, ou que se possa determinar, 
6 portanto não ha transferencia da propriedade. Si o vendedor 
offerece a cousa, mas não se marca o preço, a perda delia deve 
ser por sua conta. O mesmo é si não se achão estabelecidas as 
bases para a determinção do preço. 

Art. 2046.— Não havendo convenção em contrario, as despezas 
com o titulo e direitos de transmissão são por conta do comprador. 

De ordinário as despezas se fazem com o fim de authenticar 
o acto. Ora é o comprador o interessado em ter um titula 
valido, 6 portanto por sua conta devem correr as despezas com 
a. escriptura; sellos, direitos de transmissão, registros, etc, 
8i não houver convenção em contrario, como ha muitas vezes. 
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SECÇÃO 2* 

DAS PESSOAS QUE PODEM COMPRAR, E DAS PESSOAS QUE 

PODEM VENDER 

Art. 2047.— Podem comprar e vender todos aquelles a quem a lei 
expressamente não o prohibe. 

NRo é mais que a appli cação do disposto no art. 75 do pro- 
jecto. A capacidade das pessoas é a regra, e a incapacidade a 
excepção. Para ser alguém incapaz de um actoé necessário que 
a lei expressamente o declare, sem o que toda a pessoa se reputa 
capaz. 

Assim podem comprar e vender todos aquelles a quem a lei 
expressamente o não prohibe. Ha sobre este contrato uma 
razão especial; por ser o mais necessário ao homem para 
seu desenvolvimento moral e intellectual. Não o ha mais im- 
portante e mais commum nas relações dos homens; é a vida do 
<;ommercio, e o meio por que o homem ae desfaz do que lhe é 
dispensável para haver o necessário. 

Si as ii^capacidades devem ser declaradas por lei, si são 
capazes de c<)mprar e vender todos aquelles a quem a lei não 
o prohibe, segue-se que ficaráõ supprimidas por este projecto 
algumas incapacidades do direito vigente, e mais pela regra 
lex quod voluit expressit ; quod noluit non expressit ; inclusio 
uniuê est exclusio aUerius. 

Assim a Ord. L. 4 tit. 12 prohibe que os pais vendão qual- 
quer cousa aos filhos e mais descendentes por evitar muitoa 
enganos e demandas y diz a Ordenação. 

Verifica-se inteiramente o contrario; é a prohibição da 
Ordenação que tem sido a origem de muitos enganos e demandas^ 

A presumpção .é que os pais amão os filhos com igual- 
dade, e que não desejão favorecer a uns mais que aos outros*. 
O pai tem muitos meios de beneficiar os filhos; si pôde fazer-lhes 
doações dentro de sua quota disponivel, pôde também fazer-lhes 

vendas, que não são actos a titulo gratuito. 

12 coD. 4° vou 
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Em alguns códigos se prohibe a compra e venda entreis 
casados. Si casarâo-se no regimen da comunhão de bens não é^* 
possivel o contrato, porque tanto o preço como a cousa vendida 
volt%) de novo á comm unhão. Si ha, porém^ separação de bens^ 
não vemos razão, para, por exemplo, prohibir-se â mulher a 
venda de seus bens próprios ao marido, si não são dotaes, e 
vice-versay que o marido venda seus próprios á mulher. 

Prohibe-se a doação entre os cônjuges (art. 1987) pelo 
receio de fragilidade de algum deiles ; mas a venda é um con- 
trato oneroso, n > qual se suppoe que as partes recebem o equi- 
valente, e não ha assim razão, que justifique a prohibição. 

Art. 2048.— Nào podem ser compradores os administradores de 
bens alheios, quanto aos bens de cuja administração estão encarre- 
gados, e emquanto durar esta. 

E* dever do administrador de bens alheios se esforçar que- 
obtenhão o maior preço, quando tiverem de ser vendidos; si- 
lhes for permittido compra-los se acharáõ em conflicto seus. 
interesses e seus deveres. 

Não convirá ao administrador ministrar informações exacta» 
sobre as qualidades dos bens, o por essa forma evitará a con- 
currencia, que é d> interesse do proprietário. 

Tutor, dizia o jurisconsulto Paulo, rem pupilli emere non 
potest] idemque porrigendum est ad similia, ad curatores, pro-^^ 
ouratores, et qui aliena negotia gerunt, 

Modestinos estabelece o principio de um modo mais geral : 
Non licet ex ojfficio quod administrat quis, emere quid vel per «e, 
vel per alienam personam. 



Art. 2049.— Em consequência da disposição do artigo antecedente^ 
não podem ser compradores: 

1.0— Os tutores, quanto aos bens de seus tutelados, emquanta 
durar a tutela ; 

2.'»— Os pais, quanto aos bens que administrão, de seus filhos, 
menores, emquanto durar a administração ; 
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3.*— Os curadores de bens alheios, qnanto aos bens adminis- 
trados, emquanto durar a curadoria; 

á.»— O cabeça de casal, que não fôr herdeiro ou cônjuge, quanto 
aos bens da herança, emquanto se não fizerem as partilhas. 

Como se vê de sua redacção^ em conseqvsnda da disposição 
do artigo antecedente, o art. 2049 é simplesmente exemplifi- 
cativo. A regra geral é que o administrador nâo pôde comprar 
os bens administrados, e como se não faz distincção alguma, a 
prohibiçâo procede, ou a venda seja particular, ou feita em praça 
publica. 

Os tutores 'são administradores dos bens de seus tutelados,, 
e por conseguinte nâo lhes é licito comprar os bens destes. 

Temos a Ord. L. 1 tit. 88 § 29, que manda : « E mandamos 
que os tutores e curadores nâo comprem, nem por si nem por 
outrem, bens moveis nem de raiz de pessoas, cujos tutores ou 
curadores forem, posto que elles queirão dar sua justa valia.» 

A severidade da Ordenação vai a ponto de prohibir a 
compra ainda depois de finda a tutela ou curatela. Mas cessada 
a causa, que é a administração, devem também cessar seua 
effeitos. Si o tutor, finda a tutela, deixa de ser administrador, 
não ha razão para lhe ser vedada a compra dos bens de seu 
ex-tutelado. 

O que fica dito quanto aos tutores se applica aos país na 
qualidade de administradores dos bens de seus filhos menores. 
Ha a mesma razão. 

Também é applicavel aos curadores de bens alheios, coma 
sejão os curadores de ausentes (art. 955), os curadores de pes- 
soas por nascer (art. 944), os curadores no caso do usufructuaria 
não prestar caução (art. 1096), e nos mais casos declarados 
na lei. 

O cabeça de casal, que não ó o cônjuge e nem herdeiro, è 
um simples administrador, e por tanto emquanto se não fizerem 
as partilhas não pôde comprar bens da herança. 
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Art. 2050.— Nâo pôde o mandatário comprar os bens, que é encar- 
regado de vender. 

O mandatário encarregado da venda deve, no interesse de 
seu constituinte, procurar obter o maior preço ; a compra poi*tanto 
torna-se incompativel com seus deveres* Este caso verifíca-se 
quando ha dous ou mais procurad^^res encarregados da venda com 
poderes in solidum : um não pôde vender ao outro. 

Art. 205l.~Não podem ser compradores os funccionarios públicos 
quanto aos bens, em cuja venda intervêm como taes. 

Ficão assim comprehendidos na excepção do art. 2051 todos 
aquelles que pela lei vigente não podem comprar. Logo que o 
funccionario publico intervém na venda, está no mesmo caso do 
mandatário. 

Assim os juizes de orphãos, escrivães, officiaes de justiça, 
curadores geraes, quando intervêm na venda de bens de orphãos 
ou interdictos, nào podem arremata-los. Os vereadores e empre^ 
gados das camarás municipaes não podem arrematar bens destas. 

Art. 2052.— Os contratos de compra e venda, quer feitos directa- 
mente, quer por interposta pessoa, ainda que em hasta publica, com 
quebra das disposições dos artigos antecedentes, serão de nenhum 
effeito. 

A nuUidade é absoluta, porque é de interesse e ordem pu- 
blica que taes pessoas não comprem bens que estSLo encarregados 
de vender, ou em cuja venda intervêm. O que seja acquisição por 
intei^posta pessoa define o art, 1007. 

SECÇÃO III 
DIBEITOS E OBRIGAÇÕES DO COMPBADOB E DO VENDEDOR 

Art. 2053.— As principaes obrigações do vendedor são : 

1.*»— Entregar ao comprador a cousa vendida ; 

2.'»— Prestar a evicção ; 

3.*— Responder peia qualidade da cousa vendida. 

O vendedor emquanto não entrega a cousa vendida é consi- 
derado^como simples detentor ; já não é mais possuidor, porque 
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para ser possuidor é necessário deter a cousa animo domini (art» 
1297) . Já vimos que entre as partes contratantes o contrato 
opera todos os seus effeitos logo que ha accôrdo de vontades 
(art. 1877). Na compra e venda a propriedade se transfere imme- 
diatamente logo que o contrato é perfeito ; o vendedor toma-se 
simples detentor e seus direitos e obrigações são designados nos 
arts. 552 e seguintes. 

A entrega da cousa se effectua pela transferencia da mesma 
para o poder do comprador, ou pelo facto de ser posta á sua dis- 
posiçã.0; de forma que elle possa dispor e gozar delia livremente 
(art. 576). 

Os escriptores distinguem os diversos modos pelos quaes se 
pôde tomar posse da cousa vendida, a saber : naturaliter, simbiH 
licè, longa manuy brevi manu, Jicth, etc. Firmado o principio que 
a propriedade se transfere por simples effeito do contrato, perdem 
interesse todas essas distincçSes. 



Art. 2054.— Não sendo a venda feita a credito, o vendedor não é 
obrigado a entregar a cousa vendida, sem qae o preço lhe seja pago. 



Quando a venda não é feita a creditOi nasce para o compra- 
dor a obrigação de pagar o preço immediatamente, e para o ven- 
dedor a obrigação da entrega. Si o comprador não cumpre o que 
lhe toca, também o vendedor não será obrigado a fazer a entrjga^ 
a cousa fíoa em seu poder como um penhor pelo pagamento do 
preço. Offeri pretium ab emptore debit, cum ex empto agiiur^ et 
ideo et si pretii partem offeraty nondurn est exemplo actio. Venditcr 
enifã qíjum pignus retinere potest eam rem quam vendit (L. 13 
§ 8 Dig. de act. empt.). Ex contractu utroque dtroque óbligaio- 
rio non agere quiaque potest^ niH prior imphat. 

Esta disposição procede só no caso, em que a venda não é 
feita a credito ; no caso contrario regulão outros principios, como 
veremos adiante. 
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Art. 2055.~Na venda, que não é feita a credito, em falta de pagsi- 
mento do preço, pôde o vendedor, que já tiver feito a entrega da cousa 
exigir o preço, ou reivindica-la achando-se ella ainda na posse do 
comprador. 

Esta decisão é^ com pequena modificação, applicação da 
regra do art. 401, isto é, que a condição resolutoria sempre se 
subentende nos contratos bilateraes no caso de alguma das partes 
nSo cumprir aquillo, a que se obrigou. 

Em parte concorda com a Ord. L. 4 tit. 5 § 1 quando diz : 
« E não pagando e nem offerecendo logo o comprador o preço ao 
vendedor, poderá o vendedor cobrar delle a cousa quando quizer 
como sua ». Ou por outra : si o preço não fôr pago, não sendo a 
venda a credito,a propriedade da cousa vendida não se transfere. 

O direito romano assim dispõe : Venditoe vero res et traditcb 
non aliter emptori adquiruntur quam si is venditori pretium sol- 
verit, vel alio modo ei satisfecerit . Q,uod cavetur quidem etiam lege 
Duodecim Taòularum, tamen rectè dicitur et jure gentium, id 
estjjure naturali id effeci, Sed si is qui vendidit, /idem emptoris 
secutus est, dicendum est statim emptoris fieri. (Inst. de divis. 
rer. §41) 

Tem razão Justiniano quando diz que esta disposição não 
tem só por fonte a lei das XII Taboas, mas principalmente a lei 
natural. 

O vendedor, que não concede prazo, quando entrega a cousa 
é com vistas de receber o preço ; ha aqui uma condição resolutoria. 
Apezar de receber a cousa, o comprador não é proprietário em- 
quanto não pagar, e então tem applicação a regra do art. 
401 ; o vendedor tem o direito, ou de exigir o preço, porque o 
contrato se acha perfeito, ou de haver a cousa, porque o compra- 
dor não cumprio aquillo a que se obrigou. Quod vendidiy non 
aliter fit accipientis quam si, aut pretium nobis solutum sit, aut eo 
nomine satisfactum, vel etiam fidem habuerimuê emptori, sine vila 
satisfactione {L . 19 Dig. de contrat. erapt.). 

Para proceder a decisão é necessário que o vendedor não 
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tenha concedido prâzo, isto é, que a venda tenha sido íeitafide 
-grmcay o que quer dizer á vista, porque os gregos não faziao negó- 
cios a credito, mas com o dinheiro á vista. 

O art. 2055 não permitte a reivindicação senão quando a 
cousa ainda existe em poder do comprador, e por conseguinte 
nao tem ella logar si a cousa tiver passado para o dominio de 
terceiro. 

Esta restricçao é razoável. O vendedor que entrega a cousa 
^ não exige immediatamente o preço, presume-ee que concedeu 
prazo, por curto'que seja. EUe tem, é verdade, a obrigação de en- 
tregar a cousa para depois exigir o preço nos termes do art. 2060 ; 
mas si desconfiar do comprador, compete-íhe o direito de depo- 
sita-la, e assim garantir o pagamento. 

Conceder ao vendedor no caso, de que se trata, o direito de 
reivindicer a cousa, ainda depois de alienada, será de graves 
inconvenientes para o commercio, principalmente tratando-se de 
moveis, era razão da bôa fé das subsequentes acquisiç5es. 



Art. 2056.— Transfere-se a propriedade da cousa para o com- 
prador na venda feita a credito, ainda que o preço não seja pago no 
prazo convencionado, e o vendedor só pôde pedir o preço, e não a 
rescisão do contrato, ainda que não tenha feito a entrega da cousa 
vendida. 



A Ord. L. 4 tit. 6 § 2 dispunha : « E si o vendedor ao tempo 
do contrato deu espaço ao comprador, para lhe pagar o preço, 
«i lh'o elle não pagar ao tempo que lhe foi outorgado, poderá o 
vendedor logo cobrara cousa do comprador, si a tiver em sou 
poder, ou de qualquer* outra pessoa em cujo poder se achar.» 

ErSo sensíveis os inconvenientes deste systema, pelo que foi 
a Ordenação revogada pelo Alvará de 4 de Setembro de 1810, 
que restabeleceu o direito romano. Já vimos que por este direito 
não ha clausula resolutaria tacita no caso de não pagamento do 
preço no prazo ajustado. Sed si is qui vendidit fidem emptcris 
^ecutuõ est, dicendum est statim rem emptoris fieri. 
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O OodigoFrancez admitte a clausula resolutoria no art. 1651 1 
« Si Tacheteur ne paye pas le príx, le vendeur peut demander 
la rosolution de la vente.» 

Si o vendedor concede prazo, o contrato fica perfeito ; eá 
conserva o direito de haver o preçO; ainda que não tenha feita 
entrega da cousa. 



Art. 2057.— Na venda feita a credito, não fica o vendedor des- 
obrigado de entregar a cousa vendida, pelo facto de se tomar o com^ 
prador insolvente, antes do pagamento do preço. 



O nosso Oodigo Commercial no art. 198 disp8e que não pro- 
cede a obrigação da entrega da cousa vendida ates de effectuada 
o pagamento do preço , si entre o acto da venda e o da entrega a 
comprador mudar notoriamente de estado, e não prestar fiança 
idónea ao pagamento nos prazos estipulados. . 

Esta disposição tem por fonte o art. 1613 do OodigoFrancez^ 
que ad<»ptou a doutrina de Pothier fundada no direito romano. 
. Não parece justa por ser contraria ás regras geraes do» 
contratos. O contrato se forma e fica perfeito com o accordo das 
vontades. Logo que a venda é perfeita, se transfere a propriedade 
da cousa vendida. Si o vendedor a conserva em seu poder, 
retém o que lhe não pertence. A sua principal obrigação é fazer 
a entrega. 

Aquelle que retém uma cou^a de seu devedor, não pôde 
apropriar-se delia a pretexto de que o devedor se tornou insolvavel. 
O vendedor logo que fiou do comprador, só pôde exigir deste o 
preço, e não apropriar-se do que já não lhe pertence em virtude 
do contrato. • 

Concebe-se que tal disposição tenha cabimento no Codige 
Francez, porque este concede ao vendedor a acção resolutoria 
-tacita no contrato de venda, quando não é pago o preço. 

Art. 2058.— A principal obrigação do comprador é pagar o preço 
no logar, tempo e forma convencionados. 
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Assim como a principal obrigaçSo do vendedor é fazer a 
entrega da cousa vendida^ da mesma forma a principal obri- 
gação do comprador é pagar o preço. In omnibus óbligationihus 
in quibus dies ncn ponitur, prcesenti die debetur (L. 14 dig. de 
reg.jur.). 

Daqui nasce a acção, que os romanos chamâo ex vendita : 
é a acção, que compete ao vendedor para haver o preçO; assim 
como o comprador tem a acçao ex empto para haver a cousa 
vendida. Ulpiano assim define a acção do vendedor : Ew vendito 
ijuctio venditori competity ad ea conaequenda qum ei ah emptori 
prceeêtari oportet (L. 13 § 19 dig. de act. empt.). 

Art. 2059.— Na falta de convenção, si a venda não foi feita a 
credito, o pagamento do preço deve ser feito no tempo e logar, em 
que se deve fazer a entrega da cousa vendida. 

O pagamento do preço deve ser feito conforme houver sido 
convencionado; si for marcado o logar ou a forma do pagamento, 
assim se cumprirá. Na falta de convenção cumpre distinguir, si 
a venda foi feita a credito ou á vista. 

Si a venda foi feita a credito, o comprador se constituiu 
devedor do vendedor por certa quantia de dinheiro, consistente 
em dinheiro, e por conseguinte o pagamento deve ser feito no 
domicilio do comprador nos termos do art. 478. 

Si a venda nSo é feita a credito, regula o art. 2059 : 
o pagamento deve ser feito no tempo e logar em que se deve 
fazer a entrega da cousa vendida. Como a venda é feita a 
vista, é no tempo da entrega que o pagamento deve ser feito. 
Quanto ao logar, é o da situação da cousa ao tempo da venda 
nos termos do art. 498. 

De forma que o art. 2059 não é mais do que a applicação 
do art. 498. 

A lei sujeitou o pagamento, diz Troplong, ás mesmas cir- 
cumstancias de tempo e de logar que a entrega ; porque em 
these geral a entrega e o pagamento estão sempre de accordo. 
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Sâo dous actos concomitantes, que correspondem ás duas 
obrigações reciprocas e symetricas, que nascem do contrato de 
compra e venda ; de uma parte entregar a cousa, e da outra pagar 
o preço. 

São em consequência applicaveis ao pagamento do preço 
e á entrega da cousa comprada as disposições geraes a respeito 
nos termos dos arts . 457 e seguintes. 

Art. 2060.— vendedor deve primeiro entregara cousa ao com- 
. prador, para haver deste o preço : ou pôde, por sua conta e risco, 
deposita-la em mão de terceiro, e exigir b preço. 

« E porquanto, tanto que a compra e venda for acabada 
por consentimento das partes, deve o vendedor entregar primeiro 
a cousa vendida ao comprador e depois o comprador lhe deve. logo 
pagar o preço. Si o vendedor recusar entregar primeiro a cousa 
vendida ao comprador, receando de não poder dellehaver o preço, 
e o comprador não confiar do vendedor, duvidando haver delle 
a cousa comprada, sem lhe primeiro pagar o preço : mandamos 
que a cousa vendida e o preço sejão entregues em mão de 
homem fiel, o qual tanto que de tudo í3r entregue, faça as partes 
contentes, dando ao vendedor o preço e ao comprador a cousa ». 
(Ord. L. 4 tit. 5 § 1). 

Não ha necessidade de depositar o preço, porque o vendedor 
è quem deve primeiro fazer a entrega para o exigir. O com- 
prador antes de pagar o preço tem o direito de exigir a entrega, 
portanto não dá-se o caso deile duvidar do vendedor. Si fosse 
o comprador quem primeiro devesse pagar o preço para haver 
a cousa, então poderia haver necessidade do deposito do preço, 
8Í não confiasse do vendedor, receiando, que este, depois de 
recebido o pagamento, recusasse fazer a entrega. 

Se diz que o deposito ó por conta e risco do vendedor, 
porque é elle que não confia do comprador, é elle quem quer 
ter uma segurança para haver o preço, sendo quem primeiro 
deve entregar a cousa; portanto si houver despezas com a 
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deposito serão por sua conta, e também si a cousa perder-se, 
supportará a perda, si esta teve logar em razão do deposito, isto 
é, que se não perderia si não fosse depositada . 

Art. 2061.— Si o comprador na venda feita a credito, fôr pertur- 
bado no seu direito ou posse, ou se tiver justo raceio de o ser, de modo 
que tenha, ou venha a ter, direito de demandar o vendedor pela 
evicção, pôde depositar o preço ou a parte do preço, que ainda deva, 
o qual ou a qual não poderá o devedor levantar, emquanto não fizer 
cessar a turbação ou não prestar caução. 

« Si o comprador for entregue da cousa, que comprou, 
« antes de pagar o preço ao vendedor, lhe fôr dito que a cousa 
não é do vendedor, não lhe será obrigado a pagar o preço, e se 
já lhe tiver pago parte delle, não será obrigado a lh'o acabar de 
pagar até que o vendedor lhe dê bons fiadores leigos e abonados » . 
(Ord. L. 4 tit. 5 princip.). 

O deposito do preço é mais regular, porque assim ficão 
garantidos não só o comprador como o vendedor. O comprador 
não pôde negar-se ao cumprimento daquillo a que se obrigou. 

A fonte da nossa ordenação é a L. 17 § 2 Dig. de cont. 
'cmpt. Ante pretium solutumy dominii questione mota, pretium 
emptor solvere non cogitur, nisi fidejuasores idonei a venditoré 
^ju8 evictionis offerantur. 



SECÇÃO 4.- 
DA VENDA A BCTRO 

Art. 2062.— No contrato de compra e venda é licito ás partes esti- 
' pular, que poderá o vendedor remir a cousa vendida, ficando resolvido 
o contrato, comtanto que seja no prazo do artigo seguinte. 

« Licita cousa é que o comprador e o vendedor ponhão na 
compra e venda, que fizerem qualquer cautela pacto e condição, 
em que ambos accordarem, comtanto que seja honesto e conforme 
a Direito. E portanto si o comprador e vendedor na compra 
e venda se accordassem que tornando o vendedor ao comprador 
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o preço que houvesse da cousa vendida, até certo tempo, ou 
quando quizesse, a venda fosse desfeita e a cousa vendida tor-^ 
nada ao vendedor, tal avença ou condição assim accordada pelaa 
partes, vai. » (Ord, L. 4 tit. 4 princ). 

O direito romano também julga licita a clausula retro- 
vendendo no contrato de compra e venda ; mas cumpre observar 
que elle sendo tão rico em principies e resoluções claras de casos 
práticos sobre a venda, poucas disposições se encontrão sobre 
esta clausula. Talvez nao fosse ella tâo usada como entre os 
povos modernos, segundo pensa um escriptor. 

A ordenação ainda com receio de usuras, manda que a cousa 
no contrato a retro seja vendida por seu justo preço. « Porque, 
diz ella, si a cousa fosse vendida por menos da quarta parte do 
justo preço e na venda fosse posto o dito pacto, neste caso, con- 
correndo justamente o grande desfallecimento do preço justo com 
a dita convença, fazem o pacto de ser usurário » • 

E mais adiante se prohibe que facão este contrato os homens, 
que têm por costume onzenar, porque será o contrato julgado por 
usurário, e o onzeneiro sujeito a graves penas. 

O Código Portuguez no art,1587 prohibio para o futuro o con- 
trato de venda a retro, e reduzio a quatro annos os existentes do 
pretérito, que não tiverem prazo estipulado para o retrato. 

Se diz que o legislador portuguez acabou com as vendas 
a retro porque ellas em regra encerrão um contrato usurário. 
Esta razão não é séria. A lei não deve restringir a liberdade 
nas convenções a pretexto de usurárias ; taes restricções são 
antigualhas, que já não coadunão com as idéas modernas. 

Se diz mais que o legislador teve em vista evitar a in- 
certeza do proprietário definitivo com o dominio resolúvel, porque 
esse estado de duvida é prejudicial ao commercio e á cultura. 

Esta razfto é procedente, mas não deve haver exageração. 
O que cumpre ao legislador fazer, a bem da facilidade da trans- 
missão da propriedade, é restringir o prazo da remissão, e não 
prohibir completamente o contrato. 
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Este contrato é muito frequente e está enradicado nos nossos 
costumes. Tem as mesmas vantagens do penhor eda hypotheca, 
porque por elle o proprietário obtém a quantia, de que precisa, 
<^om a necessária segurança do credor. 

Muitas vezes o proprietário não quer perder irrevogavel- 
mente a cousa vendida, e por isso a vende com o pacto de re- 
missão. 

A principal razSo, pela qual este pacto deve ser julgado 
licito, & a sua frequência. Ninguém conhece mais seus inte- 
resses que o proprietário, e si alienou com o pacto de re- 
missão ó por não lhe ser prejudicial. Ao legislador só cumpre 
regular o que é de ordem e interesse publico, limitando o prazo 
da remissão e acautelando os direitos de terceiros, como faz o 
art. 1879 do projecto. 

Se diz que o retrato é uma segunda venda, e se argumenta 
com a etymologia da palavra. Se diz que retro venditio, por si 
mesmo mostra ser composta das palavras retro e venditio, que é 
o mesmo que vender para atrás, ou tornar o comprador a vender 
ao vendedor. E' por esta razão que se pagão duas vezes os 
impostos de transmissão, uma da venda e outra da remissão. 

E' um engano ; a remissão não ó segunda venda. Não se 
argumente com a palavra retrovenditioj porque a expressão é 
imprópria. A clausula de remissão tem a força de resolver o 
contrato, e não produz segunda venda. O art. 2064 usa da 
expressão correcta e juridica ficando resolvido o contrato. Est 
distractus potius guam novns contraetus. 

Para que a remissão seja considerada, não como nova 
venda, mas como resolução, é necessário que a clausula tenha 
sido estipulada no mesmo acto da venda. Hujusmodi pactumesse 
partem contractus. Si fôr a clausula convencionada depois do 
contrato, ex intervallo, a remissão é uma nova venda, não parti- 
cipa da natureza da resolução, e não é regulada pelos principies 
estabelecidos sobre a matéria. 
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E^ necessário ainda que a remissão se faça antes de expi- 
rado o prazo delia ; porque expirado este o contrato se torna irre- 
soluvel, e a remissão é uma nova venda. 

Art. 2063.— A faculdade para remir não pôde ser estipulada por 
tempo, que exceda a quatro annos. Si fôr estipulada por maior tempo 
será reduzida a este prazo. 

E' grave questão entre nossos escriptores, si quando não fôr 
estipulado prazo para a remissão pôde esta ser feita a todo a 
tempo. A opinião mais seguida é que o direito de remifeão pre- 
screve em 30 annos . 

O art. 2063 limita a faculdade de remir a quatro annos, que 
nao podem ser excedidos, ainda que as partes o convencionem. A 
razão é porque a propriedade não pode ficar incerta por muito 
tempo : é da ordem publica e do interesse do commercio, jW jju- 
blicum privalorum pactis muturi non potest. 

Art. 2064.— vendedor que quizer usar da faculdade de remissão, 
deverá, antes de terminado o prazo, pagar, ou depositar o preço da 
compra e as despezas do contrato, que tiverem sido feitas pela 
comprador. 

A faculdade de remissão deve ser feita dentro do prazo doa 
quatro annos, e tem o vendedor de restituir o preço da compra e 
todas as despezas feitas com o contrato^ como custas da escriptura, 
sellos, direitos de transmissão, etc. ; porque as cousas devem ser 
restabelecidas no seu estado primitivo, como si contrato nãa 
houvera. 

Art. 2065.— Terminado o prazo, si o vendedor não tiver usado da 
faculdade da remissão, íicarâ o contrato irrevogável. 

Si tiver sido estipulado um prazo maior de quatro annos, 
não ficará por isso nuUo o contrato. Dentro dos quatro annos 
poderá o vendedor fazer a remissão. Utileper inutile non vUiaíur. 
Findo o prazo sem ter havido remissão , a propriedade torna-se 
irrevogável. 
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O prazo começa da data do contrato^ e não da data da en- 
trega, como ensinão nossos autores. Assim pensão porque pelo 
direito vigente a propriedade não se transfere senão pela tradição. 

Art. 2066.— prazo da remissão não pôde ser interrompido; corre 
contra todns as pessoas, ainda contra os incapazes, salvo o recurso 
destes para serem indemnizados por seus representantes legaes. 

Nâo ha exactidão de Jinguagem quando se diz que, vencido 
o prazo para a remissão, o direito fica prescripto. Não se trata 
aqui ^ prescripção ; esta em certos casos não corre e em outros 
80 interrompe. O prazo da remissão é fatal, nunca se suspende e 
nem deixa de correr ; ainda contra menores e interdictos, salvo 
o direito destes contra seus tutores ; porque si a remissão lhes 
era vantajosa, enão a fez o tutor, responde este pelos prejuizos, 
que dahi resultarem aos seus tutelados. 

Gostuma-se dividir a prescripção em convencional e legal : 
aquella tem logar quando o prazo é fixado por convenção, e esta 
quando determinada por lei, e se diz que aquella corre contra o» 
incapazes, e esta está sujeita ás regras geraes estabelecidas na lei* 

A distincção é imprópria. 

A prescripção é sempre um favor concedido pela lei, e só 
impi*opriamente se pode chamar prescripção o vencimento dos 
prazos convencionados pelas partes. 

Art. 2067.— Si o comprador houver alienado a cousa, o vendedor 
terá a escolha, ou de haver delle perdas e damnos ou de usar da facul- 
dade da remissão contra o terceiro adquirente, comtanto que, em um 
e outro caso, use de seu direito antes de expirado o prazo da remissão, 
e nos termos do art. 1879. 

E' applicação do disposto no n. 3 do art. 1004. Quando por 
meio do convenção se resolve a propriedade, aquelle^ em favor 
de quem ella se resolve, pôde reivindicar a cousa do poder de 
quem quer que a detenha, ou haver do alienante o seu valor. 
Esta decisão ainda mais prova que.a lemissãó não é uma segunda 
venda, mas sim a resolução da primeira. 
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Este direito de sequela da cousa alienada é reconhecido pela 
lei vigente; é nece&sario, porém, que seja exercido dentro do 
prazo da remissão^ porque findo este a propriedade toma-so 
irrevogável. 

Si a venda é de cousa movei com o pacto de remissão, e o 
comprador a aliena, não tem logar a reivindicação, porque toda 
a clausula ou condição resolutoria nos eontratos; tratando-se de 
cousa movei; só tem effeito entre as próprias partes contratantes 
(art. 1879). O vendedor só a pôde reivindicar em quanto gstiver 
em poder do comprador, e si este a alienar^só tem direito a perdas 
e damnos. 

Si a venda é de cousa immovel, só pôde ser reivindicada 
quando alienada pelo comprador, si a clausula da remissão constar 
do respectivo titulo, e tiver havido o registro. Na falta de regis- 
tro, o vendedor só pôde reivindicar o immovel existindo elle na 
posse do comprador. 

Art. 2068.— Si varias pessoas venderem conjunctamente com o 
pacto de remissão alguma coa<^, que lhes pertença em commnm, ou 
si, por morte do vendedor, iicârão vários herdeiros, cada um deiles, 
con vendedor oa herdeiro, pôde exercer separadamente a faculdade de 
remir, mas somente quanto â sua respectiva parte,ainda que os outros 
não queirào usar da mesma faculdade. 

E' applicação do disposto no art. 1880, 

Parece que o direito vigente é em sentido contrario da de- 
cisão do art. 2068 do projecto ; porque Lobão, Silva, Guerreiro e 
outros, assim o dizem, e citão julgados. Em falta de lei devião 
ser adoptadas as disposições dos códigos modernos, como o fran- 
cez arts. 1668 e 16b9. 

Si venditor decessitpluribus heredibus equcdibus institutiSf vel 
plures fuirent vendiiores cum pacto de retrovendendo \ an unua 
eas pluribu8 heredibus, vel unua ex pluribus venditorilms pro sua 
parte poseint uti pacto de retrovendendo, et Ulitis vigore partem 
rei venditcB reivindicare ? Respondetur quod non, guia facultas 
redimendi est individua. 
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Em consequência se diz que qualquer dos vendedores ou 
-qualquer dos herdeiros pôde usar do direito de remissão, offere- 
<5endo todo o preço, ainda que os outros vendedores ou os outros 
herdeiros não o queirão . 

Propriamente não ha cousa indivisível. Si as cousas não são 
«U3ceptivei8 de divisão physica, o seu valor é divisível. Um her- 
deiro do vendedor pôde querer ter a sua parte no prédio vendida 
«om o pacto de remissão, não possuindo meios para remi-lo todo: 
não ha razão para obriga-lo a uma remissão total. 

Se diz que o comprador, dando-se a remissão, deve ser com- 
pletamente indemnizado, e si fôr forçado á remissão parcial, não 
ha completa indemnização, por ter de aceitar a compropriedade. 

Responde-se que podia o comprador evitara compropriedade 
convencionando não ser permittida ^ remissão por partes, e si 
âssimnão estipulou, de ninguém se deve queixar. 



Art. 2069.— Si varias pessoas comprarão uma cousa com o pacta 
de remissão, ou si morto o comprador, com o dito pacto, ficarão vários 
lierdeiros, o vendedor pôde exercer a faculdade de remissão contra 
cada um dos compradores, ou lierdeiros, quanto ás suas respectivas 
partes, quer a cousa esteja ainda indivisa ou não. 

Mas si a cousa passar a pertencer a um só dos compradores ou 
lierdeiros, contra elie pôde o vondedor exercer a faculdade de remissão 
pela totalidade. 



No artigo antecedente tratou-se do caso de serem vários os 
vendedores com o pacto de remissão, ou vários os herdeiros 
do vendedor ; no art. 2069 trata-se do caso de serem vários 
os adquirentes da cousa vendida com o pacto de remissão» 
A solução é idêntica, e ainda mais favorável, porque não apparece 
^ questão da indivisibilidade da acção; a cousa já se acha divi* 
dida, e o vendedor tem o direito de renir cada uma das partes 
<K)ntra os adquirentes, uma, todas, ou algumas delias conforme 
«ntender. 

Si a cousa ainda estiver indivisa, a acção é proposta contra, 
todos os seus compossuidores. 

13 COD. 4* VOL. 
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Si um dos com possuidores obteve as partes dos outros^ 
. ou em partilha a cousa em sua totalidade foi dada no quinhãa 
de algum dos herdeiros, contra o único possuidor pode o vendedor 
exercer o direito de remissão. 

Art. 2070.— Sendo varias as cousas vendidas juntamente pelo 
mesmo contrato, e com o pacto de remissão, o vendedor não pôde,, 
sem o consentimento do comprador, remir umas e outras não. 

Eis o que diz Cardeado citado por Lobão : Si varias cousas^ 
forem vendidas por um só preço in universum et confusè enume- 
ratOy mas não distribuido por cada uma delias, o vendedor deve^ 
remir todas juntamente, e não pôde remir uma sem a outra ; maa 
si cada uma das cousas fôr vendida por preços diversos e sepa- 
rados, o vendedor não é obrigado a remir todas simultaneamente,. 
e pôde remir umas sem as outras. 

Quando ha diversas vendas ou uma só de varias cousas é 
questão de facto ; o legislador não pode estabelecer regras in- 
variáveis e fica ao prudente arbitrio do juiz decidir cpnforaie as 
circumstancias e intenção das partes., 

Art. 2071.— direito de remissão pôde ser alienado por qualque 
forma, e é licita a estipulação em contrario. 

A remissão pôde ser vantajosa. O vendedor terá alienado 
a. cousa por preço inferior ao seu verdadeiro valor e nada obsta 
que elle transfira o seu direito de remir. O comprador não é^ 
proprietário irrevogável, porque pela remissão pôde perder a. 
posse, e pouco importa que aquella seja feita pelo vendedor ou 
por outra qualquer pessoa. Qui actionem habet ad rem recupe- 
randam, rem ipeam habere videtur. (L. 15 Dig. de reg. júris). 

Também é licito convencionar que sô ao vendedor competirá 
o direito de remir : tal clausula não é contraria aos interesses d&. 
ordem publica. 

Art. 2072.— Podem estipular os contratantes que o vendedor não» 
remira senão depois de passado certo tempo. 
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A este respeito varião as opiniSes dos nossos autores ; mas 
os qae seguem » negativa, isto é, que os contratantes nXo 
podem estipular que o vendedor não remirá senão depois de 
passado certo tempo, entendem que tal clausula é usurária. 
Ora o temor da usura, segundo as idéas modernas, não deve de- 
mover o legislador em suas determinações. 

Van Espen que, como diz Lobão, é. rigorista contra as 
usuras, sustenta : Venditionem non reddi uaurariam prcBcisè 
ex pacto quod res non possit redimi nisi post certum tempíns 
quia emptorj exempli causay vutt próprio suo sumpto mdiorem 
feracioremque reddere posseasionem] potest itaque opponere 
pdctum, ut infra certum tempus, quo suco indemniiati consulere 
possit, non redimatur. 

Art. 2073.— o vendedor recebe a cousa .livre de quaesquer en- 
cargos, com que a tenha onerado o comprador. 

E' applicação do n. 2® do art. 1004, decidindo que quando 
a propriedade se resolve por convenção das partes, entendem -se 
revogados todos os ónus e direitos reaes concedidos sobre a cousa 
por aquelle, contra quem foi resolvida a propriedade, ao tempo 
em que pendia a causa da resolução. 

O comprador pôde certamente vender a cousa, pôde hypo- 
theca-la, onera-la com servidões, mas logo que se resolve a pro- 
priedade, cessão todos os ónus. 

Art. 2074.— Os mais direitos e obrigações do vendedor e do com- 
prador, com o pacto de remissão, são os mesmos que os do proprie- 
tário e do asnfractuario, no qne lhes possão ser applicaveis. 

Pela enumeração dos direitos e obrigações do vendedor e 
comprador, que fazem os autores, se evidencia que o comprador 
não é mais que um usufractuario, em quanto pende a clausula 
da resolução. Assim o comprador é obrigado a entregar a cousa 
no estado em que se achar ao tempo da resolução ; responde pela 
perda e deteriorações devidas á sua falta ; tem direito ás despezas 
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da conservação, etc, e assim outros direitos e obrigações próprios 
do asoAractaario. 

Ainda sSo applicaveis as disposições dos arts. 552 e seguin* 
tes, em virtude do art. 585. 

SECÇÃO V 
DA BESOISlO DA TENDA POR LESlO 

Art. 2075.-0 vendedor de um immovel pôde rescindir o contrato 
provando ter sido lesado em mais da metade de seu justo valor, ainda 
que no mesmo contrato tenha expressamente renunciado a faculdade 
de pedir a rescisão, ou tenha declarado que faz doação do que excede 
ao justo valor. 

Muito se tem escrípto sobre a questão si a rescisão por lesSo 
deve ou não ser conservada na lei. 

Por occasião • da discussão do código civil francez disse 
Napoleão, então primeiro cônsul : 

« Supposons que le v^endeur ait voulu recevoir une somme de 
10,000 frs., come le prix d'une proprieté de 100,000, Alors qui 
ne se récrierait contre Tinjustice d'un pareil contrat ? qui ne ver- 
raít avec indignation que le Code civil Ta sanctioné ? Le Oode 
civil qui doit être le resultat le plus exact de la justice civile ? 
8'íl repose sur cette base, il será eternel. 

« On objecte que dans les principes de la justice civile les 
contrats doivent être respectés. 

c H n^ a pas de contrat de vente lorsqu^on ne reçoit pas 
Téquivalent de ce qu^on donne, quand la seduction des passions 
ou le besoin ont décidé un proprietaire à ceder sa chose pour 
rien. Peut-il être dans les principes de la justice civile de san- 
ctionner un acte par lequel un individu sacrifie, dans un moment 
de folie, Theritage de ses pères et le patrimoine de ses enfants à 
Temportement de sa passion ? 

« S*il a cede au besoin, pourquoi la loi ne prendrait elle 
pas la defense du pauvre opprimé contre Thomme riche qui, pour 
le dêpouiller, abuse de Toccasion et de sa fortune ? 
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« La loi de la rescision Tobligera à payer au moins le bien 
la moitié de sa valeur. 

< Oette loi poarra quelque foís être eludée; mais plfAê sou^ 
vent elle reiiendra Vinjusticêy et pr&isémetU parce qu*elle eadstira 
U y aura moins éCoccasians de Vinvoquer. 

« Oe será Burtout la vantage que les mceurs tireront de la 
loi; on craindra ractíon en rescision, et Ton n'osera se permettre 
une lésion enorme. Si oette action n'existe pas, la fraude n'a 
plus de.frein et osera tout enterprendre. 

« Mais a profít de qui toumerait dono Texclusion de Taction 
en rescision, dans le cas d'une lésion enorme? 

< Au profit de quelques agioteurs. 

4 Et ce serait pour proteger un pareil intérêt qu'on foulerait 
aux pieds les moeurs et les príncipes de la justice civile ! d 

Taes sSo as vistas elevadas de um génio superior, dÍ2 
Troplong, e as reflexões de uma politica justa e moraL 

O código portuguez, abandonando os principies tradicionaes 
das nossas OrdenaçSes^ no artigo 1582 dispSe que o contrato de 
compra e venda não poderá ser rescindido com o pretexto de 
lesSo, salvo si essa lesão envolver erro que anulle o consentimento* 

Sem duvida ninguém vende por 5 o que vale mais de 10, 
sem que tenha havido, por qualquer causa, erro de consentimento. 
E' o que se chama presumpção jum et de jure. O vendedor foi 
enganado, foi coagido, ou não estava no completo uso de suas 
faculdade intellectuaes : não houve livre vontade. 

Os inconvenientes da acção de lesão desapparecem logo que 
ella seja bem regulada, e se estabeleça um prazo curto para a 
prescrípção, como o de um anno nos termos do art. 2083. 

A acção de rescisão por lesão só deve ter logar na venda 4e 
immoveis, e não dos moveis. A razão é porque o preço dos itn- 
moveis é mais constante que o dos moveis ; estando estes sujeitos 
a continuas mutaçSes de proprietários, de ordinário mais facil- 
mente se deteriorão e mudão de forma. Suas transmissSes são rá- 
pidas e incessantes, e será difficil dar precisamente o seu valor 
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no tempo da venda. O interesse do commercio em geral deve 
neste caso prevalecer sobre os interesses particulares. 

« La raison en est, ainda diz Napoleão, que la loí de res- 
cision est une loi de moeurs, qui a par objet le territoire. Pea 
importe comment un individu dispose de quelques diamants, de 
.quelques tableaux ; mais la manière dont il dispose de sa pro- 
prieté territoriale n'est pas indifferente à la societé. » 

Com razão a nossa Ord. L. 4 tit. 13, permittindo a acçSo da 
rescisão por lesão, presume que o vendedor foi enganado, .porque 
na verdade ninguém vende scientemente por menos de 10 aquillo 
que pôde vender por 30. 

A acção de lesão tem logar ainda que no mesmo contrato 
ae tenha expressamente renunciado a faculdade de pedir a rescisão 
ou se tenha declarado que se faz doação do que exceder do justo 
valor : é o que dispõe a Ord. citada no § 9. 

Si fosse permittida a renuncia ou a doação da maioria do 
preço, tornar-se-hia isso uma formula tabelliôa em todos os con- 
tratos, e burladas ficarião as disposiçSes da lei. 

Àrt. 2076.— Para se dizer que houve lesão de mais de metade do 
justo valor do immovel, se deverá attender ao seu valor ao tempo do 
contrato. 

Pôde o immovel ter augmentado de valor, por exemplo, com 
a abertura de uma estrada, e em mil outras circumstancias : 
deve-se attender ao seu valor ao tempo do contrato, porque é 
então que se diz ter havido lesão. 

Devem também attender ao valor real, ao commum, e não 
& affeição. Pretia rerum non exqfectu necufílitate eingularumy 
•B9d eammunUer funguntur. 

krU 9077.— Si vários immoveis tiverem sido conjunctamente 
objecto da venda, para se conhecer se houve lesão, se attenderâ a seu 
valor total, e não se poderàjúlgar o contrato lesivo sobre uns, enão 
sobre outros, ainda que se tenha dado valor a cada um delles em sepa^ 
lado. 
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Já dissemos que quando se faz uma venda conjunctamente 
lie varias cousas por um só preço, o contrato é um só e indivisivel. 
Si a cada uma delias se dá um preço separado, se entende ser só 
para que sommados se conheça a importância total do preço da 
venda, que continua a ser única e indivisivel. Si na venda do 
prédio Â verifícar-se haver lesão, será compensado pela venda do 
prédio B. Se attenderá ao valor total das cousas vendidas. 

Art. 2078.— O comprador condemnado por acção de lesão, tem a 
escolha, ou de restituir o immovel ao vendedor, recebendo o que 
deu por eile, ou de inteirar o seu justo preço, regulado pelo tempo 
do contrato. 

Si, porém, houver alienado o immovel, deverá inteirar o preço. 

A Ord. L. 4 tit. 13 § 1 assim o decide. « E querendo o 
vendedor desfazer o contrato, ficará a escolha ao comprador, ou 
tornar-lhe a cousa e receber o preço, que por elle deu, ou re- 
fazer-lhe o justo preço, que se provar, que valia ao tempo do 
contrato. » 

O justo preço é, como já vimos, o que a cousa valia ao 
tempo do contrato. 

Esta disposição é em favor do comprador, e com justa razSo. 
Terá elle feito bemfeitorias no prédio, terá abandonado seu 
primitivo domicilio; disposto de negócios importantes para ir 
se estabelecer no prédio comprado. Seria injustiça força-lo ^ 
restituição do prédio. Por outro lado, nenhum prejuízo soffire 
o vendedor, porque recebe o justo preço, ou o equivalente do 
prédio vendido. 

Quando o contrato pôde ser annuUado, ou, como se diz, 
rescindido por vicio de lesão, a nuUidade não é absoluta, mas 
relativa ; só o vendedor pôde allega-la, porque só a elle foi con* 
cedida a faculdade. Si o comprador tiver alienado o immovel, 
BÓ contra elle é competente a acção e não contra o adquirente^ 
que ignorava o vicio da primitiva acquisição. Em tal caso o 
comprador será obrigado a compor o preço da cousa, e não poda 
o vendedor reivindica-la do adquirente. 
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Art. 2079.— Preferindo o comprador entregar o immovel, será con- 
siderado possuidor de boa fé até ao dia em que foi constituído em mora. 

A acçSo de rescisSo por lesSo é permittida com difficuldade ; 
importantes favores sSo concedidos ao comprador. A acção é 
apenas tolerada. A regra é a firmeza nos contratos ; sua res- 
cisSo é excepção; ó um caso extremo. Em consequência o 
comprador se entende ter ignorado o vicio de sua acquisição até 
o momento, em que é constituido em mora, isto é; até o dia em 
que foi citado para a rescisão do contrato. Só desse dia em 
diante é que se considera como possuidor de má fé» 

Art. 3080.-0 comprador quando prefira entregai a cousa, deverá 
livra-la dos encargos, com que a tenha onerado depois do contrato. 

O comprador pôde ter constituido servidões sobre o im- 
movel comprado, pôde o ter gravado com ónus reâes^ como 
o usufructo. Si preferir entregar a cousa, deve entrega-la coma 
a recebeu, isto é, livre dos encargos, que então não existião. 
Si hypothecou o prédio, deve pagar a divida, porque a hypô- 
theca acompanha o immovel hypothecado em todas as suas 
transmissões. Si arrendou o immovel, deve entrega-lo livre do 
arrendamento. 

A razão ó porque os terceiros que adquirirão direitos sobre o 
immovel não é justo que sejão prejudicados. O vendedor não 
pôde inutilisar ou invalidar seus direitos. 

Art. 2081.— Não tem logar a acção de rescisão por lesão : 
1.*» -Sendo o immovel adquirido por venda judicial; 
2.**— Sendo adquirido por contrato aleatório; 
3.0— Sendo adquirido por troca de outro immovel; 
4.®— Tendo-se perdido sem falta do adquirente ; 
5.0— Em favor do comprador. 

Trata este artigo dos casos de excepção em que não tem 
logar a acção de rescisão por lesão, e muito diverge do direita 
Tigente, como veremos. 
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O primeiro caso ó quando o immovel é adquirido por venda 
judicial, isto é, quando adquirido por arrematação em praça 
publica, ou leilão judicial. 

A Ord. L. 4 tit. 13 § 7 decide de modo diverso. « E ainda 
que alguma cousa seja vendida por mandado de {u§tiça em pregão 
6 em praça costumada^ se depois foi achado que alguma das 
partes foi enganada na venda ou compra além da metade do 
justo preço, podê-la-ha desfazer pelo beneficio desta lei » • 

Ás vendas judiciaes sfto sempre precedidas de solemnídades 
que excluem todo o receio de engano. Ha a maior publicidade 
por meio dos editaes ; ha a avaliação, a licitação em praça, a 
concurrencia; a offerta a quem melhor preço oflferece, e se deve 
entender que o arrematante oflfereceu o justo preço. Não ha prova 
mais authentica de que na occasião o preço offerecido era o ver- 
dadeiro valor do immovel na commum opinião. 

A segunda excepção é si o immovel é obtido por contrato 
aleatório. No contrato aleatório o preço depende de uma casuali- 
dade, e não se dirá que houve lesão. Assim como o vendedor 
pôde ser lesado, também o pôde ser o comprador. Si, por exemplo 
alguém vende um immovel pelo preço de sua alimentação em 
quanto viver, ou si o preço é uma renda vitalícia, o vendedor pôde 
morrer immediatamente, mas também pôde viver por muitos 
annos. 

A terceira excepção é si o immovel é adquirido por troca de 
outro immovel. Neste caso não ha venda. A acção de lesão é 
tolerada, porque se presume que o lesado faz a venda impellido 
por urgente necessidade de dinheiro : cessa, portanto, a presum- 
pção, si em vez de dinheiro elle recebeu um immovel. 

A quarta excepção é si a cousa perde-se sem falta do adqui- 
rente ; a casa comprada incendiou-se, por exemplo. O comprador 
tem a escolha de restituir a cousa ou de completar o preço. E' 
regra de direito que nas obrigações alternativas, á escolha do de- 
vedor, a perda dé uma das cousas devidas, por falta ou não do de- 
vedor, não extingue a obrigação (art. 428). Mas Pothier responde 
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muito bem dizendo, que a obrigação do comprador consiste 
propriamente em restituir a cousa, e que quanto ao direito de 
retê-Ia e completar o preço é uma faculdade, que a lei lhe con- 
cede ; sua obrigação é pois facultativa ; e por conseguinte a perda 
da única cousa devida extingue a obrigação. 

Pothier costuma invocar sempre a equidade em harmonia 
com o direito, e accrescenta que por mais vantajoso que tenha 
sido o contrato contra o vendedor, não tem este razão para quei-- 
xar-se, deve antes se felicitar, porque se não tivesse feito a venda 
teria supportado toda a perda da cousa, e não teria recebido um 
j.reço, posto que módico. 

Finalmente a acção de rescisão não tem logar em favor do 
comprador. 

Á Ord. L. 4 tit. ]3 dispõe de modo contrario. « E querendo 
o comprador desfazer o contrato por bem do dito engano, ficará 
a escolha ao vendedor ou tornar-lhe o preço que houve, e cobrar 
a cousa vendida, ou tomar-lhe a maioria que delle recebeu além 
do que a cousa valia justamente ao tempo do contrato, v 

A Ordenação traz o exemplo da lesão do comprador, cc E da 
parte do comprador se entende ser enganado si a cousa comprada 
ao tempo do contrato valia por verdadeira e geral estimação dez 
cruzados edeu por ella mais de quinze. » 

A decisão contraria á da Ordenação parece mais conforme 
com a razão . Quem vende pode ter sido impellido pela necessidade, 
e dahi resultão as vendas desgraçadas : mas quem compra não é 
a isso forçado pela miséria, e quem vende o pôde ser. 

Muito bem disse Cujacio: jEquum erat subvenire vendi- 
torip qui minoria vendiãitj quem plerumque necessitas rei fami- 
liariê compellit vendere pretio minore] non etiam emptori uUrà 
aceedenti ad emptionem prcedii smpê fraudandi causa^ et ple- 
rumque ementi pretio immenso et immodico, affectume opportu- 
nitatis, visinitatis, vet ccbU, vel, quod iUie educatus sit, vel parentes 
septãtif vel quod majorum ejus fuerit ; qua cupiditdte incensti», 
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vitrò projiciet smpèingentia et immensa pretia, quod alii calarem 
vocanty alii stultitiam. 

Agora ouçamos Napoleão. 

a En accordant Taction de resciBion à Tacheteur lésé, on 
«mbarrassera souvent les proprietés, 

<K Un particulier qui a le projet d^établir une manufacture 
«chète un terrain oíi il trouve un courant d'eau dont il a besoin 
pour son entreprise. Les circonstances changent. II ne réa- 
lise pas ses projets^ ou il vient à mourir. Lui même ou ses 
héritiers viennent alléguer qu^ils ont payé trois fois sa valeur, 
et demandent la restituition. Le vendeur cependant 8'est défait* 
des terres voisínes ; il les a alienées à prix inferieur à celui qu'elles 
auraient eu si Théritage eút été entiere, et il s^y est determine 
par Tindemnité; que lui offrait la primière vente. II est evi- 
dent que, dans cette hypothèse, la rescision du contrat ne le 
replacerait pas dans la position oh il se trouvait. 

« On voit par cet exemple que si Ton accordait la rescision 
à Tacheteuri ce ne serait qu'en distinguant entre les divers cas, 
c^ qui rendrait la lois três confuseen même temps qu^incomplete; 
car il serait impossible do prevoir ni de saisir toutes les distinc- 
tions qu'exige Tequité. 

a II n'en est pas de même de la rescision accordée au 
vendeur; elle ne porte jamais prejudico à Tacheteur. » 

Por esta forma, diz Troplong, dois homens de génio se en- 
contrão na solução de uma questão por muito tempo duvidosa, 
um com a agudeza de suas apreciações que realção a scienci^ 
do legista e a elevão á altura da philosophia, e o outro com 
admirável sagacidade em apanhar no direito o que interessa á 
economia politica e ao governo do Estado • 

Art. 2082. —A acção de rescisão por lesão prescreve no prazo de 
um anno, a contar-se do contrato. 

Pela Ord. L. 4 tit. 13 §§ 5 e 10 as acçSes por lesão pres- 
crevem em 15 annos, o comprador é considerado possuidor de 
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bôa fé^ e só restítue os fiructos da litiscontestaçSo em diante. Mas 
BI a lesSo é enormíssima é obrigado & restituição dosfructos desde 
o tempo do contrato, por ser considerado possuidor de mÁ fé, e 
neste caso se entende que a prescripção é de 30 annos. 

A Ordenação não define o que seja lesão enormissima. Alguns 
autores dizem que ó quando alguém recebeu somente a terça 
parte do justo valor da cousa . 

Neste projecto não se reconhece differença entre lesão enorme 
e enormissima, e o prazo da prescripção é reduzido a um anno. 
E' o tempo sufficiente para o vendedor conhecer se foi ou não 
•lesado. Demais a acção de lesão é apenas tolerada, ó uma exce~ 
pção á liberdade de contratar, e por conseguinte deve ser restrin- 
gida. Dos largos prazos para a prescripção resultão a duvida e a 
incerteza da propriedade. 

Ainda mais, para se dizer que alguém foi lesado se atten* 
der^ ao valor da cousa ao tempo do contrato, e como poderá ser 
aquelle conhecido depois de passados muitos annos ? Um longo 
prazo dará origem a demandas e difficuldades. Dentro de um 
anno é fácil provar qual o verdadeiro valor da cousa ao tempo 
do contrato. 

Convinha, pois, por todas as razões encurtar o prazo da pres- 
cripção. O C( digo francez no art. 167 reduz o prazo a dous annos, 
outros códigos o imitarão; mas o prazo corre contra os incapazes 
como os menores, interdictos, ausentes e mulheres casadas. 



Art. 2083.— As regras estabelecidas nos arts. 2068 e 2069 são 
applicaveis â acção de rescisão por lesão. 



Si varias pessoas venderão a mesma cousa, e houve lesão, 
cada uma delias pôde exercer separadamente a acção de rescisão 
quanto á sua respectiva parte, ainda que as outras não o queirão. 

Si forem vários os compradores, o vendedor pôde propor a 
acção a cada um delles, a todos, ou a alguns delles, quanto ás 
auas respectivas partes. 
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CAPITULO 4.» 
Da troca 

Art. 2084.--Pelo contrato de escambo, troca ou permutação, cada 
uma das partes se obriga a entregar uma cousa, que não seja 
dinbeiro, por outra que também não o seja. 

O commercio dos homens começou pelo troco^ permutação^ 
ou escambo; aquillo de que se não precisava^ dava-se pelo que 
era necessário. Origo vendendi emendique a permutcUianibua 
ccepit. Unusguisgue secundum necessitatem temporum ac rerum 
uHlibus inutilia permutabant. (L. 1 Dig. de cont. emp.). 

Não temos disposição alguma legislatÍ7a a respeito da troca; 
o que regula é o direito romano. 

Entre os romanos pelo contrato de compra e venda, como 
já TimoS; o vendedor não se obrigava a transferir a propriedade; 
na troca, porém, obrigava-se cada um dos permutantes a fazer 
o outro proprietário. 

Como se vê da definição, o essencial da troca é que não seja 
dinheiro equivalente que um dos permutantes recebe pelo que dá ; 
do contrario o contrato degeneraria em compra e venda. 

Art. 2085.— Si um dos contratantes se obriga a prestar, parte em 
dinheiro e parte em alguma outra cousa, o contraio será mixto, na 
devida proporção de permutação e compra e venda. 

Succede muitas vezes não terem as cousas trocadas o mesmo 
valor. O permutante, que recebe um prédio de valor superior 
ao do que dá em troca, paga, a titulo de volta, uma somma em 
dinheiro para igualar os valores dos dous prédios. Então ques- 
tiona-se sobre ser o contrato venda ou troca. 

Se diz que si a volta é um elemento aceessorio do contrato, 
não perde elle a natureza da troca. Mas si a volta em dinheiro 
é considerável, entende-ee que as partes não tiverão intenção de 
trocar, e o contrato considera-se como venda. 
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Si a volta é ig^al á cousa dada em troca? Então se diz que 
o contrato é de venda, porque na duvida se deve fazer prevalecer 
o contrato mais nobre. Venditio dignior est qum in dvJno pre- 
ferenda. 

Outros, porém^ entendem que a este respeito não se deve 
estabelecer regra alguma, e é preferível consultar as circum- 
stancias do acto, assim como a intenção das partes e o nome que 
derão ao contrato. 

O código portuguez no art. 1Õ45 sanccionou estas subtilezas. 
Si o preço da cousa, diz elle, consistir parte em dinheiro e parte 
em outra cousa, o contrato será de venda quando a parte em 
dinheiro fôr a maior das duas, e será de troca, ou escambo, 
quando essa parte em dinheiro fôr a de menor valor. Quando os 
valores das duas partes forem iguaes, accresconta o código, pre- 
sumir-se-ha que o contrato é de venda. 

E porque será antes de venda do que de troca? O legislador 
portuguez não o diz, estava talvez embuido da idéa de ser a 
venda um contrato mais nobre que a troca : venditio dignior est, 
qucB in dúbio proeferenda. 

Mas donde vem a superioridade da venda sobre a troca ? 
Será porque as primeiras transacções dos povos primitivos, por 
falta de moeda, se fazião por troca? A razão não é séria. 

Mais lógicas são nossas leis fiscaes, que na troca mixta de 
venda mandão que só se receba, tratando-se de bens de raiz, o 
imposto de transmissão pela volta em dinheiro. 

E na verdade» é forçar a natureza das cousas âar o nome de 
venda a um contrato, que não o é na realidade, ou só é em 
parte. 

Se diz que^ a não se estabelecer uma regra, podem surgir 
difficuldades quando se tratar da acção de lesão, porque esta 
só é permittida na venda, e não na troca. 

Mas porque na pratica podem apparecer difficuldades não é 
razão para se chamar troca o que realmente não o é, ou se forçar 
um contrato a degenerar em outro. 
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Art. 2086.— O permutador, a quem foi evicta a cousa, que redebeu 
em troca, pôde reivindicar a que prestou, achando-se ainda em poder 
da outra parte, ou exigir perdas e damnos. Jà tendo sido a cousa alie- 
nada só pôde exigir perdas e damnos. 

E' também a decisão do direito romano. Contra emptorem 
quidem te nullam habere actionem perspicis, cum ah eo susceperit 
dominium cui te tradidisse titulo permutationis non negas (L. 4 
Cod. de Rer, permut.). 

Logo que a cousa trocada entrou na circulação, não convém 
no interesse publico, que seja desapossado delia o possuidor de 
bôa fé e que a adquirio por titulo hábil. Nesse caso o permutante 
evicto só tem direito a perdas e damnos. 

Art. 2087.— Sào applicav eis ao contrato de permutação as regras 
do contrato de compra e venda, excepto na parte relativa ao preço. 

Ha grande semelhança entre o contrato de troca e o de com- 
pra e venda ; a principal diflferença é só quanto ao preço. Na 
troca se dá uma cousa por outra^ na venda se dá uma cousa por 
dinheiro. Por conseguinte as regras da compra e venda são appli- 
caveis á troca, excepto na parte relativa ao preço. Permutatio 
vicina est emptioni (L. ult. Cod. de Rer. permut.). Si quis per- 
mutaverit, dicendum est utrumque emptoris et venditoris locum 
haberi (L. 19 § 2 Dig. de oedil. edit.). 2s qui rem permutatam 
accepity emptori sifnUiêest (L. ult. Dig. quib. ex caus. in posses.). 



CAPITULO V 
Do contrato de locação e conducção 

SECÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAES 

Ari. 2088.— O contrato de locação pôde ter por objecto as cousas 
ou os serviços do homem. 

Um dos contratos mais frequentes da vida civil é certamente 
o de locação e conducçSo. Se diz locaçSo e conducção assim como 
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se diz compra e venda. Se poderia dizer locação-conducçSo, e 
igualmente compra-venda ; porque não ha locação sem con* 
ducçSo, assim como não ha compra sem venda. Não ha locador 
sem locatário, como não ha comprador sem vendedor. 

Como não é possivel que todos possuão as cousas de que 
precisão^ e que cada um faça por si o que só pôde obter com o 
trabalho e industria de outrem^ não é justo que o uso das cousas 
alheias, ou o proveito do trabalho e industria de outrem, fique 
sem retribuição. £' esta troca constante do trabalho e do uso das 
cousas por uma retribuição que tointo auxilia o homem na vida 
do commercio e das communicaçSes reciprocas. 

A divisão da locação em locação de cousas e locação de ser- 
viços encontra-se em todas as legislações, e por sua frequência e 
importância tem merecido este contrato especial attenção dos 
legisladores. 

Locatio et conãuctio próxima est emptioni et venditianijiisdem 
júris regulis conêistit : nam ut emptio et venditio ita contrakitur 
8Í depretio convenerit^sic et locatio et conductio ita contrahi tn- 
telligitur si mercês constituta sit ; et competit locatori quidem locatio 
actio condtictori vero conducti actio , (Inst. de locat. etconduct. 
princ). 

Art. 2089.— Nâ locação das cousas, um dos contratantes traspassa 
ao outro, mediante certa retribuição, a fruição de uma cousa não 
fungível. 

Jà dissemos que a locação das cousas tem muita analogia 
com a venda, e até Pothier diz que a locação é a mesma venda^ 
de algum modo, porque o locador vende não a cousa, mas a 
fruição ou uso delia. 

Ha, porém, differenças consideráveis. A locação é feita me- 
diante certa, retribuição ; ora esta retribuição pôde consistir em 
fructos: ó mediante uma retribuição e não mediante nm preço, 
porque na venda o preço deve sempre consistir em dinheiro. Na 
locação a retribuição pôde consistir até em trabalho^ por exemplo 
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se alguém aluga uma cousa obrigando-se a pagar a retribuição 
«m certos dias de trabalho ou com a execuç^lo de certa obra. Será 
um contrato inominado. 

A retribuição deve ser certa e não uma quota de fructos, 
.porque então o contrato pôde degenerar em parceria agricola, * 
por exemplo^ que em grande parte ó regida pelas disposiçSes do 
contrato de arrendamento. Na parceria agrícola o arrendatário 
paga a renda com certa quota dos fructos nos termos do art. 2234, 
e então toma de certo modo a natureza do contrato de sociedade. 

Também o arrendamento se differença da emphyteuse,porque 
nesta ha transferencia do domínio útil perpetuamente, e o arren- 
damento não pôde exceder de 30 annos, como veremos no 
•art. 2105. 

E' certo que a locação de cousas é um desmembramento da 
propriedade ; porque o proprietário não pôde gozar da cousa em 
quanto durar o contrato, e é a razão porque não pôde durar mais 
de 30 annos. 

A locação também differe do usufructo^ por que os direitos 
ílo usufructuario são mais amplos que os do locatário. 

O objecto da locação não pôde ser cousa fungível, porque 
então degenera em mutuo, como adiante veremos. 

Ari. 2090.— Na locação de serviços, um dos contratantes se obriga, 
mediante certa retribuição, a executar algum trabalho para o outro* 

Na locação dos serviços a retribuição também deve ser certa, 
porque si fôr incerta pôde o contrato degenerar em sociedade ; 
por exemplo, si alguém locasse seus serviços mediante uma quota 
dos lucros, que delles resultarem. 

A retribuição de ordinário é em dinheiro ; mas nada im- 
pede que seja em géneros ou em qualquer outra prestação, 
ou em troca de certa cousa. Temos na Biblia o exemplo de 
Jacob contratando seus serviços com Labão por sete annos afim 
de obter a mão de Rachel. 

14 CGD. 4* VOL. 
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Art. 2091--O contratante, que dá a fruição da cousa, ou presta ok 
serviço chama-se locador, o outro contratante chama-se locatário. 

Como já vimos, no direito romano da locação — conducção. 
nascem como da compra- venda duas acções; acção locati ou ex-lo- 
cato, que pertence ao locador, e a acção conducli ou ex conductOy 
que pertence ao locatário. Por cada uma destas acções pôde 
a parte exigir da outra o cumprimento das obrigações resultantes 
do contrato. 

O art. 2091 fixa o sentido das palavras locador e locatário, 
entendendo alguns jurisconsultos que a respeito de locação dô 
serviços deve-se chamar locatário o que presta os serviços e 
locador aquelle a quem são prestados. Desde que a lei define- 
o sentido de uma palavra, torna-se inútil qualquer discussão- 
sobre sua significação apropriada. 

Ârt. 2092.~Â locação se diz propriamente arrendamento, quando- 
tem por objecto um immovel;e propriamente aluguel, quando tem 
por objecto cousa movei, não fungivel. No arrendamento o con- 
tratante, que dà a fruição da cousa chama-se senhorio, e o outro con- 
tratante chama-se arrendatário. 

Muitas vezes no uso commum se confundem estas palavras.. 
Se diz alugar um prédio, alugar serviços, alugar cousas moveis 
indistinctamente. Na lei cada palavra deve ter uma signifi- 
cação própria. 

O que diz o art. 2092 é que propriamente a palavra arrenda- 
mento e aluguel tem essa sigificação, e por essa fórma reconhece-, 
que no uso commum se lhes dá outro sentido. 

SECÇÃO 2.* 
DO AKRENDAMENTO 

Art. 2093.-0 senhorio é obrigado : 

l.«— A entregar ao arrendatário o prédio arrendado com todas as^ 
suas pertenças, e no estado de servir para o uso a que é destinado. 

2.«— A conserva-lo durante o arrendamento no mesmo estado^, 
e por conseguinte a fazer os reparos necessários para esse fim. 
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Senhorio já vimos que é o proprietário do immovel dado 
em arrendamento. 

Neste artigo se estabelece a regra geral; a principal obri- 
gação do senhorio ; os seguintes artigos a explicará? mais cir- 
cumstanciadamente . 

A principal obrigação do senhorio nasce da essência do 
contrato. Sem a cousa ser entregue ao arrendatário^ não pôde 
este gozar da mesma. Assim como a principal obrigação do ven- 
dedor é entregar a cousa vendida, também é a entrega da couisa 
arrendada a principal obrigação do senhorio, conforme o que ficou 
estabelecido sobre a mora no cumprimento das obrigações em 
geral, o senhorio, que não faz a entrega no tempo devido, res- 
ponde por perdas e damnos. 

A cousa deve ser entregue em estado de servir para o uso, 
a que é destinada. A casa alugada para habitação do locatário 
deverá terás reparações locativas necessárias. Ninguém quererá 
morar em uma casa, que não tenha portas ou janellas, ou sem 
fechaduras. Nada obsta, porém, que o arrendatário tome sobre 
si a obrigação de fazer as repai'ações locativas, e muitas vezes 
assim acontece. 

Não se faz distincção entre prédios rústicos e urbanos; ó dis- 
tincção inteiramente desnecessária') 

A segunda obrigação do locador é conservar a cousa no 
mesmo estado durante o arrendamento; porque de outra sorte 
o arrendatário não poderia delia fazer o uso, a que é destinada. 
Si, por exemplo, a casa ameaçar ruina, é o locador obrigado a 
repara-la ; ó obrigado a mandar tirar as goteiras, porque nesse 
estado não pôde nella morar o arrendatário. 

Ha, porém, certas reparações qne são a cargo do arrenda- 
tário conforme o costume do log&c, e o que lhes dera causa, 
como si uma fechadura se inutilisa por culpa dos familiares da 
casa, o que sempre se presan^e nos termos do art. 2104« 
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Art. 2094.— Si no contrato não houver clausula especial prohibi- 
tiva de sublocação poderá o arrendatário sublocar no todo ou em 
parte, ou feizer cessão do arrendamento, ficando, porém, sempre 
responsável para com o senhorio pelas obrigações resultantes do 
contrato. 

E' da L. 6 Cod. de locat; Nemo prohibetur rem, quam 
conduant fruendam alii hcare^ êi nihil alud convenit. 

Não se devia negar ao arrendatário o direito de sublocação, 
por não ser puramente pessoal o direito que resulta do arrenda- 
mento; pelç contrario pôde ser cedido, penhorado pelos credores 
e é transmissivel com a herança. Si ao senhorio não convém a 
cessão ou soblocação, nada impede que o prohiba por convenção. 

Neste ponto differe o arrendamento da parceria agricola. 
O parceiro agricultor não pôde ceder a parceria nos termos do 
art. 2236. E' que a parceria agrícola participa da natureza do 
contrato de sociedade, e não é permittido sem o consentimento do 
outro sócio fazer entrar um terceiro para a sociedade (art. 2209), 

Ha differença entre a cessão do arrendamento e a sublo- 
cação. 

Pela cessão o cessionário substituo o cedente com todos 
08 direitos a este pertencentes ; pela sublocação pôde o sublo- 
oador restringir ou lim'tar esses direitos. O cessionário sujei ta-se 
a todas as obrigaçSes do cedente, entretanto que o sublocador pôde 
alterar para mais ou menos as obrigações do sublocatário, que 
se obriga por uma renda igual, maior ou menor. 

A sublocação pôde também ser feita de todo o prédio ou 
somente da parte delle, conforme convencionarem. 

Ou tenha havido cessão ou sublocação, em todo o caso 
o responsável para com o senhorio é o arrendatário. Si o cessio- 
nário ou sublocatário não cumprir o que primitivamente tiver sido 
estipulado, e com isso soffrer prejuizo o senhorio, o responsável é 
o arrendatário. 

E' evidente que si por convenção foi prohibida a cessão do 
arrendamento, também se entende prohibida a sublocação ; 
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porque em relação ao senhorio tanto importa a cessão como a 
sublocação. 

Art. 2095.— Si por caso fortuito ou força maior, a cousa arrendada 
perder-se ou inutilisar-se completamente, de forma que o arrendatário 
não possa fazer uso delia, acaba-se o contrato. 

Si fôr só em parte a perda ou inutilisação, poderá o arrendatário 
pedir abatimento na renda. 

O artigo figura duas hypotheses : a primeira quando a cousa 
arrendada perdeu-se ou ínutilisou-se completamente; a segunda 
é si a perda ou inutilisação foi só de parte. 

Si a perda ou inutilisação foi total^ o contrato deixa de ter 
objecto, e por conseguinte deve cessar. Supponha-se que o prédio 
foi inteiramente incendiado ou delle foi incendiada umía parte essen- 
cial; de forma que se não presta mais ao fim para o qual foi arren- 
dado^ como si tivesse por fim o estabelecimento de uma fabrica» 
não podendo esta mais funccionar na parte não damnificada : em 
qualquer desses casos cessa o arrendamento. 

Nâo devemos confundir a destruição com a damnificação. 
Sem duvida que perdendo-se uma simples fechadura de uma 
porta principal; a casa já se torna inhabitavel, já não se presta 
ao fim para queé destinada; mas ninguém dirá que neste caso é 
licito ao arrendatário resilir o contrato. 

Supponha-se, porém, e é a segunda hypothese, supponha-se 
que o terreno arrendado é em parte levado pela força das aguas, 
ou o prédio incendiado em parte. Deve haverá maior igual- 
dade entre o senhorio e o arrendatário, e assim pede a justiça* 
O contrato não se haverá por terminado, o que seria em prejuízo 
do senhorio, não tendo tido este culpa alguma em inutilisar-se 
parte do terreno ou do prédio. Si o arrendatário só tem parte do 
terreno para cultivar só cultivará essa parte, e lhe não será 
permittido resilir o contrato. 

Mas também, por outro lado, arrendatário de 100, de que 
ÕO ficarás inutilisados, não deve pagar o arrendamento de 100, 
e cumprirá que se faça na renda um abatimento proporcional. 



Digitized by VjOOQ IC 



— 214 — 

Art. 2096.— O senhorio não pôde, durante o arrendamento, alte- 
rar a forma da consa arrendada, ainda que seja para melhora-la, sem 
o consentimento do arrendatário. 

Uma das principaes obrigações do senhorio é garantir ao 
arrendatário o livre gozo da coasa arrendada, e por conseguinte 
lhe não é concedido mudar a forma desta, ainda que entenda 
melhorada, por exemplo, augmentando o edlficio. 

E' ao arrendatário que compete apreciar si a nova forma 
lhe é ou não conveniente. O senhorio deve conservar a coesa 
arrendada no estado em que se achava ao tempo do contrato, 
rebuê 8Íc êtantíbusy pela regra que mulata forma prope interemit 
subêtantia. Si o arrendatário consente na mudança, é evidente 
que o senhorio a pode fazer. 

Art. 2097.— Si, durante o arrendamento, a cousa arrendada pre- 
cisar de reparos urgentes e indispensáveis para a conservação e uso 
da mesma, e que não possão ser deferidos até â terminação do 
contrato, o arrendatário é obrigado a consentir que o senhorio os faça, 
e também pôde exigi-lo. 

Art. 2098. — Em ambos os casos do artigo antecedente o an^enda- 
tario não pagara a renda correspondente ao tempo em que esteve 
privado da fruição da cousa. 

Art. 2099.— Si os reparos forem de natureza tal, que não podem 
deixar de mudar a forma da cousa, ou o seu destino primitivo, o 
arrendatário pôde dar por findo o contrato. 

O senhorio não pôde perturbar o arrendatário no uso da 
cousa arrendada ; mas si esta precisar de reparos urgentes, nfto 
será impedido de fazê-los. Muitas vezes um pequeno reparo do 
edifício impede sua total ruina. O arrendatário não é proprie- 
tário; é ao senhorio que interessa a conservação da cousa, e o 
arrendatário não pôde impedi-lo de tratar dos meios conducentes 
a esse fim. 

No mesmo caso de precisar a cousa de reparos, pôde igual- 
mente o arrendatário exigir que o senhorio os faça ; porque este 
é obrigado a conservar a cousa em estado, que possa servir para 
o gozo do arrendatário. Si, por exemplo, cahir uma parede do 
prédio, é o senhorio obrigado a mandar levanta-la. 
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Concorda a Ord. L. 4 tit. 24 princip. : « A pessoa, que der 
•de aluguel alguma casa a outrem por certo tempo e certo preço^ 
hão o poderá lançar fora delia durante o dito tempo, excepto 
•quando a quer renovar e reparar de a dúbios necessários, que se 
nao poderão fazer convenientemente morando o alugador nella ; 
e, acabado o repairo e adubio, lhe tornará a casa, até se acabar o 
tempo do aluguel, e descontar-se-ha da pensão, soldo a libra, o 
tempo que não morou nella, por causa do repairo. » Tantum ei 
j>r(Bêtabis, quanti ejus inter fuerit frui, in quo etiam lucrum ytta 
-continebitur. (L. 30 Dig. locat). 

Si os reparos forem de natureza tal, que tenhSo de mudar 
a forma e natureza da cousa, é evidente, que nâo podendo ella 
mais servir ao arrendatário para o fim a que é destinada, pôde 
-elle dar por findo o contrato. 

Art. 2100.— Não havendo convenção ou declaração da lei em con- 
trario, 08 encargos da cousa arrendada são por conta do senhorio. 

O que percebe os fructos, deve pagar os impostos ; porque 
«stes são, ou devem ser lançados sobre os rendimentos ; si lan- 
ção-se sobre a propriedade, é porque ella os produz. O senhoria 
é quem propriamente percebe os fructos, isto é, os fructos civis, 
« portanto é elle quem deve pagar os encargos da cousa. 

Este artigo é applicaçSo do art. 999, o arrendatário tem 
a fruiçSo da cousa a titulo oneroso. Pôde, porém, por convençSo 
ou por lei ser determinado o contrario. 

Art. 2101.— E' obrigação do arrendatário: 

l."*- Usar da cousa arrendada na forma convencionada ; na falta de 
convenção, conforme o uso presumido, ou aquelle a que a cousa é 
naturalmente destinada. 

2.0— Pagar a renda no prazo e na forma convencionada; na falta dft 
convenção, conforme o uso do logar e natureza do contrato. 

O arrendatário é simples detentor do prédio arrendado, « 
findo o arrendamento tem obrigaçSo de entrega-lo ao senhorio, 
portanto são applicaveis a este contrato as disposições âo& 
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arts. 552 e seguintes que tratSo dos direitos e obrigações do» 
que detêm a cousa alheia. 

No art. 2101 também se faa appliçaç^ do art. 555, que 
imp8e ao que detém a cousa alheia^ com direito ao seu uso, 
a obrigação de usar delia como faria uma pessoa cuidadosa e 
deiigente no uso de suas próprias cousas, como um bom pai de 
familia. 

O arrendatário deve usar da cousa na forma convencionada» 
Si, por exemplo^ a casa foi alugada afim do arrendatário nella 
morar, não pôde este cenverte-la em hotel, e nem mudar-lhe os 
repartimentos sem consentimento do proprietário. 

Si não houve convenção, deve o arrendatário fazer da cousa 
o uso presumido, ou aquelle a que é naturalmente destinada. 
Assim, arrendado um prédio fructifero, não pôde o arrendatário 
cortar as arvores de íructo, e converter o terreno em pasto de 
animaes. O que aluga uma casa de morada, não a pôde con- 
verter em estabelecimento fabril. 

O direito romano nos apresenta alguns exemplos. O locatário, 
que por convenção é inhibido de accender fogo na casa ou ter 
nella matérias combustiveis, si contravier ao convencionado, 
responde pulos prejuizos, que resultarem, ainda por caso fortuito, 
porque deu causa ao mesmo por não cumprir aquillo, a que se 
obrigara. 

Si hoc in locatione convenit ignem non habeto, et hábuit, te» 
nebitur, etiam si fortuitus casua admisit incendiiim^ quia non de- . 
berit ignem habere (L. 11 Dig. Locat.). Inter conductorem et loca- 
torem hoc canveneraty ne in villa urbana fcenum componeretur : 
compomit, deínde servus igne illato succendit. Ait Labeo, teneri 
conductorem ex locato, quia ipse causam prcebuit inferendo contra 
conductionem (L. cit. de Locat.). 

A segunda obrigação do arrendatário é pagar a renda, que, 
como já vimos, pôde consistir em dinheiro ou em fructos, no 
prazo convencionado ou conforme o uso do logar. De ordinário os 
alugueis das casas se pagão no fim de cada mez, trimestre ou 
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semestre; mas muitas vezes se convenciona o pagamento anteci- 
padoy e assim se cumprirá. 

Art. 2102.— Si O arrendatário não paga a renda na forma e tempo 
devido, ou abusa da cousa arrendada, pôde o senhorio rescindir o con- 
trato. 

E' applicaçâo do disposto no art. 401 . A condição resoluto- 
ria sempre se subentende nos contratos bilateraes, no caso de 
alguma das partes não cumprir aquillo, a que se obrigou. O se- 
nhorio se obrigou a entregar o uso da cousa ao arrendatário, e 
este se obrigou a pagar a renda. Não a pagando, o senhorio tem 
a escolha de rescindir o contrato, ou de obriga-lo a fazer o paga- 
mento. 

Da mesma forma, si o arrendatário abusa da cousa* não 
usando como deve, o senhorio pôde resolver o contrato, e além 
disso tem direito a perdas e damnos. Prospicere debet conductovy 
ne aliquo veljus rei, vel corpus detenus faciatj velfieri patiatur, 
(L. 11 Dig. Locat.). 

Art. 2103.— arrendatário é obrigado a restituir a cousa findo o 
arrendamento, no estado em que a recebeu, si ao tempo do contrato 
se fez declaração desse estado ; si não se fez declaração, presume-se 
ter sido entregue em bom estado e com as reparações locativas neces- 
sárias, e nesse estado deve entrega-la. 

Si ao tempo do arrendamento se declarou no contrato o es- 
tado era que se achava a cousa arrendada, é que implicitamente 
se estipulou, que nesse estado devia ser restituída ; não tendo 
havido declaração, presume-se que foi entregue em bom estado ; 
porque do contrario o arrendatário não a receberia. 

A cousa deve ser restituida em estado, que possa de novo 
ser arrendada. E' certo que pelo uso da cousa podem resultar 
degradações : por estas não responde o arrendatário, bi o uso, que 
fez, foi normal, e não houve abuso. 

Si a cousa deteriorou-se por vetusta, entende-se que foi por 
caso fortuito, a que não é responsável o arrendatário nos termos 
do art. 5õ6. 
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Quanto ás despezas ordinárias para qae o prédio se preste 
ao uso, a que é destinado, sSo por conta do senhorio nos termos 
do mesmo art. 556 ; assim o concerto de uma porta, de uma 
chaminé, de um encanamento, enfim todas as despezas chamadas 
locativas, sâo por conta do senhorio ; porque este tem obrigação 
de entregar a cousa em bom estado, e é obrigado a fazer os 
reparos necessários (art. 2093]. 

Também lhe competem as despezas extraordinárias, como 
seja o concerto de uma parede, que tenha cahido, ou de parte do 
edificio que se tenha desmoronado. 

Para maior clareza o art. 2103 deve ter um paragrapho 
único, que diga assim : a Em todo o caso, entende-se salva a 
• disposição do art. 5õ6.» 

Art. 2104.— arrendatário é responsável pelas deteriorações cau- 
sadas pela falta de seus familiares, serviçaes e sublocatários. 

Por direito romano o arrendatário só é responsável pelas 
deterioraçSes causadas por seus familiares tendo havido falta da 
parte daquelle, isto é, tendo escolhido serviçaes negligentes ou 
perigosos. Videamus an et servorum culpam et quoscumque tn- 
duxerit prcestare conductor debeat, et quatenus prcBstat . Mihi ita 
placet ut culpam etiam eorum quos induxit proestet suo nominey 
etsi nihil convenit : si tamen culpam in inducendis addmittit, 
quod tales kaòuerit vel suos, vel hospites (L. 11 Dig. Locat.). 

O art. 2104 do projecto se aparta desta decisão. Quer o 
arrendatário se tenha ou não enganado na escolha de seus ser- 
viçaes^ responde pelas deteriorações causadas por falta destes, da 
mesma forma pela de seus familiares, isto é, as pessoas da casa. 
E' uma excepção da regra do art. 623. 

Ainda que o arrendatário prove que não pôde impedir a 
deterioração causada por falta de um seu serviçal, não cessa a 
sua responsabilidade. 

Esta excepção era necessária e evita muitas difficuldades 
praticas. Ao arrendatário cumpre ser cauteloso na escolha daa 
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pessoas que chama para seu serviço. Basta o facto delles serem 
culposos para provar que o arrendatário nâo foi sufBcientemente 
cauteloso. 

O mesmo diremos do sublocatário. A si impute o arren- 
datário ter escolhido pessoa incapaz. 

Familiares e serviçaes são as pessoas que morâo na casa ou 
prestâo serviços, como a mulher, alhos, creados empregados, etc. 
ííão se toma aqui a palavra familiar como pertencente aos pa- 
rentes, mas sim no sentido do art, 88. 

Cumpre, porém, advertir que é necessário que o damno 
tenha sido causado por culpa dessas pessoas ; porque si lôr 
casual, nào ha responsabilidade alguma por parte delias, e por 
conseguinte nem do arrendatário. 

Cumpre ainda advertir que a responsabilidade do arrenda- 
tário vai só até as deterioraç3es . Seria mui rigoroso torna-lo, por 
exemplo, responsável pelo incêndio causado por falta de um de 
seus criados ou familiares. Ás deterioraçSes culposas sâo, por 
assim dizer, diárias, e podem ser previnidas pelo arrendatário^ 
mas não um incêndio, uma inundação que consuma ou leve parte 
do prédio. Neste caso prevalece o direito commum, isto ó, appli- 
cão-se as regras dos arts. 622 e 623 do projecto.Provando o arren- 
datário que não pôde impedir o incêndio, não é responsável pelo 
damno causado. 

O art, 2104 só falia de familiares e serviçaes, e por conse- 
guinte não estão comprehendidas outras quaesquer pessoas, que 
casualmente estejão ua casa, como sejão os hospedes e pessoas 
estranhas da familia. Caupo non prcestat factum viatoria. 

Não é necessário dizer que o arrendatário conserva seus 
direitos regressivos contra aquelles por cujos actos respondeu ao 
senhorio. Assim terá direito de haver do sublocatário aquillo, que 
por falta deste pagou ao senhorio. 

Art. 2105.— arrendamento acaba findo o prazo estipulado, o qual 
não pôde exceder de 30 annos, salvo o direito de prorogação. 
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Por direito romano o arrendamento pôde ser perpetuo; o 
arrendamento perpetuo degenera em emphyteuse. 

O art. 1571 do Código Italiano assim dispSe: aLe locazione 
di immobili non possono stipularsi per um tempo eecedenti i 
trent'anni. Quelle chevenissero fatta per un maggior tempo s'en- 
tendono ristrette ai trent^anni computabili dal giomo in dui ebbero 
principio. Quelunque patto contrario édi nessuno effeto.» Idêntica 
é a disposição do art. 1719 do código da Sardenha. 

O arrendamento é um desmembramento da propriedade^ 
e todos os desmembramentos da propriedade, em regra, são con- 
trários aos interesses económicos da sociedade. Á propriedade 
deve ser perfeita e completa, para que o proprietário tenha a sua 
livre disposição, possa crear bemfeitorias e melhoramentos, e 
tirar delia todo o proveito de que é capaz, o que redunda em au- 
gmento da riqueza publica. O proprietário de um immovel arren- 
dado não tem delle a livre disposição, não pôde melhora-lo e nem 
mudar-lhe a forma sem o consentimento do senhorio : o dominio se 
acha como inutilisado em suas mãos, só rendendo invariável-, 
mente certa porção de fructos civis. 

Da mesma forma o arrendatário não pôde bemfeitorisar o 
immovel, o seu interesse ó somente colher todos os fructos possí- 
veis, não lhe importando que o immovel se perca ou se dete- 
riore, com o uso normal, que delle faça. Não se lhe dá de exaurir 
todas as forças e productos das terras, ainda que estas depois se 
tornem inutilisadas. 

Este estado de cousas é contrario aos interesses sociaes, 
convindo que se augmente a riqueza publica, e se promovão meios 
de desenvolver os melhoramentos naturaes. 

Por outro lado é do interesse dos contratantes não conven- 
cionarem arrendamento por largo tempo. Os valores das cousas 
varião constantemente. Os interesses se deslocão de continuo no 
movimento geral, com que os progressos das sciencias transfor- 
mão e aperfeiçoão as industrias. 

Aquelle, que arrenda o seu prédio por largo tempo, pôde 
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vê-lo de um momento para outro centuplicar de valor; receberá 
uma insignificante renda, emquanto o arrendatário colhe firu- 
ctos cem vezes mais abundantes. Áo inversO; o prédio que valia 
cem pôde igualmente passar a não ter valor algum, entretanto o 
arrendatário será obrigado a sustentar um contrato feito em 
tempos prósperos, e que o leva á completa ruina. 

Para estas mudanças repentinas nos valores dos immoveis 
basta, como vemos todos os dias, a construcçSo, ou a sup- 
pressão de uma estrada de ferro. 

Convém, portanto, assim no interesse geral da sociedade 
como no interesse do i contratantes, que se não permittão arren* 
damentos por prazo, que exceda de 30 annos. E' o tempo suffi- 
ciente para a exploração da industria a mais duradoura. Si 
maior prazo fôr preciso, nada obsta que escolhão o contrato de 
emphytheuse^ ou obtenhão a venda do terreno. 

O Código Italiano citado, permitte o arrendamento até 100 
annos sendo os terrenos incultos e arrendados com o fim de 
serem cultivados. Dão-se os inconvenientes acima mencionados^ 
sem que o contrato tome a natureza de emphyteutico. 

• Na emphyteuse pôde o emphyteuta fazer todas as bemfeito- 
rias, que quizer, na certeza de que não as ha de perder em tempo 
algum, mas o arrendatário ainda que por 100 annos não pôde 
dispor da cousa e nem melhorá-la como sua. 

Art. 2106.-0 arrendamento de prédio rústico, não havendo prazo 
estipulado e nem costume da terra, ou no caso de duvida, entende-se 
findar com uma sementeira e colheita completa, conforme a natureza 
do prédio e qualidade dos fructos. 

E' muito frequente fazerem-se arrendamentos sem prazo 
certo» sendo apenas estipulada uma renda. Em alguns legares 
ha costumes, que regulão o contrato. Quando, porém, não ha 
contrato e nem convenção, o arrendamento se entende findar 
com uma sementeira e' colhei ta completa. 

Entre nôs ha costume de fazendeiros arrendarem sem decla- 
ração de tempo certa porção de terreno para a plantação do 
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milho, fica sempre entendido que é por um anno, porque tanta 
tempo gasta o cultivador para preparar cultivar, plantar o ter- 
reno e fazer a colheita. 

Si o terreno é arrendado para plantar canna, como esta sd 
depois de dous annos pôde ser colhida, entende-se o arrendamenta 
por prazo de dous annos, e sem findar este prazo, o senhorio nSío 
pôde dar o contrato por acabado. 

Art. 2107.— Quando o prazo do arrendamento não foi estipulado 
por convenção, entende-se que as partes se sujeitarão ao do costume 
do logar. 

Art. 2108.— Em falta de convenção ou do costume, si o paga- 
mento da renda foi estipulado a tanto por certo tempo, entende-se- 
ser este tempo o prazo do arrendamento. 

Si as partes não convencionarão um termo do arrenda- 
mento, e no logar ha costume, entende-se que se sujeitarão a este 
. Ha uraa convenção tacita. Quando não ha convenção, nem cos- 
tume 6 nem se trata de prédio rústico arrendado para certa 
plantação, regula-se o prazo pelo modo como se ajusta o paga- 
mento da renda. 

Assim uma casa é alugada na razão de 1:200$^ por anno,, 
é um anno o prazo do arrendamento; si é alugada a 100^ por 
mez, é um mez o prazo do arrendamento ; si é alugada a 
600)$ por semestre, se entende que o prazo estipulado é de seis 
mezes. 

Si a casa é alugada a 1:200^ por anno, em quanto não fin- 
dar-se este não pôde o senhorio exigi-la e nem o inquilino dar 
por findo o arrendamento. Si é alugada a lOOj^ por mez só 
depois de findo cada mez pôde qualquer das partes dar por findo 
o contrato. 

Art. 2109.— Nos casos dos arts. 2106, 2107 e 2108, entende>se pro- 
prorogado o arrendamento por outro tanto tempo do anterior, si^ 
logo que findasse o prazo, o arrendatário não entrega a cousa arren-^ 
dada, e o çenborio não a reclama, e não tendo havido, antes de 
terminar-se o prazo, declaração em contrario de qualquer dos con-- 
tratantes. 
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E' o que se chama reconducçâo tacita. Neste artigo se trata 
da reconducçâo tacita, quando não ha prazo convencionado do 
arrendamento; no art. 2110 se trata da reconducçâo quando ha 
prazo convencionado. 

A rec<|^ducçao tacita era reconhecida no direito romano. 
A nossa Ord« L. 4 tit. 23 só trata do caso em que ha um prazo 
convencionado do arrendamento. E' a respeito notável aL. 13 
§ 11 Dig. Locat. 

A reconducçâo tacita não é continuação do arrendamento 
anterior, é antes um novo arrendamento, que começa. Por isso 
com razão diz a lei romana : InieUigitur dominus cura potitur 
colonus in fundo esse, ex-integro locare. 

Esta decisão tem consequências importantes. Si, por exem- 
plo, alguém se tornou fiador de um arrendatário, se entende ser 
só pelo arrendamento actual ; e si houve reconducçâo tacita, ha 
um novo arrendamento, e por conseguinte cessa a fiança. O fia- 
dor não é mais responsável pela renda do arrendamento, operado 
em virtude da tacita reconducçâo. 

O art. 2109 só trata, como já dissemos, da reconducçâo 
tacita quando não ha um prazo convencionado ; é só nos caso& 
dos arts. 2106, 2107 e 2108. 

Para ter logar a reconducçâo, de que se trata, são necessá- 
rios três requisitos : 1^, que qualquer dos contratantes nãa 
tônha feito declaração, antes de findar-se o arrendamento, de 
que não quer mais continua-lo ; 2°, si logo que findar-se o 
prazo o arrendatário não entregar a cousa arrendada ; 3% si o 
arrendatário no mesmo caso não a reclama. 

Supponha-se um arrendamento, que tenha de durar um 
anno nos termos do art. 2108; seja uma casa alugada. Si o 
dono da casa quizer que acabe o arrendamento no fim do anno^ 
deve dentro deste assim declarar ao inquilino, ou deve logo que 
acabar o anno pedir a entrega da casa. Si não fez a declaração 
ou nflo pedio a entrega da casa, dá-se a reconducçâo tacita por 
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mais outro anno, e em quanto este não terminar, o inquilino não 
pode ser despejado. 

Por outro lado si o inquilino quizer que termine o arrenda- 
mento, findo o anno deve fazer a mesma declaração ao proprie- 
tarioi ou fazer entrega da casa logo que se terminar^ prazo. 

Si nem o proprietário e nem o inquilino fez a declaração, 
de que se trata, dentro do anno, e nem aquelle exigio, e nem 
este entregou a casa findo o anno, qualquer delles pôde pedir a 
r0conducçâo por outro anno. 

Como se entenderá a palavra logo, de que usa o art, 2109 ? 
Quer dizer immediatamente^ no mesmo dia em que se finda o 
anno, ou dous, três ou dez dias depois ? 

Responderemos como responde a Ord. L, 4. tit. 58 
§ 2 quando trata do desforço in continenti, e manda, que elle se 
faça logo que ha esbulho. « E quanto tempo se entenderá este lago, 
diz ella, ficará em arbitrio do julgador que sempre considerará 
a qualidade da cousa e o lugar onde esta, e das pessoas do 
forçador e do forçado.» Depois conclue : « Assim que tudo isto 
ficará ao arbitrio do julgador, porquanto poderá isto acontecer 
entre taes pessoas, e sobre tal cousa, em que bastará para o que 
dito é dous ou três dias, ou em que nao bastarás dous mezes. » 

De que maneira também fará o inquilino ou o proprietário 
a declaração de que não quer continuar o contrato ? A lei não 
deve marcar um meio único. Pôde ser uma declaração verbal, 
por escripto, uma intimação judicial, um escripto pregado na 
porta da casa, emfim qualquer meio serve, provando o inte- 
ressado que fez a declaração. 

.0 interessado, por certo, procurará uma prova para fazer 
valer o seu direito, e terá as necessárias cautelas para que não 
falhe essa prova, e si o não fizer, a si deve imputar o resultado 
de sua negligencia. 

A acção de despejo é no código do processo que deve ser 
tratada. O código civil só define o termo do arrendamento. 
Mas não deve o inquilino ser despejado immediatamente, e posto 
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na raa com trastes e familia. Cumpre ao legislador na lei do 
processo abrandar o rigor da lei civil; que só estabelece princí- 
pios invariáveis. 

Art. 2110.— Entende-se o arrendamento prorogado sem determi- 
nação de tempo, si, findo o prazo convencionado, não é restituída a 
cousa arrendada e nem reclamada pelo senhorio. 

Quando ha um prazo convencionado para terminação do 
arrendamento, si o contrato é, por exemplo, feito por dous annos, 
cada uma das partes sabe que no fím dos dous annos acaba o 
arrendamento; e portanto não ha necessidade de qualquer delias 
declarar á outra dentro do prazo si quer ou não continuar o con- 
trato.» 

A Ord. L. 4 tit . 23 dispõe de modo diverso quanto ao 
aluguel de casas, e escriptores tem entendido que suas disposições 
são extensivas ao arrendamento em geral, ainda ao de prédios 
rústicos. 

Trinta dias antes o proprietário deve intimar o inquilino 
para despejar a casa no âm do contrato, ou continuar no arren- 
-damentO; si o quizer. Intimado o inquilino para continuar no 
arrendamento^ si não responder em três dias, fica obrigado a 
continuar por mais um anno. Não tendo havido prévia intimação, 
fica ao arbítrio do inquilino deixar a casa ou nella continuar 
pagando o aluguel. 

O art. 21 10 do projecto não exige essa intimação, e com 
razão. Si o contrato foi feito por certo tempo^ está entendido 
que, findo este^ acaba o arrendamento : cada uma das partes o 
sabe independente de intimação. Si; findo o prazo, nem o in- 
quilino entrega a casa e nem o proprietário a reclama^ entende-se 
prorogado o arrendamento sem determinação de tempo. O 
inquilino pôde continuar a morar na mesma^ emquanto pelo pro- 
prietário não fôr reclamada; assim como pôde entrega-la e dar 
por findo o arrendamento a todo o tempo que queira. Por outro 

15 COD. 4* VOL. 
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lado a todo o tempo pôde o proprietário requerer o despejo, sei» 
esperar que passe mez ou anno. 

Está entendido que neste caso o inquilino deve pagar aluguel 
da casa durante o tempo em que nella morar. 

A Ord. L. 4 tit 24 prin., apresenta alguns casos, em que 
o proprietário pôde despedir o inquilino antes de findo o arren- 
damento. 

O primeiro é quando elle não paga o aluguel. Este casa 
se acha previsto no art. 2102 do projecto. 

O segundo caso é quando faz máo uso da casa. Este casa 
está igualmente previsto no mesmo art. 2102. 

O terceiro é si a casa precisa de concertos. Os arts. 2097 e 
2098 regulão este caso. 

O quarto finalmente é : a Quando o senhor da casa, por 
algum caso, que de novo lhe sobreveio ha mister para morar 
nella, ou para algum seu filho, filha, irmão ou irmã; porque nestes 
casos poderá delia lançar fora o alugador, pois lhe é tão ne- 
cessária pelo caso que de novo lhe sobreveio, de que não tinha 
razão de cuidar ao tempo, que alugou.» 

A Ordenação ainda foi além do direito romano, que só con*. 
cedia este direito ao proprietário, quando era elle quem precisava 
da casa^ e não quando seus filhos e irmãos. jEde, quam tu con- 
ductam hahere dicis, êi pensionem domino in solidum solvisti, 
invitum te ewpeUi non opportet^ niêi propriis tisibus dominus eam. 
necessariam esse probaberit (L. 3 Cod. de locat.). 

Domat, procurando justificar esta disposição, diz que quando 
um proprietário aluga sua casa é porque delia não tem precisão ;. 
deve-se, portanto, suppòr no contrato uma condição tacita, ista 
é, que o inquilino será obrigado a entregar a casa, si o proprie- 
tário tiver pi^ecisão delia. 

Kem a razão da Ordenação, nem a de Domat são convin-^ 
centes. Si as conveniências de uma das partes a autorizassem a 
não cumprir a obrigação contrahida, não haveria segurança, 
alguma nos contratos. O arrendamento é um contrato coma 
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qualquer outro, e deve ser rigorosamente observado, quaesquer 
que sejâo os prejuízos, que resultem a algum dos contratantes. 

Art. 2111.— contrato de arrendamento não acaba com a morte de 
qualquer dos contratantes, ou de todos elles. 

O arrendamento é um contrato, de que resultão direitos e 
obrigações ; aquelles e estas nada têm de pessoaes, e portanto 
por morte de qualquer dos contratantes passão a seus herdeiros. 
Assim também decide o direito romano. Mortuo conduciore^ 
inter têmpora conductioniê, heres ejus eodem jure in conductione 
suctedit, Ex conduclo actionem etiam ad heredem transire palam 
est. (L. 19§8 Dig. Locat.L. 10,L.29, L. 34 Cod. eod.). 

Tanto o arrendatário, como o usufructuario, percebem oa 
fructos da cousa ; mas o usufructuario goza porque tal é o seu 
direito, o gozo lhe pertence por um direito próprio. O arren- 
datário goza voluntate domini^ e não tem o jus fruendL O usu- 
fructo constituído por certo tempo, como o arrendamento, não 
se extingue senào depois de expirado o prazo ; mas o usufructo, 
ainda que não tenha expirado o prazo, se extingue com a morte 
do usufructuario (art. 1123). 

Na parceria agrícola, si morre o cultivador, o proprietário 
nJto é obrigado a manter o contrato (art. 2237). E' que o con- 
trato de parceria é um contrato de confiança, que participa da 
natureza da sociedade ; o proprietário nSo arrenda em consi- 
deração á pessoa do arrendatário, os direitos deste não são pes- 
soaes, e passão aos seus herdeiros. 

Art. 2112.— O arrendatário não pôde exigir diminuição de renda 
com o fundamento de esterilidade extraordinária, ou de perda consi- 
derável de fmctos pendentes. 

O arrendatário nos termos da Ord. L« 4 tit. 27 fica des- 
obrigado de pagar a renda no anno em que os fructos no estado 
de pendentes se perderão completamente por caso insólito, a assim 
como por cheias de rios, chuvas, pedra, fogo que as queimasse^ 
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secca^ exercito de inimigos^ assaada de homens, que òs destruis- 
sem, aves, gafanhotos, bichos que os comessem, ou por outro 
semelhante caso, que lhe tolhesse todos os fructos». Si a perda é 
parcial, satisfaz entregando ao senhorio toda a colheita, podendo 
apenas tirar a semente. Porém, si nos annos seguintes o prédio 
produzio com uberdade extraordinária, deve por esta satisfazer a 
falta do anno estéril. 

Esta disposição se diz que ó um favor de humanidade con- 
cedido ao arrendatário, e não emana da natureza do contrato de 
arrendamento. 

O art. 2112 do projecto decide do modo contrario ; segue o 
rigor dos principies, que regulão os contratos. 

O senhorio só tem obrigação de garantir ao arrendatário o 
livre gozo do prédio^ e não a colheita de fructos, que compensão 
o trabalho da producção; si for evicto o prédio, ou qualquer 
parte delle, responde o senhorio pela evicção, mas não por casos 
fortuitos de esterilidade. Quem contrata sujeita-se a todas as 
consequências de seus aCtos. Assim como o senhorio nao tem di- 
reito a um augmento de renda, quando em anuQS de abundância 
o arrendatário colhe extraordinária quantidade de fructos, tam- 
bém não deve ter abatimentos na renda, si perderão-se os fructos 
por caso fortuito^ o que elle não deu causa. O contrato tomará 
então a natureza de aleatório. 

A nossa Ordenação teve por fonte o direito romano, que 
também foi adoptado pelos códigos modernos: Servius ait, om- 
nem vim^ cui resisti nonpo test^ dominum colono prcestare dtbere : 
utifutafluminum^ graculorumy stumorum, et si quid símile acci-^ 
derityatUsiincursuêhostiu)njiat.(L. lõ § 2 Dig. Locat). 

Art. 2112.— Estão sujeitos a registro, para que valhào em relação 
a terceiros, os arreadamentos excedentes a cinco annos, haja, ou não» 
antecipação de renda. 

Do arrendamento resulta desmembramento da propriedade. 
Quando feito por longo tempo, convém que seja conhecido, que 
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se torne publico, afim de se resguardarem os interesses de tercei- 
ros, que contratarem com o proprietário: édo registro que nasce a 
a publicidade. Âquelle, por exemplo, que compra o prédio sa- 
bendo ou devendo saber pelo registro, que está arrendado, a si 
imputará sua imprudência. 

Um arrendamento por menos de cinco onnos não onera 
tanto a propriedade, que seja necessário o registro^ para dar-lh<e 
publicidade. 

Ainda que o arrendamento por prazo excedente de cinco 
annos não esteja registrado, o contrato vale e produz todos os 
seus effeitos entre os contratantes; só em relaçfto a terceiro é que 
não tem effeito; quanto a estes é como se nenhum arrendamento 
existisse. Assim o senhorio pôde exigir do arrendatário o cum- 
primento de todas as obrigações resultantes do contrato, e dia 
mesma forma o arrendatário pôde exigir do senhorio o cumpri» 
mento das obrigações correspondentes. Todos cpnservão seus 
respectivos direitos e obrigações. Não vaie, porém, o arrenda- 
mento quanto a terceiros, como adiante veremos. 

Nada importa que a renda tenha ou não sido paga com an- 
tecipação. O código portuguez no art. 1622 sujeita a registro os 
arrendamentos excedentes de um anno se houver antecipação de 
renda, e os excedentes de (j^uatro annos não havendo antecipação 
da renda. 

O registro se exige somente para regular os direitos de ter- 
ceiros : que importa a estes que tenha ou não havido antecipação 
da renda? Porque a renda não é antecipada, o contrato nao è 
menos firme, e a renda não é menos devida. 

Si o contrato ó feito por quatro annos, é tão firme, tão irre- 
soluvel tendo havido antecipação de renda, como si o pagamento 
desta fôr estipulado em pequenos períodos vencidos, ou no fim 
dos quatro annos. Nenhuma das partes pôde delle se apartar. 

Art. 2114.— Si o senhorio alienar a cousa arrendada, será respei- 
tado o arrendamento não sujeito a registro, e o sujeito a registro, que 
estiver registrado, antes do registro da alienação. 
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Commentando o art. 1743 do código civil francez, que no 
caso de venda manda respeitar o arrendamento do prédio vendido, 
diz Troplong que a disposição daquelle artigo é talvez a mais grave 
e mais profunda de toda a matéria de arrendamento, porque 
transforma a natureza deste contrato, fazendo pa?sar o direito do 
arrendatário da classe dos direitos relativos, jus ad rem^ para a 
cathegoria dos direitos absolutos, jus in re. 

Ha no direito romano uma lei celebre^ a L. 9 Cod, Loc, a 
qual decide que o comprador não é obrigado a manter o arren- 
damento feito pelo proprietário . Emptorem quidem fundi necesse 
non €8t stare colono, cui prior dominus hcavit, niai ea lege emit. 
Verum si probetur cdiquo pacto consensisse, ut in eadem condue^ 
tione maneai, quamvis sine 8cripto,bon(ieJlde judicio, in quodpla- 
cuit parere cogitur. 

Esta decisão não se applica só ao caso da vQ^da da cousa 
arrendada . Todo o successor a titulo particular não 6 obrigrado a 
manter o arrendamento, porque pelo systema do direito romano 
todo o arrendamento só produz relacSes entre o senhorio e o ar- 
rendatário, isto é, obrigações de pessoa a pessoa, entre só os con- 
tratantes ; sujeita o senhorio a uma única obrigação, a de fazer 
gozar, de cujo não cumprimente só resulta o direito de exigir 
perdas e damnos. 

E* assim que o legatário podia expulsar o arrendatário, sal- 
vo o direito deste contra o herdeiro, porque o legatário é um novo 
proprietário, como é o comprador. Qui fundum colendum in 
plures annos locaverat, decessit, et eum fundum legaviL Cassiua 
negavit posse cogi colonum, ut eum fundum cohret, quia nihil 
herediê interest. Quod si colonas velei colere, et ah eo, cui legatus 
essei, fundus prohiberetur, eum herede actionem colonum habere 
et hoc deirimentum ad heredem pertinere (L. 32 Dig. Locat.). 

O donatário tinha o mesmo direito de despejar o arrenda- 
tário, assim como o usufructuario. 

Oujas resume em poucas palavras as decisões do direito 
romano : Et hoBc ratio est, quia colonus non habetjusin re qt^am 
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iíonduocit; legaíaríus vero, donatarius, fructuarius, emptor hahent 
jus in re. JEt mérito igilur prosferunttir colono. 

Diz Rocha, e com razão^ que esta regra ó uma consequên- 
cia lógica e rigorosa do systema dos jurisconsultos romanos 
sobre obrigações. Da locação não resulta outra obrigação senão 
a pessoal; o arrendatário não pôde por isso dirigir-se contra o 
comprador, com quem nada contratou, para que lhe cumpra as 
obrigaçSefs do contrato ; só lhe resta então demandar o locador 
pelas perdas e interesses, visto que já elle não pôde cumprir a 
obrigação por outro modo. 

A lei Emplorem é a fonte da Ord. L. 4 tit. 9, que diz : 
a Si algum homem vender uma casa, ou herdade, ou qualquer bem 
de raiz, a qual ao tempo da venda tinha já arrendada, ou alu- 
gada a outrem, e entregue a posse delia por tempo que fôsse 
menos de dez annos, não é o comprador obrigado a manter o 
<5ontrato de aluguel ou arrendamento ao dito rendeiro ou aluga— 
dor; mas pode lo-ha demandar e constranger, que lhe deixe a 
dita cousa, sem embargo do aluguel e arrendamento, que lhe foi 
feito.» 

Sobre esta ordenação ha uma especial dissertação de Lo- 
bão. 

Taes disposições são contrarias á bôa fé e lealdade dos con- 
tratos, que devem ser observados como se fizessem lei entre os 
contratantes, e que nenhum pôde violar sem a vontade do 
outro, 

Fallando praticamente, diz Lobão, uma tal lei indirecta- 
mente se opp3e ao augmento da lavoura. Um arrendatário, que 
arrenda por exemplo por 9 anno'», sem temor de ser removido, 
p3ô todos os seus desvelos em augmentar a producção do prédio 
arrendado, em benefício seu, e do publico, na esperança do 
gozar todos os annos dos fructos do seu trabalho e de sua indus- 
tria. Mas si adverte que o locador poderá vender e defrauda-lo 
depois de 2, 3, ou 4 annos, elle se desanima, nada augmenta ^ 
elle e o publico experimentão a falta. 
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Pelo art. 2112 do projecto o arrendamento com o praza 
inferior a cinco annos não está sujeito a registro ; tal arrenda- 
mento; si o prédio fôr alienado^ deve ser respeitado : é um 
arrendaipento occulto, de que podia o adquirente não ter conhe- 
cimento. 

Veremos adiante que a alienação de immoveis está sujeita a 
registro para que valha em relação a terceiros, e da mesma forma, 
deve ser respeitado o arrendamento excedente de cinco annos si 
fôr registrado. O adquirente que registrou a acquisição, si a 
arrendamento não estava registrado, não tem obrigação de res- 
peita-lo ; mas si este estava registrado, e por conseguinte pu- 
blico, deve ser respeitado, porque o adquirente o conhecia ou 
devia conhecer, quando fez a acquisição. 

Art. 2115.— Si a cousa arrendada fòr desapropriada por execução, 
será respeitado o arrendamento não sajeito a registro, e o sujeito a 
registro, que estiver registrado antes do registro da sentença. 

O proprietário é executado, e penhorado o immovel arren- 
dado. O arrematante tem de respeitar o arrendamento não su« 
jeito a registro, isto é, por prazo não excedente de cinco annos, 
pela mesma razão acima dada : o arrendatário não tinha obri- 
gação de dar publicidade ao seu contrato. 

Pelo art. 2559 o exequente por quantia certa tem hypo- 
theca legal sobre os immoveis do executado ; mas tal hypotheca 
para valer contra terceiros é necessário que seja registrada. O 
exequente é de alguma forma o vendedor dos bens do execu- 
tado, e por tanto deve garantir a acquisição ao arrematante fa- 
zendo registrar a sentença. Si o arrendamento excedente de 
cinco annos não estiver registrado antes do registro da senten- 
ça, o arrematante do immovel arrendado não tem obrigação de 
respeitar o arrendamento. 

Art. 2116.— Si a transmissão resultar dç expropriação por utili- 
dade publica, será rescindido o contrato, cojq indemnização do arren- 
datário. 
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Sempre que ha desapropriação por utilidade publica, o pro- 
prietário é indemnizado. O arrendamento não pôde continuar 
pela perda da cousa em virtude da desapropriação ; mas o arren* 
datario teri direito a ser indemnizado ; si, por exemplo, pagar a 
renda com antecipação, lhe deve ser esta restituida. 

SECÇÃO 3» 
DO ALUGUEL 

Art. 2117.— As disposições da secção antecedente são applicaveis, 
no que o possão ser, ao contrato do aiugnel. 

Já vimos que propriamente se diz aluguel, quando o objecto 
do contrato ó cousa movei. Sendo assim o mesmo contrato com 
a diflferença do objecto, as disposiç3es, que regem o arrenda- 
mento, devem também reger o aluguel. Mas as disposições dos 
arts. 2113, 2114 e 2115 não são applicaveis ao aluguel, porque 
as transmissões das cousas moveis não estão sujeitas a registros, 
e em todo o caso o aluguel deve ser respeitado. Por isso diz o 
art. que as disposições relativas ao arrendamento são applica- 
veis ao aluguel no qtie o possão ser. 

SECÇÃO 4" 
LOCAÇÃO DE SERVIÇOS 

SUB-SECÇÃO 1* 
DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 2118.— A locação de serviços comprehende • 

1.* — A locação do serviço salariado; 

2.« — A empreitada; 

3.* — A recovagem e barcagem. 

Nesta distincção estaráõ também coknprehendidos os serviços 
prestados pelos que exercem as que se chamão profissões nobres 
ou liberaes, os serviços dos médicos, dos advogados, dos artis- 
tas, dos poetas, dos escriptores, etc. ? Sem duvida, e são elles 
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regulados pelos mesmos princípios que regulão os serviços das 
profissões chamadas vis^ ou manuaes, ou mecânicas, dos criados, 
sapateiros, carpinteiros, de qualquer operário. Não ha profissões 
nobres umas, outras vis. 

Mozart escrevendo o seu famoso Requíem por dinheiro to- 
mou uma empreitada, como também a toma o official que se encar- 
rega de fazer um par de sapatos. O advogado, que recebe o 
patrocínio de uma causa, é tão empreiteiro, como o alfaiate que se 
encarrega de um vestuário. O medico chamado de partido, que 
presta seus serviços médicos por uma gratificação periódica, é 
tanto locador de serviço salariado, como o criado que varre sua 
casa. Também prestâo serviços salariados os ministros de es- 
tado, os magistrados, os marechaes, os almirantes, os curas, os 
deputados, apezar do se dizerem representantes ou mandatários 
do povo, 03 bispos, e porque não o próprio Imperador ? 

Estas idéas ohocão a susceptibilidade dos jurisconsultos. 
Vejamos como costumão justificar a differença. 

Foi o orgulho dos romanos e os prejuízos aristocráticos da 
média idade que levarão os jurisconsultos a fazer distincçoes ar- 
bitrarias e injuridicas sobre os serviços prestados pelos que exer- 
cem artes liberaes e artes servis. Os que exercem profissões 
nobres, dizem, não são locadores de serviços, são mandatários, 
embora não representem o mandante. 

Pothier é de uma clareza esmagadora : diz elle que os ser- 
viços prestados pelas pessoas, que exercem profissões liberaes, 
pertencem antes ao contrato de mandato, que de locação de ser- 
viços; mas que todavia os que os prestão podem emjuizo exigir 
uma recompensa. Taes são os serviços prestados pelos médicos, 
advogados, professores, etc. A acção que tem taes pessoas para 
pedirem a recompensa de seus serviços não é a acção ex locato 
mas a acção persecutio extraordinária ; porque esta recompensa 
não é um salário, não é o preço de serviços prestados, que por 
sua natureza são inestimáveis. 
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Ha muita subtileza neste raciocínio. Mudai o nome de sala» 
rio em honorário, ordenado, subvenção, procuratorio, custas ju- 
diciaes, dotação, côngrua, gratificarão e outras, e está cortada a 
questão. 

Taes trabalhos, diz Pothier, são inestimáveis ! e com elle o 
dizem todos os jurisconsultos de sua escola. 

Continua Pothier afiançando-nos que é de intereese publico 
que as pessoas que exercem taes profissões sejão recompensadas 
para que tenhão de que viver e sustentar suas famílias. E que é 
por essa razão, que quando ha homens ingratos, que recusão pagar 
a recompensa, que lhes é devida, achão elles meios de fazer valer 
seus direitos perante os tribunaes. 

Tudo isto é verdade. Mas não é menos de interesse publico 
que sejao recompensados de seus trabalhos, para que tenhão do 
que viver e sustentar suas famílias, os indivíduos das profissões 
chamadas vis ou mecânicas. E também não é menos verdade que 
ha ricos ingratos, que exercem profissões nobres e liberaes e que 
não pagão aos criados os serviços que estes lhes prestão. 

Ainda diz Pothier : « Observai uma differença entre estas 
recompensas e o salário de um serviço apreciável. Quando pago 
um salário, fico inteiramente quite com aquelle, que me prestou 
o serviço, e não lhe devo gratidão e nem reconhecimento; mas 
ainda que pague a recompensa devida por serviços, que dependem 
de uma profissão liberal, taes como os de um medico, esta recom- 
pensa, que paguei, não sendo a de seus serviços, que são inesti- 
máveis, não fico quite para com aquelle que m'os prestou, mas 
ainda lhe devo ser agradecido. » 

Pothier não quer que seja devido ás pessoas, que exercem 
profissões liberaes, um salário mas uma recompensa, porque seus 
serviços são inestimáveis; mas entretanto todos elles organizão 
tabeliãs de seus honorários. E' que elles próprios reconhecem que 
seus serviços têm um preço, que fixão. 

Troplong é da mesma escola; cita Bartolo com enthusiasmo: 
Nota quod in istis qui exhibent operas suas, qu(B conaistunt in 
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artificio vel aliqua arte liòerali vel scientia, non ãicitur locatio et 
canductiOj sed magis dicitur proeberi opera, beneficii causa. Vnde 
inter advocaíum et cHentulum, medieum et infirmos, doctores et 
êcólares non potest dici locatio . 

Sempro questSes de palavras e subtilezas, que a verdadeira 
Bciencia juridíca repelle. Todos trabalhão por uma retribuição^ 
chame-se esta salário ou honorário: é questão de palavras. 

Esta doutrina achava plena justificação na L. 1 Dig. de 
extraord. cognit. Ulpiano mostra quaes sejão as profissSes libe- 
raes, algumas das quaes inspirão-lhe um santo respeito, por 
exemplo o ensino do direito e o ensino da philosophia. An et 
phUosopki professorum numero sint ? ^on pulem : non guia thon 
religiosa res est, sed quia hoc primum profiteri eos oportet, 
mercenariam operam spemere, 

A respeito das profissões de direito nos diz: Proinde ne júris 
quidem professoribus jusdicent\ est quidem res sandissima civUis 
sapientia: sed quce pretio numerário, non sit cestimanda, neo 
deshonestanda, dum in judicio honor petitur . 

Falia dos advogados, dos médicos, dos notários, e coneede- 
Ihes uma acção extraordinária ante o presidente da província, 
contanto que os honorários, que pedirem não sejão excessivos, 
dummodo licUum honorarium quantitas non egredietur. 

Porque uma acção extraordinária? E' porque, não sendo elles 
locadores de obras, não têm a acção locati ; é ainda porque seus 
direitos a um honorário, posto que marcado por convenção^ não 
são regulados pelas regras geraes do direito commum; mas fun- 
dão-se nos principies de equidade e deveres de gratidão. 

As subtilezas chegão ao ultimo ponto! Só as profissões mecâ- 
nicas e que nada tem de litterarias são reguladas pelo direito 
commum; só o salário é exigido pela acção locati. 

Troplong se enthusiasma com o direito romano, que diz ser 
neste ponto homogéneo e liberal. 

O código austríaco depois de estabelecer varias disposições 
sobre a locação de serviços nos artigos 1151 a 1162> dispõe no 
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artigo 1163: «Estas disposições também se applicão aos advoga- 
dos^ médicos, artistas, etc, em fim a todos os que estipularão 
uma remuneraçBk) ou recompensa por seu trabalho.» 

Troplong levanta-se indignado contra esta disposição, que 
chama brutal, e accrescenta: «Mais ilme sembio que c'est là quel- 
que chose d'aussi choquant pour nos susceptibilités nationales, que 
la discipline militaire à coups de baton.D 

Marcadé ainda mais indignado diz ser uma vergonha encon- 
trar-se semelhante disposição em um cudigo da Europa. 

Não é a natureza do trabalho ou a recompensa o que distin- 
gue o mandato e a locação de serviços. Um mandato pôde ser 
estipulado mediante um preço, sem que degenere em locação de 
serviços, e esta pôde ser gratuita sem que seja mandato. O 
caracter distinctivo do mandato é que o mandatário trabalha em 
nome e por conta do mandante ; é a representação do constituinte. 
Ninguém dirá que o doente é o constituinte do medico, que este 
o cura em seu nome e representando-o. Ninguém dirá que o dis- 
cípulo é constituinte do professor, que este explica-lhe as scien- 
cias representando-o. Tanto o medico, como o professor loção os 
seus serviços mediante um salário ; dê-se a este o nome de hono- 
.rario, ou retribuição, pouco importa. 

Diz Marcadé que o contrato dos que exercem profissões libe- 
raes, é um contrato sui generis. 

Dêm o nome que quizerem : será sempre uma locação de 
serviços, e pelas regras desta será regulado. 

A distincção de artes liberai e trabalho serml, diz ÁccoUas, 
perante o direito é uma pura phantasia. Quem traçará a linha da 
demarcação entre as profissões chamadas Uberaes e as chamadas 
servis ? A dignidade do homem não existe na profissão, que elle 
exerce, mas no modo como elle a exerce. Toda o trabalho nobi- 
lita o homem, qualquer que seja a sua profissão, e perante a lei 
não ha distincção. 

ArL 2119.— Todo o serviço se presume prestado com intuito de 
uma retribuição. 
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Todo o trabalho merece uma retribuição ; mercenaritis dignu^ 
€st mercede sua^ diz a Biblia. Não ó de suppor que alguém sirva 
a oti trem gratuitamente, a presumpção ó em favor do salário. 
Portanto, áquelle, que recebeu os serviços, incumbe a prova de 
que estes fôrão prestados sem o intuito de uma remuneração. 

Art. 2120.— Na falta de convenção sobre a retribaiçào devida ao 
locador, será ella regulada segundo o costume do logar, tempo do ser- 
viço e qualidade delle. 

Na Ord. L. 4 tit. 29 ha disposição idêntica quanto aos ser- 
viços prestados por criados, e por soldada ou jornal. Na falta de 
convenção manda a Ordenação que seja o preço arbitrado con- 
formo a qualidade do serviço e da pessoa. O art. 2120 do pro- 
jecto não faz mais que generalisar esta disposição, applicando-a a 
todo e qualquer serviço, e por conseguinte comprehende a emprei- 
tada, a recduvagem e barcagem ; applica-se também aos ser- 
viços prestados pelas pessoas que exercem as profissões chamadas 
nobres ou liheraes, Aquelle que faz uma obra qualquer para outro 
não se presume que a faz gratuitamente. O art. 2120 abrange 
todas as espécies de serviços, de que trata o art. 2118. 



SUB-SECÇÃO 2* 
DO SERVIÇO 8ALARIAD0 

Art. 2121.— Na locação do serviço salariado a retribuição é devida 
na proporção do tempo do serviço prestado. 

Não se faz aqui distincção entre criados ou domésticos e 
operários; todos sfto locadores de serviços; não se considera a ' 
condição do domestico inferior á do operário. No direito vigente 
encontramos essa ditincgão odiosa. As Ordenações regulão os 
direitos e obrigações dos domésticos, e varias leis brasileiras tem 
inutilmente, para favorecer acolonisação e facilitar a aquisição de 
braços para a lavoura, procurado regular a locação de serviços 
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dos operários, e até com penas de prisão contra os que se despe- 
dem sem justa causa. 

O código portuguez, ainda julgando subalterna a condição 
dos domésticos, trata em artigos separados e com disposições 
diversas o serviço domestico e o serviço salariado, como se todos 
não fossem salariados ou n^ pertencessem propriamente ao con- 
trato de locação de serviços. 

Considera ndo-se a etymologia da palavra domestica^ tem 
ella grande comprehensao, extende-se a todas as pessoas, que 
habitão na casa: domestici qui eãs domo 8unt\ mas na accepçao 
vulgar significa os lacaios, os porteiros, os copeiros, os cosinhei- 
ros; emfim os criados que prestâo serviços reputados humilhan- 
tes e baixos. 

Primitivamente a palavra domestico nada tinha de avil- 
tante. Voltaire escreveu para a rainha de França: 

c( Daignez considérer, Madame, que je suis domestique du 
roi, et par consequent le vôtre » . 

Joviano quando foi eleito imperador era domesticorum ordU 
misprimiLS. Domésticos erão todos- os que exercião altos cargos 
nos palácios dos reis e dos grandes senhores. 

O que distingue o serviço ss^lariado da empreitada, é que o 
salariado é o que presta qualquer pessoa dia por dia, hora por 
hora mediante certa retribuição relativa ao tempo; o empreiteiro, 
porém, faz uma obra mediante uma retribuição certa. Si encar- 
rego um carpinteiro de fazer-me uma casa mediante certa quan- 
tia, o contrato é de empreitada; mas sf pago o seu jornal na 
proporção do tempo de serviço, o contrato ó de serviço sala- 
riado. 

Art. 2122.— A locação de serviço salariado não pôde ser conven- 
cionada por tempo, que exceda a quatro annos ; si o fòr, será redu- 
zido a esse prazo. 

E' uma protecção á liberdade individual contra temerárias 
locaçSes. Um individuo poderia imprudentemente contrahir um 
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engajamento, que equivaleria á escravidão. Jus libertatis, diz 
Popiniano, nan debet infringi. Já era velho adagio: Nemopotest 
locare opas in perpetuum. 

O Código Francez dispõe que ninguém pôde locar seus ser- 
viços senão por tempo determinado. 

Esta disposição ainda não satisfaz, porque não limita o 
tempo. 

Pela letra do art. 1789 do Código Francez qualquer pôde 
contratar seus serviços por 30, 40, 60 ou mais annos; é a loca- 
ção perpetua; porque a vida do homem tem um termo, e aquelle 
que locasse seus serviços por 60 annos, teria vendido sua liber- 
dade. 

Ainda mais exorbitante é o Código Portuguez. Tratando 
em secções diversas do s.erviço domestico e do serviço salariado, 
na secção do serviço domestico dispõe o art. 1371 que o con" 
trato de serviço domestico por toda a vida dos contratantes, ou 
de algum delles é nuUo, epóde a todo o tempo ser rescindido 
por qualquer delles. 

Devia dizor annullavel e não nullo, o que é nullo não existe, 
e não depende de rescisão. 

Idêntica disposição não encontramos na secçãOj que trata 
do contrato de serviço salariado; de forma que, por argumento 
de exclusão, um operário que não seja domestico, pôde contratar 
seus serviços por toda a vida. 

O art. 2122 do projecto limita a quatro annos o tempo do 
contrato. Um individua não deve sujeitar sua liberdade por 
mais tempo. Por outro lado ninguém deve ser obrigado a aceitar 
serviços de outrem por tempo, que exceda de quatro annos. 

E' grave questão entre os jurisconsultos si o direito é reci- 
proco, isto é, si assim como o locador pôde rescindir o contrato, 
que é feito por tempo que exceda o legal, também o locatário 
tem o mesmo direito. 

Â questão cessa em vista do art. 2122, o qual diz que si a 
locação fôr convencionada por tempo que exceda a quatro annos 
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-será* reduzido a este prazo. Não se diz que o locador tem o di- 
reito de rescindir o contratO; mas que será este reduzido ao 
prazo legal : é um dirdto conferido tanto ao locador como ao 
locatário. 

Se pergunta ainda si um medico, um advogado, um professor, 
ou qualquer cultor das artes liberaes, pôde contratar seus ser- 
viços perpetuamente. A resposta evidentemente é negativa'; com 
maioria de razão nao podem contratar por mais de quatro annos ; 
porque taes serviços^ cumpre confessar, são ainda mais impor- 
tantes. 

Occorre ainda uma consideração importante. E' que o sa- 
lário de qualquer serviço é variável, conforme os tempos e as 
-circumstancias, como o preço de todas as cousas. Um contrato 
de locação de serviços por mais de quatro annos poderá ser de 
grave dãrano ou para o locador ou para o locatário, conforme a 
variação do valor dos salários. 

Art. 2123.— Não havendo prazo estipulado ou que se depreheiída 
da natureza do contrato, ou costume do logar, pode o contrato ser 
rescindido á vontade de qualquer dos contratantes. 

E' applicação do art. 1866. Logo que um contrato não 
tem um prazo de duração, pôde ser rescindido á vontade do 
qualquer dos contratantes. Pôde, porém, haver um termo sub- 
-entendido pela natureza do contrato ; por exemplo, si o operário 
é contratado até que se conclua certa obra, ou até que ella se 
•execute. Está claro que o termo do contrato está marcado : é 
todo o tempo em que se executa a obra. 

Art. 2124.— Procede a disposição do art. 2122, ainda que o con- 
trato seja feito para pagamento de dividas do locador, ou de salários 
adiantados, ou para execução de uma obra determinada, que exija 
prestação de serviços por mais de quatro annos^ 

Tanto faz contratar por tempo que exceda de quatro annos 
<5omo para a execução de uma obra que exija serviços por mais 
-desse tempo. Supponha-se o arrazoamento do Morro dó Castello, 

16 COD. 4* VOL. 
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trfíbalho que se calcula durará dez annos. Aquelle, que contra- 
tasse seus serviços até que se terminasse esta obra^ poderia res- 
cindir o contrato no fim de quatro annos^ e no mesmo prazo po- 
deria a companhia rescindi-lo ; porque, como já vimos, os direitos 
são reciprocos. 

Diz mais o art. 2124 que a disposição procede ainda que 
ê^a para pagamento de dividas do locador. Ha exemplos de 
individues fazerem contratos, que vulgarmente se chamfto enga- 
jamentos, e alguns excessivamente usurários, em que o engajada 
pôde servir toda a sua vida e não conseguirá pagar a divida, 
pela qual se engajou. São taes abusos, que convém evitar. 

Ainda que a divida seja proveniente de salatHos adiantados y 
continua o artigo, tratando de prevenir o que ha demais perigoso.. 
Muitas vezes a necessidade leva o operário a receber seus salários 
adiantados, e tal pôde ser a força delia que o leve a sacrificar-se 
recebendo salários adiantados de muitos annos. Ainda que assim, 
aconteça, o contrato não pôde durar por mais de quatro annos : 
a lei vem em seu soccorro. 

Art. 2151.— Não se conta no prazo do contrato o tempo, em qne. 
por sua falta, o locador deixa de prestar serviços. 

Isto é de razão. Assim como a lei vera em auxilio do locador 
não permittindo que se engaje por mais de quatro annos, também 
deve attender aos interesses do locatário. Si o locador abandona 
o serviço sem justa causa durante um anno, deverá servir mais 
um anno além dos quatro do contrato. 

Mas é preciso que seja por sua falta que tenha deixado de 
prestar serviços ; si é por enfermidade ou qualquer outro impe- 
dimento independente de sua vontade, o tempo de falha se 
contará no prazo legal. Servire enim nobis intelliguntur^ eíiam 
hii quos euramus cegros, qui cupientes servire propter adversam 
valUudinem impedientur. 

Art. 2UQ.— Nào sendo o locador ajustado para certo e determi- 
nado serviço, entender -se-ha que se obrigou a todo e qualquer ser- 
viço compatível com as suas forças e condição. 
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Esta disposição tem particularmente applicaçào quando se 
trata do serviço domestico. Quando se toma um criado, está en- 
tendido que é para todo o serviço domestico, para o serviço que os 
criados costumão fazer em casa. 

Quando se toma uma criada honesta, está entendido que o 
seu serviço será o compatível com o seu sexo, forças e idade, e 
nao pode o amo obriga-la a certos trabalhos em que sua honra 
corra risco. 

Si é tomado alguém para cosinheiro, é evidente que se lhe 
não pôde exigir outro serviço. 

O fim para o qual é tomado um operário determinará a natu- 
reza dos serviços, que tem de prestar. 

Art. 2127.— locador, contratado por tempo certo, ou obra deter- 
minada, não pôde ausentar-se/e nem despedir-se sem justa causa, 
antes que preencha o tempo ou conclua a obra. 

Esta obrigação do locador nasce da natureza do contrato. 
8i foi ajustado para certa obra, não poderá despedir-se, sem que 
esteja concluida, salvo si já tiverem decorrido quatro annos, 
porque então pôde dar por findo o contrato. 

Art. 2128.--0 locador que despedir-se sem justa causa, terá direita 
á retribuição vencida, mas será responsável por perdas e damnos. 

DispSe o art. 366 que toda a obrigação de fazer ou não 
fazer se resolve em perdas e damnos, no caso de não ser cumprida 
pelo devedor. 

Disse Mello: Nonideo tamen vis et ejfficatía pacti protrahenda 
estj ut quifactum promisit ad illud prcBcieè adimplendum adigi 
possit ; quámvis enim hoc in jure, nec Júris Romani nec Naturalis 
Scriptores conveniant, ego semper eorum opinionem seqiititus sum, 
qui existimant promissorem prcestando interesse liherarL 

A execução directa da obrigação é a regra geral para toda 
a espécie de obrigação, e somente soffre excepção quando é ira- 
possivel forçar o devedor. Ora é impossível forçar o devedor, 
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quando a obrigação é de fazer; ha uma impossibilidade moral» 
Forçar o devedor é attentar contra a liberdade individual. A força 
publica se dirige á cousa e nao ao homem. 

Aquelle, que tem direito a uma cousa, pôde reivindica-la do 
poder de quem quer que a detenha ; mas aquelle, que tem direito 
a um factO; nâo pôde coagir o devedor a cumpri-lo : este se exo- 
nera pagando perdas e damnos. Nemo potest prcecise cogiadfaetum 
é um princípio absoluto e de direito natural : o devedor do facto 
não pôde ser coagido a cumprir a obrigação. O devedor de uma 
obrigação de facto não pôde ser preso. Ao homem é livre cumprir 
ou não tal obrigação^ comtanto que se sujeite ás consequências 
de sua inexecução. Não pôde ser privado de sua liberdade por 
meio da violência, que não é modo de execução das obrigações. 
A lei é impotente para obrigar o homem a executar aquíUo que 
elle não quer fazer: a coacção directa é uma violência injustifi- 
cável. (Accollas). 

Appliquemos estes princípios á locação. Tratando-se de lo- 
cação de cousaS; o locador é obrigado a entregar a cousa ao 
locatário ; si não a entrega, este tem o direito de toma-la do poder 
daquelle e de qualquer detentor, porque tem o jus in re ; o loca- 
tário pôde recorrer á força publica (manu militari) para haver a 
cousa. Tratando-se, porém, de locação de serviços, como a obri- 
gação ó de fazer, nada ha que possa obrigar o locador a cumprir 
a obrigação : si da inexecução resultarem prejuízos, por elles 
responde o locador. 

Si insistimos em idéas tão simples, e que se encontrão con- 
sagradas em todos os códigos das nações civilisadas, é por vermos 
em nossas leis disposições dando ao credor o direito de requerer 
a prisão do locador de serviços, quando este não os quer prestar : 
taes disposições destoão de todas as regras do direito e da razão. 

Que se prenda um depositário, que não quer entregar um 
deposito, comprehende-se ser de razão^ porque neste caso dá-se 
um crime ; mas prender-se o locador por não praticar o facto, é 
um attentado contra a liberdade individual. 
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A respeito disse Troplong : 

« Une seule observation suffira pour en faire mésurer Téten- 
due. Le louage des choses prodait une action en délivrance, au 
bout de la quelle est la voie de la contrainte personelle, maniís 
mUitarisj pour obliger le locateur à mettre le locataire en jouis- 
sance. lei rien de semblable: la liberte humaine ne lepermet pas. 
Le louage d^ouvrage engage dans une certaine mesure la person- 
nalité, le travail, rintelligence. Or la liberte serait anéantie, si 
rhomme pouvait être pour suivi dans ce domaine inviolable, 8'il 
pouvait être contraint dans ce qu'il y a de plus personnel, do 
plus independant; de plus intime. » 

L^inexecution du louage d'ouvrage se resout donc en dom- 
mages et intérêts, et la maxime nemo potest prc^cise cogi ad 
factura vient protester en faveur de la dignitó de celui, qui a 
contracté Tobligation.» 

Logo que o credor dos serviços é indemnizado, nenhum pre- 
juizo soffirò com a inexecução do contrato. A prisão do devedor, 
como se permitte pela lei vigente, é uma violência, que nenhuma 
razão pôde justificar. 



Àrt. 2129.— Sào justas causas para dar o locador por tindo o 
contrato : 

l.«— Necessidade de exercer cargos públicos, ou cumprir obri- 
gações impostas por lei, sendo aquelles e estas incompatíveis com a 
continuação do serviço; 

2.o_ xornando-se, por força maior, incapaz de cumprir as obri- 
gações do contrato ; 

3."— Exigindo o locatário serviços contrários ás leis ou bons 
costumes, ou excessivos além das forças do locador ; 

4.o_ Si é tratado pelo locatário com excessivo rigor, ou não 
recebe a conveniente alimentação ; 

5.o__No caso de perigo manifesto de algum damno ou mal consi- 
derável ; 

6.o_ Si o locatário não cumpre as obrigações do contrato; 

7.o__ Si o locatário exige serviços Dão comprehendidos no con- 
trato; 

8.»— Si o locatário ofifender ou tentar offender o locador, na honra 
de sua mulher ou pessoa de sua familia ; 

9."— A morte do locatário. 
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Ha, porém, caaos, em que o locador pode isentar-se da 
obrigação de prestar os serviços convencionados, sem que rea- 
ponda por perdas e damnos nos termos do artigo antecedente, e 
esses casos sâo os que vem mencionados no art. 2129. 

l."* — Si por exemplo o locatário é chamado ao serviço 
militar, si o professor particular é chamado a algum cargo pu- 
blico, si o medico ou advogado de partido é eleito deputado. O 
interesse particular cede ao interesse geral. 

2.** — Si, por exemplo, sobrevem ao locador uma infermidade, 
que o impede de prestar serviços : casus nemo prcestat. 

3.° — E* a regra impossíbilium nulla ohligatío est. Si o lo- 
catário exige que o locador sirva em uma casa de prostituição, 
não é elle obrigado ir ali prestar serviços. 

4.^ — Si o locatário é quem tem de alimentar o locador, não 
o alimentando convenientemente, não cumpre aquillo, a que se 
obrigou. Nem também o pode maltratar, attendendo que só 
tem direito «aos seus serviços e não á sua pessoa ou dignidade. 

5.°' — E' um dos casos de força maior. O locador não deve 
sacrificar os interesses de sua família: a equidade assim o 
manda. 

6."* — Si, por exemplo, o locatário não paga os salários de- 
vidos, ou não cumpre qualquer clausula, que tenha sido conven- 
cionada. E' o caso de applicar-se o art. 401. 

7.° — O locador só tem de cumprir aquillo a que se obrigou. 
Si foi contratado para um serviço, não pôde ser obrigado a fazôr 
outro. Si obriga-se a ensinar uma sciencia, não se lhe pôde 
exigir que ensine a musica. 

8.° — Este caso é de evidencia. A palavra familia aqui se 
entende no sentido do art. 88. E' quando o locatário tenta contra 
a honra de qualquer pessoa da casa do locador, ou aquella seja 
seu parente ou não. 

9.* — Morrendo o locatário, seus herdeiros não podem obri- 
gar o locador a cumprir o contrato. A locação só produz 
direitos e obrigaçSes entre as próprias partes contratantes. 
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Art. 2130.— O locador pôde dar por findo o contrato por qualquer 
dos casos mencionados no artigo antecedente, ainda que tenha sido 
convencionado o contrario. 



Âttendendo-se a qualquer dos casos do art. 2129^ se vê que 
nenhum d'elles pôde licitamente ser renunciado por contrato. 
Poderá, por exemplo o locador convencionar que, ainda que seja 
chamado a exercer cargos públicos, ou ao serviço militar, não 
cumprirá a lei para cumprir o contrato ? Será licita a convenção 
de sujeitar-se o locador a qualquer serviço, ainda que seja con- 
trario ás leis e aos bons costumes ? Poderá o locador obrigar 
seus herdeiros a cumprir o contrato por sua morte? 

Taes convençSes se julgará5 não escriptas, e quando o lo— 
<5ador rompa o contrato por sobrevir algum dos casos do art# 
2129, não é obrigado a perdas e damnos, ainda que o contraria 
tenha sido convencionado. 



Art. 2131.— Despedindo-se por algum dos casos mencionados nos 
ns. 1°, 2», 5» e9** do art. 2129, terá direito á retribuição vencida, sem 
responsabilidade alguma para com o locatário. 

Despedindo-se por algum dos casos dos ns. 3**, 4», 6», 7** e 8», ou 
por facto do locatário no caso do n. 5°. terá direito á retribuição 
vencida e ao mais do artigo seguinte. 



O locador pôde rescindir o contrato, ou por caso de força 
maior ou por facto do locatário. Sao os casos de força maior 
os dos ns. 1, 2, 5 e 9 do art. 2129. Assim a enfermidade do 
locador, e sua morte, etc, são casos para os quaes não con- 
correrão nem o locador nem o locatário. Rescindido o contrata 
por qualquer desses casos, devem as relaçSes entre o locador e a 
locatário ser reguladas pelos principies de equidade. O contrata 
foi feito por exemplo por três annos, e o locador tornou-se im- 
possibilitado de continua-lo no íim do segundo anno ; só terá 
•elle direito aos seus salários vencidos, e não ao correspondente 
^o terceiro anno, e não é responsável ao locatário por qualquer 
prejuízo^ que lhe tenha resultado da rescisão. 
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Mas si o contrato se rescinde por falta do locatário, regulâa 
outros principies. O contrato se rescinde por facto do locatario- 
em qualquer dos casos do art. 2129 ns. 3, 4, 6, 7 e 8. Por 
exemplo, si o locador se despede porque o locatário exige serviços^ 
contrários ás leis e bons costumes ; porque o maltrata ou não> 
dá-ihe conveniente alimentação ; porque nao paga-lhe o salário ; 
porque tentou contra a honra de sua mulher ou pessoa de sua 
familia, etc. Em todos estes casos o locatário é quem dá causa 
ao rompimento do contrato, e por conseguinte responderá por 
suas consequências. 

No exemplo acima figurado supponha-se que foi o locatário 
que deu a causa a despedir-se o locador ; não só pagará a este os 
salários correspondentes aos dous annos de serviços que o locador 
prestoU; como ainda lhe pagará metade do salário, embora não 
vencido, correspondente ao ultimo anno. Si o salário foi con- 
vencionado na razão de 100 por anno, o locador tem direito a 
250, a saber : 200 de seus salários vencidos, e 50 metade do 
salário correspondente ao ultimo anno. 

Isto éde equidade; porque rompendo-se o contrato inopinada^ 
mente, cumpre que o locador tenha recursos, até que obtenha 
novo emprego, e poderá ter soffrido prejuizos, que deve reparai-^ 
o locatário. 

Art. 2132. O locatário, que, sem justa causa, despedio o locador, 
será obrigado não só a pagar-lhe a retribuição vencida, como metade 
da que receberia desde o dia da despedida até ao tempo legal de íindar- 
se o contrato. 

No artigo antecedente demos a razão desta disposição: tanta 
faz ser o locador despedido sem justa causa, como romper elle o 
contrato por facto do locatário. 

O locador despedido sem justa causa tem direito a uma in- 
demnização, que consiste na metade da retribuição que receberia 
desde o dia de despedida até ao tempo legal de fíndar-se o con- 
trato. 
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Qual é o tempo legal de fíndar-se o contrato? É sem duvida 
o prazo convencionado no contrato; mas si este exceder de qua^ 
tro annoS; será reduzido a este prazo. 

Supponha-se que o contrato foi feito por seis annos^ e o ope- 
rário foi despedido sem justa causa no fím do segundo anno: terá 
direito aos salários vencidos dos dous primeiros annos^ e mais á 
metade dos salários correspondentes só a dous annos; porque o 
contrato, que se fez por seis annos, fica reduzido só a quatro nos 
termos do art. 2122. 

Ari. 2133. São justas causas para a despedida do locador: 

1.** Doença do locador ou qualquer outra causa, que o t)rne inca^ 
paz de prestar os serviços, para os quaes foi contratado; 

2."* Vícios e máo procedimento do locador; 

3.** Força maior, que impossibilite o locatário de cumprir suas 
obrigações; 

4." Si o locador falta ao cumprimento de suas obrigações; 

5.» Imperícia do locador no serviço, para que fora contratado; 

6.0 Si o locador offender ou tentar offender o locatário na honra 
de sua mulher ou de pessoa de sua familia. 

Assim como dão-se justas causas para o locador recusar 
cumprir o contrato, também os ha para o locatário despedi-lo. 

1 .® O locador achaado-se impossibilitado de prestar servi- 
ços, pode dar por findo o contrato nos termos do artigo 2121, 
num. 2°; si o não fizer, é permittido ao locatário despedi-lo. Si o 
locador não presta serviços por incapaz, também não pôde ter 
direito ao salário, porque este é devido em razão do serviço. 

2.® Ninguém pôde ser obrigado a ter em sua casa ou em seu 
serviço uma pessoa viciosa e de máo procedimento. A má ovelha 
p5e a perder o rebanho inteiro, diz a Biblia; um empregado vi- 
cioso contamina os mais empregados, e dá causa á desordem e 
paralysação do serviço. 

3.° Si por exemplo o locatário torna-se insolvente e não pôde 
pagar os salários, pela regra necessitas caret lege. 

á.** Si o locador não presta os serviços como deve, deixa de 
cumprir a clausula principal do contrato. 
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5.* Si alguém loca seus serviços como carpinteiro, e a final 
verifica-se que nâo entende da arte, vem a faltar um dos elemen- 
tos do contrato, que é a clausula subentendida de sua perícia. 
Neste caso terá o locatário o direito de despedi-lo. 

6.^ Ha aqui reciprocidade de direitos. Assim como por esta 
causa pôde o locador dar por findo o contrato, assim pela mesma 
causa pôde ser despedido. 

Art. 2134. o locatário pode despedir o locador por qualquer das 
causas mencionadas no artigo antecedente, ainda que o contrario 
tenha sido convencionado. 

Considerando cada uma das causas mencionadas no artigo 
2133, se vê que por contrato não é licito renunciar o direito, que 
delias nasce. Ninguém, por exemplo, pôde convencionar que con- 
servará em seu serviço uma pessoa de máos costumes, inhabil, 
ou incapaz de servir. 

Art. 2135.— Si o locador fòr despedido por alguma das causas men- 
cionadas no art. 2133 números 1°, 3,» e 5», terá direito á retribuição 
vencida, sem responsabilidade alguma do locatário. Si fôr despedido 
por alguma d^s causas dos números 2,» 4^* e Obterá direito h retribuição 
vencida, mas será responsável por perdas e damnos. 

Si o locador foi despedido por se ter tornado incapaz de ser- 
vir, ou por força maior ou ainda por sua imperícia, em nada 
concorre para a despedida, e portanto nao deve responder por 
perdas e damnos, tendo direito só a retribuição vencida, porque 
também o locatário nílo deve locupletar-se com o seu prejuízo. 

Mas si deu causa a ser despedido, como seja nos casos dos 
ns. 2, 4 e 6 do art. 2133, terá sim direito a retribuição vencida, 
mas responderá por perdas e damnos. 

Supponhamos que o locador foi despedido por ser homem 
vicioso, e de máo procedimento. Em razão de sua despedida a 
obra nao se concluio em certo tempo, e com a demora o locatário 
soífreu prejuizo : o locador é responsável pelo prejuízo, porque 
foi quem deu causa ao mesmo, tendo sido o locatário forçado a 
despedi-lo. 
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Art. 2136.— O locatário, ainda que o contrario tenha sido conven- 
cionado, não pôde, sem aprazimento do locador, transferir a outrem a 
locação de serviços. 

O direito do locatário aos serviços do locador é inteiramente 
pessoal; e por isso nSo se transmitte com^a herança (art. 1395). 
Locando seus serviços não se entende que o locador sujeitou-se a 
servir a toda e qualquer pessoa á vontade do locatário. A locação 
de serviços é um acto puramente de vontade, que só pode ser 
ampliado pelo próprio locador. 

Ainda que este se tenha obrigado a aceitar a transmissão do 
contrato, tal clausula se julgará não escripta ; porque ninguém 
pôde abdicar sua independência, e sujeitar-se ao que é contra a 
dignidade humana. 

Art. 2137.— O locador não pôde, sem aprazimento do locatário, 
pôr outra pessoa em seu logar. 

O contrato de locação de serviços funda-se de ordinário na 
confiança que o locatário deposita na pessoa do locador ; portanto 
não será permittido a este dar um substituto sem o consentimento 
do locatário. O substituto ou não será de confiança do locatário^ 
ou não terá as necessárias habilitações. 

Art. 2138.-0 contrato de locação de serviços acaba cora a morte 
do locador. 

Já no art. 2128 n. 9 vimos que o locador pôde dar por findo 
o contrato por morte do locatário, isto é, que não será obrigado a 
servir os herdeiros ; com a morte do locador, diz agora o art. 
2138, acaba o contrato de locação. 

O Decreto n. 2827 de 15 de Março de 1879 no art. 37 § 1 
diz que a locação de serviços resolve- se pela morte do locador, 
mas não do locatário : é um contrasenso ; tal disposição não se 
funda em razão alguma juridica. Aquelle, que se obriga a servir 
a uma pessoa, não se entenderá ter-se obrigado a servir os her- 
deiros desta. Nem os interesses da agricultura exigião tal aber- 
ração do direito commum. 
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O mesmo Decreto ainda exorbita do direito commum quando 
no art. 69 estabelece a pena de prisão contra o locador; que sem 
justa causa ausenta-se ou não quer trabalhar. A este respeito já 
dissemos o que convinha. 

Ainda mais exorbitante é o art. 19, quando diz que ven- 
dido ou transferido por qualquer forma o prédio, onde trabalha o 
locador, ó este obrigado a servjr ao novo proprietário. E' a in- 
stituição da servidão da gleba em pleno século XIX. O legislador 
deve, é certo, attender ás conveniências económicas do paiz, mas 
não postergar os princípios mais elementares do direito. 

Art. 2139.— O locatário não pode cobrar, ainda que sejào estipu- 
lados, juros das soldadas que adiantar ao locador, ou de qualquer 
outra divida, decorridos durante o contrato, que o locad(»r esteja pa- 
gando com serviços. 

Este artigo deve ser redigido de modo mais claro. Assim : 

« Ainda que haja estipulação em contrario, o locatário não 
pode cobrar juros das soldadas, que adiantar ao locador, e nóm 
os juros, decorridos durante o contrato, de qualquer divida, que 
o locador esteja pagando com serviços. » 

De ordinário o locador de serviços é a parte fraca, e por con- 
seguinte a que merece a protecção da lei. O locatário é a parte 
poderosa^ que pode abusar de seu poder impondo condiçSes one- 
rozas, que o locador aceita pela urgência de suas necessidades, e 
as quaes não pôde cumprir sem grandes sacrifícios. 

A necessidade leva muitas vezes o locador a receber adian- 
tado parte de seus salários para as despezas da familia ; e loca- 
tários ha desapiedados, que por esses adiantamentos exigem juros 
exorbitantes. E' o que procura obstar o art. 2138 do projecto, 
não dando acção ao locatário para haver juros dos salários 
adiantados. 

Também muitas vezes o devedor se engaja com o credor 
para pí^ar o que lhe deve ; já é para elle grande sacrifício e 
aiúda ponto de honra pagar seu debito com o trabalho. Si a 
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divida vencer juros, por equidade devem esles cessar de correr 
emquanto o locador a estiver pagando com serviços. 

Art. 2140.— O contrato de locação de serviços dos menores será 
leito por seus representantes legaes ; mas, qualquer que tenha sido o 
ífeu prazo, poderá o locador da-Io por ílndo, depois da maioridade. 

O art. 15 do citado decreto contém disposições quasi idên- 
ticas. Como o menor nao pôde contratar, contrata por elle seu 
representante legal, seus pais ou seus tutores. Logo, porém que 
o menor chega á maioridade, isto é, completa 21 annos, ou se 
emancipa, cessa o contrato. Não pôde o que chega á maioridade 
ser coagido a servir uma pessoa, que não foi por elle livremente 
escolhida. Deve respeitar todos os contratos feitos por seu re- 
presentante legal quanto aos bens, mas não os contratos, que dispõe 
de seus serviços, isto é, da sua pessoa, de sua liberdade e inde- 
pendência. 

Art. 2141.— o locatário pôde corrigir o menor, seu locador, que 
jQ orar em sua companhia, como si fosse seu representante legal, e 
durante o serviço si nào morar na sua companhia. 

O representante legal do menor, que loca os serviços deste, 
entende-se que delega seus poderes ao locatário quanto ao direito 
de corrigir o menor. Si este habita em companhia do locatário, 
tornar-se-hia impossível qualquer correcção de momento, si 
fosse preciso recorrer ao representante legal. Dá-se a mesma 
razão quando o menor está no serviço, embora fora da companhia 
do locatário. 

SUB-SECÇÂO 3.- 
DA RECOVAGEM E BARCAGEM 

Art. 2142.— Os barqueiros, recoveiros o quaesquor conductoreà, 
encarregados do transporte de objectos de outrem, sào obrigados a 
entrega no estado, em que os recebt^rão, e no tempo e logar do ajuste. 

Sobre a recovagem e barcagem não temos lei alguma espe- 
cial, a excepção do código do commercio, que a respeito ó 
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abundante. De modo extraordinário tem-se hoje multiplicados os 
meios de transporte depois da deseoberta da força motora do 
vapor. 

Em um código só cabem princípios geraes. Os transportes 
organizados por companhias de ordinário tem regulamentos par- 
ticularesy muitas . vezes submettidos á approvaçâo do governo, 
como sejão os transportes por estradas de ferro, e paquetes ma- 
rítimos. 

A primeira obrigação do conductor é entregar a cousa no 
estado em que a recebeu, no tempo e logar ajustados. Si não ha 
tempo ajustado, em que deve fazer a entrega, não pôde o con- 
ductor transportar outros objectos, que tenha recebido posterior- 
mente para o mesmo fim na primeira viagem, que tízer, sob pena 
de responder por perdas e damnos. 

Art. 2143.— Não havendo prazo estipulado para a entrega dos 
objectos, o conductor é obrigado a transporta-los na primeira viagem 
que fizer. 

Art. 2144.— conductor, que não fez entrega dos objectos trans- 
portados no tempo convencionado, ou que, na falta de convenção, 
não os transportou na primeira viagem que fez, responde por perdas e 
damnos, salvo o caso de força maior. 

Pode succeder que o proprietário tenha necessidade de que 
os objectos transportados cheguem ao logar ajustado em tempo 
certo, por exemplo para uma feira ; si por falta de conductor, ou 
porque não os transportou na primeira viagem, os objectos não 
chegarão no dia marcado, responde este por perdas e damnos, 
salvo si a demora foi proveniente de força maior, por exemplo, 
uma inundação, uma tempestade, etc. 

Art. il45.— Os conductores são responsáveis por damnos, que 
resultarem, por não cumprirem as leis ou regulamentos fiscaes em 
todo o curso da viagem até a entrega dos objectos transportados, ainda 
que tenhão tido ordem de obrarem em contravenção das mesmas leis 
ou regulamentos. 

E' como dispõe o art. 115 do código commercial. Ainda 
que o conductor tenha recebido ordens para não cumprir os 
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regulamentos fiscaes, não deve obedecer. Si, por exemplo, é 
vedado o transito por certa estrada, o conductor nâo deve por ella 
transitar, ainda que tenha recebido ordens em contrario. 

Art. 2146. —O conductor responde pela perda ou avarias da cousa 
transportada, si resultarem de defeitos ou vicios do vehiculo de trans- 
porte. 

Art. 2147.— Os conductorcs são havidos, para todos os eíTeitos le- 
gaes, como depositários dos objectos conduzidos, desde o 'comento 
em que estes forem recebidos até que sejào entregues. 

O conductor é obrigado a transportar a cousa e entrega-la 
no logar ajustado, e portanto deve ter todo o cuidado para que 
se não avarie. 

Logo que o conductor é considerado depositário, suas obri- 
gações são rigorosissimas, e são por conseguinte applicaveis a 
este contrato as disposições dos arts. 2398 e seguintes. E' o caso 
era que se diz que o conductor é responsável por culpa leve. 

Art. 2148.— conductor tem direito de haver quaesquer despeza.s 
a que a conducção dos objectos transportados tiver dado causa, si por 
convenção ou costume não são incluídas no carreto ou frete. 

A este respeito é o costume que regula. No transporte por 
terra, por exemplo, a despeza com o tratamento dos animaes, ali- 
mentação e salários dos empregados, etc, são por conta do con- 
ductor. Ha, porém, outras despezas, que, também por costume, 
são por conta do proprietário, como seja o pagamento de direitos- 
de entrada, impostos, etc. Na falta de convenção, o que regula 
é o costume, e este sempre existe, ou se applica em casos aná- 
logos. 

Podem, porém, occorrer despezas extraordinárias e empre- 
vistas, que o proprietário deve pagar, como sejão as despezas^ 
para o salvamento da cousa : com estas não contava o con- 
ductor, e portanto não se devem entender incluidas no frete. 

Art. 2149.— Durante o transporte, corre por conta do proprietário 
a perda ou avaria, que a cousa transportada soffrer, sem falta do 
conductor, por vicio próprio, caso fortuito, ou força maior. 
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£' como dispSe o art. 102 do código commercial^ o qaal 
ainda accrescenta que c a prova de qualquer dos referidos si- 
nistros incumbe ao conductor«i 

, Estas palavras fôrâo supprimidas , porque no art. 372 do 
projecto já se dispoz de um modo geral^ que no caso de perda da 
cousa, que devo ser entregue; ao responsável incumbe provar o 
caso fortuito e força maior. 

Esta disposição mostra a vantagem de uma parte geral em 
todo o codigO; o que dispensa repetições da mesma regra em de- 
cisSes idênticas. 

Art. 2150.— Tendo sido convencionada a maneira, como deve 
ser feito o transporte, o conductor, que o lizer em contravenção ao 
convencionado, responderá pela perda ou avaria da cousa transpor- 
tada, ainda que provenientes de caso fortuito ou força maior, salvo si 
provar que a perda ou avaria succederia, ainda que cumprisse o con- 
vencionado. 

Si por exemplo foi convencionado que as mercadorias seríão 
transportadas por um certo caminho e não por outro, e o con- 
ductor não passou pelo caminho ajustado. Neste caso si as 
mercadorias fôrSo roubadas^ o conductor é responsável, embora 
o roubo tivesse logar por força maior. 

Mas si o conductor provar que outras mercadorias, que pas- 
sarão pelo caminho ajustado fôráo também roubadas^ poderá 
isentar-se da responsabilidade. 

Culpa reu8 est possessor qui per insidiosa locaservum misitf 
si iis periit (L. 36 § 1 Dig. de rei vindicat). 

Art. 2151.— O conductor tem direito de retenção da cousa trans- 
portada pelo carreto ou frete, e despezas, que lhe sejào devidas. 

O conductor é depositário, e recebe a cousa com a obriga- 
ção de entrega-la ao consignatário, portanto são lhe applicaveis 
as disposiçSes dos arts. 553 e seguintes, e terá em consequência 
direito de retenção pelas despezas que tiver feito, e que lhe 
«ejão devidas. 
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SUB-SECÇÃO 4.« 
DA EMPREITADA 

Art. 2152.— No contrato de empreitada o locador de serviços so 
obriga a fazer, ou a mandar fazer, para outrem certa obra, mediante 
uma retribuição determinada, ou em proporção do trabalho executado. 

O que caracterisa o contrato de empreitada é que elle inter- 
vém entre o proprietário e o emprehendedor, que se obriga a dar 
-uma obra prompta mediante um preço certo. No contrato de lo- 
-cação de serviço salariado, o que faz o seu objecto não é a obra, 
mas o trabalho. Quer o locador se obrigue por certo tempo ou até 
que se execute certa obra, ou não ha tempo estipulado, é elle 
sempre pago em proporção do seu trabalho, dia por dia, hora por 
Jiora, e não em razão da obra executada. 

Daqui resulta uma consequência importante quanto á perda 
da cousa. O locador de serviço salariado nada soíFre si a cousa 
vem a perder'Se, tem direito ao salário pelo seu trabalho, e nada 
tem com a obra. Não succede o mesmo na empreitada ; o preço é 
estipulado não em razão do trabalho, mas em razão da obra, que 
é o objecto do contrato : só quando esta estiver concluida, é que 
•o preço será devido. A empreitada se approxima da venda, e por 
isso a perda da cousa é por conta do empreiteiro. 

Si um carpinteiro se encarrega de fazer-me uma casa con- 
forme um plano dado e por certa quantia, temos uma empreitada, 
em que o carpinteiro é o empreiteiro. Mas o empreiteiro precisa 
de operários, que o auxiliem; estes loção seus serviços mediante 
um jornal : temos a locação de serviço salariado. Assim entre mim 
e o carpinteiro ha uma empreitada, e entre este e os operários ha 
locação de serviço salariado. O jornaleiro é credor do preço do 
seu trabalho, ainda que a obra não esteja prompta; mas o em- 
preiteiro só tem direito ao preço da obra depois delia prompta e 
.aceita. 

Pela definição do art. 2152 do projecto, o empreiteiro se 
'Obriga a fazer ou mandar fazer por outrem a obra contratada. 

17 COD. 4* VOL. 
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líão é portanto essencial que seja o empreiteiro quem faça a obra^ 
Assim em uma loja de alfaiate nSo é o dono quem faz o vestuário» 
encommendado ; elle é de certo o empreiteiro, mas a obra é feita 
por seus ofiiciaes debaixo de suas vistas. Quem faz a casa não é 
propriamente o carpinteiro, mas seus operários sob sua direcção- 
e vistas. 

A retribuição ou preço deve ser determinado, ouempro- 
porç§LO do trabalho executado. Assim é empreitada si ajusto um^ 
valleiro para fazer-me um vallo de extensão de 200 metros pela 
quantia de 200j5!: é o que os romanos chamavão locatio-conãuctio' 
per aversionem. Pôde também ser ajustada a empreitada a tanto 
por trabalho executado, como si o vallo é ajustado a 1^ por metro- 
aberto. 

Esta distincção tem consequências importantes como adiante- 



veremos. 



Art. 2153.— Na empreitada, no caso de haver materiaes a fornecei%. 
podem estes ser fornecidos : 
1.*— Peio dono da obra; 
2."— Pelo empreiteiro; 
3.»— Parte pelo dono da obra, parte pelo empreiteiro. 

Em muitas empreitadas não ha materiaes a fornecer. Um. 
liomem de sciencias se encarrega de executar um trabalho me- 
diante certa retribuição, como as empreitadas de que se encarre- 
garão Teixeira de Freitas para fazer a Consolidação das Leis 
Civis, e o Conselheiro Ribas a Consolidação das Leis do Processo- 
CiviL De continuo o governo encarrega, mediante certa retri- 
buição, a commissSes de engenheiros certos trabalhos, como le- 
vantamento de plantas, etc. Si a um musico se encarrega um 
trabalho musical, a um poeta uma poesia, a um orador um dis- 
curso, a um advogado uma defeza : são outros tantos exemplos de 
empreitadas, embora digao autores, que quem exerce profissSes^ 
liberaes não loca serviços, mas exerce um mandato. 

Em nenhum destes casos ha materiaes a fornecer, mas si. 
encarrego a um carpinteiro a construcção de uma casa^ posso- 
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convencionar que elle entrará somente com a mão de obra, e eu 
com os materiaes; ou que só entrarei com certos materiaes e elio 
com outros; ou posso convencionar que o carpinteiro entrará 
com todos os materiaes e mão de obra, ficando eu obrigado a 
pagar a casa depois de prompta. 

Art. 2154. —No caso do empreiteiro fornecer os materiaes, todo 
o risco, qualquer que seja a causa, da obra, anles de aceita, correrei 
por sua conta, salvo si, depois de prompta, houver negligencia do 
dono em aceita-la. 

Quando o empreiteiro se encarrega da empreitada mediante 
certa retribuição, fornecendo elle todo o material, o contrato par- 
tecipa da natureza da renda condicional, si a retribuição pro- . 
mettida consiste em dinheiro ; si esta consiste em alguma outra 
cousa, que não seja dinheiro, o contrato torna a natureza de 
troca condicional. 

Justiniano também assim decide nas Inst. § 8 de locat. et 
conduc, e nos dá o exemplo: Si Titius contrata com um ourives 
para esta fazer-lhe com ouro próprio anneis de uma forma e peso 
determinados, pergunta-se si ha venda ou locação de serviços, 
Cassius era de opinião que havia venda da matéria fornecida 
pelo ourives e locação de mão de obra, mas se decidio que era o 
contrato de compra e venda. Placuit tantum cmptionem et veu" 
diiionem contrahi. Quod si suiim aurum Titius dederit, mercede 
pro opera constituta, dubium non est, qiiin locatio et conductio sit. 

Mas si é um architecto que fornece os materiaes, ha locação 
e não venda. Cúm insulam cedificandam locoj ut sua impensa 
conductor omnia faciat: proprietatem quideni eorum ad sua trans^ 
ferty et tamen locatio est, Locat. enim artífex operam suam, id est, 
faciendi necessitatem, (L. 22 Dig. de locat. et conduct.). 

A respeito do risco da cousa por conta de quem devia correr, 
si por conta do empreiteiro ou do proprietário, o direito romano 
dava diversas soluções. 

Como regra para decidir todas as questSes basta uma única 
consideração, e é que o contrato não ficará consummado senão 
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depois que a obra estiver prompta e aceita pelo dono. Depois do 
empreiteiro dá-la por prompta, ainda o dono pode engeita-la, si 
não foi feita conforme o convencionado: é a aceitação que com- 
pleta o contrato. 

Supponha-se, e é o caso do art. 2154; que o empreiteiro 
fornece todo o material. A intenção do dono era receber uma 
obra conforme o plano ajustado. Si a cousa se perde, deve o em- 
preiteiro supportar a perda, porque ainda não houve aceitação. 

^ decisão procede, ou a perda fosse por caso fortuito ou por 
falta do empreiteiro. Como é elle quem supporta o prejuízo, 
pouco importa conhecer qual a causa da perda. 

Mas si a obra estava prompta e offerecida ao dono, e este 
por negligencia deixou de aceita-la, é de razão que a perda seja 
por sua conta. 

Esta decisão está de conformidade com o ar. 231 do Código 
Commercial. 



Art. 2155.— Si os materiaes fôrão fornecidos pelo dono da obra, 
e o empreiteiro contribuio só com o seu trabalho, os riscos da obra 
correrão por conta do dono, não tendo havido falta ou imperícia do 
empreiteiro. 



Eis como se explica esta decisão. Ha na empreitada dous 
elementos distinctos : a industria do obreiro e a cousa a que ella 
se applica. Ha sem duvida um momento em que estes dois ele- 
mentos formão um todo homogéneo e perfeito : é quando o trabalho 
torna-se completamente senhor da matéria, e inteiramente ter- 
minou a obra. Em quanto, porém, a obra está incompleta, em 
quanto não fica consumada, cada um dos contratantes é proprie- 
tário por sua parte : um do trabalho, outro da cousa^ e assim 
nesta razão supportaráo a perda : o empreiteiro perde sua obra e 
o dono os materiaes. 

Mas si oempreitero dá causa á perda da cousa, si o edificio 
desmoronar por não ter sido bem construido, ou por impericia 
do empreiteiro, é este responsável pelos materiaes. 



*^ 
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Nesta excepção concorda o direito romano. Pauluê: imo 
si soli vitio id accidit locatoris erit periculum ; si operis vitio 
id accidit tuum erit detrimentum (L. ult. Cod locat.) 

Esta decisSo está de conformidade com o art. 232 do Código 
Commercial. 

Art. 2156.— No caso do artigo antecedente, ainda que iiào tenha 
havido falta ou impericia da parte do empreiteiro, si a obra perder- 
se, nào terá elle direito a retribuição alguma, e será obrigado a resti- 
tuir o que recebeu, salvo em ambos os casos : 

1.0 — Si a obra já estava prompta e aceita pelo dono, 9ii si o 
dono foi negligente em aceita-la : 

2.° — Si perder-se por vicio dos raateriaes, que o empreiteiro 
não podia conhecer. 

Já demos a razão pela qual o empreiteiro nao tem direito 
a retribuição alguma, ainda que a obra tenha se perdido casual- 
mente ou por força maior, por um tremor de terra, como exem- 
plifica a lei romana. Demais o dono da obra não deve ser 
obrigado a pagar o salário do empresário, quando a obra não 
está terminada e pode não ser aceita. 

Si o empreiteiro não tem direito ao salário, deve restituir 
o que tiver recebido por antecipação ; verifica-se o pagamento 
indevido, sujeito áp repetição condiiio indébiti. 

Ha duas excepções. A primeira é quando a obra perdeu-se 
quando já estava aceita pelo proprietário. Com a aceitação o con- 
trato ficou consumado, e o empreiteiro adquirio direito ao seu 
preço. Da mesma forma, si o proprietário foi moroso em acei- 
ta-la, e a cousa perdeu-sê, o empreiteiro tem direito ao preço, 
porque é de seu interesse que a aceitação se faça em breve 
tempo, e um proprietário de má fé pôde demora-la. 

A outra excepção é quando a cousa perece por vicio dos 
materiaes, que o carpinteiro não podia conhecer. Succede al- 
gumas vezes partir-se o diamante na oocasião da lapidação por 
alguma jaca occulta, que nem os melhores lapidarios podem 
conhecer. Não é justo que neste caso o operário perca o seu 
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trabalho. Mas si olapidario podia conhecer que o diamante par- 
tia-se na occasião da lapidação, si por exemplo a jaca era appa- 
rente, não tem elle direito algum ao salário, e conforme o caso 
pode responder por perdas e damnos. 

Art. 2157.— Si parte do míiterial é fornecida pelo dono da obra, e 
parte pelo empreiteiro, o risco correrá por conta de cada um delles 
na sua respectiva parte, segundo as regras dos artigos antecedentes. 

O proprietário, por exemplo, fornece a ferragem e o emprei- 
teiro ^ madeira. 

Si a obra, antes de concluir-se, se perde fortuitamente,, o pro- 
prietário perderá a ferragem que forneceu, e o empreiteiro a ma- 
deira e seu trabalho . Si a perda foi devida á imperícia ou falta 
do empreiteiro, pagará elle ao proprietário o valor das ferragens. 

Si a obra já estava aceita ou o proprietário foi moroso em 
aceita-la, o empreiteiro terá direito ao preço da empreitada. 

E assim se farão as mais applicações dos artigos antecedentes. 

Art. 2158.-— Si a obra foi contratada por partes, se enteuderá haver 
um contrííto distincto em relação a cada uma delias, e o empreiteiro 
pôde obrigar o dono a aceitar as partes, á proporção que se forem 
concluindo. 

No mesmo sentido decide a L, 36 Dig. locat. Opus quod 
aversione locatum estj donec ad probetur, conductoris periculitm 
eat ; quod vero ita conductum est, ut in pedes^ mensurasve proes- 
tetur, eaíenus conductoris periculo est, quatenua admensum non aii. 

Esta lei, observa Pothir, estabelece notável diflferença entre 
a empreitada feita aversiont, isto é, pela qual o empreiteiro se 
encarrega de fazer toda a obra e de entrega-la completa, e o con- 
trato feito por medida, em virtude do qual só se convenciona com 
o empreiteiro que elle executará a obra na razão de um tanto por 
trabalho concluido. 

Quando a empreitada é feita aversione, o empreiteiro não 
pôde apresentar a obra para ser aceita emquanto não estiver 
inteiramente concluída, e até então o perigo delia corre por conta 
do empreiteiro. Pelo contrario, quando a empreitada é feita em 
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proporçSo do trabalho, o empreiteiro não ó obrigado a esperar, 
que a obra esteja completamente terminada. A' proporção que a 
obra adianta, pode o empreiteiro pedir que seja medida e aceita 
si estiver nas condições convencionadas, e aceita que seja, deixa 
•«lie de oorrer o risco. 

Art. 2159.— Nos contratos de empreitada de ediflcios, ou de outras 
construcções, que tenhâo de durar mais de dez annos, o empreiteiro, 
que concorreu com os materiaes, é responsável por espaço de cinca 
annos, fi contar-se do dia da entrega, peia segurança e solidez dos 
mesmos, tanto em ]-azão da qualidade dos materiaes, como da con- 
strucção e firmeza do solo; si não concorreu com os materiaes é res- 
ponsável, no referido tempo, pelos vicios de construcção e firmeza do 
solo. 

Os imperadores Graciano, Valeriano e Theodosio ordenarão 
•que os emprezarios de obras publicas e seus herdeiros garantissem 
durante 15 annos a segurança da obra, não havendo caso fortuito 
(L. 8 Cod. de operib. pub.). Esta lei tem sido ampliada a quaes- 
quer outras obras particulares, mas só até o prazo de 10 annos, 
e attestão os escriptores ser este nosso direito vigente. 

Sem duvida deve o architecto responder pela solidez da 
obra, e no contrato se subentende a clausula de ficar a obra per- 
feita e segura apondet peritiam artis. Oommette falta aquelle que 
sé encarrega de um trabalho sem ter as necessárias habilitações : 
é o caso de dizer-se com a L. 153 Dig, de reg. jur : Imperitia 
<ulpcB enumeratur, 

E' da L. 9 § 15 Dig. locat : Quod impeHtia peccavit, 
culpam esse. Quippe ut artifeoD conduxit. 

A disposição da lei romana foi adoptada pelos codigosr 
modernos, só com a differença do prazo de garantia, que a 
maior parte delles reduzio a 10 annos. O Código Portuguezs 
iqio art. 1399 reduzio o prazo a cinco annos. Todos, porém^ 
exigem para ter logar a responsabilidade do empreiteiro que se 
trate de construcção considerável^ 

O que, porém, se deve entender por conshmc^ào consi-- 
deravel ? O pobre que encarrega um carpinteiro a construcção 
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de uma pequena casa tanto^ ou ainda mais interesse tem pela^ 
sua duração, como o rico que dá ao architecto a empreitada dcv 
seu palácio. Qual é a linha divisória entre a conatrucção consi- 
derável e a que nSo o é ? 

O art. 2160 do projecto adoptou outro systema ; abando- 
nando a idéa da importância da construcçâo, que presta-se ao 
arbitrário, exige que a obra tenha de durar mais de 10 annos. 
Ha obras muito importantes, mas que se fazem^ para durar 
poucos annos. EntSo regula o direito commum. O empreiteiro^ 
deve fazer a obra de modo que sirva para o fim a que é des- 
tinada; mas nao responde por sua duração nos cinco annos. 

O tempo de duração é que deve regular e não a impor- 
tância da obra. Ha construcçoes provisórias de grande impor- 
tância^ destinadas a durar poucos mezes ; como garantirá o* 
empreiteiro sua segurança por 10 annos ? 

Si o empreiteiro concorreu com os materiaes, é responsável' 
nâo só em relação a estes, como em relação á construcção e 
firmeza do solo. 

O empreiteiro deve conhecer os materiaes, que emprega ; e 
si obrigou-se a fornecer estes, empregará os de duração. Não se 
presume que o proprietário deixou ao seu arbítrio empregar o 
material; que quizesse. 

Si foi o proprietário quem forneceu os materiaes, cessa 
a responsabilidade do empreiteiro. Si este ao recebel-os deve 
fazer ver seus vicios, também o proprietário não deve pro- 
cura-los sem consultar ao empreiteiro ou a qualquer outra 
pessoa entendida. 

O segundo caso de responsabilidade do empreiteiro é- 
quando ha vicio de construcção. Desta responsabilidade nada 
ha que o possa isentar, porque cada um se suppSe saber o s«i* 
officiOy imperitiaculpce enum>eratur. A responsabilidade neste caso 
tem logar ainda que o proprietário aceite a obra e se dô por 
satisfeito, ou ainda a manda examinar; porque os vicios de^ 
©onstrucçSo podem ser occultos, ou antes, quasi sempre o são* 
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O terceiro caso de responsabilidade do empreiteiro é o do 
vicio do solo, ainda que seja fornecido pelo dono da obra. O 
architecto deve conhecer a sua arte, é a elle que compete 
examinar o terreno e ver se offerece a necessária solidez para 
aguentar a construcção. O proprietário é de presumir que ignore 
as regras de edificar, e será esclarecido pelo architecto. 

Os cinco annos de responsabilidade do empreiteiro correm^ 
não do dia em que a obra foi concluída, mas do dia da sua 
entrega ; porque é só dahi em diante que se offerece oportunidade 
ao proprietário para verificar si ha ou não vicios, ou mandar 
examina-la para esse fim. 

Art. 2160.— Cessa a responsabilidade do empreiteiro, quanto á 
faUa de firmeza do solo, si elle a com mun içou ao dono, e este não se 
oppôz á execução da obra. 

Questionao os escriptores si o empreiteiro, fica isento de 
responsabilidade quando fez ver ao proprietário o vicio do solo, e 
este nao obstante ordenou a construcção. Se diz que a compla- 
cência do empreiteiro é um facto culpável, e que razoes de 
ordem publica fazem annuUar o consentimento do proprietário 
para uma obra perigosa, e o emprehendimento do architecto não 
merece escusa. 

Não parece que a questão deva ser resolvida pelo principio 
do interesse de ordem publica. A cada um é livre edificar suas 
casas como entender, não prejudicando os direitos de outrem. Sd 
quando uma construcçâo ameaça ruina em prejuízo de terceiro é 
que deve intervir a autoridade publica ; temos neste caso o que 
se chama caução de damno infecto* Neste sentido decide o 
art. 1399 do Código Portuguez. 

Art. 2161.— empreiteiro, que se houver obrigado a executar ou 
a mandar executar a obra, segundo um plano ajustado, não pôde exigir 
augmento de retribuição, a pretexto de se terem augmentado os preços 
dos jornaes e mais objectos necessários para a mesma ; e nem ainda 
a pret3xto de ter melhorado ou augmentado o plano, si não foi para. 
isso autorisado pelo dono. 
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E* applicação da regra : /ire qutbuscumque modis oblipamur, 
iedem in contranumactis liberamur (L. 100 Dig. de Reg. júris,) 

Neste caso o contrato de empreitada toma o caracter 
^aleatório. No decurso do trabalho pôde subir o preço dosjornaes 
^ dos materiaesy e também pôde descer. Assim como o emprei- 
teiro não tem de repor com a diminuição dos valores, também 
tiada pôde reclamar com o augmento.. 

Art. 2162.— dono da obra pôde desistir da empreitada contra- 
tada ou começada, indemnizando o empreiteiro de todos os seus 
gastos e trabalhos, até ao dia da desistência, e do proveito, qie o 
empreiteiro poderia tirar da empreitada. 

Basta a vontade do proprietário para romper o contrato ; e 
^sta pôde manifestar-se a qualquer tempo, antes ou depois de 
começados os trabalhos, O empreiteiro não pôde obstar, logo que 
é completamente indemnizado ; não pôde obrigar ao proprietário 
a aceitar uma obra que já não lhe convém. 

Depois de concluido o contrato podem sobrevir ao proprie- 
tário motivos imperiosos para não continua-lo. Sua fortuna dimi- 
nuio-se, por exemplo, a ponto de não poder pagar a empreitada 
sem grande sacrificio. Era um hotel cuja construcção havia con- 
tratado junto a uma estação da estrada de ferro ; a estação 
jnuda-se, e não lhe convirá mais o hotel. 

Tal mudança de vontade do proprietário não deve ser preju- 
dicial ao empreiteiro. O art. 2162 é uma derogação do direito 
commum ; porque em todo o contrato bilateral uma das partes 
não pôde arrepender-se sem o consentimento da outra ; mas logo 
que o empreiteiro tem direito a ser completamente indemnizado, 
a. resolução do contrato entra no direito commum. 

A indemnização comprehende : !,<> os gastos e trabalhos do 
-empreiteiro até o dia da desistência. Si o empreiteiro já tinha 
feito despezas com a compra de materiaes, jornaes pagos aos 
operários, tem direito a ser indemnizado . Comprehende a in- 
demnização em 2.° lugar^ o proveito que o empreiteiro podia 
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tirar da empreitada ; porque foi no intuito de lucrar que tomou 
a obra cie empreitada (Cod. Commerc, art. 268). 

Art. 2163.— Si a obra foi ajustada por medida ou números sem 
se fixar a quantidade certa da medida ou números, tanto o dono, como 
o empreiteiro podem dar por acabado o contraio, quando lhes con- 
vier, pagando o dono a obra feita. 

No caso deste artigo o contrato se entende feito com a fa- 
culdade de ficar resolvido á vontade de qualquer das partes . E' 
porém necessário que se não tenha fixado a quantidade certa do 
numero ou da medida. 

Por exemplo, um valleiro se encarrega de fazer vallos para 
o proprietário na razão de 2i5í por metro acabado. Como o em- 
preiteiro não se obrigou a fazer certo numero de metros, a 
qualquer tempo lho é licito dar por findo o. contrato. Da mesma 
forma o proprietário, como não se obrigou a aceitar um certo 
numero de metros, terá igual direito. Neste caso nem o emprei- 
teiro e nem o proprietário são obrigados á indemnização alguma. 

Supponha-se, porém, que o empreiteiro se obrigou a fazer 
100 metros de vallo : pódè elle logo que tenha concluído qualquer 
numero de metros obrigar o proprietário a aceita-los nos termos 
do art. 2158; mas é obrigado a concluir os 100 metros, e antes 
disso não lhe é permittido dar por findo o contrato. 

Da mesma forma o proprietário deve receber os 100 metros, 
-e si quizer desistir, pagará ao empreiteiro não só os metros que 
estiverem promptos, como o lucro que esperava o empreiteiro da 
conclusão da obra nos termos do art. 2162. 

Concorda com o art . 264 do Código Commercial . 

Art. 2164.— Fallecendo o empreiteiro, ou não podendo ultimar 
a obra por impedimento independente de sua vontade, poderá o 
contrato ser rescindido; mas o dono da obra deverá indemnizar 
o empreiteiro, ou seus herdeiros, do trabalho e despezas feitas, si 
daquelle ou destas tirar proveito. 

Paragrapho único.— Si o empreiteiro liou ver fornecido ma- 
teriaes, serio também estes pagos sendo úteis á obra encommen- 
dada. 
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A obrigação de fazer nao pode ser cumprida por terceiro 
contra a vontade do credor : inter artífices longa differentia est 
ingenii et naturm^ et doctrinoe et institutianía. (L. 31 Dig. de 
solut.). Ou como elegantemente diz a L. 13 de verb. signif. 
Plerumqiie plus in manu est pretio, quam in re, como succede nas 
obras de pintura, gravura, esculptura, etc. 

Trata-se nSo só do caso da morte do empreiteiro, como do 
Caso em que este se torna impossibilitado de cumprir o contrato, 
enlouquecendo, por exemplo, ou enfermando, de forma que se torne 
incapaz de trabalhar. 

Pothier distingue duas espécies de casos ; 1°, quando a 
obra, que faz o objecto do contrato, é trabalho, que o empreiteiro 
pode fazer por outrem tão bem como si fosse feita por elle, 
por exemplo no caso do sapateiro, que pôde fazer o par de sapa* 
tos encomendado, ou mandar faze-los por outra pessoa ; em tal 
caso a morte do empreiteiro não resolve o contrato, os herdeiros 
são obrigados a cumpri-lo . 

Mas quando a obra, que faz o objecto do contrato, é tal 
que só o empreiteiro pôde executa-la, ou quando elle foi contra- 
tado em razão de seus talentos e habilitações, em tal caso a 
contrato se resolve com a morte do empreiteiro . Como si algum 
poeta tomasse a empreitada de escrever um poema. 

Esta distincção de Pothier foi abandonada pelos códigos 
modernos, e com razão. Quando se encarrega alguém de um tra- 
balho, quando, por exemplo, encarrego um architeto de fazer-me 
uína casa, não é só por suas habilitações que posso ser levado, é 
muitas vezes em consideração á sua probidade e outras qualidades 
pessoaes, ou ainda para beneficia-lo. 

A distincção poderá ainda dar origem a questões entre as 
partes : dirá o herdeiro que é capaz de executar a obra, ou que 
tem quem a faça tão bem como o empreiteiro ; o proprietário nãa 
concordará, e será necessário recorrer a juizo para decidir-se a 
questão : é o que se procura evitar acabando com a distincção de 
Pothier. 
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O contrato nâo fica rescindido com* a morte do empreiteiro; 
o art. 216á dÍ25 que o contrato poderá ser rescindido; poderá ser 
rescindido tanto pelo proprietário como pelo herdeiro, qualquer 
delles tem o direito de fazê-lo. Nada, porém, obsta que, por 
accordo entre o proprietário e o herdeiro^ continue o contrato, e 
este tome sobre si a empreitada. 

O herdeiro tem o direito de rescindir o contrato, porque a 
obra pôde ser tal que só o empreiteiro era capaz de executa-la, e 
o herdeiro não se julgue habilitado para substitui-lo, e nem en- 
contre quem a faça, conforme o plano ajustado. 

tíup2)onha-se que se trata de estatuária: como obrigar-se o 
herdeiro a cumprir o contrato por si, ou por outrem? Primeira- 
mente pode ellô não só ser incapaz de executa-la, como não achar 
quem a fa(;a conforme o contrato • Em segundo logar pôde en- 
contrar quem faça a obra, mas por preço tal, que lhe seja sum- 
raamente prejudicial. Como forçar ao herdeiro de Raphael a fazer 
o quadro, que este tomara de empreitada? 

Ha, sem duvida, casos em que o herdeiro pôde cumprir o 
contrato; mas para evitar ccmtestaçSes, a lei deixa á vontade das 
partes o direito de continua-lo, ou rescindi-lo. 

No caso de ficar rescindido o contrato, o dono da obra deve 
indemnizar o herdeiro do trabalho e despezas feitas pelo emprei- 
"teiro, e de que tirou proveito. A razão é porque ninguém se deve 
locupletar com o prejuízo alheio. Assim si o empreiteiro de uma 
casa já a tinha começado, já com ella havia feito despezas, já, a 
deixara adiantada, si já havia comprado materiaes: si tudo isso 
é útil ao dono, deve elle paga-lo ao herdeiro. Mas não é o dona 
responsável sinão até á importância do proveito, que tiver tirado, 
e si os materiaes lhe são inúteis, não tem obrigação de paga-los, 
fioando ao herdeiro o direito de levanta-los. 

Tudo o que fica dito para o caso de morte do empreiteiro 
tem applicação ao caso em que este, por qualquer motivo, se torna 
impossibilitado de continuar a obra, como por ter enlouquecido, 
ou enfermado. 
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Art. 2165. O empreiteiro é responsável pelos actos dos operários, 
que empregar, com acção regressiva contra os mesmos. 

Se diz geralmente que esta disposição é applicação do prín. 
cipio que toda a pessoa que tem outra debaixo de sua direcção 
ou inspecção é responsável pelo damno causado por esta, isto é, 
que o art. 2165 não é mais que a applicação do art. 622. 

E' um engano. O art. 623 diz que os responsáveis do art. 622 
ficarás isentos da responsabilidade, si provarem que não houve 
falta de sua parte, ou que não puderão impedir o damno causado r . 
Mas o empreiteiro é responsável pelo damno causado por seus 
operários, quer elle tenha ou não podido impedi-lo. Si o operaria 
poe a perder o material fornecido pelo dono da obra, o empreza- 
rio é responsável, porque só pelo facto da imperícia do operário 
se prova o desacerto da sua escolha: não devia o empreiteiro ter 
empregado na obra um tal operário. 

Si um operário poe fogo no edifício, então tem applicação 
os arts. 622 e 623, porque neste caso o damno não é causado pelo 
operário como tal, mas por uma pessoa debaixo das vistas e 
direcção do empreiteiro. A differença é fácil de comprehender-scr 
O dono nada teni que ver com os actos dos operários procurados^ 
pelo empreiteiro. 

Art. 2166.— Os que trabalhão por conta do empreiteiro, ou lhe 
fornecem materiaes para a obra, não terão acção contra o dono delia, 
senão até á quantia de que este fôr devedor ao empreiteiro. 

O art. 239 do Código Commercial concede aos operários o 
direito de embargar em mão do dono da obra quantia que baste 
para pagamento de seus salários. 

Art. 2167.— Não executando o empreiteiro a obra na íórma con- 
vencionada, tem o dono o direito de rejeita-la, ou de ficar com ella 
exigindo indemnização. 

Si a obra não é feita conforme o plano dado pelo dono, ou 
não foi entregue no tempo ajustado, ou si o empreiteiro estragou 



Digitized by VjOOQIC 



— 271 — 

os materiaes, émfim todâs as vezes que este não faz a obra na 
forma convencionada, o dono tem a escolha de rejeita-la, om 
de exigir indemnização aceitando-a. Esta indemnização de ordi- 
nário consiste em abatimento do preço. 

Art. 2168.— empreiteiro, sob sua responsabilidade, não havendo 
convenção em contrario, pôde siib-empreitar toda ou parte da 
- obra. 

As sub-empreitadas são muito frequentes. O empreiteiro' 
se encarrega de preparar o leito de certo numero de kilometro» 
de estrada de ferro ; muitas vezes o empreiteiro faz a obra s6 
por meio de sub-empreitadas. O dono nada tem com o sub-era- 
preiteiro ; só o empreiteiro é o seu responsável. 

Succede, porém, muitas vezes que a obra é de natureza tal,, 
que só o empreiteiro tem as necessárias habilitações para exe~ 
cuta-la ; e então se convenciona que não será permittida a sub- 
empreitada. 

A sub-empreitada considera-se como um novo contrato de^ 
empreitada entre o empreiteiro, que neste caso ó havido como- 
dono da obra, e o sub-empreiteiro. Seus direitos e obrigaç3e» 
respectivas são os mesmos que resultão do contrato de em- 
preitada, regulados pelos presentes artigos. 

Art. 2169.— Ao contrato de sub-empreitada é applicavel tudo, o 
que fica disposto na presente sub-secção sobre a empreitada. 

Art. 2170.— contrato da empreitada não se rescinde pela morte 
do dono da pbra; os herdeiros deste são obrigados a cumpri-lo^ 

Com a morte do dono da obra não se rescinde o contrato de^ 
empreitada, porque esto quando contratou não teve em consi- 
deração a pessoa do proprietário, sendo-lhe indififerente entregar 
obra ao dono com quem contratou, ao seu herdeiro, ou a qualquer 
outra pessoa ; o empreiteiro só teve em vista obter um lucro. 
O herdeiro do proprietário é também obrigado a manter o con- 
trato, e si o rescindir será obrigado a indemnizar o empreiteira- 
Bos termos do art. 2162. 
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Neste ponto a empreitada differe do maq^lato; por morte 
do mandante se dissolve o contrato. E' que o empreiteiro trabalha 
em seu próprio nome^ e e mandatário em nome do mandante. 

Art. 2171.— Quando se não ajustou o tempo, em que a obra deve 
ser acabada, entende-se o tempo razoável; o empreiteiro neste caso 
não pôde tratar de obra, de que se tenha encarregado posteriormente. 

O ajuste do tempo, em que a obra deve ser acabada, pôde 
ser expresso ou tácito, isto é, subentendido pela natureza do 
•contrato. Quem encommenda uma construcçâo para certa feira, 
está subentendido que a obra deve ficar concluida no dia da 
feira. 

Na falta do prazo convencionado, a obra deve ser acabada 
em tempo razoável. Torna-se uma questão de facto, porque 
não é possivei dizer a priori o que seja tempo razoável; regulão 
as precisões que da obra tenha o dono, igualmente as difficul- 
dadesdo trabalho do empreiteiro; este, porém, nesse caso não 
pode tratar de obra, de que se tenha encarregado posteriormente. 

Art. 2172.— empreiteiro tem direito de reter a obra, emquanto 
não é pago do preço. 

E' um direito muito importante, principalmente quando é o 
empreiteiro quem fornece os materiaes, a empreitada neste caso 
toma a natureza do contrato de compra e venda. Ora já vimos 
no art. 2054 que quando a venda não é feita a credito, o vende- 
dor não é obrigado a entregar a cousa vendida, emquanto não é 
pago do preço. 

Si o empreiteiro só prestou os seus serviços, fornecendo o 
<iono os materiaes, dá*se a mesma razão, o empreiteiro vendeu o 
resultado do seu trabalho^ e terá direito de reter a obra em- 
quanto não é pago do preço. 

Está entendido que si a empreitada foi feita a credito, não 
é licito ao empreiteiro recusar a entrega da obra, pela falta^ 
de pagamento do preço. 
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Ari. 2lH.— O empreiteiro, que por sua falta ou imperícia inuti- 
lisar ou deteriorar os materiaes, que lhe fôrão fornecidos, ou não 
fizer a obra na forma e tempo convencionados, responderá por perdas 
e damnos, ainda que a obra não seja rejeitada. 

E' o direito commum ; é applicação do principio estabele- 
cido no art. 366, isto é^ que a obrigação de fazer^ quando não 
seja cumprida, se resolve em perdas e damnos. 

Si alguém encommendou uma constracção para abrigar suas 
mercadorias durante certa feira, e o empreiteiro não concluio a 
obra, responde pelos prejuizos, que de sua falta resultarão ao dono. 

Si o empreiteiro estragou os materiaes fornecidos pelo dono 
da obra, é facultado a este rejeita-la, ou aceita-la exigindo in- 
<demnização, 

Art. 2174.— Prescreve em dous annos a acção de indemnização 
contra o empreiteiro, pelos prejuízos, que causar nos casos em que 
seja responsável. 

Cumpria encurtar o tempo da prescripção em negócios de 
empreitada. 

Em dous annos tem o dono da obra tempo sufficiente para 
«uas reclamações, caso tenha sido prejudicado. 

Si durante este tempo não reclama, entende-se haver desis- 
tido de seu direito. 



CAPITULO 6^ 
Da sociedade 

SECÇÃO 1« 
DISPOSIÇÕES GEBAES 

Art. 2175.— No contrato de sociedade duas ou mais pessoas con- 
vencionào em pôr commum os seus bens, ou parle delles, ou a 
sua industria somente, ou bens e industria conjunctamente, com o 
fim de partilharem o*s lucros, que possão resultar. 

A Ord. L. 4 tit. 44 define o contrato de sociedade e com- 
panhia o que duas ou mais pessoas fazem entre si ajuntando 

18 CGD. 4* VOL, 
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todos os seus bens ou parte delles para melhor Begocio e maior 
ganho. 

A Ordenação não faz difiEprença entre sociedade e compa- 
nhia, e de facto não ha; mas de ordinário se entende por compa- 
nhia a sociedade anonyma. 

A definição da Ordenação tem o defeito de só fallar en> 
bens, quando ha também sociedades só de industria, e socie-^ 
dades de capital e industria. 

Entendem alguns que na definição de contrato de sociedade, 
não se deve dizer somente que ella tem por fim partilhar os 
lucros, e que se deve dizer que ella tem por fim a partilha doa 
lucros e dos prejuizos. Neste sentido o define o código portuguez 
art. 1240, com o intuito de repartirem entre si os proveitos^ 
eas perdas. 

Nãõ ha necessidade desta declaração; a participação naa 
perdas é resultado e não intuito dos que entrão na sociedade. 

cc Porque razão, dizia Doneau, não fallei da obrigação dos 
sócios em partilhar as perdas ? Duas razOes determinarão-me.. 
A primeira é porque as partes só se associão afim de lucrarem; si 
previssem que só terião prejuizo, não se associavão. A segunda, 
é porque a communicação das perdas não é da essência do con- 
trato de sociedade; a condição, porém, da partilha dos lucros, 
é substancial. Nenhuma sociedade poderia existir sem a com- 
municação dos lucros^ mas pôde ser convencionado que um dos. 
sócios não terá parte nas perdas, porque pôde muitas vezes, 
acontecer que o trabalho de um dos sócios seja de tal forma 
importante, que convenha isenta-lo da participação nas perdas. » 

Não é portanto necessário fallar da participação das perdas, 
na definição do contrato da sociedade ; isto fica subentendido. 

Fizemos esta citação textual de Doneau, porque depois, 
lia de nos servir quando tratarmos do art. 2182. 

Ha uma capital difierença entre a sociedade e a com- 
munhão. A L. 31 Dig. pro sócio a torna também sensível conv 
seus exemplos. Utsipro sócio actio^societatem intercedere oportet^ 
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Nec mim sufficit rem esse communém^ ráai societas intercedat. 
Communiter autem res agi potest, etiam citra sodetaiem, ut puta 
cúm nan affectíone sociatis incidimus in ctmimunionem ; ut evenit 
in* re duobus legata, item si a diiobus dmul res empia est'^ aut êt 
hereditas^ vel donatio communiter nobie advenit\ aut aia duobus 
separatim emimus partem eorum, nan socUfuturi, 

A L. 33 ainda nos offerece outro exemplo da compra feita 
em commum. In emptionibus qui nolunt inter se contendere, 
sólent per nuntium rem emere in communey guod a sodetate 
remotum est. 

Em principio^ diz Troplong, toda a sociedade suppSe uma 
communhSo; mas nem toda a communhSo é sociedade. A com- 
munhSo é o género, a sociedade é uma espécie de communh^, 
espécie muito notável e importante. 

Uma cousa é legada a duas peseoas) ou uma herança se abre 
em proveito de vários herdeiros : ha uma^ communhao, mas nSo 
sociedade. Será o que os autores chamâo societas incidens, para 
mostrar que tal reunião de pessoas é muitas vezes o resultado 
do acaso, e não um verdadeiro contrato de sociedade, a qual só 
resulta da combinação de vontades livres, reunidas- no intuito de 
um lucro commum. Pôde todavia acontecer que a communhao re- 
sulte de um contrato, mas que não seja sociedade, como no 
exemplo da lei citada, quando muitos comprão a mesma cousa. 
Supponha-se ainda o caso em que vários comprão ama herança : 
elles a comprão para a dividirem ; mas si a comprarem para 
servir de um capital social productivo, a communhao degenera 
em sociedade. 

A communlião é um estado passivo, entretanto que a socie- 
dade se serve da communhao como meio para producção de 
lucros, que se partilhão. Na primeira, diz Conan, basta que haja 
entre as partes uma cousa commum ; mas na segunda é demais 
indispensável que os associados contribuão com uma cousa 
própria para utilidade commum. Non dicuntur socii qui sunt 
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consortes ejusdem negotiij eed quiprceterea áliquiddeeuo afferunt 
ad conmunem ídilitatem. 

Os consortes não têm obrigação de fazer cousa alguma uns 
em benefício dos outros; como suasrelaçSes são determinadas pela 
compropriedade antes que pela consideração das pessoas^ cada 
um só pôde tratar de seus interesses individuaes. Cada um tra- 
balha para si^ e não para o consorte. 

Mas na sociedade a utilidade geral é o ponto de vista cul- 
minante : é para este resultado que devem convergir todos os es- 
forços. 

Esta differença entre a communhSo e a sociedade é fecunda 
<de consequências, e para conhecê-las basta comparar as dispo- 
sições deste capitulo, que trata da sociedade, com as do art. 1008 
e seguintes^ que regulão a compropriedade. Já signalámos muitas 
differenças principalmente sobre o direito de rescisão^ de que 
tratão os arts. 1031 e seguintes, e mostrámos qual a razão pela 
qual a partilha de uma communhão está sujeita á rescisão por 
lesão, e não a partilha dos bens sociaes e sua liquidação. Outras 
differenças veremos adiante. 

Art. 2176.— Sendo convencionada a sociedade universal, só com- 
prehenderá os bens presentes e os futuros, que forem adquiridos com 
a industria dos sócios e com os bens presentes. 

As sociedades universaes não devem ser favorecidas pelo 
legislador; mas apenas toleradas^ porque de algum modo coarctâo 
o pleno gozo da liberdade. O homem nada pôde adquirir como 
próprio ; qualquer que seja o titulo de sua acquisição os bens 
adquiridos passão para a communhão e para os sócios. Os actos 
de benefícencia são quasi sempre praticados em consideração da 
pessoa do benefíciado, e ninguém por certo quererá beneficiar 
aquellc; que sabe nada poder possuir como próprio. 

A Ord. L. 4 tít. 44 reconhece e permitte a sociedade uni- 
versal; quando diz : c Si o contrato de companhia fôr feito entre 
algumas pessoas de todos os bens, que tiverem, logo o senhorio 
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e podse dos taes bens se traspassará reciprocamente nos compa- 
nheiros; sem ser necessário alguma apprehensSo corporal, ou acto 
algum, por que se alcance senhorio ou posse de alguma cousa. 
E tudo o que qualquer dos senhorios adquirir depois de feita a 
tal companhia de todos os bens, por qualquar título que seja se 
communicará entre todos, e o domínio e posse delias se traspas- 
sará nos ditos compradores. » 

Nunca vimos um só* exemplo de taes sociedades, o que 
mostra que nossos hábitos a repellem como contrários á liberdade 
individual ; nem a lei deve favorecer um contrato que faz con- 
vergir todas as forças do homem em beneficio de uma entidade 
abstracta, um ente de razão, como é a sociedade universaL 
E ainda é uma associação, cujos lucros são aleatórios ; as 
heranças, legados, doaçSes, tudo o que é adquirido a título 
gratuito entra para a sociedade, tudo constituo lucro. Um sócio, 
que recebe avultado legado em herança, sem duvida com 
repugnância entrará para a sociedade com o que recebe. 
A nossa Ordenação adoptou o direito romano, que também 
dividia a sociedade em particular e universal. 

Societates corUrahuntur siveuniversarum bonorumy sive nego- 
tiatíonis cUicujuêg sive etiam rei uniu9. (L. 5 Dig. pro soe). 
Nas sociedades universaes os bens dos sócios se traspassão 
reciprocamente ; e, apartando-se da regra geral, a transferencia 
se opera independente de tradição ; porque se diz, é de intenção 
dos sócios a tradição tacita, cada um delles possue para todos a 
cousa, que existe em seu poder. Ia societate omnium honorum 
amnes re», qiuB eoeuntium sunt, cantinud cammunicantur. Quia 
licet êpecialiter traditio non interveniat^taciiè tamen creditur inter" 
venire. (L. 1 § 1 Dig. pro sócio). 

A sociedade universal comprehende tudo o que pertence 
aos sócios e tudo o que possa pertencer-lhes por qualquer titula 
gratuito ou oneroso ; porque a expressão geral de todos os bens 
não exclue algum delles. Cum specialiter omnium honorum 
societaa coita est, tunc et hereditcu, et legatum, et quod donatum. 
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eaty aut guaqua ratione adquisitum^ communione adquiritur. 
(L. 3 §2Digpro soe). 

E mais : na sociedade universal entra para a communliSo 
Ainda aquillo que o sócio adquire como reparaçSo de uma injuria, 
que lhe fôra.feita ou á sua familia. Saeium universa in societate 
e&nferre debere, Neratius ait, si omnium bonorum ^odtuf sU. 
Et ideò 8ivè oh injuriam síbi factaiUy vd ex lege AquUia, sive 
tp«íu9; filii corpori nocitum êit ^eonférre deberi respondit. 
(L. 52 § 16 Dig. pro .sócio). 

Art. 2177.— Estipulando-se que a sociedade abranja outros bens, 
que não sejão os declarados no artigo antecedente, será a estipulação 
redoiida somente a esses. 

O Código Portuguez ainda permitte a sociedade universal 
nos termos da Ordenação e do direito romano com pequena modi- 
ÍQaçSo. 

O Código Francez na sociedade universal só faz entrar o 
giO^o dos bens adquiridos por successâo, legado ou doação. 
Os arts. 2176 e 2177 do projecto excluem até esse gozo. 

Da sociedade univerçal, como definem estes artigos do 
jprjOJectO; ha exemplos, posto que raros. A sociedade universal 
'çomo permitte a Ordenação^ o direito romano e ainda o Código 
PortugueZ; é a violação da autonomia humana. 

O Código da Hollanda assim se expressa no art. 1658 : a A 
lei só reconhece a sociedade universal de lucros : prohibe toda e 
jgiualquer sociedade de bens, quer universal, quer a titulo um- 
Termal, calvas .as convençSes matrimoniaes. » 

Art. 2178.— A disposição do artigo antecedente não tem applicação 
â sociedade conjugal, que é regalada por disposições especiaes deste 
código. 

E' sem duvida uma sociedade universal a da communhfto do 
l)eos entre os cônjuges, quando o casamento é celebrada segunda 
:este regimen. 
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E' a única sociedade universal, que o projecto permitte ; por 
iser este o regimen mais consentâneo com a união conjugal. Todos 
os bens se oommunicão, adquiridos por qualquer titulo, ou pela 
industria dos cônjuges, ou com os bens communs, ou por doação, 
legado, ou successão. Este regimen é regulado pelo art. 1955 e 
«eguintes. 

Art. 2179.— Na sociedade universal tudo, o que adquirem os sócios, 
presume-se adquirido por sua industria ou com os bens sociaes. 

Só é permittida a sociedade universal dos bens presentes e 
^os bens futuros adquiridos pela industria dos sócios e com os 
bens presentes (art. 2176). Em tal sociedade tudo o que pertence 
aos soeios entra para a communhão: portanto deve-se presumir 
que tudo o que elles adquirem é devido ás suas industrias^ ou 
provém dos bens sociaes. 

Art. 2180.— A simples convenção de sociedade universal, sem outra 
declaração, compreliende somente os bens, que adquirem os sócios 
com sua industria. 

E' da lei romana. Si non fuerit diêtínctum, videtur coita 
/e$8e societas, univeraarum quce ex questo veniunt. 

A sociedade universal; em que os sócios entrão com todos 
os seus bens presentes^ tem graves inconvenientes, e ainda maiores . 
aquella em que também entrão os bens futuros adquiridos por 
qualquer titulo : ó a razão por que a lei não deve favorecer taes 
sociedades. Por conseguinte si fôr simplesmente convencionada 
a sociedade universal, se entenderá, qu6 só se convencionou a 
<)ommunhão dos adquiridos com a industria dos sócios. 

Art. 2181.— Sociedade particular é a que se limita a certos e deter- 
minados bens, ou aos fructos destes, ou â certa e determinada industria. 

E' também como os códigos definem a sociedade particular» 
ou se trate de certos bens, ou só de certa industria. 
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Art 2183.— E' licito aos sócios estipularem o que entenderem^ 
sobre a participação de cada nm nos Incros e perdas da sociedade» 
salvo o direito de reclamação por erro, ou por por qualquer outra, 
causa, que, segundo o código, vicia o consentimento. 

Neste artigo nSo se reconhece a sociedade chamada leonina^ 
A Ord. L. 4 tit. 44 § 9 diz : c NSo poderão os companheiros 
pôr tal pacto e condição que um companheiro leve o ganho todo^ 
e, na perda não tenha parte, porquanto o tal concerto como este^ 
é illicito e reprovado. » 

O Código Commercial no art 288 diz : « E' nulla a socie- 
dade ou companhia, em que se eStipular que a totalidade doa 
lucros pertence a um só dos associados^ ou em que algum seja ex- 
cluido; e a que desonerar de toda a contribuição nos prejuizos as 
sommas ou effeitos entrados por um ou mais sócios para o funda 
social. » 

E' o que se chama sociedade leonina que todos os códigos 
declai^ nulla acompanhando o direito romano. Aristo refert,Cas- 
titim respondisse societatem talem coiri non posse, ut alter luerum. 
tantum, alier damnum sentirei. Et hanc societatem leoninam soli- 
tum appellare. £t nos consentimus talem societatem nullam esse 
*at alter lucram sentirei^ alter vero nuUum lucrum^ sed damnum 
sentirei. Iniquissimum enim genus societatis est ex gua quis dam^ 
num^ non etiam lucrum spectat (L. 29 Dig. pro soe.). 

Taes sociedades se dizem leoninas em allusão á fabula do 
leão com o asno e a rapoza, vindo o leão afinal a ficar com toda 
a presa. 

O art. 2182 do projecto confere aos sócios a mais ampla li- 
berdade para estipularem o que entenderem sobre a participação 
nos lucros e perdas da sociedade. O legislador não é tutor dos 
contratantes ; a lei não deve se occupar com a sociedade leonina, 
que é um ente de razão. Ninguém, por certo, entrando em uma 
sociedade com vistas de lucrar, e tal é o fim de toda a so* 
ciedade, estipulará que não terá parte nos lucros, salvo si não 
estiver em seu perfeito juizo, ou si foi coagido por violenciai ou 
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enganado : nesse caso poderá rescindir o contrato, nao allegando 
ser a sociedade leonina, mas por Wcio de consentimento. 

Si aquelle, que pôde dispor de seus bens livremente estipula 
que não terá parte nos lucros da sociedade, tal contrato tem toda 
a validade, entende-se que quiz beneficiar o outro sócio, que 
quiz fazer-lhe o empréstimo de um capital, e ainda mais quiz 
partilhar os prejuizos, 

Supponha-se que Titius entende que seu amigo Caius deve 
arriscar-se em certa especulação, e que este receia ter prejuizo. 
Titius, levado por sentimentos de amizade, e para anima-lo, se 
propSe fornecer todo ou parte do capital, e ainda estipula que 
não terá parte nos lucrps. O que ha de illicito e reprovado em tal 
contrato, como diz a Ordenação ? 

Biga-se que não ha aqui sociedade, porque esta presupSe 
sempre nos sócios o intuito de lucrar; será, porém, um contrato 
inominado e tão licito como qualquer outro, um contrato que a 
lei deve favorecer e não julgar illicito e reprovado. Hoje não 
temos mais a fabula dos leSes contratando» 

Supponha-se ainda que um dos sócios entra com a sua in* 
dustria, e estipula que não terá parte nos lucros : quiz prestar 
serviços gratuitos ao outro sócio, ou por dever de amizade ou de 
gratidão, ou por qualquer outra causa, e nada ha ahi de illicito e 
r^rovado. 

Diz a Ord. L. 4 tit. 44 § 9 : « Não tolhemos, porém, que 
os companheiros logo no tempo do contrato possão repartir entre 
si a perda e o ganho de outra maneira ; porque poderá muitas 
vezes a industria e saber de alguns delles ser de mór valia e pro- 
veito para a mesma companhia, que o cabedal, que os outros 
metterem^ e assim será justo, que este tal tenha mais no ganho e 
menos na perda. » Nam et ita coire posse societatem non dubitatur 
ut alter pecuniam conferat, atter non conferaiy et tamen lucram 
inter eos commune^ quia smpe opera alicujus pro pecunia vaUt 
(Inst. § 2 desocietate). 

Também se diz leonina a sociedade, quando se convenciona 
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qae algum dos sócios nSo terá parte nos prejuizos, mas só nos 
lucros^ e na perda não tenha parte, diz a Ordenação citada ; e a 
gue desonerar de toda a eantribuição nas perdas as sommas ou 
effeitos entrados por um ou mais sócios para o fundo social^ diz 
o Código Commercial. 

O art. 2182 do projecto faculta ás partes contratarem 6 
que entenderem sobre a participação das perdas^ sendo por con- 
seguinte licita a estipulação de não ter algum dos sócios parte 
nos prejuízos. 

Com razão diz a L. 29 § 1 Dig. pro sócio : Ita coiri sode- 
tatem posse ^ ut mullius partem damni alter séntiat, lucrum 
vero commune sit. Plerumque enim {pinta est industria socii, 
ut plus societati conferat quam pecunia. Item si solus naviget, 
si solus perigrinetur, periculo subeat solus. E na verdade um 
sócio, que é o único que se exp5e aos perigos, deve ser relevado 
das perdas. 

Temos visto contratos como o seguinte : Um dos negócios 
arriscados é o de diamentes, pela sua continua e rápida variação 
de preço. Quer muitas vezes um negociante comprar uma par- 
tida de diamantes, mas, não tendo o capital suiBSciente, dirige^se 
a um capitalista propondo-lhe sociedade. Este, receioso, recusa, 
mas a outra parte, que espera um lucro, garante-lhe o capital, isto 
é, estipula que si houver prejuízo, o capitalista não terá parte nelle. 

O que ha de illicito e reprovado em semelhante contrato? 
Onde ha aqui a sociedade leonina nos termos da Ordenação e 
do Código Commercial? Estipulações como estas serão fre- 
quentes, e constituem um meio efficaz de chamar capitães para 
as operaçSes commerciaes, porque ninguém se associando tem 
em vista perder; pelo contrario sempre espera um lucro. 

Art. 3183.— À sociedade começa do dia da celebração do contrato, 
si outra cousa não tiver sido convencionada. 

Como qualquer outro contrato a sociedade tem o seu cf^neço 
e o seu fím, e pôde ser contrahida para começar de certo tempo 
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ou debaixo de condição. Societas coiri potest, vd ex têmpora, 
vd sub eondifione. 

A sociedade fica perfeita pelo contrato, portanto deve co- 
meçar da data deste, si outra cousa não fôr convencionada. 

SECÇÃO 2* 
DIREITOS £ OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS 

Ârt. 2l84.^Cadâ sócio é devedor ã sociedade de tudo aquillo que 
se houver obrigado a contribuir para o fundo social, e será conside- 
rado em mora, pelo facto de não fazer a prestação no tempo devido. 

Á sociedade é uma pessoa jurídica. Os sócios obrigados 
a £azer suas entradas são devedores, não dos outros socio^, mas 
da sociedade^ ente de razão, distincto de cada um delles. 

E' um dos casos legaes, em que o devedor é constituido em 
mora nos termos do art. 375; e por essa razão paga juros, si tem 
de entrar para a sociedade com qualquer quantia (art. 2187]. 

Art. 2185.— O risco da cousa, devida corre por conta do soclo 
constituido em mora, conforme os principies geraes de direiito; 
depois de entregue á sociedade, corre por conta desta. 

E' applicação do disposto no art. 547. O devedor moroso 
na entrega da cousa devida responde por perdas e damnos. 
Emquanto a sociedade não recebe a cousa, não responde por 
sua perda; o sócio moroso é o único responsável; só elle deve 
supportar o prejuízo, e ainda responderá por perdas e damnos. 
Si a cousa é entregue á sociedade, o risco da cousa corre por 
sua conta. 

Art. 2186.— Si o sócio entrou para a sociedade com algum objecto 
certo e determinado, que tenha sido evicto, será responsável para 
com ella, como o seria qualquer alheador para com o adquirente. 

A razão desta, disposição é porque a sociedade tem seme- 
lhança com o contrato da compra e venda. Ambos são commuta- 
tivos, e o equilibrio entre as respectivas obrigaçSes deixaria de 
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existir sem a acção de garantia^ attribuida á sociedade^ contra o 
associado, que falta á obrigação de tornar a sociedade proprietá- 
ria da entrada do sócio. 

Mas note-se que a garantia pela evicção só tem logar quando* 
o sócio entra com uma cousa certa e determinada. Assim não 
tem logar na sociedade universal, em que o sócio entra com seus 
bens presentes ; porque entra com uma universalidade de bens e 
não com bens certos e determinados ; entra com os bens que lhe 
pertencerem, e não pôde responder pela evicção. 

O mesmo seria si o sócio entrasse para a sociedade com uma 
herança ; não responderia pela evicção de qualquer bem particu- 
lar da mesma, que fosse reivindicado pelo dono. 

Art. 2187.— socio,que não entrar para a sociedade com a somma 
de dinheiro, a que se tiouver obrigado, será responsavol para com 
ella pelos juros, contados do dia, em que a prestação fôr devida, e além 
disso será responsável por perdas e damnos. 

E^ uma das excepçSes legaes do art. 378, ditada pela natu- 
reza especial do contrato de sociedade. O devedor de uma quantia 
de dinheiro só é constituido em mora depois da interpellação judi- 
cial (art. 377) ; mas a divida do sócio se reputa vencida, e ellô 
constituido em mora do dia do contrato. 

Pothier não queria que o sócio fosse responsável por juroa 
Binão depois de interpellado judicialmente ; mas o systema con- 
trario prevaleceu no Código Francez. A razão, que se dá, é por- 
que uma sociedade não se forma para ficarem seus capitães in- 
. activos ; o trabalho é o seu elemento, e o lucro sua perspectiva e 
fim. O associado, que se comprometteu a entrar com certa quan- 
tia, não precisa ser interpellado para conhecer que causa á so* 
ciedade um prejuízo real, conservando em seu poder capitães, 
que a sociedade faria render. Assim o sócio remisso é de pleno 
direito constituido em mora. 

Além disso ainda pôde o socío remisso ser responsável por 
perdas e damnos si com a sua mora causou prejuízo á sociedade, 
por exemplo, si falhou uma especulação, que podia dar interesse. 



Digitized by VjOOQIC 



% 



— 285 — 

pela falta do dinheiro, com que o soeio devi^ entrar ; ou si a so- 
ciedade se vio impossibilitada de cumprir uma obrigação^ e dahi 
lhe resultou prejuízo. 

Neste ponto estSLo concordes todos os códigos modernos. 

Art. 2188.— Em igual responsabilidade incorrerá o sócio, que, 
sem autorização, distrahir dos fundos sociaes alguma quantia em seu 
proveito particular ou de outrem. 

E' como dispõe oart.S33do Código Commercial. A lei 
romana diz : Socius ei ideo condemnatus erit, qiwd pecuniam 
communem invaserity vel in suos usos converterit, omnimodo etiam 
mora non interveniente pcestabuntur (L. 1 § 1 Dig. de usur.). 

Os capitaeS; que formão fundo social são destinados a pro* 
duzir benefícios, e o sócio, que os applica em proveito particular 
tem obrigação de pagar juros. E demais, o sócio, que desvia de 
seu destino os fundos sociaes, abusa da confiança de seus asso- 
ciados ; não só pagará juros^ como ainda responderá por perdas e 
damnos. 

Art. 2189.— O sócio que se obrigou a exercer certa industria em 
beneficio da sociedade é responsável por todos os lucros que obtiver 
no exercido dessa industria. 

Trata-se do caso em que um dos sócios se obrigou a pagar 
certa industria em benefício da sociedade ; tudo o que elle lucrar 
com essa industria pertence ao fundo commum. Mas si o sócio 
tem alguma outra industria, que exerce, e que não se obrigou a 
exercer em beneficio da sociedade, os lucros desta não pertencem 
á mesma. Paulo na L. 71 Dig. pro sócio nos dá um exemplo. 

Dous professores se associarão com o fim de partilharem os 
lucros de suas liçSes. Um delles, além de suas habilitações para 
o ensino, comp3e peças de theatro, e colhe de seus direitos de 
autor lucros consideráveis ; estes lucros lhe pertencem, e o outro 
sócio não pôde exigir parte alguma nelles. Só entrão na commu- 
nhão os lucros obtidos pelo sócio na qualidade de professor. 
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Na mesma lei vem outro exemplo de douB libertos associados 
para partirem o que adquirireqi com o seu trabalho : não entra 
na communhão o legado deixado a algum delles. 

Art. 2190.— Si o sócio tiver contribuido com objectos certos e de- 
terminados não fungiveis, pondo na sociedade só a fruição delles, a 
sua perda e deterioração corre por conta do mesmo sócio, que ao 
tempo da dissolução da sociedade os receberá no estado em que se 
acharem. 

Si, porém, tiver contribuido com a propriedade dos objectos^ 
será o risco delles por conta da sociedade, e o sócio, que com elle<( 
contribuio, receberá, na dissolução da sociedade, o valor, que tinhão 
ao tempo, em que os entregou. 

Paragrapho único.— Si a cousa entrou para a sociedade estimada 
o sócio só pôde exigir a estimação. 

E' esta a doutrina de Pothier adoptada pelo Código Francez 
e outros. 

Commentando o art. 1851 do Código Francez, diz Troplong 
que o legislador francez não se cansa andando nos passos de 
Pothier. E por que não ? Um bom guia é muito raro e delle 
não nos devemos separar : 

docea9 iter, et sacra ostia pandas. 

(Virgílio). 

As cousas com que os sócios entrão para a sociedade/ pas- 
são para o dominio ou gozo desta. Si o sócio tiver contribuido 
somente com o usofructo de uma cousa certa e determinada^ 
não deixa de ser proprietário, só não pôde ter o gozo, que pas- 
sou para a sociedade. Si a cousa perder*se, é por conta do soeio, 
pela regra res perit domino. 

Si, porém, o sócio entrou com a propriedade, a perda é por 
conta da sociedade, porque é esta a proprietária, e em occasião 
de dissolução receberá o sócio o valor delia ; porque a cousa 
representa o valor do sua entrada social. Como a cousa foi trans- 
ferida para a sociedade, entende-se que a transferencia se fez 
pelo seu valor ao tempo do contrato. 
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Si a cousa foi recebida estimada^ no caso de perda o sócio só 
pôde exigir a estimação. Tem então applicação a regra geral 
dó are. 552. 

Art. 2191.— Entende-se que o sócio contribuio com a proprie- 
dade da cousa: 

1.° Si assim foi declarado no contrato ; 

2.0 Si a cousa é fungivel, ou credito de cousa fungível ; 

3."» Si foi entregue com o íim de ser alienada. 

Muitas vezes se convenciona, que fícaráS pertencendo á so- 
ciedade as cousas com que contribuirem os sócios, sejão ellas 
moveis ou immoveis. Si a cousa é fungivel, a propriedade se 
transmitte, porque a sociedade não pôde delias gosar sem as 
consumir, e só o proprietário tem o direito de consumir a cousa. 

Si a cousa foi entregue com o fim de ser alienada, é evidente 
que se transmitte a propriedade. E' o que muitas vezes acontece, 
principalmente nas sociedades commerciaes. Um dos sócios faz 
a sua entrada com uma factura de fazendas, e o outro com di- 
nheiro, com siia industria, ou qualquer outro valor. Si as mer- 
cadorias fôrfto entregues com o fim de serem alienadas, razoavel- 
mente não se pôde suppôr que o sócio, que com ellas contribuio, 
quiz reservar para si a propriedade. 

Este artigo tem importância ; porque si foi convencionado 
que a cousa ficaria pertencendo á sociedade, ou si a cousa é 
fungivel, ou si foi entregue com o fim de ser alienada, tem 
applicação o disposto no art. 2190, isto é, que perdendo-se ella, 
o prejuízo é por conta da sociedade, e não do sócio, o qual se 
torna credor de sua importância. 

Art. 2192.— Si o sócio contribuio com uma cousa movei estimada^ 
presume-se que contribuio com a sua propriedade. 

E' uma derogagão de regra geral estabelecida no art. 554, 
o qual decide que sendo entregue qualquer cousa estimada 
presume-se ser a estimação a importância de indemnização no 
caso de responsabilidade. No art. 2192 se trata de um caso 
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especial, que prevalece eomo excepçSo nos termos do art. 59 ; 
tem então applicação a máxima mstimatio facit venditionemy isto 
é, que a estimação dos moveis faz suppôr que o pensamento dos 
contratantes foi de tomar a sociedade devedora do valor da 
cousa, e não devedora da mesma cousa em substancia. 

Os bens moveis de ordinário são de fácil deterioração* 
Áquelle que concorre para a sociedade com machinas, instru- 
mentos, amimaes, utensilios e dá-lhes valor, é de presumir que 
transferio a propriedade dos mesmos. E', porém, uma simples 
presumpção, porque do contrato pode constar o contrario. 

Si o sócio, porém, contribuio com um immovel, ainda que 
estimado, prevalece a regra do art. 554: presume-sequea esti- 
mação teve por fim determinar a importância da indemnização, 
e o immovel não ficará pertencendo á sociedade, si assim não 
foi convencionado, ou si não foi entregue com o fim de ser 
alienado. 

Art. 2193.— A sociedade é responsável para com o sócio, tanto 
peias quantias, que elle despendeu em proveito delia, com os juros 
contados do dia do desembolso, como peias obrigações, que elie 
contrabio na sua gerência. 

E' outro caso de excepção legal, em que são devidos juros 
não estipulados. Assim como o sócio que emprega os capitães 
sociaes em proveito próprio é responsável pelos juros, da mesma 
forma pôde cobrar juros das quantias que despende em favor 
da sociedade. 

Um dos sócios é encarregado de comprar certas merca- 
dorias ; mas o dinheiro que recebeu não é sufficiente e despende 
do seu próprio : tem direito de cobrar juros da quantia que des- 
pendeu. E* como decide a L. 67 Dig. pro sócio : Si quid unu^ 
ex eociiê necessário de suo impendit in communi negotio, judicio 
sodetatis servahit, et usurcLs si forte mutuatus sub tisvras dedit, 
Sed et si suam pecuniam dedit, non sine causa dicetur quod 
usuras quoque perdpere debeatj qua^ possit habere, si alH 
mutuum dedisset. 
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Art. 2194.— A sociedade é igualmente responsável pelos prejuízos 
que soflfreu o sócio em seus bens particulares, como consequência 
immediata da gerência dos negócios sociaes. 

A Ord. L. 4 tit. 44 § 10 assim dispSe : a E da mesma 
maneira se ha de tirar da companhia a perda e damno que 
houve nas eousas della^ ou que aconteceu a qualquer dos compa- 
nheiros nas suas cousas próprias por causa da tal companhia. 
Assim como si sendo mandado alguns delles em certo negocio 
tocante á companhia, o roubarão os ladrSes em caminho^ ou 
lhe matarão o cavallo, em que foi, ou o escravo que levou. » 

E' a traducçfto do L. 52 § 4** Dig. pro sócio. Quidam sa*- 

:gariam negotiationem coierúnL Alter ex iis mercês comparandas 

profectus, in latrones inddit, suamque pecuniam perdidit, servi 

ejtis vulnerati sunt^ resque próprias perdidit. Diosit Juliamus 

damnum esse commune. 

E' necessário, porém, para que o sócio tenha direito a 
ser indemnizado, que o prejuizo por elle soffrido seja em ne- 
gocio da sociedade, e como consequência immediata da gerência 
dos negócios sociaes, como diz o art. 2194, e também a Or- 
denação nas palavras a certo negocio tocante d companhia , e 
ainda mais no exemplo figurado no § 11. 

Assim também decidio Juliano. Para dar-se a acção pro 
-sócio é necessário que a cousa roubada tenha entrado em sua 
bagagem indispensável para a viagem. Quas secum non tulisset 
^ociViS, nisi ad merce&, communi nomine^ comparandas projis- 
'Ciceretur. 

Art. 2195.— Si alguém, que fôr simultaneamente devedor de uma 
sociedade e de um dos sócios-, administrador da mesma, sendo am- 
bas as dividas exigíveis, pagar ao sócio administrader certa quantia 
sem declarar em que divida quer que se faça a imputação de paga- 
mento, deverá o sócio administrador repartir proporcionalmente a 
quantia entre ambos os créditos, ainda que passe recibo só por 
conta de seu credito. 

Paragrapho unlco.—Si^ porém, tiver passado recibo por conta 
da sociedade, será toda a quantia applicada por conta do credito 
delia. 
.19 CGD. 4* voi.* 
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Assim escreveu Pothíer pela razão que entre os sócios devô^ 
reinar a fraternidade, e sua doutrina foi adoptada pelos có- 
digos posteriores, e dizem os autores ser nosso direito vigente. 
Veiiit in hoc judicio pro sócio bonajides. (L. 52 § 1 Dig. pra 
sócio) Insocietatis contractibus Jides eaniberetÇL. 3 Cod. pra 
sócio.) 

Na communhão como já dissemos, cada consorte trabalhsk 
para si, só promove seus interesses ; mas na sociedade todoa 
trabalhão no interesse social. 

Apresenta-se este exemplo : A sociedade Pedro, Paulo. 
& C. é credora de Titius de 2:400}? exigíveis, Paulo também 
é credor de uma somma de l:200jj. Titius entrega a Paulo 
esta quantia, sem declarar em que divida quer que se fa^a a 
imputação. Não é justo que Paulo applique a mesma só no pa- 
gamento de sua divida ; mas deve applicar 400f$ por conta da. 
divida própria, e SOOjJí por conta da divida social, que é duas 
vezes mais que a sua. 

Para proceder a regra é necessário que ambas as di-> 
vidas sejão exigíveis. Si a divida da sociedade não é exigível, 
si por exemplo é condicional ou ainda não está vencida, bem^ 
pôde Paulo applicar toda a quantia na' solução da própria. 

E' necessário em segundo logar que o sócio seja adminis- 
trador da sociedade ; porque si não tem ingerência alguma na 
mesma, como succede nas sociedades anonymas e em comman- 
dita, também não está autorizado, a aceitar o pagamento de di- 
vidas. Ainda que a sociedade não seja em commandita ou ano- 
nyma, pôde ter sido convencionado que só certos sócios sejão 
administradores ou gerentes, e só a estes será applicavel a dis< 
posição do art. 2195. 

E' necessário, finalmente, que o devedor não tenha decla- 
rado em que divida quer que se faça a imputação, porque si de- 
clara que quer que ella se faça na divida do sócio administrador,, 
está no seu direito ; considerações pessoaes podem leva-lo a assim, 
declarar, e á sociedade não ó licito exigir outra declaração.. 
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Art. 2196.— A disposição do artigo antecedente não prejudica os 
direitos do devedor, 

Supponha-se que a divida da sociedade é menos onerosa que 
a divida do sócio administrador^ por exemplo, si a divida deste 
vence juros e não a da sociedade. Si o devedor não declarou em 
que divida queria que se fizesse a imputação, nos termos do 
art. 495 tem a escolha das duas. 

Art. 2197.— Não pôde um sócio receber a sua parte do que fôr 
devido ã sociedade com prejuizo dos outros sócios. 

Neste artigo se estabelece o principio geral, de que o seguinte 
nSo é mais que applicação. Um sócio não deve prejudicar os 
outros. 

Art. 2198.— O sócio que houver recebido por inteiro a sua parte 
de um credito social, fica obrigado, si ó devedor se tornar insolvente, a 
trazer â massa social o que recebeu, ainda que passasse recibo em seu 
nome. 

Esta decisão é de direite romano e adoptada pelos codigoa 
modernos. A divida pertence á sociedade, -e nenhum dos sócios 
pôde exigir a sua parte com prejuizo dos outros. 

Titius deve 300 a um sociedade composta de três sócios^ 
é o exemplo de Pothier, e paga 100 a um dos sócios, que lhe dá 
quitação pela sua parte. Si o devedor se tomar insolvente, de 
modo que não possa pagar integralmente as partes dos outros, 
que fôrão menos diligentes, têm estes o recursos contra aquelle 
Bocio para que todos tenhão partes proporcionaes nos prejuízos. 
E' como decide Ulpiano na L. 63. Dig. pro sócio. Quasi iniquum 
9it ex eadem sòcietate alium plus^ alium minus cansequi. 8eã 
magis est ut pro sócio actione consequi possit, ut utriusque portio 
exosquatur ; qucs sententía habet cequitatem. 

Art. 2199.— sócio é responsável para com a sociedade pelos pre- 
juízos que, por sua falta, Ibe causar, e não poderá compensa-los com os 
proveitos, que lhe tiver trazido em outros casos. 
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^ E' a decisSo do direito romano. 

Um Bocio deve á sociedade o seu tr^balho^ e dando-lhe lucros 
nfto fez mais que cumprir sua obrigação, e por elles nada lhe 
deve a sociedade. Assim não lhe é permittido compensar com os 
lucros^ que deu á sociedade, os prejuizos, que resultarão de sua 
culpa ou negligencia. Non ob eam rem minus ad periculum aocii 
pertinet quod negligenbia ejue periisset, quod in plerisque aliis 
industria ejus societas aucta sit, et hoc Imperator pronunciavit • 
Et ideo si socius qucedam negligehter in societate egisset, in plerisque 
autem societatem atiocisset, non compensatur compendium cum 
negligentia. (L. 25 e 26 Dig. pro sócio). 

Art. 2200.— Não tendo sido determinada no contrato a parte, que 
cada um dos sócios deve ter nos lucros, observar-se-ha o seguinte : 

S 1.** Si todos os sócios entrárâo só com capitães, os lucros repar- 
tem-se em proporção dos capitães. 

S 2.0— Si todos os sócios entrarão só com suas industrias, os 
lucros dividem-se em partes iguaes. 

S 3.*"— Si todos os sócios entrarão com capitães iguaes, e também 
com suas industrias, os Incros se dividem em partes iguaes. 

S 4.**— Si todos os sócios concorrerem com suas industrias, mas com 
capitães desiguaes, metade dos lucros repartem-se com igualdade por 
todos os sócios, e a outra metade reparte-se pelos mesmos em propor- 
ção de seus capitães. 

S 5.*— Si um ou mais sócios entrarão somente com sua industria, 
se considerará, unicamente para se fazer a partilha dos lucros, ter o 
sócio ou cada um dos sócios de industria entrado com um capital, que 
seja igual â somma do capital dos sócios capitalistas, dividida peio 
numero dos .ditos sócios capitalistas. 

S 6.«— Si com sócios de capital e sócios de industria, houver sócios 
que sejão ao mesmo tempo de cajútal e de industria, regulará a regra 
do paragrapho antecedente, sendo estes últimos considerados na 
dupla qualidade de sócios de capital e sócios de industria. 

No art. 2182 se dispôz que as partes podem convencionar o 
que entenderem sobre a partilha dos lucros^ e já expuzemos a 
respeito o systema do projecto. PódC; porém^ succeder que o 
contrato seja omisso^ e que nada se tenha convencionado sobre o 
modo como deve ser feita a partilha dos lucros* A Ord. L. 4 Tit. 
4é § 4 dispSe apenas : «Que nSo se declarando no contrato da 
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companhia quanta parte do ganho ou perda haverá cada um 
dos companheiros^ éntender-se-ha que cada um haverá assim do 
ganhO; como da perda partes iguaes. i> 

Esta disposição não só é contra a igualdade^ como deficiente. 

Pôde acontecer que um dos sócios contribua com maior 
capital e outro c«m capital inferior : não é justo que aquelle tenha 
igual parte nos lucros, A própria Ordenação reconhece que um 
sócio de industria pôde ser muito mais útil á sociedade que 
aquelle que sô entra com o capital. Não providenciou ainda a 
Ordenação vários outros casos de sócios entrarem com o ca^âtal 
e industria; ou sô com capital ou sô com a industria^ como nos 
cinco casos, que vêm mencionados nos cinco paragraphos do art. 
2200 do projecto. 

O nosso Código Commercial, regulando apenas o caso de não 
ter havido convenção sobre as partilhas dos lucros e perdas nas 
sociedades de capital e industria, e nada regulando nos casos em 
que a sociedade é só de capital ou sô de industria, ou de imia e 
outra cousa, dispõe no art. 319 que na falta de declaração no 
contrato, o sócio de industria tem direito a uma quota nos lucros 
igual á que for estipulada a favor do sócio capitalista de menor 
entrada. 

E' a traducção fiel do art. 1853 do Código Francez, que diz : 
« A Tegard de celui qui n'a apporté que son industrie, sa part 
dans les benéficos, ou daus les pertes est reglée comme si sa 
mise eút été ógale à celle de Tassocié, qui a le moins apporté. » 

Ha a mesma deficiência, porque os casos, que exigem pro- 
videncias, podem variar de muitos modos. Demais, este systema 
é arbitrário. O valor do trabalho do sócio de industria pôde ser 
superior aos fructos e rendimentos dos valores com que entrão os 
sócios capitalistas ; um dos sócios pôde ter entrado com 1000 e 
outro sô com 10, e o sócio de industria, cujo trabalho talvez seja 
mais lucrativo que o capital do sócio capitalista de 1000, sô terá 
o lucro que couber ao sócio que entrou com 10 1 Isto não é de 
razão. 
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A mesma Ordenação reconhece que « poderá muitas vezea 
a industria e o saber de algum dos sócios ser de maior valia e 
proveito para a mesma companhia, que o cabedal que os outros 
mettêrão. » 8ospe opera alicujus pro pecunia valety diz a lei 
romana. 

Examinenios o systemado art. 2200 do projecto. 

§ 1 .° Primus entrou para a sociedade com 100, Secundus 
com 60, Tertius com áO, e houve um lucro de 100 : este se 
reparte em proporção dos capitães. Primus terá 50, Secundus 30 
6 Tertius 20. 

O direito romano, que a nossa Ordenação adoptou, manda 
que a divisão em tal caso se faça em partes iguaes. Diz Justi« 
niano : Et quidem si nihU de partibus lucri et damni nominatim 
conveneritjiBgualeB scUicet et in lucro et in damnospectantur {In&t. 
§ 1 de societ.]. 

Querem alguns que aqui se trate da igualdade relativa, que 
é a divisão dos lucros em proporção das entradas de cada sócio, 
e outros sustentão que se trata da igualdade absoluta. 

Pothier apresenta um systema, que lhe é próprio. Quando o 
valor das entradas dos sócios é apparente, diz elle, isto é, quando 
consistem em dinheiro ou em bens estimados, a partilha doa 
lucros se fará em proporção das entradas. Mas, quando é incerto 
o valor das entradas, prevalece a igualdade absoluta: as perdas 
e lucros se dividem, com igualdade, e tem applicação a L. 29 
Dig. pro sócio, a qual diz : Si non fuerint partes societatí 
adjectoB OBquoi eas esse constai. 

Este systema não interpreta bem a vontade dos contratantes. 
Não é o facto de estarem ou não os bens estimados que deve 
regular a proporção dos lucros. Si os bens fôrão entregues sem 
estimação, deveráS ser avaliados, para se conhecer a importância 
da entrada dos sócios, e em consequência regularem as partilhas 
dos lucros. 

§. 2^. — Sociedades, em que varias pessoas entrão só com 
suas industrias, são muito frequentes. Si nada convencionarão 
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^Bobre as partilhas dos lucros, devem estes ser divididos com 
igualdade. E' certo que pôde a industria de uns ser mais 
valiosa que a industria de outros ; mas logo que nada conven- 
tjionárão, é porque concordárSo tacitamente na divisSo com 
igualdade absoluta. 

Baldo dizia que neste caso ha uma questão de facto 
deixada á apreciação do juiz, que pesará a importância da 
industria de cada sooio e os serviços que prestarão á sociedade. 
Importa isso sem necessidade abrir campo a continuas 
•questões judiciarias. Cada sócio quererá que seu trabalho ou 
industria seja mais valioso. Todos os dias vemos mineiros 
i*eunirem-se para a exploração de diamantes^ e os lucros 
dividem-se com igualdade na razão do numero de dias de serviços 
prestados por cada um delles, e nunca se deu o facto de allegarem 
alguns terem mais forças ou babilitaçSes ' que os outros. Ha 
sempre a convenção tacita da divisão dos lucros com igualdade 
absoluta. 

§ 3^. — A decisão deste paragrapho é a combinação dos dous 
precedentes. Si as entradas dos sócios em dinheiro são iguaes, 
os lucros se dividirás com igualdade ; e da mesma forma devem 
ser divididos, si os sócios só entrarão com suas industrias. 
Portanto si todos os sócios entrarão com capitães iguaes e com 
suas industrias, os lucros devem ser divididos em partes iguaes. 
§ 4^. — Â decisão deste paragrapho ainda é a combinação 
dos precedentes. 

Supponha-se que Primus entrou para a sociedade com 100, 
Secundus com 60 e Tertius com 40, e que todos também entrarão 
com suas industrias: lucrarão 120. A metade dos lucros, que 
é 60, se divide por todos os sócios, por terem concorrido com 
"suas industrias, e a outra metade se dividirá pelos mesmos na 
proporção de suas entradas. Desta segunda metade Primus 
terá 30, Secundus terá 18, e Tertius terá 12. 

Assim a partilha total será de 50 para Primus, de 38 para 
Secundus, e de 32 para Tertius. 
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§ 5*". — Supponha-se que Primas entrou para a sociedade 
com 100, Secundus com 80, Tertius com 60 e Quartus só com 
Bua industria. Temos aqui três sócios capitalistas e um só d» 
industria e um capital de 2á0. Supponha-se que a sociedade 
lucrou 120. 

Para se fazer a divisão dos lucros é preciso dar-se ao socio^ 
de industria um capital ficticio : este capital será igual á somma. 
dos capitães dos sócios capitalistas dividida pelo numero delles. 

No exemplo figurado os capitães de Primus^ Secundus e 
Tertius sommão em 240; dividida esta somma por 3, que é o 
numero dos sócios capitalistas, temos no quociente 80. E' por- 
tanto 80 o capital ficticio de Quartus, e elle terá parte noa 
lucros como si tivesse realmente entrado com esse capital. 

Será assim a sociedade considerada como si fosse composta 
só de sócios capitalistas, entrando : 

Primus com o capital do 100 ; 

Secundus com o capital de 80 ; 

Tertius com o capital de 60 ; 

Quartus com o capital de 80 ; 

Os 160 de lucros se dividiráí5 entre elles na forma do § l*. 

Se diz no § 5^, que examinamos, que o sócio de industria 
é considerado ter entrado com esse capital unicamente para se 
fazer a partilha dos lucros: o que quer dizer que elle nSo levan- 
tará capital algum na dissolução da sociedade, e só receberá oa 
lucros correspondentes ao seu capital ficticio. 

Si houver mais de um sócio de industria, si no exemplo 
figurado ainda ha Quintus e Sextus, sócios de industria, se 
considerará cada um delles com o mesmo capital ficticio de 80. 

Pelo systemado Código do Commercio, que adoptou o Codiga 
Francez a parte dos lucros de Quartus será igual á de Tertius, 
o que é uma injustiça. Supponha-se que Tertius tenha entrado 
com um capital insignificante ; Quartus, cuja industria será 
talvez muito valipsa, vem a quasi nada receber. 
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O systema do § 5^ é o de um termo médio, muito conforme 
á equidade. O capital ficticio do sócio de industria vem a ser 
igual ao capital médio dos outros sócios. Deve-ae presumir que 
que estes, admittindo um sócio de industria, quizerão dar-lhe 
um lucro correspondente a esse capital médio. 

O Código Portuguez no art. 1263 manda que, no caso 
figurado, o sócio de industria tenha nos lucros a parte, que lhe 
fôr declarada por árbitros. E' dar origem a questSes judiciarias, 
que facilmente se podem evitar com o systema exposto. 

§ 6.° — No exemplo figurado supponha-se que Primus e Se- 
cundus são sócios de capital somente, Tertius é sócio de 
capital e de industria, e Quartus é sócio de industria somente. 

Regula a regra do § 5® ; mas Tertius, que é sócio também 
de industria, terá ainda um capital ficticio igual ao de Quartus. 

Assim, para a divisão dos lucros se considerará^ os 4 sócios 
com os seguintes capitães : 

Primus com o capital de 100 ; 

Secunduos com o capital de 80 ; 

Tertius com o capital de 140; 

Quartus com o capital de 80. 

Tertius augmenta o seu verdadeiro capital de 60 com o 
ficticio de 80, que representa a sua industria. 

Si um sócio entrou só com o capital e outro só com a in- 
dustria, é evidente que os lucros se partem com igualdade ; 
porque sendo o capital do sócio capitalista dividido por um, dá 
ao sócio de industria um capital ficticio igual ao do sócio capi- 
talista. 

Si o sócio capitalista também o é de industria, terá elle duas 
partes nos lucros — o sócio de industria somente uma. 

Si ha só um sócio capitalista e dous ou três sócios de indus- 
tria, os lucros se dividem com igualdade em três ou quatro partes. 

Art. 2201.— Não tendo sido determinada no contrato a parte, que 
cada um dos sócios deve ter nas perdas, será esta regulada em razão 
da parte que deve ter nos lucros. 
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Si os sócios estipularão qual a parte que cada um delles deve 
ter nos lucros, mas nada declararão sobre a parte, que devião ter 
nas perdas, o que succede muitas vezes, esta é regulada por aquella. 
Si estipulou-se que Primus devia ter duas tergas partes nos 
lucros, e Secundus só uma, e nada se estipulou sobre as perdas, e 
a sociedade perdeu 30, Primus supportará 20 e Secundus 10. 

Si nada se estipulou sobre a divisão dos lucros, regulão as 
decisões do art. 2200. Si os sócios entrão com capitães des- 
iguaes, os lucros se dividem em proporção dos capitães, e por 
conseguinte na mesma proporção serão divididas as perdas* 
Primus entrou para a sociedade com 100 e Secundus com 50, e 
houve uma perda de 60 : Primus supportará 40 e Secundus 20. 
Primus entrou para a sociedade com 1 00, e Secundus entrou 
só com sua industria, e houve um prejuizo de 60 : Primus sup- 
porta 30, e Secundus também 30. 

Si ha mais de um sócio capitalista, e algum sócio de indus- 
tria, havendo prejuizo, para delle participar o sócio de industria, 
se formará um capital ficticio, como nos exemplos do § õ® do 
art. 2200. 

A regra qne a parcipaçao nas perdas é na razão da partici- 
pação nos lucros já era reconhecida no direito romano. Justiniano 
nas Institutas de societ. § 3* diz : Elud eapeditum est si in una 
causa parsfuerit expressa véluti in solo lucro vd in solo damno^ 
in altera vero omissa^ in eo quoque quodprcetermissum est eamdam 
partem servari. A L. 25 § á^ pro sócio, ainda diz : Sicutilucrum, 
ita damnum quoque commune esse oportet. 

Não querem alguns autores que o sócio de industria tenha 
parte nos prejuizos ; porque, dizem elles, esteja soffireu a perda 
do seu trabalho. Primus faz sociedade com Secundus entrando 
com 100 de capital, e Secundus só com sua industria; ha um 
prejuizo de 40, o que quer dizer que o capital ficou reduzido a 
60 : pergunta-se si Primus tem o direito de exigir qué Secundus 
lhe pague 20? Troplong discute largamente a questão. O art. 
2201 do projecto decide pela affirmativa. 
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Si Secundas soffreu o prejuízo da perda de seu trabalho 
durante um ou dous annos por exemplo, também se devo con- 
siderar que Primus sofireu o prejuízo de ficar o seu capital pelo 
mesmo tempo sem nada produzir. A perda que o sócio de 
industria experimenta do seu trabalho equivale á perda que 
BoSre o sócio capitalista com a inactividade do seu capital, que 
poderia estar empregado productivamente. 

Por outro lado, havendo lucro, é elle devido ao capital, e 
assim como o sócio de industria participa do lucro, também deve 
participar do prejuízo. 

Art. 2202.— Podem os sócios convencionar que a partiiba dos 
lucros ou perdas seja determinada por terceiro, ou por qualquer delles. 

Nada obsta que as partes estipulem, que a divisão dos lucros 
t)u dos prejuizos fique a arbitrlo de um terceiro, ou ainda de 
algum dos sócios. O que assim se estipular será cumprido rigo- 
TOsamente, ainda que haja desigualdade. 

Pothier, que traz esta decisão tirada de uma lei romana, 
sustenta que poderá haver reclamação, si o arbitramento fôr 
manifestamente iníquo, e cita a L. 79 Dig. pro sócio : Si arbi-^ 
trium ita pravum est, ut manifeste iniquitas ejus appareat, corrigi 
potest per judicium bonce fidei. 

As convenções devem ser cumpridas rigorosamente. O art. 
2202 do projecto não permitte tal reclamação ou recurso ao 
juizo honce fidei. 

Art. 2203.— O sócio, encarregado da administração peio contrato 
social, pôde exercer todos os actos de administração como entender, 
sem dependência de approvação ou desapprovação dos outros sócios. 

Trata-se aqui do caso em que pelo contrato social algum doa 
BocioB é encarregado da administração da sociedade, e não quando 
a administração lhe é conferida por acto posterior ; porque neste 
segando caso os poderes do administrador podem a todo o tempo 
ser cassados. 
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Si no contrato social se conferio a administração a algum 
dos sócios, este pôde fazer o que entender independente da von- 
tade dos outros sócios. E' o único responsável pelos actos da sua 
gerência. Logo que foi escolhido por suas habilitaçSes^ é de pre- 
sumir que suas deliberações serão sempre as mais acertadas. 

Art. 2204.— Os poderes do sócio administrador, conferidos pelo 
contrato, não podem ser revogados, emquanto durar a sociedade, salvo 
si elle proceder dolosamente, ou occorrendo causa legitima, que possa 
comprometter os interesses da sociedade. 

Si pelo contrato foi conferida a administração a um dos so- 
ciosy só por outro contrato lhe poderá ser cassada. O que 
nos estatutos sociaes se acha determinado, só por unanimidade 
de votos pôde ser revogado. 

Esta decisão, porém, não deve ser entendida em todo o seu 
rigor. Si os mais sócios provão que o sócio administrador procede 
dolosamente, por exemplo, subtrahe os fundos sociaes, ou é con- 
vencido de fraude, o caso é diflferente. Applicar em seu proveito 
os capitães da sociedade não é acto de administração. 

Art. 2205.— Os poderes de administração, conferidos por acto pos- 
terior ao contrato, podem ser revogados pela maioria dos sócios, pela 
mesma maneira como o mandante pôde revogar o mandato. 

O gerente nomeado posteriormente ao contrato, reveste o 
caracter de mandatário. Assim como foi nomeado pelos sócios, 
assim pôde sua administração ser revogada pelo voto da maioria. 
Si o sócio ó nomeado administrador por contrato, só havendo 
causa legitima pôde ser demittido ; mas si é nomeado pelos sócios 
em acte posterior, seus poderes são revogáveis pela simples von- 
tade da maioria, haja ou não causa legitima. 

Art. 2206.— Si a administração fôr encarregada a dous ou mais 
sócios indistinctamente, e sem declaração de que deveráõ proceder 
de accôrdo, ou de que um nada pôde fazer sem o outro, é cada um 
delles autorizado a praticar, separadamente, os actos de administra- 
ção, como melhor entender. 
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Art. 2207.— Si houve determinação, de que um dos administra- 
dores nada poderia fazer, sem o accôrdo do outro, um só não pôde» 
sem nova convenção, praticar separadamente actos de administração, 
ainda que o outro esteja ausente, ou impedido, excepto tratando-se de 
um acto de urgência, cuja omissão possa trazer para a sociedade pre- 
juizo grave e irreparável. 

E' a doutrina de Pothfer, que os códigos modernos ado- 
ptarão. 

A administração da sociedade, conforme a natureza e va- 
riedade dos negócios, convém muitas vezes que seja confiada a 
mais de um sócio. Um dos sócios, por exemplo, é encarregado 
da compra de mercadorias, e outro de sua venda ; em tal caso é 
útil a divisão das funcçSes. O sócio encarregado da compra, pôde 
fazê-la como entender, sem consultar o outro. 

Outras vezes será conveniente convencionar que um dos ad- 
ministradores nada fará sem o concurso dos outros; não convirá 
«ntregar negócios importantes a um só. delles, que imprudente- 
mente possa comprometter os interesses da sociedade. 

Pothier assim decide por argumento da L. 1 Dig. de exer- 
aiU act. Si plures sint magistri non divisiê ojffkiiSj quodcuTnque 
tium uno gestum erit, obligàbit eafercitorem; sidivists^ ut alter lo' 
candoy alter exigendo, pro cujvsqxie offido obligatur exercitar] 
sed 8i sie proposuit, ut plerumque facianty ne alter sine altero quid 
gerat, qui contraxit cum uno^ sibi imputet. 

Art. 2208.— Quando no contrato não fôr outra cousa estipulada 
sobre a forma da administração da sociedade, observar-se-hão as 
seguintes regras; 

1.*— Todos os soeios se presumem revestidos de igual poder para 
a administração e os actos praticados por qualquer delles obrigão a 
sociedade; 

2.'— Cada um dos sócios pôde se oppor a qualquer acto, que 
outro sócio pretenda praticar; 

3.«— Pôde qualquer dos sócios servir-se, na forma do costume, das 
cousas da sociedade, comtanto que esta não seja prejudicada, ou os 
outros sócios privados do uso a que também tenbão direito; 

4. «—Si houver divergência entre os sócios sobre qualquer acto 
da administração, prevalecerá o voto da maioria ; em caso de empate, 
prevalecerá o parecer da abstenção do acto até ulterior deliberação; 
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5. •—Cada sócio terá só uni voto, qualquer que seja a sua entrada, 
de fundos para a sociedade; 

6. «—Cada sócio terá o direito de obrigar os outros a concorrerem 
com elle para as despezas necessárias ã conservação dos objectos da 
sociedade; 

7.»— Será necessária a unanimidade de votos para qualquer 
alteração do contrato social, e para a execução de actos diversos dosi 
convencionados. 



Neste artigo se estabelecem varias regras geraes sobre a 
administração da sociedade. A lei não as impSe aos contratantes 
e pelo contrario deixa-lhes a mais ampla liberdade para regula- 
rem a administração da sociedade, como entenderem. A lei sd 
vem em auxilio dos contratantes, quando ha deficiência ou omis^ 
são nos seus contratos. Estabelecendo regras presume que tal 
seria a vontade das partes. 

Não ha muitas sociedades, que possão ser «regidas poloa 
mesmos estatutos; as circumstancias dos tempos e dos logares^ 
a natureza da sociedade e seu objecto, fazem variar as regraa 
pelas quaes cada uma deve ser regida. Tudo depende da vonta- 
de das partes; a lei só regula os casos omissos. 

A fonte do art. 2208 do projecto é o art. 1859 do Código 
Francez que os mais códigos posteriores imitarão, e diz Tro* 
plong ser elle o resumo de tudo o que o direito romano e a anti- 
ga jurisprudência colheu, a respeito, de mais sábio e mais con- 
forme ao espirito da sociedade, á natureza de suas relações e 
fim de sua instituição. E são as seguintes regras: 

1.* — Podem os sócios em seu contrato social nomear um 
administrador, e neste caso só elle responsabilisará a sociedade 
pelos actos, que praticar em nome desta, mas si nada declara- 
rão em seus estatutos, si não nomearão um administrador, que 
como já vimos é irrevogável, e não pôde ser destituído sinão em 
casos excepcionaes, é porque reservarão para si a admini- 
stração. Cada um dos sócios terá a administração inde- 
pendente dos outros ; serão tantos os administradores quantos 
os sócios. Não quizerão abdicar o direito de reger a sociedade, 
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qualquer que seja o seu interesse. E' de presumir ter sido 
esta a vontade commum. Cada um dos associados pôde comprar, 
vender/ praticar qualquer acto de administração, e todos os 
actos que praticar, obrigão a sociedade. Seus poderes só são 
limitados, havendo opposiçSo dos outros sócios. 

2.^-»Esta segunda regra não i mais que uma limitação 
salutar da primeira, que confere a cada sócio plenos poderes de 
administração. 

Quando os sócios confiarão por contrato a administração a 
um gerente, não podem se oppôr ao acto que este pretenda pra- 
ticar, porque delegarão-lhe os seus poderes. Mas quando não o 
nomearão, é porque reservarão a administração para todos e para 
cada um delles. Si um quer praticar um acto e outro não quer, 
não poderá aquelle pratica-lo, porque o direito de ambos é 
igual. 

Â opposição, porém, deve ser feita antes que o acto seja 
praticado.Si trata-se de um contrato, este é perfeito desde que ha 
o concurso de duas vontades, do sócio e do outro contratante. 
O terceiro que contrata com o sócio tem um direito adquirido, 
e por outro lado este usou do seu direito (L. 28 Dig. com. divi.). 

Esta regra está sobordinada á regra 4% em virtude da 
qual quando ba divergência entre os sócios, prevalece o voto da 
maioria. Cada aocio pôde se oppôr ao acto do outro, mas si a 
maioria decidir o contrario, prevalecerá a vontade desta. 

3.* — ^Em regra as cousas que fazem parte do activo social são 
destinadas a um fim commum, o que exclue o direito individual 
de cada sócio ; mas, por excepção de regra, pôde acontecer que 
os sócios tenbão o direito de usar delias. 

Eis o exemplo de Troplong: Na sociedade ha animaes 
applicados aos negócios sociaes ; mas quando não estão empre* 
gados no serviço da sociedade, pôde qualquer dos sócios os em- 
pregar no seu serviço próprio, comtanto que dahi não resulte 
prejuízo á sociedade, não embarace o seu serviço, e não prive* 
os outros sócios do mesmo uso. 
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Na communhiLOy qualquer dos consortes pôde empregar a 
cousa commum nos seus usos próprios ^comtanto que seja em pro- 
porção da parte, que tem na mesma (art. 1011). E' uma casa 
commum : cada um dos sócios tem o direito de morar nella em 
proporção de sua parte; é uma universalidade de animaes; 
cada consorte pôde servir-se dos que precisar conforme o seu 
direito na communhão ; é um terreno commum : cada sócio pôde 
cultivar a sua parte. Não succede assim na sociedade ; só por 
excepção de regra é que os sócios poderão servir-se das cousas 
sociaes e emprega-las em seus usos próprios ; é só quando delias 
não precisa a sociedade^ e ha costume de emprega-las no serviço 
dos soóios. Logo, porém, que delias precisa a sociedade, cessa 
o direito individual ; o sócio nfto pôde deixar de restitui-las para 
se empregar em serviço commum. 

Note-se que a regra 3^ procede somente no caso em 
ha costume de se servirem os sócios das cousas da sociedade. 
No exemplo figurado si não ha costume de se servirem os sócios 
dos animaes da sociedade, qualquer delles tem o direito de obstar 
que se empreguem no uso particular de algum socioi ainda que 
estejão desoccupados e fora do serviço da sociedade. 

4.* — Note-se que aqui se trata de actos de administração ; 
havendo divergência entre os sócios prevalece o voto da maioria; 
tratando-se, porém, de qualquer acto, que tenda a alterar os 
estatutos orgânicos ou de praticar actos contrários ao convencio» 
nado, é necessário a unanimidade. 

Si a maioria se oppSe a um acto de administração^ a que, 
por exemplo,não se comprem certas mercadorias, a maioria deve 
decidir. Esta é a regra em todas às sociedades, e ainda nas 
corporações e estabelecimentos públicos. Quod major pars 
curicB effecit, pro eo hahetwr ut si omnes egerint. 

Mas quando ha empate de votos ? Querem alguns que se 
decida a questão por árbitros e outros que se decide pela sorte. 
O meio brutal da sorte não merece consideração. Introduzir ár- 
bitros em uma sociedade para os actos de sua vida, é perturbar 
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« harmonia que deve sempre reinar entre pessoas, que trabalhãa 
no interesse commum. Pedro é de parecer que se devem comprar 
<;ertas mercadorias, o sócio Paulo se oppõe : qual é a opinião que 
deve prevalecer? Se decide como no celebre texto de Papiniaúo, 
citado por Pothier : In re pari^ potiorem causam esse prohi" 
bentis constai (L. 28 Dig. com. dlvid.). Duas forças iguaes 
actuando em sentido contrario impedem o movimento. E' o 
«atado de inércia, e nada se fará. 

Assim decide a 4* regra : em caso de empate prevalecerá 
o parecer da abstenção até ulterior deliberação. 

5.* — Ha casos em que a lei manda que a resolução se tome 
conforme os votos dos mais interessados, como seja para a vali- 
dade da concordata : o Código do Commercio no art. 847 exige 
^ue seja concedida por numero tal de credores, que represeiitem 
pelo menos a maioria destes em numero, e dous terços do valor 
de todos os créditos sujeitos aos effeitos da concordata. O mesmo 
«xige o art. 900 para a concessão da moratória. 

Aqui, porém, trata-se de um contrato, e a lei deve procurar 
descobrir qual seria a vontade dos contratantes, si não tivesse 
havido omissão em manifesta-la, e em consequência estabelecer 
a regra que fôr mais justa e razoável. O que é mais justo e 
razoável é que cada sócio tenha um só voto, qualquer que seja a 
sua entrada de fundos para a sociedade : é esta a decisão da 5^ 
regra. Presume-se que essa seria a vontade dos contratantes, si 
não houvesse omissão em manifesta-la. 

Medir a fdtça do voto, diz Duvergier, conforme o maior 
interesse, é applicar em falso a máxima que o interesse é a regra 
^e posição dos associados. 

Esta regra só é verdadeira quando se trata da partilha dos 
lucros ou das perdas, e é inapplicavel á deliberação dos negócios 
sociaes, quando só se procurão os bons conselhos, os conheci- 
mentos administrativos , e a dedicação á prosperidade da socie» 
dade. Todas estas qualidades são independentes do maior oa 
menor interesse da sociedade. O maior capitalista de um& 

20 COD, 4** VOL. 
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sociedade pôde ser o mais ignorante^ o mais despido de habilita*^ 
ç3es. Aquelle que tem uma parte módica na sociedade^ pódô^ 
ser o mais dedicado, pôde ter mais interesse em conserva-la^ 
em promover as conveniências sociaes, que o opulento ban^ 
queiro, que só presta attenção ás operações em que se arriscao 
milhões. 

E' portanto um calculo errado medir a força do voto pela 
parte do interesse na sociedade : seria estabelecer que o homem 
é mais capaz e cuidadoso em proporção do numero de suas acções. 
A intelligencia, a capacidade , a dedicação^ nfto se pesão na 
mesma balança, que serve para se pesarem barras de ouro. Como 
a lei nSo pôde decidir a priori quaes os sócios, que têm mais ha- 
bilitações^ suppõe entre elles a igualdade. 

* Nas sociedades anonymas se costuma estabelecer nos respe- 
ctivos estatutos, que sô podem, votar nas assembléas geraes os 
sócios que possuem certo numero de acções, e se contâo os votos 
na razão do numero delias. São convenções, mas não é de lei ^ 
As partes podem convencionar o que entenderem. Mas ainda 
assim nos estatutos se costuma limitar o numero dos voto» 
iqualquer que seja o numero de acções possuidas por cada accio^ 
nista. 

6.^ — Trata-se aqui das despezas que se chamão necessárias, 
despezas de conservação. E' um edifício da sociedade, que- 
ameaça ruina, e será esta infallível si não se fízerem as despezas. 
necessárias. Todos os sócios são obrigados a concorrer para a sua 
reparação, e o sócio que fizer as despezas tem direito de exigir 
dos mais as suas respectivas partes. E' uma obrigação de di- 
reito rigorosa; o sócio não se livra da obrigação abandonando a 
sua parte, porque aqui ha um contrato, e tem o sócio a obri- 
gação de concorrer para que se conservem as partes dos outros, 
sócios : a isso se comprometteu pelo acto da sociedade ; é obri- 
gado a promover não sô os seus próprios interesses como os dos 
mais sócios ; não lhe é licito abandonar estes a pretexto de qu& 
também não cuida dos seus. 
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Os interesses dos sócios se achão ligados de um modo indis- 
solúvel ; as obrigações são communs e correlativas. 

Aqui nota-se uma grande differença entre a sociedade e a 
communMo. E' assim que nos termos do art. 1016 qualquer dos 
consortes pôde isentar-se de pagar a sua parte das despezas feitas 
para a conservação da cousa commum^ abandonando a parte^ 
que tiver na communhão. O consorte não tem compromisso 
algum para com os outros consortes ; não se obrigou a melhoraras 
cousas da communbão; a promover a sua prosperidade. Pôde 
dispor como quizer do que lhe pertence ; pôde deixa-lo, aban- 
dona-lo ; a propriedade é sua, e tem em consequência o jus 
ábntendú 

7.* — Vimos na 4* regra que para a deliberação dos 
negócios puramente administrativas bastava a maioria dos votos 
dos sócios. Para alteração do contrato social é necessária a una- 
nimidade de votos. Aquelles; que entrão para uma sociedade, é 
sob a fé de que o contrato ha de ser observado com toda a fideli- 
dade, e que sem a sua approvação não soffrerá o contrato alte- 
ração alguma. Nas grandes companhias anonymas por acçSes 
de ordinário se costumão fazer alterações nos estatutos sem a 
intervenção de todos os accionistas ; mas nos mesmos estatutos já 
vem incluida essa clausula, e os accionistas estão previnidos de 
que taes alterações podem ter logar, embora não compareção 
todos em assembléa geral. 

Também sem a unanimidade de votos não é licito á socie- 
dade executar actos diversos dos convencionados. Si uma 
sociedade tem por fim a compra e venda de certas mercadorias, 
não pôde ella negociar em outras não incluídas no contrato* 

Ha certas negociações arriscadas, a que os sócios não se 
quererão sujeitar. Si entrei em, uma sociedade que tem por fim 
a compra e venda de fazendas, posso não querer arriscar-me na 
compra e venda de diamantes, negocio incerto e perigoso. 

Concorda com o Código Commercial art. 331. 
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Art. 2209.— Sem o consentimento de todos os outros sócios, não é 
licito a nm sócio fazer entrar um terceiro para a sociedade, ainda que 
sejana sna parte, e nem fazer-se substituir nas fnncções, que nella 
exercer , mas poderá ceder-lhe a sua parte, ou associa-lo nella, sem que 
por este facto, fique o cessionário ou associado considerado membro 
da sociedade. 

Concorda com o Código Commercial art. 334, que teve por 
fonte o art. 1861 do Código Civil Francez, e este teve por fonte as 
Leis 19 e 20 Dig. pro sócio. 

Qui admittitur socius, ei tantum socins est qui admittit, et 
recte. Cum enimsocietas consensu eontrahatury socíob míhi esse 
non potest, quem ego socium esse nolui. Quid ergo si sodus meus 
ewm admisit? Ei soU socius est ; nam sodi mei sodus ^ meus sodus 
non est» 

A sociedade é fundada na confiança reciproca. Â admissSio 
de um novo sócio é alteração do contrato social, que não pôde ser 
feita sinão com unanime consentimento dos sócios. 



SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS SÓCIOS EM RELAÇÃO A TERCEIROS 

Art. 2210.— O sócio, que contrata em nome da sociedade, sem ter 
poderes sufiBcientes, não a obriga para com os terceiros, sinão até â 
importância do proveito, que para ella tenha resultado do negocio. 

E' este um dos assumptos mais importantes do contrato da 
sociedade : as relaçSes dos sócios para com terceiros. Cumpre 
conhecer quaes são os direitos de terceiros em relação á socie- 
dade; que apresenta-se como pessoa jurídica. 

Temos três hypotlieses : 

A primeira ó quando o sócio contrata em nome da sociedade 
sem ter poderes sufficientes. Desta hypothese se occupa o 
art. 2210, 

A segunda é quando o sócio contrata em seu próprio nome 
tendo poderes sufficientes para contratar em nome da sociedade. 
Desta hypothese trata o art. 2211. 
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A terceira é quando o sócio com poderes sufficientes con- 
trata em nome da sociedade. E' o caso do art. 2112. 

Em qualquer desses casos devemos suppôr que os estatutOiíí 
da sociedade fôrSo devidamente registrados nos termos do art. 
2215 ; porque si não o fôrSO; regulão outros principios^ como 
dispSe o art. 2216. 

Em regra, como vimos no art. 2208 todos os sócios se pre- 
sumem revestidos de iguaes poderes de administração ; é, porém, 
uma simples presumpção. Si a sociedade é em commandita^ a 
administração só pertence aos sócios gerentes de responsabilidade 
illimitada, e não aos scoios commanditarios. Sendo limitada a res- 
ponsabilidade destes para com os terceiros, convinha que não 
tivessem parte na gerência dos negócios sociaes. 

Quando a sociedade é composta de grande numero de sócios, 
a gerência de ordinário é confiada só a alguns, ou designadoí^ 
logo no contrato social, ou posteriormente nomeados pelos sócios, 
conforme os estatutos determinarem. 

Já vimos que quando o administrador é designado no con- 
trato, seus poderes são irrevogáveis, e que podem ser arbitraria- 
mente revogados os poderes conferidos posteriormente. 

Notemos ainda que um sócio pôde gerir certos negócios da 
sociedade sem ser sócio gerente, como si o sócio gerente lhe passa 
uma procuração ; trata dos negócios como mandatário. Seus 
direitos e obrigaçSes em relação á sociedade e a terceiros são re- 
gulados pelas regras do mandato. 

O art. 2210 se occupa do caso em que um sócio, sem poderes 
sufficientes, contrata em nome da sociedade. Supponha-se que o 
sócio passa um credito em nome da sociedade : não é ella respon- 
sável si o sócio não tinha poderes sufficientes. 

Duas condições são indispensáveis para que o acto de um sócio 
obrigue a sociedade : P, que tenha poderes sufficientes; 2% que 
contrate em nome da sociedade. Ut unus sodorum alios olligety 
requiritur non solum quod sit ah eis expresse vel tacUé prcepo- 
situSf sed etiam quod contrahat namine communi. 
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Aquelle, que contrata com um sócio, sabendo, ou devendo 
saber pela publicidade dos estatutos por meio do registro (art. 
2215); que o sócio não tem poderes sufficientes para contratar 
em nome da sociedade, a si deve imputar sua imprudência. 

Só resta áquelle que contratar com o sócio uma acção contra 
a sociedade até a importância do proveito, que esta tenha tirado 
do negocio, é o que se chama acção de in rem verso ; pôde de- 
mandar directamente a sociedade até a importância do proveito. 

No exemplo figurado, supponha-se que o sócio entregou ã 
sociedade toda ou parte da quantia que tomou de empréstimo em 
seu nome. Tacitamente foi ratificado o negocio. Assim a acção 
de in rem verso funda-se em uma ratificação tacita. 

Para ter logar esta acção são cupulativamente necessárias trea 
condições : 1^, que o sócio não tenha poderes sufficientes, porque 
si os tiver obriga a sociedade nos termos do art. 2212; 2*, que 
tenha contratado em nome da sociedade, por que si tiver con- 
tratado em seu próprio nome, regula o art. 2211 ; 3% finalmente^ 
que para a sociedade tenha resultado algum proveito. 

Art. 2211.— sócio que contrata em seu nome próprio, não obriga 
a sociedade, ainda que tivesse poderes sufficientes para contratar em 
nome da sociedade, e do negocio tenha resultado proveito para esta, 
salvo ao terceiro, com quem tenha contratado, o direito de intentar 
contra a sociedade a acção do sócio resultante do contrato. 

O titulo de associado, diz Troplong, nãoé um titulo univer- 
sal. Fora da sociedade, de que faz parte, pôde ter o sócio diversoa 
negócios particulares, que gere em seu próprio e privado nome. 
Pôde ser marido, tutor, proprietário, capitalista, ter bens que 
não pertenção á sociedade. Taes operações não se devem confun- 
dir com as sociaes, e a sociedade deve ficar estranha ao que um 
de seus membros faz, não como sócio, mas como pessoa que exerce 
direitos distinctos. Cumpre que haja uma linha de separação, 
entre os negócios sociaes e os próprios e particulares dos sócios. , 

Daqui nasce esta regra ditada pelo bom senso, que quando 
um dos sócios contrata só em seu nome, só elle fica obrigado ; &: 
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pessoa com quem contratou só nelle teve fé; e tal acto não pódd 
obrigar a sociedade^ em cajo nome nada se fez, e isto procede ainda 
•que o dinheiro resultante de um empréstimo tenha vertido para a 
caixa social. 

Em regra aquelle que empresta qualquer quantia não indaga 
que fim teve, ou para que mSos passou : isto lhe é indifferente ; 
•o único devedor é o mutuário. Si depois de ter contrahido o em- 
préstimo em seu próprio nome^ o dinheiro passa para a caixa 
«ocial, a sociedade se torna devedora do sócio, mas o credor não 
tem acção alguma contra a sociedade, com a qual nada contratou^ 
-e em cuja solvabilidade não depositou confiança. A sociedade 
em tal caso é uma terceira pessoa. Não ha acção alguma directa 
contra alia ; a sociedade é como qualquer outra pessoa, a quem 
o sócio entregasse o dinheiro ; é só devedora do sócio e não do 
<jredor deste. 

Interpretando as leis romanas, diz Pothier: Quando um 
«ócio não contrata em nome da sociedade; mas no próprio nomO; 
posto que o contrato seja em proveito da sociedade; por exemplo, 
«i tendo tomado certa quantia de empréstimo só no seu nome^ 
d emprega em negócios da sociedade, quem lhe emprestou o di- 
nheiro não terá acção contra esta, porque segundo os principies 
geraes de direito um credor só tem acção contra aquellC; com 
quem contratoU; e não contra os que tiverão proveito no con* 
trato. 

E' esta a decisão do art.2211 doprojectO; o qual accrescenta 
as palavras significativas : salvo ao terceiro o direito de tentar 

contra a sociedade a acção do sócio resultante do contrato, 

* 

Estas palavras claramente demonstrãO; que o terceiro não 
tem contra a sociedade a acção in rem versOy como no caso do 
art. 2210. A acção que aqui tem o terceiro é a que lhe faculta o 
art. 245; o qual dispSe que os credores, para haverem o paga** 
mento do que lhes é devido, podem exercer todos os direitos e 
acção de seu devedor; excepto o que fôr exclusivamente iahe^ 
rente á pessoa deste. 
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Querem alguns escriptores que ainda neste caso tenha a 
terceiro a acção in rem verso, isto é, que possa demandar di- 
rectamente a sociedade pelo proveito^ que ella tirou do contrata 
feito pelo sócio em seu próprio nome, e não em nome da sociedade. 
Mas o que era a acção de in rem ve^^ao no direito romano ? 
pergunta Troplong. Era uma acção que se dava a quem tinha 
contratado com um escravo^ um iilho-familias, contra o senhor 
do escravo, ou pai do filho-familias, quando aquelle ou este. 
iiravão proveito do acto do escravo ou do filho. Suppunha-se que 
o terceiro contratara antes com o senhor ou com o pai, que com 
o escravo ou com o filho. Era uma ficção ; mas o estado do 
escravo e do filho não era ignorado pelo credor ; era notório ou 
fácil de verificar-se. 

Assim atrás do escravo ou do filho apparecia o devedor, em 
attençãLo ao qual se julgava ser feito o negocio. E' a razão por 
que se concedia a acção de in rem verso contra o senhor ou pai, 
que tirava proveito do contrato feito pelo escravo ou filho- 
familias. 

Não se encontra um concurso de ta es circumstancias no caso 
de que tratamos. O sócio não é, si assim se pôde dizer, uma 
pessoa diapliana. Si occulta sua qualidade de sócio para 
contratar em seu próprio e privado nome, nenhuma transparência 
permitte vêr através de sua pessoa a sociedade como interessada 
no negocio; os terceiros não podião adivinha-lo. A sociedade 
desconhecida, impenetrável e por conseguinte penitus extranea^ 
nada tem de commura com o senhor ou com o pai, apenas dis- 
simulados pela interposição do escravo ou do filho-familias. 

8i emprestaes a Pedro 100, este torna-se proprietário da 
dinheiro, e pôde dar-lhe a disposição^ que quizer, e contra a 
dinheiro não ha direito de sequela, in creditum ahit credita 
pecunia. Si depois elle paga-me, ou empresta-me esta quantia» 
sô a devo a elle, e não a vôs. Non quceriiur origo pecunice. 

Emfim o art. 2211 do píojecto não é mais que applicação da 
art. 1868, o qual dispõe que todo aquelle, que contrata em seu 
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próprio nome, só obriga a si, ainda que do contrato tenha resultado 
proveito a outrem, em cujo nome devera contratar, salvo ao 
credor o direito de intentar contra este a acção do seu devedor 
resultante do contrato. Ainda são applicaveis as disposições 
dos arts. 1869 e 1870. 

Estas doutrinas não são puras theorias. Aquelle a quem 
compete a acção de in rem verso pôde directamente accionar a 
sociedade pelo pagamento do proveito, que tirou do contrato 
feito pelo sócio em nome da mesma, embora sem poderes suffi- 
cientes, porque ha uma ratificação tacita. Mas no caso do art. 
2211 não pôde a sociedade ser accionada directamente. Será 
preciso primeiramente accionar o sócio que contratou em seu 
nome próprio e privado. Condemnado este, o autor reveste-se 
de seus direitos por meio da penhora, e os exercita contra a 
sociedade. Este procedimento é regulado pelas leis do processo. 

Art. 2212.— o sócio que, com poderes sufficientes, contrata em 
nome da sociedade, a obriga pela divida contrahida. 

E' a terceira hypothese, que já figurámos : quando o sócio 
com poderes sufiicientes contrata em nome da sociedade. E' 
evidente que esta fica obrigada. Quem com o sócio contrata 
tem acção contra a sociedade, não a acção in rem verso, mas a 
acção nascida do contrato, como si com a mesma sociedade 
contratasse. O credor não tem de provar que a sociedade tirou 
proveito do contrato. Si o sócio dissipou o dinheiro recebido, 
nisso nada tem que vôr o contratante, não é o fiscal da socie- 
dade. Vbi nomen vel causa socialis accedit, tunc versionis 
deffectus non attenditurj nec de illa creditor solicitus esse tenetur 
cum adio non procedit a vereione eed a reciproco mandato, quod 
uinus alteri dedisse censetur. 

Art. 2213. Os sócios não são obrigados solidariamente pelas di- 
vidas da sociedade. 

E' a regra do direito commum. Â solidariedade não se pre- 
sumc; deve ser expressamente convencionada (art. 442). Nas 
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sociedades commerciaes os sócios sSo solidariamente responsáveis 
pelas dividas sociaes. Se diz que as conveniências do commer- 
cio exigem esta disposição excepcional. Nas sociedades civis 
as dividas se dividem entre os sócios rateadamente conforme 
seus capitães. 

Art. 2214. Sendo obrigada a sociedade, a divida se divide entre os 
sócios na proporção da parte, que cada um deve ter nos lucros; qual- ^ 
quer convenção em contrario não prejudica os credores da sociedade. 

O art. 2200 regula o modo como se devem repartir os 
lucros, quando não ha convenção em contrario. Os lucros são 
ropartidos neste caso conforme a parte que cada um dos sócios 
tem na sociedade. 

Sobre o modo como se responsabilisão os sócios para com 
terceiros o direito vigente é incerto* Dizem uns que qualquer 
que seja a obrigação para com terceiros cada sócio fica só obri- 
gado em proporção de sua parte na sociedade. Supponba-se 
uma sociedade composta de Primus, que entrou com um capital 
de 30, Secundus com um capital de 20 e Tertius com um ca- 
pital de 10. A sociedade, depois de excu tidos os bens sociaes 
(arts. 2221 e 2222) fica devendo 30 : Primus será responsável 
por 15, Secundus por 10 e Tertius por 5 ; a divida se divide 
na proporção do capital. 

Não entendem assim outros autores ; dizem que cada um 
dos sócios fica obrigado pela sua parte virily isto é, que o paga* 
mento da divida se dividirá pelos sócios em partes iguaes, pro 
numero virorum^ qualquer que seja a parte, que tenhâo na 
sociedade. Assim no exemplo acima a divida de 30 é paga igual- 
mente por Primus, Secundus e Tertius, devendo cada um pa- 
gar 10, embora Primus tenha entrado para r. sociedade com 30^ 
Secundus com 20 e Tertius com 10. 

O Código Civil Francez e outros adoptarão este segundo 
systema. O Código Portuguez adoptou o primeiro. No art. 1273 
diz que os sócios são responsáveis para com seus credores 
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por quotas proporcionaes ás suas respectivas partes na soci- 
edade. 

Sem duvida o segundo systema não é tão razoável como o 
primeiro. O sócio que tem uma parte insignificante na sociedade^ 
de que fazem parte banqueiros millionarios, não deve responder 
com igualdade pelas dividas sociaes. Prosperando a sociedade 
aquelles auferem consideráveis lucros^ e fallindo ha de o pobre 
sócio de industria pagar as dividas com igualdade ? 

Basta considerar a razão, pela qual o Código Francez adoptou 
o systema da divisão das dividas por partes viriS; para se conhe* 
cer que nao foi por espirito de equidade, mas unicamente no 
intuito de salvaguardar os interesses de terceiros, que contratão 
com a sociedade ignorando quaes as partes, que os sócios têm 
na mesma, si todos entrarão com partes iguaes ou desiguaes : 
Bão convenç5es, se diz, que não chegão ao conhecimento dos 
terceiros, e por isso é do direito destes cobrarem dos sócios 
dividindo a divida com igualdade, pela regra — res inter alioê 
neta tertio non nocet. 

Tal razão desapparece com o systema deste projecto. O 
art. 2215 toma obrigatório o registro do contrato social, e 
assim os terceiros, quando contratão com uma sociedade, não 
podem allegar ignorância das clausulas de seus estatutos ; sabem 
ou devem saber quaes são os responsáveis, e o modo como as 
dividas têm de ser divididas pelos sócios. Só podem cobra-las 
por partes viris quando o contrato não é registrado nos termos 
do n. 2® do art. 2216. Registrado o contrato social, suas clau- 
sulas tornão-se publicas, e os credores conhecem como tem 
de ser partilhados os lucros, para nessa conformidade também se > 
dividirem as dividas. 

O Código Portuguez manda que a divida se divida entre 
os sócios por quotas proporcionaes ás suas respectivas partes, 
e assim entendem que deve ser os nossos escriptores, que 
adoptão o primeiro systema, e não o da divisão por partes viris. 
Como, porém, se ha de fazer essa divisão quando ha sócios de. 
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industria ? Qual é a parte que na sociedade tem um sócio de 
industria ? O sócio de industria não entra com capital algum, 
mas só com sua industria ; em quanto se lia de avaliar esta ? 
O que nos dita a razão é que a industria deve ser avaliada pelo 
que ella rende; quanto mais rende uma industria, mais valiosa 
deve ser considerada. Primus, sócio capitalista, entra com 100 
para a sociedade, e Secundus só com a sua industria afím de 
partirem os lucros : é que neste caso a industria de Secundus^ 
equivale a um capital de 100. Si fôr convencionado que Se- 
cundus só terá a terça parte dos lucros, é que sua industria é 
avaliada como equivalente a um capital de 50. Quando todos 
os sócios entrão só cora capitães, por certo que convencionarás a 
divisão dos lucros na proporção dos capitães. 

Em uma palavra a divisão dos lucros é em proporção dos 
capitães e importância das industrias, e deverá poitanto servir 
de base para a divisão da responsabilidade quanto ás dividas. 

Art. 2215.— O contrato de qualquer sociedade, e o acto de sua 
dissolução, devem constar do registro da comarca onde fôr a sua 
sede, e si tiver mais de uma sede em diflferentes comarcas, em todas 
estas devem ser registrados. 

Esta disposição é de importância. A existência da socie* 
dade, como pessoa jurídica, deve ser conhecida. As pessoas, 
que tiverem de contratar como uma sociedade, devem conhecer 
qual o seu fim, seus capitães, seus recursos ; quaes os sócios e 
suas responsabilidades, e principalmente devem conhecer quaes 
os sócios encarregados da gerência, e que estão autorizados a 
contrahir obrigações em nome da sociedade. 

Dahi a necessidade de se tomar publica a sociedade por 
meio do registro dos seus estatutos no logar em que ella fiinc- 
ciona, onde contrata, onde se obriga, e onde gyrão suas princi- 
pães operaçSes. 

A falta do registro não produz nuUídade do contrato ; pôde 
a sociedade funccionar livremente, pôde contratar, demandar e 
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ser demandada. As únicas consequências da falta do registro são 
as enumeradas no art. 2216. Todo o contrato é perfeito logo 
que ha a combinação das vontades dos contratantes, e produz 
direitos e obrigações, independente de registro, que quando a 
lei exige é unicamente no interesse de terceiros. 

E' injustificável a disposição do art. 301 do Código Commer- 
cial decidindo que emquanto o instrumento do contrato social 
não fôr registrado, não terá validade entre os sócios e nem contra 
terceiros. 

Também o registro deve ser feito na sede da comarca, em 
que funccionar a sociedade, por ter elle por fim a publicidade da 
existência da mesma, e é ainda injustificável o Código Commer- 
cial quando manda que o teor do contrato seja lançado no registro 
do commercio do tribunal do districto. 

Si o registro tem por fim dar a conhecer aos terceiros a 
existência da sociedade, sua natureza, seus fins, seu objecto, as 
clausulas do contrato, quaes os sócios autorizados a geri-la, a 
usar da firma social e obriga-la contratando em seu nome, deverá 
elle ser feito no logar da sede de suas operações. Ha sociedades 
organizadas e que funccionão 200 e mais léguas distante do Rio 
de Janeiro ; como os terceiros hão de ter esses conhecimentos, si 
os estatutos sociaes só constão do registro ali feito? E' uma das 
innumeras disposições absurdas do nosso Código Commercial. 

Art. 2216.— Emqaante o contrato de sociedade não é registrado 
na forma do artigo antecedente : 

!.• — A sociedade é responsável, para com terceiros, pelos actos 
praticados por qualquer dos sócios em nome delia, ainda que este 
não tenha poderes sofficientes ; 

2.» — Sendo obrigada a sociedade para com terceiros, a divida se 
divide em partes iguaes por todos os sócios, salvo o direito destes 
de a dividirem entre si nos termos do art. 2214. 

O registro tem por fim acautelar os interesses de terceiros^ 
que contratão com a sociedade^ dando publicidade ao contrato. 
Os sócios são os principaes interessados em fazer o registro, 
pelas consequências, que resultão de sua omissão. 
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A primeira consequências da ísAta, do registro é a responsa-^ 
bilidade da sociedade para com terceiros pelos actos praticados 
por seus sócios em nome della^ ainda que não tenha poderes 
snfficientes. 

Pôde ter sido convencionado que somente certos sócios terão 
a gerência, ou ficaráS autorizados a contratar em nome da socie- 
dade^ ou, como se diz, usar da firma social : clausula muitas vezes 
util^ principalmente quando a sociedade tem grande numero 
de sócios. 8i a sociedade não registrou seus estatutos, como po- 
derão os terceiros saber quaes os sócios que estão ou não autori- 
zados a contratar em nome da soci(jdade ? Era o registro que lhe 
dava esse conhecimento. A sociedade que foi negligente em pu- 
blicar seus estatutos deve supportar as consequências : qualquer 
dos sócios que usar da firma social, ainda que não autorizado, a 
obrigará para com terceiros. 

E' necessário, porém, que o sócio tenha contratado em nome 
da sociedade. Si contratou em nome próprio, a sociedade não é 
responsável, ainda que seus estatutos não estejão registrados. 

A segunda consequência da omissão do registro, é que 
sendo a sociedade obrigada para com terceiros, a divida se 
divide por partes viris entre todos os sócios. 

Os terceiros não têm razão de saber como concorrerão os 
sócios para o fundo social, ou como são interessados nos lucros, 
logo que não se deu publicidade aos estatutos por meio de re- 
gistro. 

Accrescenta o final do art. 2216 : salvo o direito de, a divi^ 
direm entre si nos termos do art. 2214. 

Suppouha-se que Primus entrou para a sociedade com 100 
e Secundus com 50. Ha uma divida de 60, e o contrato social 
não foi registrado. O credor temo direito de cobrar 30 de Primus, 
e outros 30 de Secundas ; porém, pôde exigir em relação a Primus 
que se divida a divida era proporção dos lucros, isto é, em pro- 
porção da parte, que cada um dos sócios tem na sociedade, e 
invocando o art* 2214 terá de haver de Primus o que de mais 
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7)agoa. Pagou 30 quando nos termos do art. 2214 só devia pagar 
20^ e portanto tem de haver 10> que Primus lhe restituirá. 

Art. 2217.— A dissolação da sociedade não produz effeítos em 
relação a terceiros, senão da data do seu registro nos termos do 
art, 2215. 

Também o Código Commercial manda que a dissolução da 
sociedade conste do registro do tribunal do commercio. Deve 
constar do registro da comarca^ onde a sociedade tem sua sede, 
como manda o art. 2215 do projecto, porque é onde ella func- 
ciona, e devem por conseguinte ter publicidade os actos de sua 
existência e dissolução. 

Esta disposição é importante. Dissolvida uma sociedade^ 
cessa o contrato social ; nenhum dos sócios pôde mais contratar 
em nome da sociedade e nem usar da firma social, salvo tra- 
tándo-se de actos de liquidação. 

Si o sócio gerent e depois da dissolução, continua a fazer 
compras de mercadorias a credito em nome da firma social, os 
outros sócios não estão obrigados a aceita-los, esteja ou não re- 
gistrado o acto da dissolução. O credor, porém, pôde accionar a 
sociedade, si o acto da dissolução não estava registrado no tempo 
do contrato feito em nome delia ; porque sem o registro não tinha 
elle razão de saber si estava ou não dissolvida. 

Art. 2218.— Os credores da sociedade preferem aos credores par- 
ticulares de cada um dos sócios, pelo que toca aos bens sociaes. 

Â sociedade é uma pessoa jurídica inteiramente distincta 
dos sócios considerados individualmente, tem direitos, obri- 
gações, prerogativas, um activo e um passivo separados, como 
disse Ulpiano na L. 22 Dig., de fidejussor. Hereditas perêonoB vice 
fungituTy sicuti municipiumy et decuria et societm. E' a socie- 
dade quem compra, é a sociedade quem vende, é a sociedade 
quem contrata. E' sem duvida uma ficção, mas ficção necessária 
e de graves consequências ; porque cumpre distinguir os direitos 
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que pertencem á sociedade e os que pertencem aos sócios consi* 
derados individualmente, as obrigações que incumbem áquella, 
e as que incumbem a estes. 

Em consequência desta abstracção os credores de uma socie- 
dade devem ter preferencia sobre os credores de cada um dos 
sócios pelo que toca aos bens sociaes, como decide o art. 2218. 

As pessoas, que contratarão com uma sociedade, tiverão em 
vista principalmente o património desta, o seu fundo social, ás 
garantias que offerecia, a sua bôa administração, o seu estado de 
prosperidade e outras circumstancias. A sociedade é uma pessoa 
distincta ; os que contratarão com os sócios não contratarão 
com ella. Pôde haver um sócio sem' credito, e em cuja fé ninguém 
tenha confiança, e merecer inteiro credito a sociedade de queelle 
faz parte^ Creditores unius negotiationiè non confunduntur cum 
creditoribus alterius negotiationis, sôcietatis et administrationisj 
sed judicantur ac si a diversis personis celebrarentur . 

Daqui nasce o que se chama separação de patrimónios. 



Art. 22l9.>-0 credor particular de um dos sócios pôde fazec exe- 
cução nos fundos liquidos, que o. sócio devedor tiver na sociedade, e 
ainda na sua parte social, não tendo elle outros bens desembargados 
suflficientes. 



Corresponde ao art. 292 do Código Commercial. 

Um sócio pôde ser credor de uma sociedade, ahi ter fundos 
liquidos, que não seja a sua entrada social ; são fundos que lhe é 
permittido retirar livremente,por exemplo, os dividendos, que lhe 
tocão, e qualquer quantia que tenha emprestado á sociedade. O 
sócio neste caso é considerado como uma terceira pessoa. Assim 
como livremente lhe é concedido retirar esses fundos, assim como 
tem acção contra a sociedade para a sua entrega, da mesma 
forma os credores os podem executar. 

O que soffre difficuldade é quanto á execução da parte so* 
ciai do sócio devedor. Parece que a sociedade sendo uma pessoa 
jurídica, e tendo a propriedade da entrada do sociOj não poderá 
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^ssa entrada ser executada em quanto durar a sociedade. Esta 
'entrada já não pertence ao sócio, mas ã pessoa jurídica repre- 
sentada pela sociedade, e em quanto esta se não liquidar, não 
•deve a entrada ser executada. 

Isto é exacto até certo ponto. A ficção que faz da sociedade 
«uma pessoa jurídica deve ser restringida aos seus justos limites. 
Oomquanto a sociedade seja proprietária das entradas dos sócios, 
não se pôde deixar de reconhecer que cada sócio tem direito a 
uma quota indivisa do fundo social. Quum etiam id quod com- 
mune est, nossum esse dici queat^ diz Casaregis. O respeito pela 
ficção da personalidade das sociedades não deve ir a ponto do 
ficarem prejudicados os credores de um sócio. E' certo, o fundo 
social pertence á sociedade, faz parte de seu activo, sem elle a 
-sociedade não teria vida, e seria forçada a uma liquidação ; mas 
por outro lado o devedor é sócio, tem esse direito, e é esse direito 
de sócio que seus credores podem executar. 

Esse direito, porém, não pôde ser executado sinão no caso 
do devedor não possuir outros bens desembargados sufficientes ; 
porque esse direito de sócio sendo arrematado ou adjudicado a 
•um estranho será um embaraço serio para a sociedade : os mais 
sócios se hão de vêr obrigados, ou a aceitar um sócio contra a sua 
vontade, ou a proceder á liquidação da sociedade nos termos do 
art. 2220. 

Art. 2220.— Sendo executada a parte social de um sócio, poderá 
qualquer dos outros requerer a dissolução da sociedade. 

Penhorada a parte de um sócio, esta ou é arrematada ou 
adjudicada ao credor : em qualquer dos casos entra para a socie- 
dade uma pessoa estranha, e os mais sócios terão a escolha de 
-dissolver a sociedade, ou de admittir o novo sócio. Não são 
obrigados a aceitar um sócio, que não seja de sua confiança, oa 
-que possa perturbar a harmonia da sociedade. 

O Código Portuguez no art. 127á decide que neste caso ficará 
•dissolvida a sociedade. Não ha necessidade de declarar-se. 

21 COD. 4* VOL. 
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dissolvida a sociedade, porque pôde ser aceito como sócio o arre- 
matante ou adjudicatário. E, si íôr a própria sociedade, quo^ 
concorrendo em praça com outros licitantes^ arrematar a part^ 
do sócio executado, não ha ainda razão para declara-la dissol- 
vida. Oart. 2220 nao julga a sociedade dissolvida, só confere a. 
qualquer dos sócios o direito de requerer sua dissolução. Não é: 
necessário que todos requeirão, basta a vontade de um só ; porque 
com a admissão de um sócio estranho e a falta de um dos socioa 
primitivos ilcaráo alterados os estatutos do contrato social, 

O Código Portuguez ainda faz o sócio executado responsável 
por perdas e damnos. Não ha razão para essa responsabilidade. 
O sócio executado se vio forçado a alienar sua parte na socie- 
dade ; a alienação se faz a requerimento de terceiro ; foi prova^ 
velmente por sua desgraça e involuntariamente que chegou a 
esse extremo. Só quando ha culpa de alguém é que tem logar a. 
responsabilidade por perdas e damnos. 

Art 2221.— Os bens particulares dos sócios não podem ser execu- 
tados por dividas da sociedade, sinão depois de executados todos òs 
bens sociaes. 

E' como dispSe o art, 850 do Código Commercial. Nasoe 
esta decisão do principio da personalidade das sociedades. Estaa 
como pesssas moraes respondem por suas dividas. Assim como- 
não épermittido executar os bons sociaes por dividas particulares 
dos sócios, também os bens destes só podem estar sujeitos á& 
dividas sociaes depois de executados os bens da sociedade, de que^ 
fazem parte. 

Art. 2222.— Na faita de bens sociaes, ou não sendo estes sufficientes. 
para pagamento dos credores da sociedade, respondem os sócios no& 
termos dos arts. 2214 e 2216 n. 2. 

Ensinão os nossos autores, que um sócio, só é obirígado pari^. 
com terceiros até a concorrência de sua entrada. Lobão é claro a 
respeito. < Quando a sociedade se forma, diz elle, com um funda 



Google^ 



Digitized by VjOOQ 



— 323 — 

dé certo capital, em que os sócios entrSo com igual ou* deèlguâl 
porção, simficâo obrigados in solidum] mas este in' soWditín 
deve entender-se dentro dos limites do capital e nunba no escédàò 
dellè ou do equivalente a elle. 

« E' notável a hypotliese, que figura Fontanella de uiHá 
sociedade com o capital de 20,000 libras e com amplíssimas fa- 
culdades concedidas aos propostos. Mas como faltou obri^ài^m-se 
os sócios especialmente in soliduniy ou pelos próprios bens, de- 
fendeu Pontanella que nenhum dos sócios ficou responsável pelos 
excessos das dividas, que além do capital contrahirSo os pro- 
postos; nem cada um além do quepôz de capital na sociedade. » 

Ainda sustentSo mais os nossos autores, que o sócio que não 
contratou com terceiros livra-se da obrigação para com estes^ 
cedendo-lhes seu capital na sociedade. 

O Código Pòrtuguez adoptou o mesmo systéma quando no 
art. 1272 decide que os sócios não são solidariamente respon- 
sáveis pelas dividas da sociedade e nem além de sua parte no 
fundo social. 

Um tal systema pôde ser origem de fraudes, e as sociedades 
civis tomão-se perigosas, sem offerecerem garantias aos tercei- 
ros que com ellas contratarem. 

Organiza-se uma sociedade composta de opulentos capita- 
listas, mas com um fundo insignificante. Os sócios se compro- 
metteráS em especulaçSes arriscadas, contrahiráS avultados 
compromissos, e quando seja a sociedade declarada insolvente, 
entregarás aos credores o pequeno fundo social, e se julgaráS 
exonerados. 

Taes sociedades não inspirão confiança. Kem tanto rigor 
como o da lei commercial, que faz os sócios todos solidários, e nem 
tanta facilidade da lei civil com a limitação da responsabilidade 
só até a importância do fundo social. 

Pelo systema do art. 2222 do projecto os credores execu- 
tarás primeiramente os bens sociaes. Si estes não forem sum- 
cientes, e a sociedade ainda ficar devendo, o restante da dívida 
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será paga pelos sócios : por partes igaaes, si o contrato social 
nSo estiver registrado, e em proporção da quota dos lucros de 
cada uiD; no caso de registro (arts. 2116 n. 2 e 2114). 

A sociedade civil assim regulada inspirará toda a con- 
fiança. Do modo como a regula a doutrina dos nossos autores, 
^rá a sociedade civil uma associação de responsabilidade limi- 
tada, participará da natureza das sociedades anonymas, nas 
quaes os sócios só aventurão os capitães de suas entradas. 



SECÇÃO IV 
DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

Art. 2223. A sociedade acaba : 

l.o Expirando o prazo de sua duração; 

2.0 Gonsummado que seja o negocio, para o qual foi contrahida; 

d.« Pela extincção de sea objecto. 

4.* Peia morte de algum dos sócios; 

5. o Si a sociedade foi celebrada por tempo indeterminado, pela 
vontade de qualquer dos sócios ; 

6.^ Concordando todos os sócios ; 

7.* Pela superveniente insolvência, ou incapacidade de algum 
dos sócios. 

Paragrapbo único. Em todo o caso deve a sociedade continuar 
somente até ultimarem-se os negócios pendentes, e proceder-se ã 
liquidação dos ultimados. 

Confrontando-se este artigo com o correspondente 335 do 
Oodigo Commercial, notâo-se algumas divergências, que serSo 
explicadas. 

1.® — A sociedade acaba primeiramente expirado o prazo de 
sua duraçSo. Si houve lun tempo marcado para a duração da so- 
ciedade, de pleno direito deve ella acabar expirado o tenno. Si 
fiSr prorogado já é uma nova sociedade, e não a antiga que acabou 
ipso facto. 

2.^ — Acaba a sociedade consummado que seja o negocio 
para o qual foi contrahida. O Código Commercial não enumera 
este caso de extincção da sociedade. Pothier apresenta este 
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exemplo. Dous mercadores contrahem sociedade para comprarem 
juntos uma quantidade de mercadorias, que írSo vender em 
certa feira. Tal sociedade acaba quando todas as mercadorias 
forem vendidas, de sorte que si não fôrâo vendidas todas, como 
espera vão, continua a sociedade além do tempo determinado pela 
natureza do contrato. Justiniano assim o diz : Item si alicujus 
rei contracta sit societaSy etfinis negotio impositus est, finitur s(h 
cietas, (Inst. de societ. § 6**). 

3.® — Acaba a sociedade pela extincção do seu objecto. Toda 
a sociedade deve ter um objecto qualquer ; si este se extingue 
não tem mais razão de ser. Temos exemplos na lei romana. Si 
a sociedade tinha por fím um certo commercio, si este se ex- 
tingue, acaba a sociedade. 

Acaba a sociedade si tem por objecto uma cousa que se 
perde, ou é posta fora do commercio, como si toma-se publica ou 
sagrada. Negue enim gtis rei, guce jam nulla sit quisquam socitLS 
est, negue ejus guce consacrata, pvòlicave sit. 

A perda da cousa deve ser total. Pothier dá como exemplo 
a morte de um animal que fazia o objecto da sociedade.* Si a 
perda é parcial, a sociedade não acaba, mas deve continuar no 
restante^ isto é, não acaba ipso facto, mas pôde ser uma das 
causas legitimas de sua dissolução, mostrando-se que ella não 
pôde preencher o seu fim nos termos do art. 2232. 

O Código Commercial não traz esta causa de extincção das 
sociedades commerciaes, que aliás vem em todos os códigos. 

4.^ — Acaba a sociedade pela morte de algum dos sócios. 
Justiniano dá a razão : é porque a formação deste contrato pre- 
supõe a escolha de uma pessoa determinada e de confiança. 
Solvitur aãhuc societas etiam morte socii^ quia gui societatem cqu-* 
trahit, certam personam sibi elegit. 

A sociedade é um contrato, que por sua natureza não pôde 
passar aos herdeiros, sendo fundado na confiança, que inspirão 
a capacidade e moralidade das pessoas que se escolhem. São 
qualidades pessoaes, que se não transmittem aos herdeiros. 
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A morte de um dos sócios dissolve a sociedade; ainda em 
relaçSo aos sobrevivos. Pothier dá a razão. As qualidades pes- 
aoaes de um sócio entrSo em consideração no cqntrato da socie- 
dade. Não posso ser obrigado^ quando morre um de meus sócios, 
4i, continuar na sociedade com os sobrevivos ; porque talvez qud 
fosse só em consideração ao sócio fallecido que entrei ^a socie- 
dade* Fóde, porém; ser convencionado o contrario; como veremos 
adiante. 

a O contrato da companhia se desfaz, diz a Ord. L. 4 
titj» ^4 § 4; por morte natural de qualquer dos companheiros. 
£ ainda que fiquem outros alguns vivoS; também quanto a elles 
HtCabará o dito contrato, salvo si a principio se accordasse entre 
todos, que o tal contrato durasse entre os que vivos ficassem.» 

5.® — Si a sociedade foi celebrada por tempo indeterminado, * 
acaba por vontade de qualquer dos sócios. « E mais assim, diz 
a Ordenação, se desfaz a companhia quando algum dos compa^- 
nheiros a renunciar, .dizendo aos outros por si, ou por bqvl pro- 
curador; que não quer mais ser seu companheiro ; e isso quando 
90 eoqtrato de companhia, se não declarou o tempo, que devia 
4Mrar.]» Goncorda o Código Comraercial. 

6.^ — Ainda que a sociedade tenha um termo de duração 
pôde ser dissolvida por consentimento de todos os sócios ; como 
se formou com o consentimento; pôde da mesma forma serdissol- 
màsk. DimmtM dUsensu solvi soàetatem: hoe itaestsi omnea 
dissentiunt (L.65 Dig. pro sócio). Tandiu aocietoa durat^ quanãiu 
^ni$en8ií8 partium integer peraeverat. 

7,0 — Pela superveniente insolvência de algum dos sócios 
tAxnbem acaba a sociedade. Justiniano assim se expressa : Item 
siq^i» ex80ciÍ8 mole debit gravaiua bonis sids cfiemrity et ideo 
jtropter publica ãut privata debita eubetantia ejusvmneaty solmtur 
•soaietas. 

lEd certo que o devedor insolvavel não fica privado de 
tratar de seus negócios, e se acha no goso de todos os seus direitos 
«civis ; mas quando um sócio se torna insolvente, opera-se granda 
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mudança no seu estado. Já não gosa mais da mesma confiança 
e nem ha mais igualdade no contrato. Ninguém contrahirá socie- 
dade cóm um devedor insolvavel ; seus credores podem inquietar 
a sociedade ; é uma ameaça constante ao fundo social, porque a 
'qualquer momento poderá a sociedade vêr penhorar-se o fundo li- 
quido do sócio insolvente, e ainda a sua quota social pode ser exe- 
tíutada (art. 2220). 

Mas note-se que só íaz dissolver-se a sociedade a insolvência 
superveniente j isto é, depois do contrato. Si a insolvência já era 
anterior, a sociedade não se dissolve por esse motivo, os sócios a 
si imputem o haverem contrahido sociedade com um homem 
insolvavel. 

Note-se mais que aqui se trata da insolvência e não da 
quebra ou fallimento, como se expressa o Código Commercial ; 
basta para acabar a sociedade que o sócio esteja insolvavel, em- 
bora se não tenha aberto a sua fallencia. A insolvência compre- 
hende evidentemente a quebra, que não é mais que a insolvência 
declarada, tendo por consequências a inhabilitação do fallido 
para reger seus bens, e a desapropriação dos mesmos para paga- 
mento dos credores. 

Também acaba a sociedade pela superveniente incapacidade 
<de algum dos sócios ; si, por exemplo, algum sócio torna-se 
demente. Por este facto se inhabilita o sócio para tomar parte 
nos negócios da sociedade, e seu tutor já não é a pessoa certa 
da confiança dos outros* sócios, e que possa substituir o sócio 
interdicto. -Sanccirmiê veterum dubiiatione remota, licentiam 
habere furioei euratorem, dÍ89olvere, ei maluerit societatemfuriosi 
«teocmlicere renunciare(Jj. ult. Cod. pro sócio) • 

Art. 2224.— Também acaba a sociedade, si perdeu-se antes de 
ser entregue, a cousa com que algum dos sócios se obrigou a con- 
tribuir, ou depois da entrega, si essa cousa era essencial para a exis- 
tência da sociedade. 

E' da essência da sociedade que cada um dos sócios faça 
uma entrada, ou de bens ou de induôtria. Si a cousa, com quô 
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o 80CÍ0 tem de entrar para a sociedade^ perder-se antes de per- 
tencer á mesma, temos um sócio sem entrada ; mas si a cousa, 
já tinha sido entregue, pertencia à sociedade, e a perda é por- 
eonta desta. Só no caso de ser a cousa essencial para a exis<- 
tencia da sociedade^ é que se julgará esta dissolvida. 



Art. 2225.— A sociedade continuará, comtudo, ainda que faileça 
algam dos sócios, si tiver sido estipulado que nesse caso, a sociedade 
continuaria com os seus herdeiros ou com os sócios sobreviventes. 



As leis romanas permittião estipular que a sociedade con- 
tinuasse entre os sócios sobreviventes, mas nSo com os herdeiros^ 
do sócio fallecido. Nemo potest societatem Jieredi suo sie parere ut 
^pse heres socius sit (L. 35 Dig. pro sócio). Um tal pacto enten-^ 
día-se ser contrario á ordem publica, e nem era permittido o va- 
lidar e nem confirmar com o juramento. Escolhem-se sócios já 
conhecidos por sua experiência, capacidade e habilitações, diziâa 
os romanos, e ninguém deve impor á sociedade um sócio desco- 
nhecido. Havia uma outra razão : não se limitar a liberdade de 
testar. 

A Ord. L. 4 tit. 44 seguio em tudo o direito romano. 
« Ainda que a companhia se faça sem limitação de tempo, mor- 
rendo qualquer dos companheiros, logo acabará o contrato, e nãa 
passará a seus herdeiros, posto c[ue no contrato se declare que 
passa a elles. » No § 4** a Ordenação só permitte a convenção de 
continuar o contrato com os sócios sobreviventes, como no direita 
romano se permitte. 

O Código Commercial no art. 335 n. 4 reputa dissolvida a 
sociedade commercial pela morte de algum dos sócios, e aceres - 
centa : salvo convenção em contrario a respeito dos que sobrevi- 
verem. Evidentemente, por argumento de exclusão, o Código de 
Commercio não permitte convenção de continuar a sociedade com 
os herdeiros do sócio fallecido. 

Dizy porém, o art. 308 : « Quando a sociedade dissolvida 



Digitized by VjOOQIC 



— 329 — 

por morte de algum dos sócios tiver de continuar com os herdeiros 
do fallecido. » 

For estas palavras entendem uns que se pôde convencionar 
a continuação da sociedade commercial com os herdeiros do sócio 
fallecido; entendem outros que para isso é necessário novo con- 
tratO; e é desta hypotheso que trata o art. 308. 

Esta segunda interpretação parece mais conforme com a 
letra do código : o que quer dizer, que o Código do Commerçio 
adoptou a Ordenação, que também adoptou o direito romano. 

Já Pothier dizia que a disposição do direito romano lhe pa- 
recia uma subtileza, e sua opinião foi adoptada pelos códigos 
modernos. E' licito convencionar que a sociedade continue com 
os herdeiros do sócio, fallecido ; é a disposição do art. 1277 do 
Código Portuguez. Não ha motivo algum de ordem publica que 
o deva prohibir. Si ha essa clausula no contrato é porque os só- 
cios entenderão ser conveniente a continuação da sociedade ainda 
com sócios desconhecidos, e preferem isso a uma dissolução, 
muitas vezes prejudicial. Sociedades ha, de que qualquer pessoa 
pôde fazer parte, e não são os sócios escolhidos por suas habilita- 
ções e capacidade. 

Art. 2226.— Devendo a sociedade, por morte de algum dos sócios, 
continuar com os sobreviventes, os direitos e obrigações do herdeiro 
serão os mesmos, que competião ao autor da herança ao tempo do seu 
fallecimento, conforme o estado da sociedade, e só participará dos di- 
reitos e obrigações posteriores, que forem dependência necessária de 
negócios da sociedade não ultimados. 

E' como dispõe o art. 1277 do Código Portuguez. Neste 
caso forma-se uma nova sociedade. Os herdeiros do sócio falle- 
cido só podem ter os direitos do autor da herança, como si liqui- 
dasse a antiga sociedade, de que não podem fazer parte. 

Art. 2227.— A dissolução da sociedade, pela renuncia de algum 
dos sócios, só é permittida nas sociedades celebradas por tempo inde- 
terminado, ou quando essa fnculdade é concedida ao sócio pelo con- 
trato; mas, para ter eífeito, é necessário que seja communicada aos 
mais sócios, que seja de bôa fé, e feita em tempo opportuno. 
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Qualquer dos sócios pôde renunciar a sociedade em dons 
casos : 1% si a sociedade é por tempo indeterminado^ isto é, si 
nSo foi marcado o prazo da sua duração ; 2?, quando embora 
se tenha marcado um prazo para a duração da sociedade, pelo 
contrato se permitte a renuncia aos sócios, quando o queirSo. 

Em^qualquer desses casos pôde o sócio retirar-se, mas deve-o 
communicar aos outros sócios. Si a renuncia não é commu- 
nicada, nSo tem effeito, e si houyôr prejuizos posteriores a ella, 
o sócio renunciante terá parte nelles ; e ainda mais, fica sujeito 
ás obrigaç3es, que a sociedade contrahir. 

Di98ociamur renunciatwne, diz a L. 5 Dig. pro sócio ; mas a 
renuncia deve ser feita de bôa fé e nSo intempestivamente, como 
explicao os artigos seguintes : debet esse facta lona fide^ et tem^ 
pestiva. 

Ari. 2228.— A renuncia nãoé de bôa fé quando o sócio renun- 
ciante pretende apropriar-se exclusivamente de beneíicios, que a 
sociedade esperava, ou tratava de colher em commum. 

A Ord. L. 4 tit. 44 nos traz exemplos do que seja renuncia 
de mà fé : c Porém quando o companheiro, que renunciar a 
companhia no dito caso, o fizer por manha ou engano, nem por 
isso ficará desobrigado da companhia. Assim como será quando 
em uma companhia de todos os bens um dos companheiros se 
afastar delia, para haver só uma herança ou legado, que lhe seja 
deixado ; ou si em uma companhia feita de muitos para tomarem 
de renda uma cousa, algum dos companheiros dissesse que nSo 
queria mais ser companheiro, com o intento de tomar a renda 
só para si.» 

Os exemplos da Ordenação são tomados do direito romano* 
Veluti si cúm omnium bonorum societatem inissimus^ deinde càm 
mbveniseet uni hereditas, propter hoc renunciavit (L. 65 Dig. 
pro sócio). 

8ó temos a observar que nos termos do art. 2176 do pro- 
jecto nas sociedades universaes não se communica entre os sócios 
o que cada um adquire a titulo gratuito. 
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Art. 2229.— A renuncia é inoportuna, quando esteja principiada 
alguma empreza, que se não pôde deixar de concluir; eem todo o 
caso, em que, pela dissolução, pôde a sociedade ser prejudicada. 

« Da mesma maneira nâo poderá o companheiro renunciar 
^ companhia, quando a tal renuncia for em prejuizo della^ ou 
ainda durasse o tempo delia.» (Ord. L. 4 tit. 4á § 7®). 

Na L. 65 Dig. pro sócio, vem o exemplo: Si emiimus man^ 
dpia inita societaie^ deinde renuncies mihi eo tempo re quo vendere 
mahcipia non expedity teneri te pro sócio judicio. 

Art. 2930.— Em qualquer dos casos, de que tratão os dous artigos 
antecedentes, o sócio renunciante é responsável por perdas e damnos, 
e partilhará com os outros os lucros, que por ventura, tiver colhido. 

A Ordenação assim diz : « Era cada um dos ditos casos 
ficará o sócio renunciante obrigado a compor aos companheiros 
a perda que pela tal renunciação se causar, e communicar com 
elles qualquer ganho, que elle houver ou a companhia puder 
liaver, si elle se não afastasse delia.» 

Art. 2231.— A sociedade por tempo determinado sô pôde ser re- 
nunciada, havendo para isso justa causa. 

A sociedade é por tempo determinado ou quando ha positi- 
vamente um tempo marcado para sua duração, ou quando tem 
por fim um negocio determinado ; porque então entende-se que 
ella nfto pôde ser renunciada emquanto não terminar-se o ne- 
gocio, para o qual foi organizada : neste caso temos um termo 
tácito. Qui societatem in tempus coitf ei ante tempus renunciando^ 
sodum a se, non se a sócio, liberai (L. 65 § V, Dig. pro sócio). 

Art. 2232.— São causas justas para a renuncia da sociedade, por 
exemplo: 

l.<»— A falta de cumprimento das obrigações sociaes ; 

2.'»— A má Índole, ou condição, de algum dos sócios ; 

3.o_ casando-se a mulher que era sócia ; 

4.0^ Moléstia ou impedimento, que impossibilite o sócio de con- 
tinuar; 

5.»— Moâtrando-se que éde grave prejuizo a continuação da so- 
ciedade, por não poder preencher o fim social. 
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O direito romano não marca taxativamente as causas le- 
gitimas pelas quaesé licito ao sócio renunciar a sociedade, apenas 
apresenta exemplos, e deixa os mais casos á apreciação do juiz. 
E^ na verdade, os casos são tão variáveis, que não é possivel dar 
uma solução a priori ; o que em certas circumstancias pôde ser 
causa legitima, variadas estas, o deixará de ser. 

A Ordenação procede do mesmo modo. « E posto que antes 
do tempo da companhia ser acabada, nenhum dos companheiros 
se possa afastar delia, todavia em certos casos o poderá fazer^ 
Assim como si algum dos companheiros , fôr de condição tão 
áspera e forte, que com elle se não possa avir ; ou si o que se 
afasta da companhia allegar que é enviado por nós ou pela re- 
publica a algum negocio, ou que lhe não é cumprida alguma 
condição, com a qual entrou na sociedade ; ou si lhe foi tomada 
ou embargada a cousa em que a companhia é feita.» 

O Código Commercial afasta-se destes bons principies; 
estabelece taxativamente, ou ao menos assim se entende da letra 
do art. 336, somente quatro casos em que pôde ser requerida 
a dissolução da sociedade. 

O art. 2232 do projecto enumera os cinco casos, mas só* 
mente como exmplos, e não taxativamente. 

O primeiro caso é quando o outro sócio não cumpre suaa 
obrigações. E' uma causa grave, e é commum a todos os con-« 
tratos, nos quaes sempre se subentende a condição resolutiva 
no caso em que a outra parte não cumpre ^aquillo a que se 
obrigou (art. 401). 

A segunda causa é a má indole ou condição de alguns dos 
sócios, ou, como se expressa a Ordenação, si algum dos compa** 
nheiros fôr de condição tão áspera e forte, que com elle se não 
possa avir. Assim como a união faz a força, a discórdia é a causa 
dà ruina das mais esperançosas emprezas. A discórdia entre os 
sócios deve pois ser uma causa grave de dissolução. Sodusinjt^ 
riosiLs vd damnoaus, diz Ulpiano na L. 16 Dig. pro sócio. 

O marido é o chefe da familia, e a mulher fica debaixo de 
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sua dependência. De ordinário é elle quem administra todos os 
bens do casal, e ainda os próprios da mulher. O regimen da com- 
mun^So de bens é a regra, os mais regimens são excepçSes . Por- 
tanto, si casa-se a mulher sócia, deverá ser uma das causas 
legitimas de renuncia; os sócios não podem ser obrigados a 
admittir um sócio, que não seja de sua confiança. 

A quarta causa é a moléstia ou impedimento, que impos- 
sibilito o sócio de continuar. E' a regra ad impossibilia nemo 
tenetur. 

A quinta causa é quando a continuação da sociedade só pôde 
dar prejuízo. E' um dos casos em que o juiz tem o mais amplo 
arbitrio. Contratando a sociedade, os sócios se reúnem só no 
intuito de obterem lucros ; si, porém, a sociedade só dá prejuizos, é 
de razão que os sócios prejudicados tenhão o, direito de re- 
nuncia-la. 



CAPITULO 7^ 
Da parceria rural 

Art. 2233.— A parceria rural abrange a parceria agricola e a 
pecuária. 

A parceria rural devia ser tratada em um capitulo separado, 
porque comquanto participe da natureza da sociedade e do 
Arrendamento, comtudo differe desses contratos em pontos essen- 
ciaes, como veremos. Consiste na associação de duas ou mais 
pessoas para uma exploração rural, contribuindo umas com pré- 
dios ou animaes e outras com o seu trabalho, e repartem entre si 
08 lucros ou as perdas em certa proporção. Ha disposições es- 
peciaes que regem a parceria, quando se trata de terras ou de 
animaes, e por isso o art. 2233 a divide em agricola e pecuária. 

O mesmo nome de parceria está indicando que este contrato 
muito se approxima da sociedade ; será uma sociedade de capital 
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e industria, mas que pelo seu objecto convinha que se regulasse 
por meio de regras eapeciaes. 

A Lei de 15 de Março de 1879 a considera como locaçSo 
de serviços. A parceria será tudo maiS; menos locação de serviços. 
Âpproxima-se mais da locação de cousas, mas nada tem de 
'A locação de serviços. Partiarius cohnus, quasi societatis jure^ et 

damnum at lucrum cum domino fundi partitur (L. 25 § 6^ Dig« 
de locat.). 

NoCodigo Francês pouco se trata deste contrato; porque^como 
observa Maleville, só é usado nas províncias ou departamentos 
do meio dia da França. Com mais desenvolvimento é a matéria 
tratada pelos códigos da Itália^ Parma^ Placença e Sardenha, 
paizes agrícolas e de criação^ e por conseguinte devia o contrata 
^ merecer especial attenção do legislador. 



\ SECÇÃO i.» 



\ 



DA PARCERIA AGRÍCOLA 

Art. 2234.— Pelo contrato de parceria agrícola o senhorio entrega 
'; ao arrendatário um prédio para ser cultivado, obrigando-se este a 
pagar-lhe a renda em uma certa quota dos fructos conforme conven- 
cionarem. 

Paragrapho único.— Na falta de convenção em contrario, a quota 
dos fructos será a metade. 

Pela definição do contrato de parceria agrícola se nota 
a sua differença do contrato de arrendamento. E' da essência 
da parceria que o prédio produza fructos naturaes^ e que tenha 
por objecto a cultura de um terreno. O arrendamento pôde 
ter por objecto casas e edifícios que só produzem fructos civis. 

Em segundo logar no arrendamento o senhorio percebe 
uma pensão certa e determinada^ ou em fructos ou em dinheiro^ 
entretanto que na parceria o cultivador paga uma quota dos 
fructos, que pôde variar conforme a cultura do terreno. 

Conforme a fertilidade das terras» dificuldades e des- 
pezas de cultura podem as partes convencionar uma quota dos 
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fiructos maior ou menor para o cultivador. Si não houver con- 
venção, pertence-lhe a metade. ^ 

Art. 2235.— São applicaveis a este contrato, no que o possão ser, 
as regras estabelecidas para o arrendamento e sociedade, com as 
modificações seguintes. 

A parceria agrícola, já o dissemos, participa da natureza 
do arrendamento e da sociedade, approximando-se mais desta. 
Participa do arrendamento porque o cultivador recebe um prédio 
e paga uma pensão pelo seu gozo, pensão que consiste em uma 
quota dos fructos ; e da sociedade, porque o senhorio entra com 
o prédio como capital e o cultivador com a sua industria, para 
partirem os lucros em certa proporção • 

A lei de 1879 considera a parceria agrícola como locação 
de serviços : é engano. O cultivador não loca seus serviços ; 
trabalha para si, afim de obter um lucro ; si o parte com o 
senhorio ó em remuneração do gozo, que tem do prédio. 

Yoet assim pensa : Quod si non certa fructuum pondetatiOy 
sed portio pro rata ejus quod in fundo nascetur^ dimidia forte^ 
vd tertia conHiluta/uerit^ coIohus partiarius dicitur ; magisqae 
conventio talis adsocietatem, quam conductionem accedit ; dum par^ 
tiarius hicce eolonus quasi societatis jure e damnum et lucrum^ 
sine mercedia remisaioney cum domino fundi partitur. 

E' a razão por que no artigo n. 2235 se mandão applicar 
a este contrato as regras do arrendamento e sociedade, com aa 
modificações que exige sda natureza particular. 

Art. 2236.— Sem o consentimento do parceiro proprietário, não 
pôde o parceiro cultivador subiocar, nem ceder a parceria, si essa 
faculdade não ilie foi concedida pelo contrato. 

Neste ponto a parceria approximarse da sociedade e aparta- 
se do arrendamento. Na sociedade não pôde um dos sócios, sem 
o consentimento do outro, introduzir um terceiro como sócio (art. 
2209). Quando o proprietário escolheu o seu parceiro cultivador, 
teve em consideração as suas habilitações^ bôa fé, honestidade, e 
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outras qualidades pessoaes. Socius mihi esse non potest quem 
ego socium esse nolui (L. 19 Dig. pro sócio). 

Aparta-se a parceria do contrato do arrendamento, porquo 
ao arrendatário é licito sublocar o arrendamenro no todo ou em 
parte, e ainda fazer cessão do mesmo (art. 2094), visto quo 
o arrendatário não é procurado, de ordinário, por suas quali- 
dades pessoaes. O senhorio recebe no arrendamento uma pensão 
certa, e pouco lhe importa que o arrendatário cultive bem ou 
mal o prédio arrendado ; mas na parceria, como é uma (Juota 
dos lucros que lhe pertence, não lhe é indifferente a pessoa do 
cultivador, que pôde ser mais ou menos diligente, ou inteira- 
mente descuidado. 

Art. 2237.— Si fiUlecer o cultivador, ainda que deixe cônjuge 
sobrevivo, não será o proprietário obrigado a manter o contrato. 
Paragrapho único.— Mas, si, ao tempo da morte do cultivador, o 
prédio já estiver lavrado, ou houver algum trabalho de cultura, ou 
adiantamento de despezas quaesquer, subsistirá o. contrato com os 
herdeiros e cônjuge sobrevivo, si houver, pelo tempo necessário para 
aproveitarem-se os trabalhos e despezas. 

Ha disposição análoga sobre o contrato de sociedade. A 
sociedade acaba por morte de qualquer dos sócios, e somente 
pode continuar até ultimarem-se os negócios pendentes e faze- 
rem-se as partilhas nos termos do art. 2223. Da mesma forma 
a parceria acaba com a morte do cultivador, ainda que este tenha 
deixado cônjuge; porque contra sua vontade ninguém é obrigado 
a aceitar um sócio ou parceiro , contratos ambos de confiança 
sendo os de sociedade e parceria. 

Por outro lado, nos termos do art.2111, o contrato de arren- 
damento não acaba nem com a morte do senhorio, nem com a do 
arrendatário, ou de ambos. 

Assim a parceria neste ponto approxima-se ainda da socie- 
dade, e aparta-se do arrendamento. 

A Ord. L. 4 tit. 45 diz : 

cc Si alguma pessoa der a outra sua vinha ou herdade, a 
lavrar de meio, terço, ou quarto, por tempo certo, que seja 
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menos de 10 annos, e durando o dito tempo se finar algum delles, 
o que vivo ficar e os herdeiros do defunto não sejão obrigados a 
manter e cumprir o contrato. » 

O art. 2239 disp3e que só acaba o contrato por morte do 
cultivador, e portanto não acaba como decide a Ord. também 
por morte do proprietário. 

O cultivador não se encarregou da parceria em attenção ás 
qualidades do proprietário. Só considerou as vantagens mate** 
riaeS; que poderia colher da cultura do prédio ; examinou si 
o terreno era fértil ou ingrato, si os productos compensarião o 
trabalho, si os fructos excederião as despezas, com sobras bas- 
tantes para serem repartidas cora vantagem entre elle e o pro- 
prietário. Ora a morte do proprietário não altera estas com- 
binações, e fora absurdo dissolver um contrato por um aconteci- 
mento tão indifferente. 

Mas não tem logar o inverso diz Troplong, isto é, quando é 
o cultivador quem morre ; a sociedade perde então o seu agente, 
ou, si assim se pôde dizer,. o seu gerente. 

Pela Lei de 15 de Março de 1879 art. 47 também só se 
resolve a parceria com a morte do cultivador. E na verdade, 
•o que importa á parceria que o proprietário seja o contratante 
primitivo ou seus herdeiros ? Em regra todos os direitos e 
acções são transmissiveis, e só por considerações particulares, 
como excepção 3e regra, ó que a lei considera certos direitos e 
obrigações como pessoaes e intransmissiveis. Não ha razão 
especial para se dever considerar a parceria como direito pessoal 
em relação ao propietario. 

A Ord. L. 4 tit. 45 no § 1° ainda acerescenta : a Porém si 
ao tempo da morte de cada uma das partes principaes, o lavrador 
tivesse a herdade já lavrada, a vinha podada, ou feito alguma 
outra obra de adubio, passará o contrato aos herdeiros por esse 
anno. » 

O paragrapho único de art. 2237 do projecto manda que o 

contracto continue pelo tempo necessário para aprovei tarem-se 
22 coD. 4* voL. 
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os trabalhos e despezas. Nâo marca o prazo de um annO; porque 
os trabalhos e despezas podem ser de ordem a serem aproveitados 
em menos de um anno, ou podem exigir mais tempo. G art. 47 
da lei citada dispSe no mesmo sentido. 

Art. 2238.— A disposição do artigo antecedente é applicavel ao caso, 
em que o contrato seja feito com mais de um cultivador e fallecer 
algum delles. 

Quando o contrato ó feito com mais de um cultivador^ 
pela morte de um delles, é permittido ao proprietário dissolve-lo, 
como succede na sociedade; que pôde ser dissolvida pela morte 
de qualquer dos sócios. 

O proprietário talvez fizesse o contrato não èm consideração 
ás pessoas dos cultivadores sobreviventes, mas só em conside- 
ração á pessoa do fallecido por suas habilitações e qualidades 
pessoaes. Fallecendo este, nao terá mais fé de que os sobre- 
viventea cultivarás o prédio como devem. 

Era todo o caso, porém, a parceria continuará pelo tempo 
necessário para aproveitarem-se os trabalhos e despezas feitas. 

Art. 2239.— Os fructosque têm de ser partilhados entre o proprie- 
tário e o cultivador, são somente os naturaes. 

Só se partilhão os fructos naturaes, comprehendidos os que 
se chamão industriaes (art. 190), e não os fructos^civis. O prédio 
é entregue para ser cultivado, e não para ser alugado ou arren- 
dado ; é isto essencial na parceria agricoía, e si fSr estipulada a 
partilha dos fructos civis, o contrato degenera, e será talvez 
da cathegoria dos inominados conforme suas clausulas. 

Art. 2240.— As sementes da primeira cultura são por conta do 
cultivador, as das mais culturas são por conta da parceria. 

Está entendido que a disposição do artigo procede não 
havendo convenção em contrario. 

O proprietário só tem obrigação de entregar o prédio no 
estado em que se acha, no estado de ser cultivado, e o cultiva lar 
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é obrigado a contribuir com as despezas das primeiras sementes. 
Si no anno seguinte se tiver de continuar com a cultura da 
mesma planta, a semente será tirada da colheita do primeira anno. 
Si a cultura variar,as primeiras sementes da nova cultura serão por 
conta do cultivador ; o modo absoluto como dispõe o art. 2240 
do projecto dá assim a entender. 

O art. 49 da lei determina que todas as sementes sejâo por 
conta da parceria. O Código Portuguez manda no art. 1301 § 3° 
que o cultivador contribua com todas as sementes. Lobão 
attesta ser direito vigente que o cultivador deve pôr do seu a 
semente. 

O art. 2240 do projecto só poe por conta do cultivador as 
primeiras sementes : parece razoável este systema. Si o con- 
trato é feito, por exemplo, por cinco annos para a plantação do 
milho, que é planta annual, o cultivador dará as sementes do 
primeiro anno, Deve-se suppôr que ha só um contrato por 
prazo de cinco annos, e não cinco contratos distinctos, renovados 
successivamente todos- os annos. Da colheita do primeiro anno 
tirao-se as sementes necessárias para a plantação do segundo 
anno, e assim successivamente até terminar-se o prazo dos cinco 
,annos. Carregar todos os annos o cultivador com as despezas 
das sementes é injustiça. De ordinário o cultivador é mais falto 
de recursos que o proprietário. 

A lei de 15 de Março de 1879 é uma lei de circumstancia, 
e teve por principal fim promover a immigração e favorecer a 
cultura ; e por conseguinte suas disposições devião ser mais favo- 
ráveis aos cultivadores, ou colonos. 

Art. 2241.— As despezas com a substituição das plantas vivazes, 
que perecem, ou se inutilisão de vetustas, ou fortuitamente, sao por 
conta do proprietário. 

Concorda com o art. 49 da lei de 1879 e art. 1658 do 
Código Italiano. Plantas vivazes são de longa duração, como 
larangeiras, mangueiras, pinheiros, etc. A conservação de taes 
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plantas propriamente nâo eonstitae agricultura. O cultivador só 
tem a obrigação de zelar por sua conservação : e portanto si 
cahirem de vetustas ou por caso fortuito, é o proprietário o uníco 
interessado na sua substituição, e devem as despezas correr por 
sua conta. 

Art. 2242.— Sào por conta do cultivador as despezas com utensílios, 
animaes, machinas, salários de trabalhadores, e todas .as mais neces- 
sárias para a cultura ordinária do prédio, e colheita dos fructos. 

A principal obrigação do cultivador é cultivar o prédio por 
sua conta. Si as despezas, de que trata este artigo com utensílios, 
salários de trabalhadores, etc, corressem por conta do proprie- 
tário, o cultivador mais propriamente seria um administrador. A 
parceria agricula é uma sociedade em que o proprietário entra 
com o prédio fructifero como capital, e o cultivador com a sua 
industria e despezas da cultura. 

Art. 2243.— cultivador, que deixar o prédio sem cultura, ou que 
não o cultivar na forma convencionada, ou, pelo menos, na forma do 
costume, será responsável por perdas e damnos. 

A principal obrigação do parceiro cultivador é cultivar o 
prédio. Não cumprindo a obrigação responde por perdas e damnos # 
X5omo o sócio, que administra mal os negócios da sociedade. 
Coloniis partiarius tenetur colere prcedium bene et ãdigenter 
ndmodum boni patris famílias . 

Art. 2244.— A parceria não pôde ser feita por prazo, que exceda a 
seis annos ; si o fôr, será reduzida a este prazo. 

Assim dispõe a lei de 1879, e com razão. Ao cultivador não 
^ permittido ceder ou sublocar a parceria. Os trabalhos da cultura 
devem ser feitos ou administrados por elle, e sob sua responsa- 
bilidade. A lei limita o prazo da parceria, não por ser esta 
uma locação de serviços, mas porque a cultura do prédio exige 
a assistência do cultivador. Aquelle que se obrigasse a cultivar 
um prédio por toda a vida ou por longo tempo, se converteria em 
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servo da gleba. São contratos imprudentes e inconsiderados que 
a lei procura evitar. 

Art. 2245.— Não havendo prazo estipulado da parceria, será este de 
três annos, a contar-se do l*" de Maio seguinte á data do contrato. 

E' não só do interesse do proprietário como do cultivador 
que o prazo da parceria agrícola não fíque dependente da 
vontade das partes. Si nSo for convencionado um prazo de 
duração será este de 3 annos. O cultivador pôde ter feito disposi- 
ções, roteado o terreno, preparado as terras, terá mudado sua 
familia e abandonado outros negócios. 

Não convém que fique ao arbitrio do proprietário despedir 
o cultivador intempestivamente, e é a razão por que, em falta 
de convenção, só depois de passados três annos pôde ser este 
despedido. 

O prazo de três annos deve contar-se, não da data do 
contrato, mas do V de Maio; porque é deste mez em diante quo 
nossos cultivadores comoção os trabalhos da cultura, com der- 
rubadas de mattas, preparação das terras para a plantação, etc. 

O Código Italiano no art. 1664 e o austríaco no art. 180ft 
mandão que o anno comece no dia 11 de Novembro. A razão é 
porque as estaç3es do anno são diversas conforme os hemispherios. 

Está entendido que todas as disposições do art. 2245 
procedem só no caso em que não ha convenção. 



SECÇÃO II 
DA PARCERIA PECUÁRIA 

Art. 2246.— Quando uma pessoa entrega a outra certo numero de 
animaes para os vigiar, pensar e criar, afim de partirem os lucros em 
certa proporção, em falta de convenção particular e de costume da. 
terra, será o contrato regulado pelas seguintes disposições. 

A Ord. L. 4 tit. 69 só trata de certas clausulas, que prohibe 
no contrato, que chama de arrendamento de gados. 
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Â primeira é quando alguém aluga o seu gado por certo 

numero de annos, e o alugador se obriga a pagar o preço do 

aluguel ajustado, quer o gado viva, ou morra durante o contrato. 

A segunda é quando pelo mesmo contrato o alugador se 

obriga a pagar o valor do gado que morrer. 

A terceira é quando findo o contrato o alugador não tem 

obrigação de entregar cabeça alguma de gado, ainda que exista. 

A quarta é quando o alugador se obriga, findo o contrato, 

a entregar certo numero de cabeças superior ao numero das que 

recebeu, qualquer que tenha sido o lucro ou prejuizo do criador. 

Não vemos em que taes contratos sejão illicitos, entretanto 

a Ordenação os declara illicitos per DireitOy defende que se não 

facão, e fazendo -se os ha por nenhuns e de nenhum effeito e vigor. 

A lei franceza chama este contrato bail a cheptel, e regula 

differentes espécies delle : cheptel simples e ordinário^ cheptel de 

metade e cheptel de ferro. A palavra vem da latina capitale, que 

também significa rebanho. 

Os romanos conheciao este contrato. Si pascenda pecora 
ipartiaria (id esl ut fcBlus eorum portionibus quihus placuit inter 
dominum et pastorem dividantur), Apolinaremsu^cepisse probatur; 
fidem pacto proêstare perjudicem compeUitur (L. .8 Cod. de pactis). 
A parceria pecuária participa da natureza da sociedade de 
capital e industria : o proprietário do gado ó o sócio capitalista, 
e o pensador é o sócio de industria. Sem razão a Lei de 15 de 
Março de 1879 considera o contrato como locação de serviços. 
O parceiro pensador não loca seus serviços, não recebe um 
salário, e nem é empreiteiro ; trabalha para si e no intuito de 
um interesse. 

Art. 2247.— O proprietário dos animaes é o parceiro proprietário ; 
aquelle, que vigia, pensa e cria, é o parceiro pensador. 

E' do art. 59 da Lei de 15 de Março. Felizmente a lei 
abandona neste contrato as denominaçSes de locador e locatário, 
de que usa quando trata da parceria agrícola. 
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Art. 2248.— Os animaes de parceria pecuária, são todos os ani-* 
mães úteis e capazes de reproducçào. 

Pela definição do contrato se vê que seu fim principal é a 
reproducçào dos animaes entregues ao parceiro pensador ; si os 
animaes não forem capazes de reproducçào o contrato degenera 
em outra espécie. Si são entregues animaes hybridos, a sociedade 
terá algum outro fim, e não será a parceria pecuária. 

Ha contratos como este ; uma pessoa compra animaes muares 
e os entrega a um fazendeiro para os amançar, tratar e engordar 
com o fim de os revenderem e partirem os lucros. E' um contrato 
inominado, e não a parceria pecuária; os mus, animaes hybridos^ 
não reproduzem. 

Art. 2249.— Embora se haja dado valor aos animaes do contrato de 
parceria, não se entende com isso ter sido transferida a propriedade 
para o parceiro pensador; só servirá para a liquidação dos lucros 
nos termos do contrato, e para o caso de indemnização. 

Regula aqui a regra geral do art. 554. A estimação da 
cousa, que é entregue a outrem, não importa transferencia da 
propriedade. Assim, si morre alguma cabeça de gado por falta do 
parceiro pensador, é elle responsável pela importância da esti- 
mação (art* 2250). No art. 2262 vamos ver outro resultado da 
estimação dos animaes recebidos pelo parceiro pensador em re- 
lação á divisão dos lucros. Surtima ãeclaratur, non venditio con- 
trahitur (L. 69 Dig. de jure dat.). A regra contraria mstimatio 
facit venditionem é uma excepção, e só tem applicaçfto nos casos 
especialmente declarados na lei. A consequência ó que o parceiro 
proprietário não transfere a propriedade do gado entregue, e ve- 
remos que assim é conforme as disposições dos artigos seguintes. 

Art. 2250.— parceiro pensador é obrigado a empregar na vigia, 
tratamento e criação dos animaes da parceria, aqtielle cuidado, que 
ordinanamente emprega, em relação ás suas próprias cousas, uma 
pessoa diligente e cuidadosa. 

E' applicação do disposto no art. 557. O parceiro pensador 
deve vigiar^ pensar e tratar dos animaes, que lhe são entregues : 



Digitized by VjOOQIC 



— 844 — 



? essa sua principal obrigação. DíspntSo os autores si elle res- 
ponde pela culpa lata somente, ou si também pela leve e levís- 



smia. 



Já notámos o systema deste projecto que nSo reconhece a 
distincçâo de culpa lata, leve e levissima ; o que regula são o» 
arts. 364 e 365. 

Art. 2251.— O parceiro proprietário é obrigado a assegurar a posse 
e uso dos animaes da parceria, e a substituir por outros, no caso de 
evicção, os anima es evictos. 

Assim dispõem o art. 65 da Lei de 15 de Março e art. 1307 
do Código Portuguez. Assim como st, principal obrigação do par- 
ceiro pensador é criar, pensar e cuidar dos animaes, assim tam- 
bém o proprietário é obrigado a assegurar a posse e uso dos 
mesmos, e substituir por outros os que forem evictos. Obrigou-se 
a entrar para a parceria com certo numero de animaes ; sendo 
algum evicto, já o seu capital não está completo. E' aliás appli- 
cação do disposto no art. 2186 em relação á sociedade em geral^ 
e a parceria participa da natureza do contrato de sociedade. 

Art. 2252.— parceiro pensador não responde pela perda ou 
damno dos animaes da parceria, proveniente de caso fortuito ou 
força maior, a que não tenha dado causa. 

E' applicação da decisão geral do art. 559, que é o direito 
commum. Animalium casusj mortisj rapincBy impetus prcBdonum 
a nuUo prcestantur (L. 23 Dig. de reg. jur.). Si capros latrones, 
vitra tuam fraudem, abegisse probare potes, judicio locati casum 
prwstare non cogeres. (L. 9 § 4°, Dig. de locat). 

Veremos adiante como por occasião da divisão dos lucros» 
a importância das cabeças perdidas sem culpa do pensador s^ 
ábat«m no quinhão do proprietário. 

Art. 2253.-81 algum proveito se puder tirar dos animaes do^ 
capital, que morrerem, tal proveito pertence ao proprietário. 
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Si algum animal de parceria morre por caso fortuitO; a perda 
é por certo do proprietário, pela regra resperit domino^ e vimos 
que o proprietário não entra para a parceria com a propriedade 
do gado. Si, porém, houver despojos aproveitáveis, estes per- 
tencem ao proprietário pela regra quod ex re mea superest 
fneum est. Assim, si morrer o animal, sendo possivel o parceiro 
pensador deve aproveitar o couro, e este pertence ao proprietário. 

Art. 2254.— Nenhum dos parceiros pode, sem o consentimento do 
outro, dispor de cabeça alguma do gado, quer do principal, quer do 
accrescido, nem alugar ou ceder, por qualquer forma, o seu uso. 

Os animaes do principal, cheptel como dizem os francezes, 
pertencem ao proprietário e o seu uso pertence â parceria du- 
rante o contrato ; os animaes accrescidos pertencem, como lucros, 
tanto ao pensador como ao proprietário ; ambos elles têm direitos 
communs sobre os animaes, e portanto nenhum pôde aliena-los 
sem o consentimento do outro. Da mesma forma não poderáS 
ser alugados ou cedidos a terceiros, porque nenhum dos sócios 
tem direito exclusivo sobre elle. Disse Virgílio : 

De grege non ausim quidqiLam deponere tecum. 

O art. 69 da Lei de 15 de Março impõe a pena de 5 a 20 
dias de prisão ao parceiro pensador, que sem o consentimento 
do proprietário dispõe do gado da parceria . Não compete á lei 
civil impor penas ; da inexecução de uma obrigação só.resulta a 
responsabilidade por perdas e damnos. 

Art. 2255.— Não podem ser penhorados os animaes da parceria, 
quer do principal, quer do accrescido, por dividas particulares de 
qualquer dos parceiros, proprietário ou pensador ; mas só o direito, 
que o devedor possa ter na parceria, sem prejuízo do outro parceiro. 

O proprietário duraâte a parceria aliena o uso do gado da 
capital. Os credores só podem penhorar, o que pertence livre- 
mente ao seu devedor. Si ao proprietário não é licito alienar 
nem o seu capital, nem o accrescido, também não poderão os cre-^ 
dores os penhorar ; nSo têm estes mais direito que o proprietário.. 
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Si os credores dô proprietário não podem penhorar os ani- 
maes da parceria, com mais forte razão não o podem fazer os 
credores do parceiro pensador. Os direitos deste são mais limi- 
tados, que os do proprietário, a quem pertence o dominio dos 
animaes. 

E'sim permittido penhorar o direito que o devedor, proprie- 
tário ou pensador, tiver na parceria, mas semprejuizo do outro 
sócio. Neste sentido decidem os arts . 1315 e 1316 do Código 
Portuguez • 

Art. 2256.— Não se pode estipular, que o parceiro pensador sup- 
portará mais da metade da perda dos animaes, resultante de caso 
fortuito ou força maior, ou que supportará nas perdas parte maior, 
que nos lucros. Toda a clausula nesse sentido se reputará nào es- 
cripta. 

Ha aqui uma excepção do principio geral estahelecido no 
art. 2182, quando faculta aos sócios estipular o que entenderem 
sobre a participação nos lucros e perdas da sociedade ; a exce- 
pção é ditada pela natureza especial do contrato de parceria, 
no qual quasi sempre um dos contratantes, o pensador, é parte 
'fraca,^ e o proprietário parte forte. Devia a lei vir em auxilio 
daquelle, previnindo que, levado pela necessidade, não fosse 
forçado a assignar contrato ruinoso sem consultar prudente- 
mente seus interesses. O parceiro pensador, muitas vezes igno- 
rante, pôde facilmente ser enganado pelo rico proprietário, que 
o illude com a espectativa de lucros imaginários : nuUa est fidelis 
cura potente societas. Esta derogação do principio geral da liber- 
dade das convenções era conveniente e necessária. 

O Código Francez adoptando as doutrinas de Pothier, pro- 
hibe estipular : 

1/ Que o parceiro pensador supportará a perda total dos 
animaes^ ainda que resulte de caso fortuito e sem sua falta ; 

2.° Que supportará na perda parte maior que no lucro. 

Si só se prohibe que o pensador supporte a perda total dos 
animaes, fácil será illudir a lei ; basta convencionarem que o 
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pensador supportará 99 partes e o proprietário somente uma, e 
tal estipulação será valida^ porque o pensador não supporta a 
totalidaple das perdas. 

O Código Italiano aparta-sô, e com razão, do Franceç quanto 
ao primeiro caso. Diz no art. 1677 : 
^ a Non se può stipulare : 

t Que il conduttore supporti piu de la meta delia perdita dei 
bestiame, allorché avvenga per caso fortuito e senza sua colpa ; 

« Que egli abbia nella perdita una parte piu grande que nel 
guadagno.» 

O Código Portuguez só adopta o prfmeiro caso. No art. 1310 
diz : ccE' nulla a estipulação pela qual todas as perdas resultantes 
de caso fortuito ficão por conta do pensador. » 

A lei de 15 de Março só adoptou o segundo caso : « E' nuUo 
o contrato no qual se estipular que o parceiro pensador suppor- 
tará na perda parte maior que nos lucros. » 

Para que julgar nuUo o contrato, quando só bastava annuUar 
a clausula reprovada? E' a regra licitum per illicitum nan 
vitiatur. 

O art. 2256 do projecto decide como o Código Italiano, 
adoptando ambos os casos, e só reputa não escripta a clausula 
reprovada sem annuUar o contrato. 

A clausula que o pensador supportará até a metade ou 
menos das perdas resultantes da morte dos animaes, não só é 
licita, como pôde muitas vezes ser conveniente. 

E' certo que os animaes do capital, que perecerem por caso 
fortuito, nos termos dos arts. 2262 e 226á, se perdem por conta 
do proprietário ; mas nada obsta que se convencione o contrario, 
não só quanto a estes, como quanto aos mais da parceria. Si o 
pensador souber que tem uma parte na perda dos animaes do 
capital, será mais diligente e mais cuidadoso na sua guarda e 
conservação, e por esse modo se podem evitar muitas questSes. 

E' muitas vezes diíficil verificar si um animal perdeu-sepor 
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caso fortuito, isto é, si morreu tendo o pensador applicado todos 
os cuidados para a sua cura, ou si houve desleixo. 

Si o pensador tem de supportar a metade dos prejuizos, 
será por certo mais cuidadoso, evitará que os animaes pastem 
em logares perigosos, e terá o cuidado de preserva-los de qual- 
quer desastre. 

A segunda clausula prohibida pelo art. 2256 é a de si^- 
portar o pensador maior parte nas perdas que nos lucros. A 
regra é que a parte nas perdas deve ser a mesma que a parte 
nos lucros, si o pensador tiver de supportar maior parte nas 
perdas que nos lucros, a parceria torna-se leonina. 

A pobreza e a ignorância do pensador podem muitas vezes 
leva-lo a assignar toda a espécie de cliausulas, por mais onerosas 
que sejãO; afim de obter um rebanho, de qué só espera tirar 
proveitos para a sustentação da familiai 'A lei o protege contra a 
rapacidade e ambição dos deshumanos proprietários, que espe- 
culão com sua miséria. 

Pelos artigos 2262 6 2264, como veremos, o parceiro pensa- 
dor não tem parte alguma nos prejuizos ; mas isto se entende 
quando não ha convenção em contrario. Si for convencionado 
que elle terá parte nos prejuizos, se observará o convencionado, 
salvo si a convenção for que sua parte será maior, que a parte 
que lhe é marcada nos lucros. Si convencionou-se que elle terá 
duas partes nos lucros e três partes nos prejuizos, tal clausula se 
julgará não escripta. 



Art. 2257.— Todas as despezas com a vigia, tratamento e criação 
dos animaes da parceria, correm por conta do parceiro pensador. 



SI estas despezas não corressem por conta do parceiro pen- 
sador, seria elle um simples administrador do gado do proprietá- 
rio. Mas o pensador é mais que administrador, é sócio do pro- 
prietário, divide com elle os lucros, e lucros não se entendera 
sinão depois de deduzidas as despezas da producção. 
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Art. 2258.^Constituem objecto de partilha: 

1.*»— ÀS lãs, pellos e crinas dos animaes ; 

2.«— ÀS crias e couros destas. 

Pai^grapho único.— Â partiiha se faz pela metade. 

Trata-se neste artigo das cousas, que têm de ser divididas 
entre o proprietário e o pensador, quando haja partilha dos 
lucros. Estas partilhas podem ser feitas ou no fim do contrato, 
ou era certos períodos, como no fim de cada anno, conforme for 
convencionado, ainda depois do contrato. Supponha-se que no 
fim de cada anno se tenha de fazer a partilha dos lucros, se fará 
a divisão com igualdade. 

Primeiro das lãs, pellos e crinas dos animaes. 

Sara duvida que taes objectos são fructos, e por conseguinte 
devem ser divididos entre os parceiros. Dizia Gaio: In pecudum 
fructu etiam foetus est, sicut lac, et pilus et lana. (L. 28 Dig» 
de usur.). 

Em segundo logar sSÈb objecto da partilha as crias dos ani- 
mais e os couros destes. 

As crias são evidentemente fructos dos animaes. Quanto aos 
couros, si estes são das crias, como. accessorios, pertencem ás 
partilhas ; si são dos animaes do capital, pertencem ao proprie- 
tário. 

Art. 2259,— Pertencem ao parceiro pensador: 
1 .^—0 trabalho do gado, no uso próprio dó parceiro pensador; 
2."— o leite, suas transformações e todos os mais proveitos não 
exceptuados pelos arts. 2253 e2258. 

Pertence ao pensador o trabalho do gado, como seja o seu 
' emprego em trsin^poYteSyvictura jumentoruniy viagens do pensa- 
dor e das pessoas empregadas no serviço . No uso propr o do 
pensador^ diz o art. 2260, porque não pôde este alugar e nem 
ceder por qualquer forma o seu uso (art. 2254). O proprietário 
tira proveito do uso, que faz o pensador dos animaes da parceria, 
porque esse uso é reclamado em beneficio da mesma. 
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Pertence também ao pensador o leite e suas transformações, 
como sejâo os queijos, a manteiga, etc. O leite é ura alimenta 
diário da familia, e fora injusto ficar delle privado o pensador; 
as suas transformações exigem trabalhos e despezas, com que só 
ella concorre. 

A Lei de 15 de Março no art, 61 ainda diz pertencerão 
pensador o esterco dos animaes ; dispSe pela mesma forma o 
art. 1811 do Código Francez. Está assim entendido em vista 
do n. 2* do art. 2260 do projecto, que attribue ao pensador 
todos os mais proveitos não exceptuados pelos arts. 2253 e 2258. 
Si as carnes, ossos, couros, emfim, quesqucr despojos são dos 
animaes do capital, pertencem ao proprietário ; mas, si são das 
crias, pertencem ao pensador. Quanto ás pelles, lãs, crinas, etc. 
especificadas no art, 2258, estas pertencem á parceria. 

Art. 2260. A parceria pecuária durará pelo tempo convencio- 
nado, que não exceda de seis annos, e, na falta de convenção, pelo 
tempo que, conforme o costume da terra, durão taes parcerias. 

A parceria pecuária, como a agricola, nao pode durar por 
mais de seis annos, e cabem aqui as mesmas considerações, 
que fizemos sobre o art. 2244. Assim dispõe o art. 68 da Lei 
de 15 de Março. 

Art. 2261. Na falta de convenção e de costume da terra a par- 
ceria durará por três annos, a contar-se do dia do contrato. 

E' análoga esta disposição á do art. 2245, com a differença 
que o prazo dos três annos de parceria pecuária contasse do dia do 
contrato ; porque não ha tempo certo para dar-se começo á cria- 
ção e tratamento dos animaes ; esta parceria não regula-se pelas 
estaçSes do anno. A parceria sem prazo declarado, não convinha 
que fosse resolúvel á vontade das partes ; porque pôde um dos 
parceiros requerer de má fé a sua resolução em tempo inopor- 
tunoj 
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Art. 2262. Si OS animaes do capital fòrao entregues para a par-»^ 
ceria estimados, no fim do contracto, ou na sua dissolução, o par- 
ceiro proprietário receberá em animaes o valor dos que entregou^ 
deduzido o valor dos que perderão-se sem falta do parceiro pensador. 
Os mais que sobrarem se dividirão. 

Si não sobrarem animaes, e houver prejuízo, o parceiro pensa- 
dor não terá parte neste. 

Supponha-se que o parceiro proprietário entrou para a par- 
ceria .com um rebanho ou um certo numero de cabeças de 
gado, que forâo estimados em 600, e os entregou ao parceiro 
pensador para os pensar, criar e tratar. Findo o contrato de- 
vem-se avaliar os animaes existentes ; são avaliados em 800 r 
ha por conseguinte um lucro de 200. O proprietário receberá 
tantas cabeças quantas valerem 600, e o restante se reparte 
entre elle e o pensador. 

Supponha-se que, sem falta do pensador, perderão-se por 
peste, por exemplo, diversas cabeças do gado do capital na im- 
portância . de 100, pelo que no fim do contrato só se encontrão 
700 em gado. O parceiro pensador não supporta prejuizo algum; 
as cabeças, que se perderão, serão levadas em conta do proprie- 
tário, que em consequência só receberá 500 em gado e os 200 
restantes se dividem. 

Supponha-se no mesmo exemplo, que no fim do con- 
trato, por perdas que houve sem falta do pensador, a ava- 
liação do gado só chega a 400. O proprietário receberá todo o 
o gado restante no valor de áOO. Ha um prejuizo de 200. Só o 
proprietário supportará este prejuizo, e não terá direito de haver 
do pensador a sua metade. 

O mesmo succederâ si, em vez de perdas de animaes, sue- 
ceder que seus valores se tenhão diminuído, embora com mais 
crescido numero de cabeças, e isto devido á variação natural do 
valor das cousas, como sóe acontecer. 

Nota-se aqui uma differença entre a parceria e a sociedade 
de capital e industria. Vimos que nesta o sócio de industria 
tem parte nos prejuízos, mas na parceria o pensador não tem 
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parte alguma, si o contrario não for convencionado. A razão é 
porque os contratos de parcerias são quasi sempre feitos com 
pessoas pobres, ejá não é pouco o prejuízo do trabalho infructi- 
fero, que ellas soffrem. 

O Código Francíz obriga o pensador pela metade dos pre* 
juízos, o que parece duro, attenta a natureza do contrato. 

Art. 2233.— Ainda que durante o contrato tenhào havido uma ou 
mais partilhas parciaes do accrescido e dos mais proveitos, sujeitos á 
partilha, quando se fizer a liquidação final, não será o parceiro pen- 
sador obrigado a conferir o que recebeu nessas partilhas parciaes, e 
nem ainda o que lhe pertence em virtude do art. 2259. 

A disposição deste artigo ainda é em favor do parceira 
pensador, em attenção â sua condição e posição excepcional. 
E' duro que o pensador tenha de repor aquillo que já gastou com 
sua família, e que talvez apenas chegasse para a sua sustentação. 

No mesmo exemplo do artigo antecedente supponhamos 
que o contrato foi feito por quatro annos. No fim do segundo 
anno convencionão em partir os lucros, e verifica-se que ha 800 
em gado e 100 em couros, lãs e crinas. Ha um lucro de 300, 
que se devide pelos parceiros, cabendo 150 a cada um. 

Continua a sociedade ; mas no fim do quarto anno, fazendo-se 
a avaliação do gado, verifica-se que esta só chega a 400. Ha um 
prejuízo de 200. O proprietário recebe os áOO e supporta todo o 
prejuízo : neste não terá parte o pensador, embora na liquidação 
feita no segundo anno já tivesse elle recebido 150 do dividendo 
dos lucros verificados. 

Ainda mais, teve proveitos que recebeu em virtude do 
art. 2259, por exemplo, o leite, suas transformações, etc; nem 
estes ó o pensador obrigado a conferir. 

Art. 2264.— Si os animaes do capital fôrão entregues . para a parceria 
inestimados, no fim do contrato, ou na sua dissolução, o parceiro pro- 
prietário receberá os que existirem, e o accrescido se dividirá. 

Supponha-se que o proprietário entrou para a parceria com 
100 cabeças de gado, sem haver estimação. Destas morrerão 20 
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sem falta do pensador ;' mas no fim do contrato existem 140^ 
«cabeças. O proprietário receberá as 80 restantes do seu capital e 
tis 60 accrescidas se dividirão, sendo 30 para elle e 30 para 
o pensador. 

Esta forma de contrato pôde ser mais favorável ao ffensador. 

Art. 2265.— São appl içáveis á parceria pecuária, nos casos análogos, 
as disposições dos arts. 2236, 2237 e 2238. 

Como a parceria agrícola, o contrato de parceria pecuária é 
fundado na confiança, que o proprietário» deposita no pensador ; 
assim não poderá este sublocar, ou ceder o contrato sem o consen- 
timento do proprietário, e são applicaveis ao contrato as 
<lisposiçoes dos arts. 2236 a 2238. 



CAPITULO 8° 
Do mandato ou procuradoria 

SECÇÃO 1» 
DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 2266.— No contrato do mandato, ou procuradoria, o mandatário 
se obriga gratuitamente, ou mediante certa retribuição, a prestar, ou 
fazer alguma cousa em nome e por conta do mandante. 

Uma das matérias mais abundantemente tratadas no direito 
romano é o contrato do mandato. Os nossos autores o adoptão como 
subsidiário, porque nas Ordenações apenas encontramos algumas 
«disposições relativas á procuradoria judicial, o que pertence ás 
leis do processo. 

E' este um dos contratos mais frequentes da vida civil, 
porque nem sempre podendo uma pessoa tratar de seus negócios 
-encarrega a outrem, que delles trata em seu nome. 

Usus procuratoria perquam necessarius est, ut gui rébus suis 
■ipsi supereese vel nolunt vel non possunt, per alios posstnt vel 
'<igere vel convenire (L. I Dig. de procurat.). 

23 CGD. 4* voL. 
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A definição do direito romano é a seguinte : Procurator est 
^i cdiená negotia mandato domini adminietrat. 

A definação é exacta; o erro do direito romano consiste em 
decidir que o mandato é essencialmente gratuito, porque si houver 
lima remuneração estipulada, o contrato toma a natureza de- 
lòcação de serviços. Mandatum nisi gratuitum nvllum est^ nam 
criginem ex officiOy atque amicitia trahiU Contrarium est officio- 
tnerces, interveniente enim pecunia, res ad locationem et conductio- 
nem potius respicit (L. I § ult. Dig. mandat.) 

A subtileza romana vai mais adiante. Si o que se dá nâo é^ 
como paga do mandatO; mas como recompensa para honrar o 
trabalho, como um signal de gratidão, então verifica-se o contrato- 
Si remunerandi gratia honor intervenit, erit mandaii actio . 

Já mostrámos como a locação de serviços não é mandato; a 
locador presta serviços, não em nome do mandante, mas para o 
locatário e mediante um salário • 

Pothier ensina, como o direito romano, que é da essência do 
mandato o ser gratuito. O mandatário, diz elle, se encarrega por 
mero officio de amisade do negocio, que faz o objecto do mandato. 
Si acontece o mandante dar-lhe ou offerecer-lhe alguma cousa em 
reconhecimento do serviço recebido, este honorário não é um 
salário; não é o preço da gestão de que se encarregou o manda- 
tário ; sem embargo deste honorário, o mandato é gratuito. 
Vejamos o exemplo que traz Pothier. 

Vou procurar um celebre advogado, e o encarrego da defesa 
de uma causa, que elle aceitou. Agradeço-lhe, e digo que como um 
fraco signal de reconhecimento lhe darei o Thesaurus de Meerman, 
que não existe em sua livraria. Elle responde-me que de bôa 
vontade aceita o presente, que lhe faço. O Thesaurus é um /lowo- 
rario e não um preço, porque a defesa de que se encarrega o- 
advogado é inestimável : logo o contrato fica sendo gratuito; ó um 
mandato, e não locação de serviços. 
Laurent responde com espirito. 
Não sabemos, diz elle, si no tempo de Pothier era costume 
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pagarem-se os honorários dos advogados com o Thesaurus de 
Meerman. O certo ó que hoje elles recebem em pagamento boas 
notas do thesouro, e quando os constituintes se esquecem de 
pagar o seu trabalho de reconhecimento^ terminada a causa, os 
advogados exigem, não o Thesaurus de Meerman, mas uma 
quantia em dinheiro mais ou menos importante conforme a na- 
tureza da causa. 

O ser gratuito não é da essência do mandato. Nos dias de 
hoje raro é o mandato gratuito ; o que antes poderia ser excepção, 
hoje é a regra. 

O essencial do mandato é a gestão em nome do mandante- 
Por se não ter comprehendido este caracter essencial do mandato, 
resulta a sua confusão com o contrato de comraissSo ; dahi as 
incertezas da jurisprudência. Como exemplo temos o nosso Código 
Commercial, que de modo deplorável considera a commissão 
como uma espécie de mandato, e usa muitas vezes das palavra» 
commissão e mandato como synonymas. 

O art. láO define o mandato a quando um commerciante 
confia a outrem um negocio, obrando o mandatário e obrigando-se 
em nome do commit tente. » 

No art. 165 diz que a a commissão é o contrato de mandato 
relativa a negócios mercantis, sem que nesta gestão seja necessá- 
rio declarar ou mencionar o nome do committtnte. » 

O que tudo significa que a commissão é o mandato sem o 
caracter essencial do mandato : tratar do negocio em nome 
do mandante. 

Si o mandatário gerindo o negocio do mandante, não o trata 
em nome deste, não exerce o mandato, porque nivò representou 
o mandante. E' só elle o obrigado para com a pessoa com quem 
contratou e não o mandante (art. 2279). Ainda que o mandata* 
xio seja pessoa incapaz, mulher casada ou menor, contratando em 
nome do mandante fica este obrigado (art. 2276). A razào é 
porque o mandatário representa a pessoa do mandante, mas é 
necessário que trate do negocio em nome deste. A representação 
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é o essencial do mandato. O poder do mandatário nasce da von- 
tade do mandante, e basta que esta vontade desappareça para 
qae cesse o mandato, é a razão por que todo o mandato é revo- 
gável : finita voluntas, finitum est mandatum, 

Troplong julga viciosa a definição do mandato do art. 1984 
do Código Francez. Diz elle que a representação em nome do 
mandante nãoé essencial no mandato.Traz este exemplo: Si pedis 
ao vosso amigo, que viaja na Suisaa, que vos compre um relógio, 
é claro que este amigo não tem necessidade de dizer ao vendedor 
que faz a compra do relógio para vós, e entretanto é vosso man- 
datário. 

Ha aqui uma confuzão de idéas. Sem duvida que pedindo 
a um amigo que me compre um relógio, o revisto de um man- 
dato ; mas o amigo não o exerceu, obrou simplesmente como 
meu commissario ; porque não comprou o relógio em meu nome, 
mas no seu próprio : o vendedor não tem acção contra mim. 
Que espécie de mandato é esse que nào confere direitos aos 
terceiros contra o mandante ? 

Se diz que ha mandato entre o mandante e mandatário : 
respechi ad mandantem refinei aemper figuram mandatiy diz Casa- 
regis. Será sim sl figura do mandato, mas não o verdadeiro 
contrato. 

Art. 2267.— A prova do mandato é a mesma que a lei exige 
para a prova do negocio encarregado ao mandatário : si a lei exigir 
um meio de prova especial, o mandato só por este meio poderá ser 
provado, 

mandato judicial, porém, só pôde ser provado por instrumento 
publico. 

Poucos são neste projecto os actos para os quaes se exige 
tim meio de prova especial. 

Já vimos como o mandatário é representante do mandante, 
seus actos são actos deste, e portanto a prova do mandato deve 
ser a mesma exigida para o acto. Si, por exemplo, alguém tiver 
de passar uma procuração para a venda de um prédio, cujo 
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valor seja de mais de 1:000?$, um escripto particular não é 
sufficiente (art. 334) ; será necessário que a procuração se faça 
por instrumento publico. Si alguém tiver de mandar fazer o 
reconhecimento de um filho natural, ou celebrar um contrato 
antenupcial (arts. 754 e 1943) ; a procuração será feita por 
escriptura publica. 

Si alguém tiver de encarregar a um mandatário a gerência 
de qualquer negocio, por mais importante que seja, ou para 
contrahir um avultado empréstimo, bastará uma procuração 
por escripto particular. Si o empréstimo exceder de 1:5005 
(art 356) o mandato não se poderá provar por testemunhas. 

Só o mandato judicial é que não pode ser provado senão 
por instrumento publico, pela solemnidade do processo. 

Por direito vigente ha pessoas privilegiadas que podem 
passar procuração de seu próprio punho, e outras, que as podem 
mandar^ passar bastando suas assignaturas. Este projecto não 
reconhece privilégios pessoaes. Todos podem passar procuração • 
por seu próprio punho, ou somente assigna-la para todo e 
qualquer negocio, com a única excepção da procuração judicial 
e do caso de exigir prova especial o acto para o qual é passada 
a procuração. 

Art. 2268.— O principio de execução do mandato prova a sna 
aceitação. 

O mandato é contrato bilateral. O mandante, como dizem 
os autores, faz a proposta pela palavra rogo^ peço-te que te 
encarregues de tal negocio meu, que me representes ; o manda- 
tário faz a citação pela palavra recipiOj isto é, aceito o mandato, 
me encarrego de tratar de teu negocio- A aceitação pôde ser 
tacita ; basta que o mandatário dê começo á aceitação do man- 
dato. 

Pelo art. 1847 os contratos tratados por correspondência 
epistolar entre pessoas não presentes só se tomão perfeitos 
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quando o que recebe a proposta expede carta de resposta commu- 
nicando sua aceitação pura e simples. 

Esta regra sofire modificação pelo art. 2268. Si mando uma 
procuração para uma pessoa distante afim de tratar de um 
negocio meu, não é necessário que ella me escreva declarando 
que aceita o mandato ; basta que dé começo á sua execução. 

Esta excepção da regra geral do art. 1847 nasce da natu- 
reza especial do mandato. Dando logo começo á execução, diz 
íroplong, com promptidão o sem demora, que possa compro- 
metter os interesses do mandante, obrando com toda a presteza, 
o mandatário entra plenamente no pensamento do mandante, 
que, em vez de queixar-se, deve se felicitar por ter encontrado 
um mandatário activo, dedicado, diligente, que evita perder-se 
tim tempo opportuno . 

ArL 2269.— O mandato presume-se graluito não tendo sido esti- 
pulada remuneração, excepto si o objecto do mandato fôr daquelles 
que o mandatário trata, por officio ou profissão lucrativa, ou quando 
a remuneração é determinada por lei ou por costume do logar. 

Os que não admittem que o exercício de profissões liberaes 
seja locação de serviço salariado, mas o exercício de um mandato, 
encontrarás diíficuldade na explicação deste artigo. 

O mandato não é de sua natureza gratuito, como já dis- 
semos, mas presume-se tal. E' uma simples presumpção que cede 
á prova em contrario. Si mando alguém comprar-me um objecto, 
presume-se que o mandato se executará gratuitamente. 

Ha pessoas, porém, que vivem de fazer compras mediante 
uma commissão : neste caso o mandato se entende salariado. Os 
leiloeiros vendem os objectos, que lhes são entregues mediante 
uma commissão. Os advogados vivem de sua profissão, quando 
recebem uma procuração^ está entendido que cobraráò seu sa- 
lário ou honorário. No commercio a commissão está sempre 
subentendida; a vendado café, assucar, brilhantes e em geral 
de todos os géneros do paiz não se faz sinão mediante uma 
commissão. 
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Ha casos em qae a lei marca a salário do mandatário ; <f 
Tegimento de custas marca os que vencem os advogados e pro- 
x^uradores judiciaes^ quando não ha convenção entre as partes» 

Art. 2270.— O mandato é geral ou especial. 

Nossos autores tratão do que chamfto procuração in rem 
propriam, e tal procuração se diz que não acaba com a morte 
do mandante, do mandatário, ou de ambos elles. Si a procuração 
in rem propriam quer dizer cessão de direito, toma-se inutiL 
vSi o mandatário é cessionário ou adquirente, não^recisa vir a 
Juízo em nome do cedente ou alienador ; pôde comparecer em sea 
próprio nome, na qualidade de proprietário. O seu titulo de 
acquisição equivale á procuração in rem propriam, 

A divisão do mandato em geral e especial é de grande im- 
portância, e já era reconhecida no direito romano. Procuratar 
vel omnium rerum^ vel unius rei esse potest (L. 1 § 1, Dig. de 
procurat.). Verius eum quoque procuratorem esse, qui ad unam 
rem datus sit (dit. § in fine). 

Art. 2271.— mandato é geral, quando o mandante concede 
poderes para tratar de todos os seus negócios, sem os especificar ; o 
o mandato é especial, quando são conferidos poderes para tratar de 
um ou mais negócios certos e determinados. 

Art. 2272.— No mandato geral não se entendem concedidos po- 
deres para alienar, hypothecar, desistir de direitos, transigir, assignar 
fianças, comprometter-se em árbitros, perdoar dividas, prestar jura- 
mentos decisórios, ou referi-los â parte contraria, e outros actos, que 
não forem de mera administração, ou para os quaes a lei exige po- 
deres especiaes. 

Quando o mandato é especial e designa qual o objecto, de 
^ue deve tratar o mandatário, não ha difficuldade: o mandatário 
conhece qual o negocio, de cuja gestão se incumbio, e tudo o 
<jue praticar fora dos poderes que lhe fôrão conferidos, pode ser 
impugnado pelo mandante. 

Quando, porém, o mandato é geral, não é dado ao legislador 
especificar os poderes do mandatário ; só pôde dizer em geral que 
tdX mandato confere unicamente poderes de administração. 
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E' assim que^o art. 2272 apenas apresenta exemplos. 
O mandatário geral não pôde alienar, porque esse acto S(> 
póàe fazer o proprietário. Isto, porém, evidentemente se entende 
a respeito dos actos que não são de pura administração ; assim o 
mandatário geral ó autorizado a alienar os fructos destinados á 
alienação, e o mais que correr o risco de perder-se ou deterio- 
rar-se si não for alienado : é um acto de conservação, a que deve 
ser autorizado o mandatário geral. 

O mandatário geral não pode hypothecar, porque só podem 
hypothecar os que têm a capacidade de alienar • (art . 2538). 
Ao mandatario*geral não sendo permittido alienar, também é 
prohibido hypothecar. 

Não lhe é facultado desistir de direitos, por ser acto do 
alienação ; a desistência ou renuncia de uma herançsf não é acto- 
de administração. 

Não pode o mandatário geral transigir, porque para trans- 
igir é necessário ter a capacidade de dispor dos objectos da- 
transacção, faculdade que não tem o mandatário geral. 

Não pôde assignar fianças, porque estas de suâ natureza são 
sempre um acto prejudicial, e não comprehendido entre os de- 
pura administração. 

Comprometter-se em árbitros é transigir, e portanto também 
tal acto não é facultado ao mandatário geral. 

O perdão de divida é também um acto de alienação, qu6~ 
não se acha comprehendido entre os de administração. 

O mandatarin geral, finahnente, não pôde prestar juramento»- 
decisorios e nem referi-los à parte contraria, pela mesma razão^ 
por que não pôde transigir. O juramento decisório implica trans- 
acção. Aquelle que defere o juramento decisório dispSe realmente- 
da cousa que faz o seu objecto, porque renuncia irrevogavel- 
mente o seu direito si o juramento é prestado. 

Ha na doutrina dos autores muitas distincçSes e sub-distinc- 
çSes sobre os poderes dos mandatários geraes, que seria longo 
enumerar e discutir. A lei não será casuistica; sô deve <y 
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legklador estabelecer princípios geraes, que a bôa herme- 
nêutica saberá applicar. 



Art. 2273.— O mandatário nào pode substabelecer os poderes do 
mandato, si não estiver autorizado para isso. 

Si ná procuração fôrào concedidos só ao mandatário poderes para 
substabelecer, não se entendem concedidos iguaes poderes ao substa- 
belecido. 



E' principio incontestável, diz Troplong, que o mandataria 
deve por si mesmo executar o mandato. A razão é simples : a 
mandatário é escolhido por sua capacidade, sua fidelidade, seu 
zelo, sua industria, sua experiência, sua reputação. O manda- 
tário, portanto, falta aos seus deveres, si confia a uma pessoa 
ignorada do mandante a execução do que está encarregado en^ 
consideração à sua pessoa, 

E' esta a regra ditada pela razão, e admira que seja desço- 
nhecid^a por Zaccharias, que sustenta que ainda ôem autorização 
pode o mandatário substabelecer os poderes do mandato. 

Diz Cassaregis: Censetur electa fides et industria mandatarii 
qui deinde ai ad expediendum mandatum sibi coUatum alium ele- 
geritj semper ipsiits pericido facit, síbique hujusmodi ordinis íh" 
òbeervantiam imputar eac nocere dehit. Utens enim opera aliena^ et 
aliter disponens dicitur in culpa, atque damnum, quod dominua * 
seneit, emendare tenetur. 

As consequências da infracção desta prohibição veremos no 
no art. 2286. 

Art. 2274.— Entendem-se comprehendidos no mandato os actos 
que são connexos ou dependentes do negocio encarregado. 

Esta regra é de evidencia. Como diz Deluca : Mandatum 
continet facultatem gerendi omnia necessária secundum naturam 
negotii. Ou como diz Mantica : Omne id mandatum inteíligiturj, 
êine quo mandatum commodi expediri nequit. 



Digitized by VjOOQIC 



— 362 — 

Art. 2275.— A ratificação, pelo dono do negocio dos actos de um 
agente, qne obrou sem procn ração, ou do mandatário, que excedeu 
os limites do mandato, produz os mesmos effeitos, como si a procu- 
ração tivesse precedido ou fosse sufficiente. 

Aqui ae fígurSo dous ca80s*de ratificaçZo : a do acto prati- 
cado por um agonte sem procuraçXO; e a do mandatário que 
excede os limites domandato.Â regra ératihabitio mandato eqaU 
paratur (L. 16 Dig. Pig. et Hypoth.) 

Assim, si depois de ter conhecimento do que foi feito em mea 
noime sem ordem minha, nSo me opponho ao acto, e pelo contrario 
•colho os proveitos delle, entende-se ter ratificado o acto. Man- 
datarem hahentem certam scientiam de excessu sui mandati, eique 
neque facto neque verbie contradícentem, haberi pro approbante; 
dummodo cum scienlia concurrat aliquiê acius, ut receptio littera" 
rum et tadtumitas (Casaregis). 

Art. 2276.— As mulheres casadas e os menores, ainda sem autori- 
zação de seus representantes legaes, podem ser mandatários, excepto 
emjuizo,e é o mandante responsável pelos actos porelles praticados, 
nos limites do mandato ; mas não terá o mandante acção contra a 
mulher casada e contra o menor, sinào segundo as regras geraes, que 
regulãoa responsabilidade de taes pessoas pelos seus actos. 

O mandato pôde ser confiado ainda a uma pessoa incapaz 
de obrigar-se, porque o mandatário representa o mandante, e 
obra em nome deste e não em seu próprio nome. O mandante 
teve confiança na pessoa do incapaz, e sibi imputei si este não 
•cumprio o mandato como devia, e fica obrigado pelos actos deste» 
Mas o incapaz, que tiver aceitado o mandato, poderá oppôr á 
excepçSLo de nuUidade, quando seja accionado por sua inexecu- 
ção, ou por tê-lo executado com excesso das ordens recebidas. 

Ha frequentes exemplos de mandato conferidos a incapazes» 
Um pai manda a seu filho menor que receba certa quantia e 
passe credito em seu nome, ou o encarrega de qualquer cobrança, 
autorizando-o a dar quitação ; uma mulher casada é encarregada 
de comprar ou vender em nome de outrem. 
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A execução do mandato, disse Tarríble^ tem em resultado 
uma obrigação respectiva, cuja validade é subordinada a certas 
condiçSes. 

Si o mandante fez a escolha do menor, da mulher casada, 
ou de qualquer possoa, que não tinha a livre administração de 
seus bens, só deverá queixar-se da própria imprudência, e as 
obrigações do mandatário ficaráo sujeitas ánuUidade ou restitui- 
ção, que compete ás pessoas desta classe. 

Um negociante encarrega a um menor, em quem tem con- 
fiança, de comprar-lhe mercadorias. O vendedor não poderá 
allegar a incapacidade do menor para recusar a entrega das mer- 
cadorias, tendo já recebido o preço. Da mesma forma, o mandante 
não poderá recusar o pagamento, a pretxto de ter sido o negocio 
feito por um incapaz. 

Supponha-se que as mercadorias fôrão mal compradas, não 
tendo o menor cumprido ordens que particularmente lhe fôrão 
dadas : o mandante não tem direito a perdas e damnos; sibi 
imputei por ter confiado o mandato a uma pessoa incapaz. 

Si, porém, o menor furtivamente se apoderou de algumas 
mercadorias, terá applicação a regra do art, 86 ; o menor res- 
ponde por perdas e damnos. 

Os mesmos principies regulão o mandato conferido á mulher 
casada. 

Art. 2277.— Os actos praticados pelo mandatário fora dos limites do 
mandato, ainda que em nome do mandante, não obrigão a este, salvos, 
contra o mesmo mandatário, os direitos das pessoas, com as quaes 
contratar. 

Diligenter fines mandati custodiendi sunt. Siis qui mandatum 
redpit egressxis fuerit mandatum, ipsi quidem mandati judidum 
non competit; at ei qui mandaverit, adversus eum competi (L. 41 
Dig. mandati). 

São necessárias duas condições para que o mandante fique 
obrigado pelos actos do mandatário ; primeiro que este tenha 
obrado em nome do mandante; segundo que seu acto tenha sido 
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executado nos limites do mandato. O art. 2277 trata do segundo 
caso . 

Si o mandatário exorbita dos poderes do mandato, resulta; 
V, que não terá acção contra o mandante; et ex mandato 
agere non potest, qui non servavit illud, et ejus qualiiates etiam 
quod in módico consisterent ; 2°, que os terceiros também 
não terão acção contra o mandante. Quando contratarão com o 
mandatário, de v ião ter exigido a procuração par^, conhecerem si 
o mandatário tinha ou não poderes sufficientes e quaes os limites 
destes ; a si imputem sua negligencia si contratarão em nome 
de outrem com um mandatário não sufficientemente auto- 
rizado. 

O mandante deu ordens para comprar por 10 e o manda- 
tário comprou por 15. Aquelle só é obrigado por 10, e o vende- 
dor terá acção só contra o mandatário pelos 5 do excesso do 
mandato; o mandatário só por 10 terá acção contra o mandante, 

Art. ^^278.-— O mandante é responsável, cm relação ao mandatário, 
pelos actos por este praticados nos limites do mandato, on os prati- 
casse em sen próprio nome ou em nome demandante. 

Tem aqui applicação a regra de Casaregis, que ainda 
quando o mandatário praticou o acto em seu próprio nome, 
conserva em relação ao mandante o caracter de mandatário,. 
respectu ad mandantem retinet semper figuram mandatarii. 
Em relavão, porém, a terceiros o mandante desapparece ; só o 
mandatário é conhecido. Em relação ao mandante nada importa 
que o mandatário tenha praticado o acto em seu próprio nome 
ou em nome daquella; o essencial é que o acto tenha sido prati- 
cado, e nos limites do mandato. 

Si mando a Pedro que me compre certa partida de dia- 
mantes e este a compra nos limites de minhas ordens, terá o 
direito de haver de mim o preço, quer a comprasse em nome 
próprio ou no meu. Si comprou-a a prazo em nome próprio, o 
vendedor só tem acção contra elle. 
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E' muito frequente os mandatários executarem o mandato 
em nome próprio ; em tal caso o mandato degenera em com- 
missão, e é por esta razão que o mandatário conserva seus 
direitos contra o mandante. 

O Código Commercial, que considera a commissão uma 
espécie de mandato, confundindo dous contratos ^istinctos, no 
art. 149 assim redige o pensamento que acabamos de expor. 

« O commit tente éresponssLVQl por todos os actos praticados 
pelo mandatário dentro dos limites do mandato, ou este obre em 
seu próprio nome ou em nome do commit tente. » 

Art. 2279.— Pelos actos praticados pelo mandatário ein seu próprio 
nouití, ainda que nos limites do mandato, é elle o único obrigado á^ 
possoas, para com as quaes se tenha responsabilisado, sem que estas 
leriliiio acção contra o mandante, e nem o mandante contra ellas. 

A razão é porque neste caso o mandato degenera em com- 
missão. 

Acontece frequentemente um terceiro depositar mais con- 
fiança no mandatário, preferir a responsabilidade deste e não 
aceitar a fé do mandato. 

Pedro encarrega a Paulo de comprar-lhe certa partida de 
diamantes a credito; o vendedor, que não tem confiança no 
mandante exige que Paulo assigne o credito e dispensa a respon- 
sabilidade de Pedro. Vimos no artigo antecedente que entre 
Pedro o Paulo o mandato conserva toda a sua força . 

Art. 2280.— Procede a disposição do artigo antecedente, ainda 
quando a pessoa, para com a qual se responsahilisou o mandatário, 
tenha tido conhecimento da procuração e tenha sabido, que o negojio 
é por conta do mandante. 

Porque, como já se disse, pode o mandante não ser da con- 
fiança da pessoa com quem contrata o mandatário ; esta prefere 
fazer o negocio com a responsabilidade do mandatário, e não 
tem om vista o mandante, 

O mandatário, que neste caso deixa voluntariamente de 
cumprir o mandato, aceita a responsabilidade do acto. 
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An. 2 281. —Não ha acção de terceiro contra o mandatário, pelos 
actos por este praticados fora dos limites do mandata si o mandatário 
lhe fez conhecer quaes erão os seus poderes, e não se responsabilisou 
pessoalmente pelo mandante. 

Quando o mandatário excede os limites dos poderes da pro- 
curação, cumpre distinguir si elle deu ou não conhecimento do» 
seus poderes* á pessoa com quem contratou. Si não manifestou 
seus poderes, é elle o único responsável pelos actos praticado» 
fora dos limites da procuração. O mandatário abusou da boa fé 
dos terceiros, apresentando-se como autorizado a praticar um 
acto para o qual não tinha poderes. Por outro lado os terceiros 
não têm acção alguma contra o mandante,porque imprudentemente 
contratarão com quem não tinha poderes, e devião exigir a apre- 
sentação da procuração ou das ordens recebidas pelo mandatário. 

Mas si o mandatário manifestou seus poderes, os terceiros, 
que não obstante contratarão fora dos limites do mandato, nãe 
têm acção alguma contra o mandatário e nem contra o mandante. 

No mesmo exemplo, supponha-se que Pedro encarrega a 
Paulo a compra da partida de diamantes pelo preço de 10. Paulo 
mostra as ordens, que tom, ao vendedor dono da partida, e se faz 
a venda por 15. Pedro só é responsável por 10, e Paulo não tem 
responsabilidade alguma, porque manifestou suas ordens; si não 
as tivesse manifestado, responderia ao vendedor pelos 5, diffe- 
rença para mais. 

Art. 2282.— O mandatário livra-se de toda a responsabilidade para 
com terceiros, pelos actos praticados em nome do mandante, pro- 
sando que os praticou dentro dos limites do mandato, ou que fôrào 
ratificados pelo mandante. 

Este é o principio cardeal do mandato . Quando o manda- 
tário contrata em nome do miandante, e dentro dos limites do 
mandato, cessa sua responsabilidade para com os terceiros; o 
único obrigado é o mandante em cujo nome contratou, e sua 
pessoa desapparece. A lei o considera como um instrumento pas- 
sivo, que só transmittio a vontade do mandante, nudum organum 



Digitized by VjOOQIC 



• 



A 



— 367 — 

nudus minister ; não contratou para si^ mas para o mandante^ 
não contrahio obrigação e só obrigou a este : qui mandai ipse- 
fecisse videtur. O mandatário si tem de dar contas é ao mandante^. 
e nada tem com os terceiros, a respeito dos quaes ó peniius- 
extraneus. 



SECÇÃO II 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MANDANTE E MANDATÁRIO 

. kxX. 2283.— Aceito o mandato, o mandatário é obrigado a cum- 
pril-o nos lermos e pelo tempo, por que lhe foi conferido. 

Assim como o que é nomeado procurador pôde não aceitar o 
mandato^ porque a isso não é obrigado, sendo o mandato um con- 
trato dependente da vontade de ambas as partes ; assin\ também 
uma vez aceito, é o mandatário obrigado a executa-lo rigorosa- 
mente, e si o nao fizer responde por perdas e damnos. Sicut libe-^ 
rum mandatum non suscipere^ susceptum consumar e oportet. Si 
susceptum non impleverit, tenetur. Qui mandatum suscepit tenetur^ 
etsi nongessisset (L. 22 Dig. raandat.). 

Esta regra, porém, nao pode ser aceita em todo o seu rigor ;. 
podem sobrevir causas justas que justifiquem a inexecução do- 
mandato. O art. 371 isenta da responsabilidade o devedor que 
nao pôde cumprir uma obrigação por força maior, e ó certo, que 
ninguém pôde ser obrigado ao impossivel. Ad impossibilia nemo' 
tenetur, 

A lei romana se expressa em relação ao mandato. Sane in 
valetudinis adverscej vel capiíalium inimicitiorum, seu oh inane» 
rei actioneSf seu ah aliam justam causam excusationes allegity 
audiendus est (L. 23 Dig. mandat.). 

Os romanos conside^avão infame aquelle, que depois de ter 
aceitado um mandato, o renunciava sem justa causa. 

O mandato deve ser executado na forma prescripta e na 
tempo devido, ad unguem, dizem os autores, e o mandatário não 
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tem acção contra o maodaDte quando ha excesso^ ainda nas pe- 
quenas cousas, das ordena recebi das^ etiam quod in módico con~ 
materit. 

Só temos a dizer que nao e só o mandato que deve ser 
executado ad unguem, maa todo e qualquer contrato. 

Ha casos em que o mandato é obrigatório, como quando am 
advogado é nomeado á Hde de pessoas miseráveis, 

Art. 2281.-- o fiiaiidatariQ, para o bom deseuipenho dt> míiDdalo, 
de que é ent-arri^fíado, seja elleou nau fjratuilOj í oJirigado a applicar 
toda a diligeruiâP cuidado, de queé capaz, e, sj assim o nSo íizer, 
responde pi ?r perdas p dam rios. 

Se diz que o procurador deve empregar na execução da 
mandato maior cuidado que o que emprega nos seus próprios 
negócios, assim queríao os romanos. Nam suw quisque rd tíio- 
derator et arbiter; aliena «era negoiia exacto animo ^uruntur 
{L. 21 Ood. mandat.), 

Questionão em consequência por qual culpa responde o 
mandatário, si pela lata, leve ou levíssima. Já mais de uma vez 
dissemos que neste projecto se nao reconhece esta distincçao de 
culpas. 

O código civil francês e outros decidem que a responsa- 
bilidade do mandatário relativa ás suas faltas deve ser applicada 
menos rigorosamente a aquelle^ cujo mandato é gratuito, que ao 
mandatário, que recebe um salário. 

Não ha razão lógica para esta distincçao» Aquelle que se 
incumbe de um trabalho deve executa-lo pela forma conven- 
cionada, e deve applicar toda a diligencia e cuidado, de que é 
capaz. Não é o salário que fará variar a diligencia. Ha a respeito 
um bello trecho de Cícero, quando diz ser infame aqnelle, quo 
encarregado gratuitamente dos negócios de ura amigo^ dos 
mesmos se descuida* 

O art. 2284 do projecto manda, seja ou nao gratuito o 
mandato, que o mandatário no desempenho do mesmo appliqua 
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toda a diligencia e cuidado, de que é capaz ; não manda que se 
tenha mais cuidado com as cousas alheias, que com as próprias, 
ou que a sua responsabilidade seja mais ou menos rigorosa, 
<5onforme o mandato é gratuito ou saláriado, 

Aquelle que encarrega um menor de executar um mandato, 
não pode exigir deste os cuidados e zelo de um homem prudente, 
do pater-familias, como se diz em linguagem jurídica. Quem 
encarrega um negocio a um homem simples, nâo exigirá deste 
o que pode exigir de um homem vivo e atilado, aquelle fará só 
aquillo, de que é capaz. Não se pode exigir a mesma execução 
-do homem inexperiente e do que já possue longa pratica, do 
homem descuidado e do homem vigilante. Ao mandante que 
escolha a pessoa do seu mandatário, e este exonera-se mos- 
trando que fez aquillo de que era capaz . Quando ao gráo de 
responsabilidade não é dado ao legislador estabelecer regras 
<i priori: fica tudo dependente da prudente apreciação do juiz. 

Art. 2285.— mandatário deve dar contas do cumprimento do 
mandato. 

E' regra geral que todo aquelle que trata de negócios alheios 
é obrigado a dar contas. As contas devem ser prestadas nao 
«ó no interesse do mandatário como do mandante. Ao manda- 
tário convém exonerar-se das obrigações resultantes do mandato, 
e salvar sua hoúra ; convém saber como seus negócios fôrão 
tratados. Procurator in cwteris quoque negociis gerendis, ita et 
in litibus ex bona fide rationem reddere dehet. Itaque quod ex 
lite conseqiiutus fuerit, sive principaliter ipsius rei nomine^ sive 
^xtrinsecus ob eam rera, debet tnandati judicio restituire (L. 49 
§ 4 Dig. do procurat.). 

Art. 2286.— mandatário só é responsável pelos actos do substa- 
belecido: 

l.o—Quando na procuroção não lhe fôrão concedidos poderes 
para substabelecer ; 

2.0— Qaando, lendo poderes para substabelecer em pessoa designada, 
substabeleceu em outra ; 

ÍÍ4 CGD. 4** VOL. 
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3.*— Quando, tendo poderes para snbslabelecer, sem designação de 
pessoa, substabeleceu em pessoa, que conhecia ser incapaz, ou que 
sabia, que, por sua insolvência, podia prejudicar o mandante. 

Pararagrapho único.— Em todo caso o mandante pôde demandar 
directamente o substabelecido. 

Já vimos que para ser valido o estabelecimento é necessária 
^ue o procurador tenha poderes para elle. Substalecidos os po- 
deres, cessa a responsabilidade do mandatário. Em três casos^ 
porém, responde este pelos actos do substabelecido ; 

O primeiro é quando substabeleceu sem ter poderes para 
isso ; porque nesse caso o mandatário procedeu contra a forma 
do mandato ; si não estava autorizado a substabelecer; fazendo-o 
tomou sobre si a responsabilidade dos actos daquelle, que nâo 
era da escolha do mandante. 

£m segundo logar si o mandante designou a pessoa em 
quem deve ser feito o substabelecimento^ e este se faz em outra 
pessoa; excede o mandador dos podereS; que lhe fôrão confe- 
ridos; e responderá pelos actos do substabelecido. 

Finalmente si o mandatário tem poderes para substabelecer, 
está entendido que deve ser em pessoa capaz. Quem prudenter 
elegerisy quidquiddetrimenti negligentía ejusfecit, tu mihi proesta» 
(L. 21 § 3 Dig. negot. gest.). 

Art. 2287.— O substabelecido tem para com o mandante os mesmos 
direitos e obrigações,, que tinha o mandatário originário. 

E' consequência da acção directa que a lei concede ao man- 
dante contra o substabelecido. Este toma o logar de originaria 
mandatário, e portanto deve ficar sujeito ás mesmas obrigaçoes^ 
e com 08 mesmos direitos. 

Art. 2288.— O mandatário que substabelece os poderes do man- 
dato sem declaração em contrario, não se entende ter desistido dos- 
mesmos. 

E' esta a nossa praxe, principalmente em negócios judiciaes. 
O advogado substabelece os poderes da procuração muitas vezea 
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para ter um auxiliar; nito desistindo dos mesmos, e todos con- 
junctamente trabalhão na causa. Para que portanto o mandatário 
renuncie o mandato será preciso que expressamente desista dos 
poderes da procuração, quando substabelece os poderes. 

• Art. 2289.— mandalario, que substabeleceu os poderes do man- 
datOí sem desistir dos mesmos, pôde revogar o substabelecimento 
nos mesmos casos, em que o mandante pôde revogar o mandato. 

Veremos no art. 2300 que a todo o tempo é licito ao 
•mandante revogar os poderes do mandato, salya a obrigação de 
pagar perdas e damnos. 

O mandatário, como vimos no artigo antecedente, pelo 
substabelecimento não perde os poderes do mandato ; apezar do 
substabelecimento ainda continua sua responsabilidade, nao tendo 
havido desistência ; só procurou um auxiliar, e é elle o verda* 
deiro homem de confiança do mandante. 

Si o mandatário chegar ao conhecimento de que o estabele- 
cido não desempenha convenientemente o mandato, correJhe o 
dever de evitar os prejuízos do mandante ; demais, fora desleal* 
dado proceder de outra forma. O mandante talvez ignore como 
o substabelecido trata de seus negócios, e o mandatário original 
deve zelar sobre elles. 

Art. 2290.— mandatário, que não desiste dos poderes do man- 
dato, pelo substabelecimento, pôde continuar a exerce-los juntamente 
com o substabelecido, sem haver entre elles solidariedade . 

Art. 2291.— Não cessão os poderes do substabelecido com a renun- 
cia, morte, ou incapacidade superveniente do mandatário originário. 

E' evidente que si o mandatário substabelece os poderes 
sem estar autorisado a faze-lo, não transmitte seus poderes ao 
substabelecido. Seu procedimento, além de illegal, pode ser nocivo 
ao mandante. Si, porém, está autorizado a substabelecer, se 
entenderá que o substabelecido recebe seus poderes directamente 
do mandante, e portanto a morte do mandatário não os fará 
cessar. 
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Art. 2392. — Qa ando mais de nm mandatários forem nomeados 
pelo mesmo mandato, não ha solidariedade entre elles, e cada um res- 
ponde pelos seus actos. 

Outrosim, salva declaração em contrario, entende-se que todos 
são constitmdus para exercerem o mandato na falta e depois dos 
outros, pelaíordem da nomeação. 

A solidariedade nas obrigações é caso excepcional, exorbi- 
tante do direito commum. O direito solidário e a obrigação solida- 
ria não se presumem, diz o art. 442, é necessário que sejâo 
expressamente convencionados ou determinados por lei. Conforme 
esta regra si mais de um mandatários forem nomeados, nfto líâ- 
verá entre elles solidariedade, e cada um responde por seus actos. 

Não é razão para, quanto ao mandato, estabelecer-se uma, 
excepção, como faz o direito romano. Por certo que ninguém 
quererá responder pelos actos de outrem, e si decretar-se a soli- 
dariedade, difficilmente se encontrará quem queira aceitar um 
mandato conjunctamente com outro mandatário. 

Por direito romano havendo vários mandatários, encarrega- 
dos pelo mesmo contrato do negocio, que faz o objecto do man- 
dato, a actio mandati directa pôde ser intentada contra qualquer 
delles. 

E' como decide Scsevola no L. 60 Dig. de mandat. Duohus 
qui mandavit administrationemy qucesitum est an unttsquisqui 
mandati judicio in solidum teneatur. Respondi : ununquemque pro 
êótido convenire débere^ dummodo ab utroque non amplius debito* 
exigatur . 

E' dura esta decisão, e nenhum dos códigos modernos a 
adoptou. 

No caso da nomeação de mais de um mandatários, enten- 
de-se que são nomeados para exequirem o mandato uns na falta 
dos outros e pela ordem da nomeação. E' como díspSe o art. 147 
do Código CommerciaU 

Art. 2293.-SÍ o mandatário fôr constituído por mais de um man- 
dantes para um negocio commum, cada um destes será solidariamente 
responsável pelos effeitos do mandato. 
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A disposição deste artigo é excepcional ; aberra do direito 
commum^ que não permite a presumpção da solidariedade : ó 
uma das excepções legaes do art. 442. Mas esta excepção é ra- 
zoável, porque os mandantes receberá^ um beneficio commum. 
Talvez nao se encarregasse o mandatário de^|quir o mandato, 
si não contasse com a solidariedade. ^^ 

Concorda o direito romano : Paulus respondit unum ex 
mandatoribus in solidum elige posse, etiam si non sit concessum in 
mandato (L* 59 Dig. de mandat). 

Art. 2294. - mandante e o mandatário são obrigados a pagar 
juros reciprocamente um ao outro : o mandante peio diniieiro, que o 
mandatário liaja adiantado em cumprimento do mandato, eo man- 
datário pelo diniieiro do mandante; que haja empregado em seu uso 
próprio, ou desde que foi constituído em mora pela entregado mesmo, 

, Temos outra excepção de regra do direito commum que 
os juros não são devidos senão por convenção ou depois que o 
devedor é constituido em mora. 

A obrigação de pagar juros é reciproca. Vejamos primei- 
ramente o direito do mandatário. Este tem direito de cobrar 
juros das quantias próprias, que tenha empregado no cumpri- 
mento do mandato. E' por exemplo encarregado de fazer com- 
pras, e não lhe tendo o mandante ministrado a quantia ne- 
cessária, elle pela fé do contrato, que se comprometteu a exe- 
quir, adianta a importância precisa para o cumprimento das 
ordens recebidas. Adversus eum^ cujits negoiio gesta suit, de p«- 
cunio, quam de pi*opriis opibus vel ah aliis mutuo occipitam, ero^ 
gcBSti : mandati actione prosorte et usuris potes experiri. (L. 1 
Cod. mandat). 

Assim como ao mandatário não é licito conservar em seu 
poder cousa ou valor algum do mandato, quando tem a obrigação 
de fazer a entrega, da mesma forma não é justo que soffra 
damno no desempenho do mandato. Ex mandato apud eun qui 
mandatum suscipit nhiU remanere opotet^ sicut nec damnun^ 
pati debet (L. 10 Dig. mandat). 
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O mandante tem também direito de cobrarjuros do manda- 
tário em dons casos : o primeiro é quando este emprega o dinheiro 
do mandato em seu uso próprio; o segundo é quando foi con- 
stituido em mora. 

Si tendo reoAdo certa quantia para cumprimento das 
ordens do mandan^adá a juros, ou a emprega em seu commer- 
cio ou uso próprio, ainda que essa quantia devesse ficar inactiva 
até chegar a occasiâo de ser empregada no desempenho do man- 
dato, deve o mandatário pagar juros ; porque tirou proveito a 
custa do mandante, e talvez por se achar a quantia empregada 
não executasse o mandato com mais promptidão. 

Da mesma forma se tendo em seu poder qualquer quantia 
pertencente ao mandante, ainda que não empregada, sendo exi- 
gida é afinal condemnado a entrega-la, será obrigado a pagar 
juros. Regula neste caso o direito commum; o devedor deye 
juros desde o dia em que é constituido em mora (art. .377) Si 
procurator méjiis pecuniam meam habeat, ex mora ut iqui usuras 
mihipendet L. IO § 3 Dig. mandat. 

Quanto ao emprego que faz o mandatário do dinheiro do 
mandante em seu próprio uso diz Uipiano : Bonos fidei non con- 
grenitj ne de alieno lucrum sentiaU 

E' como também dispõe o art. 157 do cod commercial. 

Art. 2295.— mandante não pôde escusar-se de cumprir todas as 
obrigações, contrahidas em seu nome pelo mandatário, e dentro dos 
limites do mandato. 

Tem logar o axioma jurídico já mencionado : qui mandat 
ipaefecisse videtur. 

Para ser o mandado obrigado pelos actos do mandatário, 
são necessários duas condições: primeira que o mandatário tenha 
praticado o acto em nome do mandante, nomine procuratoriOf e 
em segundo logar que o tenha praticado dentro dos limites do 
mandato. Verificada estas condiç3es, o mandatário desapparece, 
o único responsável é o mandante. O mandatário não passa de 
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um nudua ministery é o instramento da vontade do mandante. 
Si; porém, o mandatário exorbitar dos poderes da procuração, a 
mandante pôde dizer assim como aos terceiros com quem con- 
tratou : qui non fectt quod f acere debet, videtur fa/oere adver8tA8 
^a, quia non facit. El qui facit, quod f acere non^debet, non videtur 
f acere id, quod f acere judeus est. 



Art. 2296.— mandante é obrigado a indemnizar o mandatário 
por todas as despezas necessárias, que este fez no desempenho do 
mandato, assim como a pagar-lhe a retribuição, que fôr devida. 



Si o mandatário despendeu com a execução do mandato, 
<íomo se fez viagens, ou gastou dinheiro, tem direito a ser 
indemnizado pelo mandante pela acção mandati contrario* 
Dizem as Leis 10 e 2 Dig. mandati. JEt sicuti fructus cogitur 
restituere, is qui procurai, ita sumptum quere in fructos preci- 
piendos facit, deducere eum oportat. JSedsiod vecturaa auos, 
dum ecècurrit in prcedios sumptum fecit^ justo hos quoque 
êumptos reputare eum oporiere. 

As despezas feitas pelo mandatário são exigiveis, ainda que 
o mandante prove, que elle faria menores, não se provando dolo 
da parte daquelle, ou que os faz desnecessários, si em tudo pro- 
cedeo de boa fé. Impendia mandati exequendi gratia facto, si 
hona Jide facto sund, restitui omnimodo debent, nec od rem per- 
tinatj quod is qui mandasset potuisset, si ipse negocium gessissety 
minus impenderet, (L. 27 § 4 Dig. mandat). 

A questão portanto consiste toda em saber si a despeza foi 
feita de boa oii má fé : é questão de facto. 

Nota-se que aqui só se trata de despezas e não de prejuizos 
que tenha soffrido o mandatário embora poroccasião da execução 
do mandato, mas resultante do caso fortuito . Assim se o manda- 
tário é roubado na viagem, que fez para executar o mandato, o 
•o prejuizo é devido a caso fortuito, pelo qual não responde o 
mandatário. (L. 26 § 6 Dig. mandat). 
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Art. 2297.— O mandante não pôde eximir-se da obrigação de- 
que trata o artigo antecedente, com o fundamento de não haver per- 
cebido da execução do mandato os proveitos, que esperava. 

O mandatário não responde pelo bom successo da execução- 
do madato ; só é obrigado a empregar todo o cuidado e dili- 
gencia, de que é capaz. Si o negocio não teve o bom resultado^ 
que se esperava, nem por isso será o mandante desobrigado de 
pagar-lhe o que lhe j*ôr devido. Sufficit tutori bene et detigentor 
gessisse, et si eventum adversum hábeni quod gestum est. Os casos 
são análogos . 

Art. 2298.— O mandatário tem direito para reter o objecto do 
mandato, que lhe foi commettido, até quanto baste para pagamento, do 
que lhe fôr devido em razão do mandato. 

E' applicação da regra geral do art. 568. As despezas de 
execução do mandato póde-se dizer que fôrão feitas para a con- 
servação ou creaçao da causa que faz o seu obejecto. Fora 
iníquo si o mandatário devesse entregar a. cousa para depoi» 
exigir o seu pagamento. 



SECÇÃO III 
DO TERMO DO MANDATO 

Art. 2299.— Acaba o mandato: 

1.**— Pela revogação do mandante; 

2.o--Pela renuncia do mandatário ; 

3.°— Pela morte do mandante ou do mandatário; 

4.°--Pela incapacidade superveniente do mandante ou do manda- 
tário, tornando-seaquelleinhabil para conferir, ou este para aceitar 
o mandato; 

5.0— Pela extincção da pessoa jurídica, que seja mandante ou 
mandataria ; 

6.°— Pela expiração do prazo do mandato, ou pela conclusão do 
negocio encarregado ao mandatário. 

A revogação do contrato pela vontade só do mandante é 
uma excepção do direito commum. O mandato é unoi contrato, 
e por conseguinte segundo a regra commum não poderá ser 
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dissolvido sem o concurso de ambas as vontades : Contradus^ 
sunt àb iniiio voluntatis, ex post facto necessitatis (L. 5 Cod. de 
obligat. etaction.). 

Para explicar esta excepção se diz ser certo que o contrato 
deriva das vontades do mandante e mandatário ; mas que este 
aceitando-o teve em vista prestar um serviço ao mandante e 
fazer-lhe um beneficio de amigo : Originem ex-ojfficio atque 
amicitia trahit. Ora se não faz beneficio a alguém contra a sua 
vontade, e portanto não pôde mais subsistir o mandato logo 
que o mandante desiste do beneficio ; e assim neste caso especial 
o direito se aparta da regra geral, que nenhum contrato se 
dissolve sinão da mesma maneira como foi contrahido. 

A razão não é peremptória. Raro é o mandato gratuito, 
quando sua execução demanda trabalho : neste caso ainda dos 
mais Íntimos amigos se exige um salário : ó a regra geral ; a 
mandato gratuito é a excepção. 

A verdadeira razão pela qual o mandato é revogável pela 
morte do mandante, é porque o mandato é um contrato fundada 
só na confiança ; ora a confiança é susceptivel de alteração e 
mudança. Si mandavero exigendam pecuniam, deinde voluntatem 
mutavero, an sit mandati actio, vel mihi, vel heredi meo ? Et 
ait Marcellus cessar e mandati actio ^ quia extinctum est mandatum^ 
finita voluntate (L. 12 § 16 Dig. mandat.). 

Convém distinguir si a revogação do mandato teve logar 
rehus integris, isto é, antes que se desse começo á sua execução, 
ou seja havia começo. No primeiro caso se supp5e, quenuuca 
houve contrato; no segundo não se revogão os actos do man- 
datário praticados era quanto não teve sciencia da revogação, e 
segundo as regras que adiante exporemos. Si mandassemtihi ut 
fundura emeres, postea êcripaissen ne emeres, tu antiquam scias^ 
me vetuisse, emisses, mandati tibi obligaius erOy ne damno 
officiatur Í8f qui suacipit mandaium (L. 15 Dig. mandat.). 

A segunda causa que faz acabar o mandato é a renuncia 
do mandatário. O mandatário se obriga a prestar um facto^ 
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ora é regra que nemo poiest prtjeeUò eogi ad factum ; toda a 
obrigação de fazer, já vimos (art. 366), se resolve em pardas 
o damnos, qaando não seja executado ; está, porém, entendido 
que é nSo havendo razfto legitima para a renuncia nos termos 
^o art. 371. 

Sicut autem líberum est mandatum nan suêcipere^ Ha 
^useiptnm consumare opartet ; nisi renuntiatum siL Renuntiari 
-autem ita poiest ut integrum jua mandatori reservatur vd per se 
vd per alium eandemremcommodi explicandi. 

O mandato acaba em terceiro logar com a morte do man- 
dante ou do mandatário. 

Esta decisão ainda é uma derogaçao do direito commum em 
virtude do qual cada um contrata para si e para seus herdeiros. 
E' uma das excepções legaes de que falia o art. 1395. A herança 
abrange todos os direitos e obrigações do autor della^ salvos os 
oasos exceptuados pela lei, e este é um dos casos de excepção. 

E por que? Pothier vai nos dar a razão. 

A razão do principio, diz elle, é tomada da natureza do con- 
trato. O mandato é fundado na confiança, que o mandante tenoi 
-da pessoa do mandatário. Esta confiança é só na pessoa delle, e 
não passa a seus herdeiros, desconhecidos talvez do mandante; 
o por conseguinte os poderes, que pelo mandante fôrão confiados 
ao mandatário de gerir o negocio de que se encarregou pelo man- 
<lato, sendo baseados nessa confiança, deve cesssar o mandato 
com a morte do mandatário. Morte ejus cui mandatum est, si is 
^dhuc integro mandato decesserit, sólvitur mandatum (L. 27 § 3 
Dig. mandat.). 

E apresenta este exemplo: Encarrego a Pedro de com- 
prar-me uma casa ; mas antes de feita a compra morre Pedro. 
Seu herdeiro compra-me a casa por preço inferior ou com con- 
dições mais vantajosas. Não sou obrigado a estar pelo negocio ; 
porque meu mandatário era Pedro e não o seu herdeiro. E por 
isso a lei accrescenta : Et oh id heres mandataria licet exeeutus 
fíierií mandatum non habet mandati actionem. 
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Si a lei diz : ai is adhuc integro mandato decesserit, nSo quer 
dar a entender que começada a execução do mandato não se 
acaba esta com a morte do mandatário, mas que a extincçSo não 
é completa, si o mandato teve um principio de execução. Si 
mando comprar um objecto, e depois de feita a compra morre o 
mandatário, o herdeiro me é obrigado pela entrega, e sou obri- 
gado a pagar o preço. Quíb p(vr defunctum incoato sunt, per Ae- 
redem explieare debent (L. 40 Dig. pro sócio) . 

Também acaba o mandato com a morte do mandante. Man-^ 
datum, re integra, morte domini finitur (h. 15 Cod. mand.). En- 
carrego-vos de fazer-me certa compra ; morrendo eu antes delia 
feita, meus herdeiros não serão obrigados a estar pela compra feita 
depois de minha morte, por vantajosa que seja. 

O mandante encarrega o mandatário de fazer alguma cousa 
em seu nome ; o mandatário executando o mandato presta servi- 
ços ao mandante, que por intermédio d'aquelle é quem executa 
o que consta do contrato ; ora o mandatário não pôde mais repre' 
sentar o mandante, que é fallecido, e por conseguinte não pôde 
mais executar o mandato . E' consequência dos principies que 
regulão o mandato. O mandante obra, contrata, estipula, pro- 
mette ; o mandatário apenas o representa. Ora o mandante, de- 
pois de morto, não pôde mais contratar, e por conseguinte não 
pôde mais ser representado. 

Dir-se-ha que nada impede que os herdeiros do mandante 
contratem, porque em todos os contratos os herdeiros substituem 
o autor da herança. Na theoria do mandato gratuito responde-se 
que o mandatário sô quiz prestar serviços de amizade ao man- 
dante, e não se entende que elle quiz prestar os mesmos serviços 
e pela mesma forma aos herdeiros. Na theoria do mandato 
salariado, os herdeiros do mandante podem não depositar na 
pessoa do mandatário a mesma confiança que depositava o 
mandante. Nada impede que os herdeiros aceitem a mesma 
pessoa do mandatário ; mas então ha um novo mandato. (Lau- 
rent). 
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A quarta cousa pela qual acaba o mandato é a incapaci- 
dade superveniente do mandante ou do mandatário, si por 
exemplo algum delles enloquece. O que se torna incapaz de admi- 
nistrar seus bens, também é incapaz de administrar os alheios. 

Da mesma forma si a mulher mandataria se casa, torna-srf 
incapaz ; si era mandante, o marido pode revogar o procuração. 
Mulato statu procuratoris, dicitur staíim mulato volunlas in man- 
dante. • 

O Código Comraercial no n. 3 do art. 157 faz acabar o 
mandato pela morte natural ou civil, inhabilitaçào para contra- 
tar, e fallimento quer do mandante quer do mandatário. 

Houve descuido do legislador traduzindo inconsiderada- 
mente o art. 2003 do código civil francez, que diz : g Par la 
mort naturelle ou civile, é interdiction la deconfiture, soit du 
mandant soit mandataire. » Não notou que não temos a morte 
civil. 

O fallimento de qualquer das partes não deve ser causa da 
extincção do mandato, salvo quando o fallido é o mandante e o 
mandato tem por objecto a administração' de bens. O mandante 
que tem certos bens administrados pelo mandatário, sendo de- 
clarado fallido deve cessar o mandato, porque a administração 
dos bens do fallidopassa para os administradores da massa, e 
esta hypothese está comprehendida no n. ^^ do art. 2299 do 
projecto nas palavras tomando-se o mandante inhabil para eon* 
ferir o mandato. Não vemos que em algum outro caso a fallencia 
deve ter o resultado de fazer cessar o mandato. 

Si o fallido é o mandatário, e o mandante apezar de uma fal- 
lencia, deposita nelle toda a confiança, dependerá da vontade da 
mandante fazer cessar ou não o mandato ; não deve este cessar ipao 
fado ; cessará si o quizer o mandante. 

Um fallido não é incapaz ; só fica privado da administraçãa 
dos bens, que entrega ou lhe são tomados para pagamento do» 
credores, quanto ao mais não fica privado do livre gozo dos 
direitos civis. O fallido não fica debaixo da tutela, pelo contraria 
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precisa commerciar. contratar, trabalhar, tratar âe todos os meios 
de vida para recuperar a fortuna perdida, ou ao menos para 
sustentar a si e a familia. 

Em quinto logar acaba o mandato pela extincçâo de pessoa 
jurídica, que seja mandante ou mandatário. 

Supponha-se uma corporação em estabelecimento publico, 
como mandante ou mandatário, uma confraria, uma casa de 
caridade, um hospício : si cessa a pessoa, evidentemente deve 
cessar o contrato ; Deve-se, porém, attender que a mudança de 
pessoal, não importa a extincçâo de pessoa jurídica. Uma camará 
municipal passa uma procuração; seus membros se renovão em 
parte ou na totalidade : não importa isso extincçâo da pessoa 
jurídica, e não se extingue o mandato. 

Finalmente se extingue o mandato pela expiração do prazo 
ou conclusão do negocio encumbido ao mandatário . Peracto ne- 
gotio, finitur officium, functum est mandatarius officio, 

Art. 2300.— mandante pode, quando queira, revogar o man- 
dato, ainda que haja convenção em contrario, e exigir a entrega 
da procuração, que tenha dado ao mandatário salvo a este o di- 
reito a perdas e damnos, a que tenha dado causa a revogação do 
mandato. 

Já vimos quaes as razoes pelas quaes é livre ao mandante 
revogar o mandato, quando o queira. O mandante não tem de 
dar explicações ao mandatário sobre os motivos da revogação ; 
terá razoes particulares que lhe não convenha revelar : statpro 
ratione voluntas. 

A revogação, porém, pôde dar prejuizo ao mandatário; 
para executa-lo talvez tenha feito despezas, abandonado seus 
negócios, mudado a familia, esperando que o salário ajustado 
recompense seus sacrifícios. E' de justiça que seja indem- 
nizado. 



Art. 2301.— O mandato especial posterior, para o mesmo e unic<> 
negocio, revoga o mandato especial anterior. 
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Neste e nos seguintes artigos se trata do caso de ter sido 
feito um mandato posterior. E^ o que se chama revogação tacita ; 
porque aquelle que depois de ter nomeado um procurador 
posteriormente nomeia outro para o mesmo negocio entende-se 
ter revogado o mandato anterior. Ulpiano diz no L. 31 § 2 
Dig. do procur. Julianus aiú : Eum qui dedit diversis temporihus 
procuratores duos, posteriorem dando priorem prohibisse ví- 
detur. 

Succederá que a segunda procuração não tenha por fim 
revogar a primeira, e que o mandante pelo segundo mandato 
queira dar um auxiliar ao primeiro procurador : para isso será 
necessário uma declaração expressa ; porque a regra é que a 
segunda procuração revoga a primeira i Posterior e procuratore 
constituto, prior tacité revocatus intelligitur. Não é uma pura 
presumpção legal/como entende Pothier, mas decisão terminante 
da lei. 

E' essencial que a segunda procuração seja para o mesmo 
negocio encarregado pela primeira ; porque si forem diversos 
os negócios subsistem ambas as procurações. Si foi dada uma 
procuração a Primus para comprar uma casa, e posteriormente 
é dada outra a Secundus para a compra da mesma casa, a 
primeira se entende revogada, datus ordo ejusdem rei\ mas 
si a segunda procuração é para outro negocio, para a compra 
de outra casa, não revoga a primeira. 

Art. 2302.— mandato geral posterior não revoga o mandato 
especial anterior, si deste não faz menção. 

Já vimos o que é procuração geral, ella só confere poderes 
de administração, e portanto pôde subsistir com putra procu- 
ração especial. Si Primus está encarregado por uma procuração 
especial de comprar uma casa, e depois Secundus recebe uma 
procuração geral, esta não revoga aquella, porque ambos os 
mandatos podem coexistir. Secundus tratará de todos os ne- 
gócios do mandante, menos o da compra da casa. 
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Ha uma única excepção : é quando na segunda procuração 
se faz menção da primeira. E^ de evidencia que neste caso* 
a procuração especial fica revogada. Menochio estabelece a 
regra nestes termos : Limita quando primus procurator fuit 
spe&iaiiter cotistilutoSj et deindê alius generaliter ; non enim gens'- 
ralis illa comtituio . arguit primum fuisse revocatum ; et idem 
dicUrota. 

Art. 2303.— mandato especial posterior somente revoga o man- 
dato gerai anterior, quanto ao objecto daquelle. 

Esta decisão é fundada na regra in totó jure genus per- 
speciem derogatur (L. 80 Dig. do reg. jur.). 

Não se pôde expressar a regra com mais precisão e verdade. 
Ambas as procurações podem coexistir. Si, por exemplo, Primu& 
se acha revestido de poderes geraes, está sem duvida autorizada 
a cobrar as dividas activas do mandante ; mas si posterior- 
mente este nomeia procurador para cobrar o que lhe deve 
Titius, só esta divida não pôde ser cobrada pelo procurador 
geral. 

Art. 2304.— mandato geral posterior não revoga o mandato- 
geral anterior, si assim o não declara. Neste caso entendem-se- 
constituídos mais de um mandatário. 

E' muito commum a coexistência de dous mandatos geraes:. 
um não impede o outro ; porque os negócios do constituinte são 
/Variados. Âssím se entende que são diversos os mandatários nos 
termos do art. 2292. 

Art. 2305. Cessão os effeitos do mandato em relação ao mandante, 
mandatário, ou terceiros, do dia em que o mandante, o mandatário, 
ou terceiros ti verão conhecimento de sua extincção. 

Por muitas maneiras pôde cessar um mandato, como vimos 
no art. 2299, também pôde cessar pela revogação tacita como 
vimos nos arts. 2301 e seguintes. Cessado um mandato resultão^ 
consequências importantes, quer em relação ao mandante, quer 



Digitized by VjOOQIC 



— 384-— 

«m relação ao mandatário e muito principalmente em relação a 
terceiros. Cessado o mandato cessão as relações reciprocas 
«ntre o mandante e mandíatário, e igualmente entre o mandante 
e terceiros. 

Em rigor de direito oseffeitos da cessação, do mandato deviaa 
datar do dia desta. Si, por exemplo, morrer o mandante, o 
mandato acaba no dia de sua morte, e portanto desse dia 
devião datar os eflFeitos de sua extincção. O mandante falleieeu 
no dia 1* de Janeiro, todo e qualquer acto praticado pelo 
mandatário depois desse dia devia em rigor não ter effeito ; 
porque desse dia em diante cessarão seus poderes, já não era 
mais mandatário. Razoes, porém, de publica utilidade, sed 
9itilitatÍ8 causa, diz Justiniano para um caso especial, levarão a 
legislador a designar um outro facto, que determinasse a cessação 
dos effeitos do mandato : esse facto é o conhecimento da ex- 
tincção do mandato, é desse dia em diante que cessão seus 
cflFeitos. 

O art. 2305 do projecto resume em uma só decisão 
diversas disposições, que vem nos códigos em artigos sepa- 
rados. 

Assim em relação ao mandante cessão os eflfeitos do mandato 
do dia em que elle teve conhecimento da renuncia feita pelo 
mandatário. O mandatário logo que queira renunciar o mandato 
deve communlca-lo ao mandante afim deste providenciar sobro 
seus negócios ou nomeando outrt) procurador, ou tomando ello 
próprio a sua gerência. Si o mandatário não faz a communicaçâo 
e abandona o mandato, responde pelos prejuízos, que dahi 
resultarem ao mandante. 

'Em relação ao * mandatário, supponjiamos o caso de ser 
o mandato revogado pelo mandante. 

Pode acontecer, diz Troplong, que o mandatário ignore a 
revogação, e pratique antes de gestão antes de ter conhecimento 
delia. TJlpiano prévio este caso na L. 15 Dig. mandat. £n* 
trego-te uma procuração para me comprares uma' casa; maa 



Digitizedby VjOOQIC 



— 385 — 

logo mudo de parecer e escrevo advertindo-te que a não quero 
mais; antes, porém, de chegar s^ carta ao teu poder fazes a 
<5ompra. Este acto deve ser ratificado por mim, porque igno- 
ravas a revogação do mandato, e o serviço que me prestaste 
não deve reverter em teu prejuizo. 

Já transcrevemos esta lei no commentario do art. 2299. 

E' o caso de dizer-se como Paulo : Competere actionem tUilí- 
latis causa dicitur (L. 26 Dig, mandat.). A revogação é um 
facto, que o mandatário não tem obrigação de saber ; não se lhe 
deve imputar o que não podia adivinhar : ignoscendum enim, si 
non divinavit. (L. 29 §. 2 Dig. mandat). 

Accresce que a ignorância do mandatário é tanto mais 
excusavel quanto não se presume a revogação do mandato, deven- 
^o-se sempre suppôr que o mandante persevera na mesma 
vontade : Mandans prceswnitur in eadem voluntate perseve- 
rare, 

O que dissemos a respeito da revogação do mandato, appli- 
ca-se a todos os mais casos em que este acaba, como por morte 
do mandatário ou sua incapacidade. E' previsto por Justiniano 
no § 10 das Inst. de mandat. o caso em que cessa o mandato por 
morte do mandatário ou do mandante. Item si adhuc integro 
mandato mora alterius interveniatf id est, vel ejus qui mandaverít, 
veliUius qui mandatum susceperit, solvitur mandatum, Seduti- 
litatis causa receptum est^ si eo mortuo^ qui tibi mandavit^ tu, 
ignorans eum^decessisse, executus fueris mandatum, posse te agere 
mandati actione; alioquim justa et prohabilis ignorantia tibi 
damnum adfert. 

Em relação a terceiros, si estes contratarão com o manda- 
tário ignorando a extincção do mandato, ainda que delia fosse 
^ciente o mandatário, tem elles acção contra o mandante. Os ter- 
ceiros não têm razão de saber, por exemplo, a revogação do 
mandato ; tratando com o mandatário em bôa fé, deve o contrato 
«er mantido. Placê>at debitores, ei qui solvissent, liberatos esse 
^i modo ipsi quoque ignorassent (L. 41 Dig. de reb. credit.). 

25 CGD. 4° VOL. 
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Mas de que maneira deve ser entendido esse conhecimento 
ãsL extincçSo do mandato ? £' questSo de factO; e todo o meia 
prova é admittido, logo que a lei não marca um meio especial^ 
competindo ao juiz decidir si o mandante, mandatário ou ter- 
i^eiros, tinhSo ou nSo conhecimento da cessação do mandato, e em 
consequência julgar de seus resultados. O mandante, que é de ordi- 
nário o mais interessado em fazer constar a extincção do man« 
dato^ não se descuidará de promover todos os meios de publici» 
dadO; como o da imprensa, a notificação ao mandatário, ou áquelle^ 
com quem receia que tem o mandatário de contratar. 

Cumpre ainda notar que si o terceiro teve conhecimento da 
mandato, si por exemplo teve conhecimento da morte do man- 
dante, o que tiver contratado com o mandatário é invalido, ainda 
que este esteja na ignorância. Procedeu de má fé, e basta esta 
para tornar o contrato invalido* 

Art. 2306.— mandaUrio pôde renunciar o mandato, salvo ao 
mandante o direito a perdas e damnos. 

No commentario do artigo 2299 vimos como o mandata 
pode ser renunciado. O mandatário se obriga a uma prestaçãa 
de facto, e nemo poteat proBcisl cogi ad factum. 

O direito romano permitte a renuncia estando as cousas in- 
teiras, re integra^ isto é, quando ainda não se deu começo á exe- 
cução do mandato. Justiniano assim diz : Nàmniêiitàrenuntietur 
ut integra causa mandatori reservetur eamdem rem .expUeandi, 
mhilaminús mandati actio habet, nisi justa causa interccssit, aut 
non renuntiandi aut intempestiva renuntiandi» (Inst. § 11 de^ 
mandai.}. 

Não quer dizer que o mandatário só pôde exonerar-se sem 
pagar indemnização estando as cousas re integra, e que depois de 
dado começo ao mandato a renuncia seja sempre ii^tempestiva» 
Em todo tempo pôde o mandatário renunciar sem ser responsável 
por perdas e damnos, si com a renuncia não soffire o mandante 
prejuizo algum. 
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For outro lado, pôde a renupciaser prejudicial ainda estando 
as cousas inteiras, re integra, e neste caso o mandatário é respon- 
sável por perdas e damnos. 

Si o mandatário teve justo motivo para renunciar o man- 
dato, ainda que com a renuncia cause prejuizo ao mandante, 
não responde por perdas e damnos. Não o diz o art. 23Ó6, por ser 
desnecessário, attenta a disposição geral do art.371, que exonera 
o devedor de pagar perdas e damnos, si deixou de cumprir a 
obrigação por ser impedido por caso fortuito ou força maior. 
(L. 23 Dig. mandat.). 

Art. 2307.~Ain<ia que o mandatário tenba noticias da extincção 
do mandato, por morte ou incapacidade superveniente do mandante 
deve continuar na sua gerência, emquanto os herdeiros, ou represeni 
tante do mandante, não proverem sobre o negocio, si do contrario lhes 
puder resultar algum prejuizo. 

Neste artigo se trata do caso de morte ou incapacidade do 
mandante, e no artigo seguinte se trata da morte ou da incapa- 
cidade do mandatário. As providencias a tomar se fundão nas 
mesmas razoes. Á morte e a incapacidade superveniente são 
casos imprevistos, e convinha que a lei, abstrahindo das subti- 
lezas do direito, só cuidasse de acautelar interesses abandonados : 
nan cangruit de apicihus júris disputare^ diz Ulpiano. 

E' só no caso de acabar o mandato por morte ou incapaci- 
dade do mandante que o mandatário tem obrigação de continuar 
na gerência em quanto os herdeiros ou representante do manda- 
tário não proverem sobre o negocio. 

Si o mandato cessa pela revogação do mandante, tem este 
sufficientemente manifestado sua vontade, e o mandatário deve 
logo abandonar o negocio, ainda que dahi resulte prejuizo ao 
mandante, de quem perdeu a confiança. 

Art. 2308.— Expirando o mandato por morte ou incapacidade 
superveniente do mandatário, deverão seus herdeiros ou o represen- 
tante avisar o mandante, e fazer, entretanto, o que fôr possível para 
evitar o prejuizo deste. 
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Os herdeiros do mandatarão, ou o seu tutor no caso de 
superveniente incapacidade, nâo devem abandonar o negocio 
encarregado a aquelle, porque dahi poderá resultar damno ao 
mandante. 

Disputão inutilmente os autores sobre a natureza do con- 
trato, que se forma entre o mandante e os herdeiros ou represen- 
tantes do mandatário. Dizem que não é um mandato, porque este 
expirou com a morte do mandatário, e não pôde continuar na 
pessoa do herdeiro ou do tutor, e entendem ser uma gestlk) d® 
negócios nascida da urgência das circumstancias e imposta pela 
lei* 

Troplong faz uma distincçâo. 

Si as cousas estão inteiras, diz elle, isto é, si o mandataf io 
ainda não havia dado começo ao mandato, o que fizer o herdeiro 
ou tutor não será em virtude de mandato^ mas de gestão de 
negócios. Bi, porém, o mandato já tinha tido começo de execução, 
o que fez o herdeiro ou tutor não é mais que continuação da 
gerência. 

Esta distincçâo é mais subtil do que juridica. O contrato se 
forma com o accôrdo de duas vontades, não é começo de exe- 
cução que lhe dá mais ou menos força. A lei só obriga o herdeiro 
ou tutor a actos conservatórios, e pouco importa saber si são 
praticados em virtude da continuação do mandato ou por gestão 
de negócios. 

E' o caso de dizer-se como Ulpiano : non congruit de apicibu9 
júris disputare. 

Art. 2309.— Em caso de renuncia do mandatário, será elle obri- 
gado a continuar com a gerência, si do contrario puder seguir-se 
algum prejuízo ao mandante, emquanto este não fôr avisado, e nào 
tiver o tempo necessário para prover aos seus interesses. 

Neste caso a obrigação do mandatário ainda é mais rigorosa. 
Renunciando o mandato,não deve abandonar o negocio emquanto 
o mandante não fôr avisado, porque com a renuncia inteitipestiva 
podem resultar-lhe prejuizos. 
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SECÇÃO 4» 
DA GESTÃO DE NEGÓCIOS 

Art. 2310.— Aquelle que, voluntariamente e sem mandato, se 
intromette na gestão de negocio alheio, é obrigado a tratar do mesmo 
e de todas as suas dependências ; e não poderá abandona-lo, até que 
. o proprietário o possa receber, ou providenciar a respeito. 

O código francez e outros tratão da gestão de negócios em 
capitulo especial, depois de tratarem das obrigações. O projecto 
se occupa da gestão de negócios em uma secção do capitulo 
sobre o mandato pela analogia que com este contrato tem a 
gestão de negócios, e por ser regulada, com pouca alteração, 
pelas mesmas regras. 

Se diz ordinariamente que a gestão de negócios ó um quasi- 
contrato. 

Qualquer que seja o nome que tenha, o certo é que a gestão 
de negócios é um acto jurídico, que devia merecer a attenção do 
legislador. 

Justiniano nos explica a origem e utilidade deste acto. 
Quando uma pessoa, diz elle, trata do negocio de um ausente, 
resultão entre elles acçSes respectivas, que se chamão de gestão 
de negocio, actiones negotiorum gestorum. O proprietário do ne- 
gocio tem contra o gerente a acção directa, directa competit actio, 
o gestor de negócios tôm a acção contraria. Estas acçSes fôrão 
creadas pela utilidade. E^ de presumir que a pessoa, cujo negocio 
se acha abandonado, approvará o acto daquelle que do mesmo se 
encarrega officiosamente ; haverá talvez um contrato, não no 
rigor da palavra, porque o contrato exige união de duas von- 
tades, in idem placitum ; mas a vontade do dono do negocio se 
presume. 

Idque utUitatis causa receptum est, ne ahsentiurríy qui súbita 
fèstinatione coacti^ nulli demandata negotiorum suorum aãminis- 
tione, peregrè pro/ecti essent^ desererentur negotia^ quoe sane nemo 
curaturus essetf si de eo quod quis impendisset^^ullus kabiturus 
esset actionem, (Inst. § 1 de Obligat. quse quasi ex cont.). 



a» 
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Nâo se trata aqui dos negócios de ausentes no sentido do 
art. 951; porque outras sSo as providencias a dar^ e nesse caso 
nSo é jadraittida a gestSo de negocies. Nâo havendo gestor de 
negócios ainda pôde o juiz providenciar nos termos do art. 959, 
si o nSo presente tiver negócios abandonados. 

m 

Art. 2311.— Os direitos e obrigações do gestor de negócios são os 
mesmos que os do mandatário, gaardadas as disposições dos artigos 



Ha toda a analogia entre o mandato ea gestão de negócios, 
só com a differença de nSò ter procuração o gestor. Presume-se 
a vontade do dono, porque nSo ha quem nSo consinta em factos, 
de que lhe pôde resultar proveito. E' a razão por que as regras 
do mandato são applicaveis á gestão de negócios. 

Art. 2312.— gestor é obrigado a communicar a sua gestão ao 
proprietário, quando isso seja possivel . 

Esta obrigação imposta ao gestor é de summa importância ; 
cumpre-lhe saber si a gestfto é ou não approvada, porque ninguém 
se deve metter a tratar de negócios alheios contra a vontade 
do dono. A acção que a lei concede ao gestor, contraria aetio 
negotiorum gestorum, é fundada na presumpção que o dono 
approvará a gestão : deve portanto dar-lhe conhecimento, si fôr 
possivel. Nfto será possivel a communicação si, por exemplo, o 
dono se acia distante, de forma que quando a noticia chegar ao 
seu conhecimento, já deva estar concluido o negocio. 

Art. 2313.— Os actos do gestor, moroso em fazer a communicação 
de que trata o artigo antecedente, reputão-se praticados com des- 
approvação do proprietário. 

Logo que o gestor não cumpre a primeira de suas obri- 
gações, sujei ta-se ás consequências de sua falta, e reputa-se o 
negocio com desapprovação do dono. No art. 2315 veremos o re- 
sultado da gerência feita contra a vontade do dono. 
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Art. 2314.— Si o proprietário tem conhecimento da gestão, e nãa 
se oppõe, esta se transforma em mandato. 

O gestor tem obrigaçSo de communicar ao proprietário a 
«ua gestSO; afim de conhecer si este a approva ou nSLo. Si o pro» 
prietario, sendo avisado, nSo fez opposiçfto, entende-se ter con* 
ferido tacitamente ao gestor poderes de mandatário, e a gestão 
será regulada pelas leis do mandato. 

A gestão se regula por suas leis próprias só no caso em qu^ 
4 feita sem conhecimento do proprietário. 

Ârt. 2315.— O facto de ser o gestor pessoa incapaz não altera a saa 
responsabilidade. 

Quando se trata de determinar os direitos e obrigações da 
gestor e do proprietário do negocio nada importa a qualidade 
daquelle, isto é, a sua capacidade ou incapacidade. Assim uma 
mulher casada, um menor, podem ser gestores de negócios, e 
sua responsabilidade para com o dono é regulada pelas mesmas • 
regras, que reguISo a gestfto das pessoas capazes. 

No art. 2276 vimos que as mulheres casadas e os menores 
podem ser mandatários, mas que sua responsabilidade é regu* 
lada conforme as regras que regulão os actos dos incapazes. 

Supponha-se que alguém confere a um menor poderes para 
gerir certo negocio . O menor procede com desidia, negligencia e 
commette graves faltas : o mandante nSo tem direito de exigir 
perdas e damnos, sibi imputet o haver encarregado o negocio a 
um incapaz. Si, porém, o dono do negocio se acha ausente e um 
menor se intromette na sua gerência, a sua responsabiUdade será 
a mesma de uma pessoa capaz. Si commetter faltas, si proceder 
<;om desídia, será responsável pelos prejuízos, que causar ; está 
sujeito a todas as obrigações que resultSo do quasi-contrato da 
gestão dos negócios. 

A razSo é por que, diz Larombiere, no caso do mandato 
<M)nvencional o mandante a si deve imputar ter imprudentemente 
«scolhido um incapaz para mandatário; as obrigaç^les, porém^ 
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que nascem do quasi-contrato da gestão de negócios sao estabe- 
lecidas pela lei, ora a lei só considera e só pôde considerar a na- 
tureza desse facto, abstraçlo feita da capacidade pessoal do seu 
autor. 

Si a lei, no caso de que se trata, subordinasse a validade^ 
dos actos do gerente á essa capacidade, garantiria aos incapa* 
zes um iniquo privilegio de irresponsabilidade pelos prejuizos 
que causassem intromettendo-se na gerência de negócios alheios- 
sem o consentimento do dono ; commettem elles um quasi deli- 
cto, por cujas consequências são responsáveis nos termos do- 
arf. 86. 

A respeito da mulher casada o direito romano é expresso: 
Nám et mulieres negotioyum gestorum agere posse, et convenire 
non dubitatur (L. 5§ 1 Dig. de negot. gest.). Esta decisão con- 
vinha que fosse generalisada, e applicada a todos os incapazes^ 
com as convenientes limitações a respeito da responsabilidade 
^ civil nos termos dos arts, 615 e seguintes. 



Art. 2316.— Aquelle, que tomou conta do negocio de outrem, com 
desapprovação deste declarada ou presumida, ainda que o negocio 
tenha sido bem gerido, responderá por perdas e damnos, ainda acci- 
dentaes, salvo si mostrar que terião acontecido Igualmente, si tal 
gestão não houvesse. 



Por direito romano áquelle, que gere negocio alheio contra- 
a vontade do proprietário, não é concedida a acção negoíiorum 
gestorumy o proprietário não é obrigado a pagar as despezas 
feitas pelo gestor. 

SanccimuSy diz Justiniano, si contradioserit dominus, et eum 
res suas administrare prohibiterit, secundum Juliani sententianiy. 
nullam esse vel directam, vd utilejn contrariam actionem^ licet 
benè res ah eo gestcB sint. 

Esta decisão não é justa. Aquelle que se encarrega d& 
negocio alheio contra a vontade do dono, si fez despezas de que 
este se aproveitou, tem direito a ser indemnizado, pela regra de 
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«quidade natural : Nemineni cequum est cum detrimento alteriuB 
locupleiari. 

O art. 2316 do projecto apenas responsabilisa o que toma 
a gerência de negócios alheios contra a vontade do proprietário 
pelos prejuizos devidos a casos fortuitos. Isto é razoável ; si elle 
se não tivesse encarregado do negocio, nao teria logar o caso for- 
tuito. O gestor trouxe para sua casão objecto da gestão; a 
casa se incendiou : é de razão que o gestor seja responsável. 

No direito romano e nos códigos vêm diversas disposições 
sobre as obrigações do gestor de negócios, sobre a obriga- 
ção de prestar contas, o cuidado que deve ter na gestão, o 
que lhe é devido por seu trabalho, a acção indirecta que tem 
contra o proprietário, etc. Todas essas disposições tomão-se 
desnecessárias logo que se considera a gestão como um man- 
dato presumido, e se manda que lhe sejão applicaveis as dis- 
posições relativas ao mandato (art. 2311). A única diflferença 
é quando a gestão é feita contra a vontade do dono nos termos 
do art. 2316, e também si o gestor nao communica, quando 
o deve, a sua gestão nos termos do art. 2312; porque si nfto 
faz a communicação é havido como gestor contra a vontade 
do proprietário e responde por casos fortuitos. 

Art. 2317. gestor, que trata do negocio de um proprietário, 
suppondo ser de outro, conserva os seus direitos contra o verda- 
deiro proprietário; o mesmo será si trata de negocio alheio sup- 
pondo ser próprio. 

Si suppondo tratar do negocio de um amigo, trato de ne- 
gocio de outra pessoa, tenho a 3lcçSío neffotiorum pêetorum só 
contra o dono do negocio, e não contra aquelle a quem por erro 
suppunha pertencer o negocio. Si etsi cum putavi Titii negotia 
esse, cum essent Sempronli, ea gessi^ solus Sempronius miM 
actione negotiorum gestorum tenetur (L. 5 § 1 Dig. de negot. 
gest.)« A razão é simples ; o dono do negocio foi quem tirou 
proveito da gestão, e portanto deve ser o responsável. Segundo 
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o rigor do direito romano nSo devia competir a acção, quando 
havia erro sobre o pessoa dò proprietário^ e a acçSo foi admit- 
tida somente por equidade. 

A L. 4õ § 2 traí outro exemplo. Titius pagou aos crc* 
dores de uma herança, suppondo que * sua irmS era herdeira 
testamentária. Posto que fizesse o pagamento por erro, suppondo 
gerir o negocio de sua irmS, conserva todavia o direito de ha- 
ver, pela acçSo neffoHòrum gestorum^ dos herdeiros o que pagou 
aos credores da herança ; quia osquum est in damno eum non 
versarij CLctione negotiorum gestorum id eum petere pUtcaiU 

Já se vê que a excepção contra o rigor do direito foi in- 
troduzida por equidade: guia cequum est. 

Ainda pelo rigor do direito romano aquelle, que trata de 
negocio alheiO; suppondo ser seu^ nSo tem a acçSo negotiorum 
gestorum ; porque era necessário que houvesse intenção de tratar 
do negocio alheio como tal. Mas prevaleceu ainda a equidade, e 
regula o principio que ninguém se deve locupletar com o pre* 
juizo alheio. Ipse tamen, si circa res meãs aliquid impenderit 
non in id, qtw ei abesty quia improbè ad negotia mea accessit, 
sed in id quo locupletior f actue sum habet contra me actionem. 
(L. 6 § 3 Dig. de negot. gest.). 



Art. 2318.— Aquelle, que trata de negocio seu, si secundariamente 
provém da gestão alguma utilidade a terceiro, não tem acção contra 
este ; mas si trata de negocio commum a elle e a terceiro, ou era seu 
negocio tão connexo com o albeio, que se não podião separar as ges- 
tões de um e de outro, será havido por sócio daquelle cujo negocio 
gerio conjunctamente com o seu. 

Paragrapbo único.— Neste caso o proprietário só é obrigado em 
proporção das vantagens, que obteve. 



Os casos deste artigo sfto previstos pelas Leis 6 e 31 Dig. 
de negot. gest. Si tratando de meus negócios resulta alguma uti- 
lidade a terceiro incidentemente^ não ha razão para eu haver 
delle indemnização alguma^ visto qae nSo fiz sacrificio em bene* 
ficio do negocio alheio. Mas si o negocio é commum^ naturalmente 
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o sacrifício é proporcional. Si reivindico um prédio^ que também 
pertence a Titius, deve este pagar-me em proporção as despezas 
da demanda ; si eu perder a demanda, nada posso cobrar de 
Titius, porque este não teve beneficio algum^e O paragrapho único 
do art. 2318 declara que o proprietário é obrigado em proporçSo 
da vantagem que teve, logo a nada é obrigado si nSo teve vanta- 
gem; éo caso de eu perder a demanda não reivindicando o prédio» 
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